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ANO XXXI- N• 57 SÁBADO, 29 DE MAIO DE 1976 BRASILIA - DF 

..-------CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 

José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•45, DE 1976 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Científica e Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Gabonesa. 

Art. I• É aprovado o texto do Acordo de Coo{leração Científica e Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Gabonesa, firmado em Brasília, a 14 de outubro 
de 1975. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 28 de maio de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto. Presidente. 

1CORDO DE COOPERAÇÃO CIENTIACA E TtCNICA 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRA· 
SIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA GABONESA 

O Governo da República Federativa do Brasil, de um lado, 
e 

O Governo da República Gabonesa, de outro, 
Denominados doravante "Partes Contratantes", 
Desejosos de promover o conhecimento mútuo nos campos 

científico e técnico e mais ampla compreensão entre as duas Partes; 
Convencidos de que o intercâmbio de experiências podeiâ ser de 

aplicação imediata e de evidente utilidade tendo em vista a semelhan· 
ça de condições ecológicas tropicais e o fatO de que se trata de países 
em desenvolvimento: 

Desejosos de acelerar .a formação e o aperfeiçoamento de seus 
quadros científicos e técnicos; 

Convieram nas seguintes disposições: 

Artlaoi 

As Partes Contratantes organizarão visitas d,e estudo e de in­
formação de altos fl!ncionâdos encarregados de formular e executar 
planos e programas d~ desenvolvimento de seu PaiS:. a fim de 

conhecer as condições e as facilidades existentes no outro País, 
particularmente nos seguintes campos: agricultura, indústria, ciên­
cia, administração pública e metodologia da formação e do 
aperfeiçoamento profissional dos quadros científicos e técnicos. 

Artl1oll 

Para a realização dos programas de cooperação científica e tê:c-­
nica, acordados éntre as Partes, serão utilizados entre outros os 
seguintes meios: 

a) envio de peritos individualmente ou em grupos, 
b) intercâmbio de informações sobre assuntos de interesse 

comum, 
c) envio de equipamento indispensável à execução de um proje­

to especifico, e 
d) formação e aperfeiçoamento profissionais em todos os cam· 

pos mencionados no Artigo I. • 

Arttaoiii 

Os programas e projetos de formação e de aperfeiçoamento pro­
fissionais poderão ser implementados através do envio de professo­
res ou de pessoal técnico qualificado. 
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Artl1oiV 
As Partes Contratantes procurarão, na medida do possível, 

vincular os programas e projetos, a que se refere o Artlgo 11, a 
programas e projetos jã em curso de execução. 

ArtipV 
I. A Parte Contratante que receba peritos e professores deveria 

conceder a estes facilidades para o bom desempenho de sua miJJão. 
2. Os privilégios de que se possam prevalecer durante o período 

de sua Missão, serão especificados por via diplomâtica. 
3. O mesmo principio serã aplicado à entrada no País do 

equipamento c!:nviado pela outra Parte Contratante e destinado à 
realizaçãO de projeto especifico. 

ArtlJo VI 
O presente Acordo entrarã em vigor na data da troca dos ins· 

~rumentos de ratificação e pennanecerâ em· vigor seis meses após o 

dia no qual uma das Part~s Contratantes o tenha denunciado total 
ou parcialmente. 

Em caso de denúncia, a situação de que gozem os diversos 
beneficiários subsistirá. até o fim do ano em curso e, no que. se refere 
aos bolsistas, até o do ano escolar ou universitário que corresponda l 
data da denúncia. 

Feíto em Brasflía, aos quatorze dias do mês de Oj.ltubro de 1975, 
em dois exemplares, nas línguas portuguesa e francesa, os dois textos 
igualmente autênticos. 

Pelo Governo da Rep6blica Federativa do Brasil: AM&IIo F. 
.u.r.do lia SIITelra. 

Pelo Governo da República Gaboneaa: PMI Ok .... 
••onatoopo. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 46, DE 1976 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperaçio Científica e Tknica entre o Governo 
da República Federadva do Brull e o Golemo da República do Pe111. 

Art. t• f: aprovado o texto do Acordo Bâsico de Cooperação Científica e Técnica, firmado entre a 
República Federativa do Brasil e a República do Peru, em Brasília, a 8 de outubro de 1975. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 28 de maio de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

áCORDO BÁSICO DE COOPUAÇAO CIENTIFICA E 
TlcNICA ENTRE 

O GOVUNO DA UPCBUCA FEDERATIVA DO IRASIL E 
O GOVDNO DA aEP'OBUCA DO ~\J 

O Governo da Rep6blica Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República do Peru. 

Animados pelo desejo de fortalecer oa tradicionais laços de 
~e eds.tentcs catre am.boa 01 útad.oa. 

Considera.ndo O· interesse comum em acelerar o desenvolvi· 
mento social e econômico de seus respectivos paises, e conscientes de 
que o estimulo à colaboração científica e têcnica e ao intercâmbio de 
conhecimentos ciêmtffi.cos e técnicos entre ambos contribuirão para a 
consecução desses objeti\los. 

Concordam no seguinte: 

ArtlJol 

As Partes Contratantes desenvolverão a cOoPeração cientlfica e 
técnica entre ambos os países com o objetivo de contribuir para a mo-
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Jhor avaliação de seus recursos naturais e human(I.S. esforçando-se 
pai'a que os programas que surjam do presente ~do Básico se 
ajustem às políticas e planos globais, regionais oU s~is de desen­
volvimento nos dois países, como apoio complementàr a seus pró­
prios esforços internos para atingir seus objetivos de desenvolvi­
mento econômico e social. 

As Partes Contratantes facilitarão em seus respectivos territó­
rios tanto a entrada quanto o cumprimento dos objetivos e funções 
dos téCQieos e peritos no desempenho das atividades realizadas no 
q.--~~~ presente Acordo Básico. 

Artico 11 ··:1/F' 
~~tr~ 

A cooperação entre as Partes Contratantes poderá assumir as se-, .;,~,,- Ardp IX 

guintes ~odal~dad.es: . ~ . _ "'', Aplicar-se-ão aos funcionários e peritos de cada uma das Partes 
a). mtercamb1o de mfor~aç~oes, contempla~do-se 3 orgamzaçao Contratantes, designados para trabalhar no território da outra Parte, 

dos meJOs ade~uados à sua difus~o; . . . as normas vigente~ . no pais sobre o~ privilégios e isenções dos 
b) aperfetçoamento profisstonal, med1ante programas de v1s1tas funcionários e peritos das Nações Unidas. 

ou estágios de especialização, e através da concessão de bolsas de 
estudo para especialização técnica; 

c) projetos conjuntos de pesquisa em áreas científicas e técnicas 
que sejam de interesse comum; 

d) intercâmbio de peritos e cientistas; 
e) organização de seminários e conferências; -J'~ 
f) remessa e intercâmbio de equipamento e de material neceS!a-.. 

rios à realização de projetos específicos; ~ 
J) qualquer outra modalidade de cooperação que for acordada 

entre as Partes Contratantes. 

Os programas e projetos de cooperação científica e técnica a que 
faz referência o presente Acordo Básico serão objeto de convênios 
~~omplementares, que especificarão os objetivos de tais programas e 
projetos, os procedimentos de execução, bem como as obrigações, in­
clusive financeiras, de cada uma das Partes Contratantes. 

Artico IV 

Os programas de cooperação científica e técnica estabelecidos 
em virtude do presente Acordo Básico procurarão, na medida do 
possivel, abranger períodos de 3 a 5 anos, em consonância com os 
planos de médio e curto prazo que elaborem as Partes Contratantes. 

Artigo V 

As Partes Contratantes, no âmbito da Comissão Brasileiro­
Peruana de Cooperação Técnica e Econômica e através de 
funcionários especialmente designados para tanto, avaliarão, anual­
mente, os programas conjuntos de cooperação científica e técnica, a 
fim de realizarem os ajustes que forem necessários. Excepcional­
mente, essas avaliações poderão ser realizadas em prazos diferentes, 
quando as circunstâncias o exigirem, mediante entendimento por via 
diplomática. 

Artigo VI 

O financiamento das formas de Cooperação científica e técnica 
definidas no Artigo 11 será convencionado pelas Partes Contratantes 
em relação a cada projeto. 

As Partes Contratantes poderão solicitar o financiamento e a 
participação de organismos internacionais para a execução dos pro­
gramas e projetos resultantes da aplicação do presente Acordo 
Básico. 

Artigo VII 

O intercâmbio de informações científicas e técnicas será 
efetuado, por via diplomática, entre os órgãos autorizados, em cada 
caso, pelas Partes Ço,ntratantes, que determinarão ainda os alcances 
e limitações do seu UsO. 

Arti&oX 

Os equipamentos, máquinas e qualquer dos implementas que 
,possibilitem a cooperação técnica, gozarão de todas as facilidades 
alfandegárias que permitam a entrada livre na Parte Receptora dessa 
cooperaÇão. Da mesma forma, as Partes Contratantes concordam 
em conceder entrada livre - desde que sejam respeitados os regula­
mentos sanitários correspondentes- a elementos de difusão ou me-­
lhoramentos no campo animal ou vegetal, que sejam obtidos em 
decorrência dos projetos de cooperação a serem realizados pelas 
Partes Contratantes. 

ArtlcoXI 

As Partes Contratantes, de acordo com o estabelecido no 
Artigo VI, concordam em assegurar que as entidades vinculadas à 
execução dos programas e Projetos derivados do presente Acordo 
Básico, proporcionem aos peritos e técnicos visitantes o apoio logís­
tico, e facilidades de transporte e informação, requeridas para o cum­
primentO de suas funções específicas. Da mesma forma serão propor­
cionadas aos peritos e técnicos, quando necessário, as devidas facili­
dades de alojamento e manutenção. 

ArtlcoXII 

Cada uma das Partes Contratantes notificará a outra da con­
clusão das formalidades necessárias à entrada em vigor do presente 
Acordo, o qual terá vigência a partir da data da última dessas noti­
ficações. 

O presente Acordo terá uma duração de cinco anos, prorrogá­
veis tacitamente por iguais períodos, salvo se uma das Partes 
Contratantes comunicar à outra Parte, com antecedência mfnima de 
seis meses, sua decisão em contrário. 

Artigo XIII 

A denúncia ou expiração do Acordo não afetará os programas e 
projetos em execução, salvo quando as Partes Contratantes 
convierem diversamente. 

ArticoXIV 

O presente Acordo Básico poderá ser denunciado por qualquer 
das Partes Contratantes e seus efeitos cessarão seis meses após a data 
da denúncia. 

Feito na cidade de Brasília, aos oito dias do mês de outubro de 
1975, em dois exemplares originais, cada um nas linguas portuguesa 
e espanhola, sendo ambos os textos igualmente válidos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antonio F. 
Azeredo da SUvelra 

Pelo Governo da República do Peru: Goualo Fern,Ddez Puyó. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 47, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.458, de 19-4-76, que "reajusta os vencimentos e pro­
ventos dos servidores das Secretarias do Tribunal Federal de Recursos e do Conselho da 
Justiça Federal, e dá outras providências". 

Artigo único. f; aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.458, de 19 de abril de 1976, que "reajusta os 
vencimentos e proventos dos servidores das Secretarias do Tribuna\ Federa\ de Recursos e do Conselho da 
Justiça Federal, e dá outras providências". 

Senado Federal, em 28 de maio de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto. Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional ap.rovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 48, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.459, de 19-4-76, que "reajusta os vencimentos e pro­
ventos dos servidores da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, e dá outras 
providências''. 

Artigo único. f; aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.459, de 19 de abril de 1976, que "reajusta os 
vencimentos e proventos dos servidores da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, e dá outras 
providências''. 

Senado Federa\, em 28 de maio de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 79•SESSÃO, EM 28DEMAIO DE 1976 

1.1 - ABERTL RA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr. 1~"-Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

-Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin-
tes projetos: , 

Projeto de Lei da Câmara n9 35/'76 (n~' 453-B/75, na Casa de 
origem), que altera a redação do§ 2~' do art. 26 do Decreto-lei n~' 
3.365, de 21 de junho de 1941 (lei de desapropriação por utili­
dade pública). 

Projeto de Lei da Câmara nl' 36/16 (n9 622-Bj75, na Casa de 
origem), que c!â nova redação ao caput do artigo I~' do Decreto­
lei n"' 1.301, de 31 de dezembro de 1973, assegurando ao cônjuge 
·que opta pela tributação de seus rend.mentos, separadamente do 
cabeça-do-casal, metade do valor de encargos de família. 

Projeto de Lei da Câmara n9 37/76 (n9 574-C j75, na Casa de 
origem), que declara Machado de Assis Patrono das Letras do 
BrasiL 

1.2.2 - Pareceres 

-Referente.~ à.~ seguintes matérias: 

Projeto de Lei do Senado n~' 95f76, que altera dispositivo da 
Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 1973. 

Projeto de Lei do Senado no 106/76, que determina seja con­
tado, para o militar, o tempo de serviço prestado em atividade 
privada, e determina outras providências. 

Projeto de lei do Senado n<? 104/76, que dâ nova redação ao 
artigo 26 da Lei n" 5.682, de 2\ de julho de 197\ (Le\ Orgânica 
dos Partidos Políticos). 

Projeto de Lei da Càmara n~' 24/76 (n9 206-B/75, na 
origem), que revoga dispositivos da Lei n., 5.108, de 21 de setem­
bro de 1966 (Código Nacional de Trânsito). 

Ofício S-nQ 3/76 (n"' 05/PJMC/76, na origem), do Sr. Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal. encaminhando ao Senado 
Fedt!ra\, cópias da petição inicial e do acórdão proferido pelo Su­
premo Tribunal Federal 'los autos da Representação n"' 938, do 
Estado do Rio de Janeiro, o qual declarou a inconstitucionali-
dade do-artigo 236 da Constituição desse Estado. · 
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1.2.3 - Comunicações da Presidência J, 

-Recebimento do Aviso n<1 51/76, do Sr. Presidente do Tri­
. bunal de Contas da União encaminhando ao Senado cópias das 

Atas das sessões daquela Corte em que foram tomadas decisões 
aplicando sanções aos responsáveis que discrimina. 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 71/75 (n"' 
840-C/72. na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo 
incluir nas carteiras de identidade, profissional e funcional, · 
tipu sangUíneo de seu portador, por ter recebido pareceres con­
trários. quanto ao mérito, das comissões a que foi distribuído. 

1.2.4 - Leitura de projetos 

Projeto de Resolução n"' 57/76, de autoria da Comissão Di­
retora, que altera dispositivos do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, aprovado pela Resolução n9 58,.de 1972. ~ 

Projeto de Resolução n>? 58/76, de autoria da Comissão Di­
retora. que altera o Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n\> 58, de 1972, e modificado pela 
Resolução n~> 67, de 1972, e dá outras providências. 

1.2.5 - Requerimentos 

Nq 225j76, do Sr. Senador Accioly Filho, solicitando que os 
Projetos de Lei do Senado n~>s 128 e 131, de 1976, tenham trami­
tação em conjunto. 

N9 226/76, de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, soli­
citando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discursp 
pronunciado pelo Professor Eduardo Seabra Fagundes, no dia 
22 de abril de 1976, ao tomar posse no cargo de Presideme do 
Instituto dos Advogados do Brasil. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR OTTO LEHMAN:V- 8()9 aniversário da fun­
dação do Jornal Alemão, editado em São Paulo. 

SENADOR DIRCEL' CARDOSO- Solenidades alusivas 
ao transcurso do sesquicentenário da instalação dos trabalhos do 
Senado. Proposta de S. Ex~, no sentido de registrar a parti­
cipação dos atuais Senadores naquelas comemorações. 

SENADOR EVELÁS/0 VIEIRA- Problema habitacional 
no País. Sugestões da Federação das Associações Comerciais e 
Industriais do Estado de Santa Catarina, no tocante à definição e 
padronização dos materiais de construção, com vistas a uma me­
lhor disciplina de sua fabricação, comercialização e redução dos 
custos finais das habitaçõe~. 

SENADOR BE.\'t:DITO FERREIRA -Conotação dada 
por membros do MDB à elevação do custo de vida e a gastos do 
Poder Executivo Reflexões que o momento brasileiro estã a re­
clamar de todos. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~' 163/76, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso da Rainha Elizabeth U da Inglaterra, pronunciado 
por ocasião da visita do Presidente Ernesto Geisel àquele País. 
Votação adiada" por falta de quorum. 

-Requerimento n'? 164j76, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do do Presidente da República, General Ernesto Geisel, 

~m Lqndres po'r ocasião de sua visita ·oficial à 
. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n.., 101/75 (n~> 327·Bf75, na 
de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 7.., da Lei n'? 

de li de agosto de 1971, tornando obrigatórios estudos 
sobre trânsito, no ensino de 1.., e 2"' graus. Discussão encerrada, fi. 
cando sua votação adiada p~lf falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 125/75, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que dá nôva redação ao§ I'? do art. 
381 da Consolidação das Leis do Trabalho. Discussão encerrada, 
ficando sua votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto' de Lei do Senado nY 77 j76, do Sr. Senador 
·.r:,'Úr~stes Quércia, que determina a concessão de um prazo aos 

usuários de água e energia elétrica em atraso com os pagamentos 
de tarifas, antes do corte do fornecimento, e dã outras provi· 
dências. (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) 
Discussão encerrada, ficando sua votação adiada por falta de 
quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTORO, como Líder- Nota do 
Diretório Regional do· MDB, no Estado do Acre, denunciando 
transferência compulsória de funcionários públicos, filiados ao 
M DB, de um município para outro, desfalcando a lista de candi­
datos concorrentes do Partido à vereança. 

SENADOR PETRÔN/0 PORTELLA, como Líder- Enca­
minhamento do assunto tratado pelo Sr. Franco Montoro ao Go-· 
verno do Estado do Acre, para posterior esclarecimento à Mi­
noria. 

SENADOR ORESTES QUlRCIA --:- Momento político 
brasileiro. 

SENADOR CATTETE PINHEIRO- Decisões definitivas 
consoante à amplitude do problema das cheias do rio Amazonas. 

SENADOR JOSf. L/NDOSO- Exame de novos ângulos 
da reforma do Poder Judiciário e da oportunidade da criação da 
Justiça Agrária no País. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N'7, de 1976. 

3- CONSULTORIA JURIDICA 

- Pareceres n9s 21 e 22, de 1976. 

4- ATAS DE COMISSÃO 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 79• SESSÃO, EM 28 DE MAIO DE 1976 
2• SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 8• LEGISLATURA 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E LENOIR VARGAS 

Âs 14 horas e 30 minutos. acham~se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - Cattete Pinheiro - Jarbas 
Passarinho- Renato Franco- Alexandre Costa- Helvídio Nu­
nes- Agenor Maria- Ruy Carneiro - Luiz Cavalcante- Ruy 
Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- Gustavo Capanema 
-Itamar Franco- Magalhães Pinto- Franco Montara- Ores­
tes Quércia- Otto Lehmann - Benedito Ferreira - Lázaro Bar­
boza - Italívio Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzi -
Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. J9-Secretârio vai procede,r à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. JP-Secrerário da Câmara do.~ Deputado.f. encaminhando à 
revisão do Senado autógrafos dos Jeguintf'S projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No JS, DE 1976 
(n"' 453-8{75, na Casa de origem) 

Altera a rL'Ciaçio do § 19 do Art. 26 do Decreto-lei n9 
3.365, de 21 de junho de 1941 (Lei de desapropriado por 
utilidade pública). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O § 2~' do Art. 26 do Decreto-lei n"' 3.365, de 21 de 

junho de 1941, passa a \'igorar com a seguinte redação: 
"Art. 26. 
§ 2" Decorrido prazo superior a um tri.me'!.tre, a partir da 

avaliação, o Juiz ou o Tribunal, antes da decisão final, determinará a 
correção mon~târia do valor apurado." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇW CITADA 

DECRETO-LEI No 2.365, DE21 DE JUNHO DE 1941 
Dispõe sobre desapropria~s por utUidade pública. 

Do Processo Judicial 

Art. 26. , No valor da indenização que será contemporâneo da 
avaliação não se incluirão direitos de terceiros contra o expropriado. 

§ 1~' Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a 
desapropriação: as úteis, quando feitas com autorização do expro­
priante. 

§ 2~' Decorrido prazo superior a um ano a partir da avaliação, 
o Juiz ou Tribunal, antes da decisão fmal, determinará a correção 
monetária do valor apur,bdo. 

f Às Comis.rões de Comtituiçào e Justiça e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 36, DE 1976 
(tt9 622·8/75, na Casa de origem} 

Dá nova redação ao ''caput" do Artigo I~' do Decreto-lei 
n9 1.301, de 31 de dezembro de 1973, assegurando ao cônjuJ:e 
que opta pela tributaçio de seus rendimentos, separadamente 
do cabeça~o-casal, metade do valor de encargos de família. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 O caput do Art. \I' do Decreto-lei n~ l.30l, de 3\ de 
dezembro de \973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. I~' Ao cônjuge que, nos casos previstos na legisla­
ção do imposto sobre a renda em vigor, opte pela tributação 
de seus rendimentos. separadamente do cabeça-do-casa\, é as­
segurado o direito ao limite de isenção, à dedução das des­
pesas necessária~ à percepção de seus rendimentos, ao 
abatimento de metade do valor de encargo de família, res­
salvada a guarda exclusiva de dependentes por um deles, e 
aos abatimentos que lhe sejam próprios." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇ'ÀO CITADA 
DECRETO-LEI No 1.301 

DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre a tributaçio separada dos rendimentos de 
casal, e dá outras prol'idências. 

Art. )9 Ao cônjuge que, nos casos previstos na legislação do 
imposto sobre a renda em \igor, opte pela atributaçào de seus 
rendimentos separadamente do cabeça-do-casal é assegurado o 
direito ao limite de isenção, à dedução das despes~s necessárias à per­
cepção de seus rendimentos e aos abatimentos que lhe sejam 
próprios. 

Parágrafo único. O cónjuge que optar pela tributação 
separada não serâ considerado encargo de família do cabeça-do­
casal. 

(Às Comissões de Economia e de FinanÇas.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 37, DE 1976 
(N9 57~(/75, na Casa de origem) 

Declara Machado de Assis Patrono das Letras do Brasil. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Declara Machado de Assis Patrono das letras do 
Br.Jsil. 

Art. 2" A efigie oficial de Machado de Assis será determinada 
pela Academia Brasileira de Letras. 

Art 311 Esta Lei entraril em vigor na data de sua publicação, 
re\ ogadas as disposições em contrârio. 

( Â Comissão de Educação e Cufwra.J 
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PARECERES 

PAIIECEII N• 381, DE 1976 
Da Comissio de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 

Lei do Senado 11'1' 95, de 1976, que "altera dispositivo da Lei ft9 
5.890, de8dejunhode 1973''. 

rar os mesmos benefícios, fato q-Ue, contrário senso, incide na 
vedação do arL 165, parágrafo único, d.á Ld Maior, visto como, S{! a 
prestação de serviços não pode ser criada sem a correspondente fonte 
d io total, não poderá ser mantida se lhe são retiradas partes de 

ita. Ademais, no que toca à construção legislativa, se o objetí­
ustre Autor era, em se tratândo de profissionais liberais em 
de carreira, estabelecer uma contribuição inicial "sobre o 

Relator:SenadorHenriquedeLaRocque ~-~·infnimo, ou seja, "sobre um salário míniin.o no primeiro ano de 

O Projeto em apreciação, de autoria do ilustre Senador~- inscrição" (grifo nosso), deveria tê-lo expressado taxativamente no 
Adalberto Sena, visa a modificar o sistema de contribuições dos próprio texto modificador. 
trabalhadorçs autônomos, segurados facultativos e empregadores Pelas razões apresentadas, somos contrários à aprovação do 
para a Previdê"ncia Social, através de alteração do art. 13 da Lei projeto sob o aspecto de sua constituc10na~idade. 
Orgânica(Lein~"5.890f73). Sara das Comissões, em 26 de maio de 1976.- Acdoly Filho, 

Inicialmente, inclui, na escala de salário~ base em que são defini- Presidente- Henrique de La Rocque, Relator- Otto Lehmann-
das tais contribuições, uma nova classe, a que vai de 3 a 4 anos de Dirceu Cardoso- Nelson Carneiro- José Lindoso- Heitor Dias-
filiação, para a qual estabelece o teto de 4 salários mínimos. ltalh'io Coelho. 

Em seguida, exclui, do texto do dispositivo em questão, seus · ... :~· 
§§ J9 e 29, que rezam, respectivamente: 

"Art. 13 

§ I<~ Não serão computadas, para fins de carência, as 
contribuições dos trabalhadores autônomos recolhidas com 
atraso, ou cobradas, e relativas a períodos anteriores à data 
da regularização da inscrição. 

§ 29 Não será admitido o pagamento antecipado de 
contribuições com a finalidade de suprir ou suprimir os 
interstícios, que deverão ser rigorosamente observados para 
o acesso." 

Os §§ 3<~, 41' e 5"', vigentes, são remunerados, passando em 
decorrência da supressão acima, a§§ I~", 2<~ e J'i'. Os dois últimos são 
retificados pelo projeto. A saber: 

a) no§ 2"' (§ 4'i' da lei), é eliminada â expressão: "por força de 
circunstâncias"; 

b) no § 3~> (§ 5~> da Lei), a contribuição mínima compulsória 
para os profissionais liberais, é rebaixada da classe de OI a 02 anos de 
filiação (02 salários mínimos), para a classe de O a OI ano de filiação 
(OI salário mínimo). 

Justificando a proposição, salienta seu Autor o objetivo de 
"equacionar três aspectos contidos no dispositivo sub--examem", 
quais sejam: a uniformidade de escalonamento das cinco primeiras 
classes, visto que "a diferença entre a classe de um a trêS e de três a 
cinco anos de filiação, isto é, entre dois e cinco salários mínimos, é 
muito violenta", o que, no seu entender, proíbe. ao "segurado 
contribuir sobre uma faixa correspondente ao efetivo rendimento 
salarial"; a eliminação dos dois primeiros parágrafos por 
.. despidendos", eis que, em matéria previdenciária, vige "o princípio 
segundo o qual as contribuições pagas em atraso não contam para 
implemento de carência ou outro qualquer aspecto ligado ao tempo 
em relação a possíveis inadimplências, assim como não se admite 
recolhimento antecipado com a finalidade de antecipar possíveis 
d1reitos a serem adquiridos": e finalmente, a permissão para que a 
contribuição mínima dos profissionais liberais corresponda à 
primeira classe estabelecida, pelo menos no início de suas atividades. 
para que possam subir na escala à medida em que evoluam no exercí­
cio de suas profis~ões. 

A proposta, em que pese seu alcance social, esbarra em 
obstáculos de ordem jurídica, constitucional, e de técnica legislativa. 
Jurídica, porque não se poderia acolher a derrogação dos §§ I~" e 2'i' 
do artigo modificando sob o argumento de serem dispensáveis face à 
existência de princípios consagrados, porquanto integram e 
completam o corpo do dispositivo, estabelecendo normas expressas, 
não variáveis segundo conveniências de ocasião. como bem o quer 
nosso Ordenamento jurídico. Constitucional, porquanto, não há 
dúvidas, as reformu/ações pretendidas implicam em esvaziamento de 
recursos do Instituto Nacional de Previdência SociaJ, que passaria a 
receber menos daqueles filiados aos quais teria de continuar a assegu-

PAIIECEII N• 381, DE 1976 

O. Condllio de Constltulçio e JVJtlça sobre o Projeto de 
Lei do S.allo •9 106, de 1976, que "determina ~ejJ contado, 
para o •Ditar, o teMJO de se"ICO prestado em atividade pri­
vada, e detennlna outras providências". 

Relator: Seaador Nelaon C•ntelro. 

.Oepois de sucessivas e malogradas tentativas, de iniciativa par· 
lamentar, o Sr. Presidente da República enviou mensagem ao Con­
gresso Nacional, afinal convertida na Lei n9 6.236, de 14 de julho de 
1975, dispondo sobre a contagem recíproca de tempo de serviço pú­
blico federal e de atividade privada, para efeito de aposentà.doria. O 
texto legal refere-se expressamente, em seu art. 19, "aos funcionários 
públicos civis de órgãos da Administração Federal Direta e das 
Autarquias Federais". De tal benefício não gozam os militares, Daf 
o projeto n9 106, de 1976, do ilustre Senador José Esteves, que esten­
de a contagem recíproca de tempo de serviço ao ''militar que comple­
tar mais de dez anos de serviço ativo" (art. Jv), vedada, é bem de ver, 
a "acumulação de tempo de serviço niilitar com o prestado em ativi­
dade privada, quando concomitantes". A Constituição de 1967 não 
contava, em seu art. 60, com o n. V, que a Junta Militar incluísse no 
art. 57 da Emenda Constitucional n9 J, que, em 1969, impôs ao País. 
~em face desse texto que, inicialmente, deve ser examinada a propo-
siçào: 

"f: da competência exclusiva do Presidente da República 
a iniciativa das leis que: 

V- disponham sobre servidores públicos da Ucyião, seu 
regime jurídico, provimento de cargos públicos, estabilidade 
e aposentadoria de funcionários civis, reforma e transferência 
de militares para a inatividade." 

o nobre representante amazonense ressalva que sua proposição 
somente poderia ser acoimada de inconstitucional se acaso se referis­
se à "reforma e transferência de militares para a inatividade", o que 
não ocorre. O fato das Constituições examinarem em seções isola­
das, ''Das Forças Armadas" e "Dos Funcionários Públicos", não 
impede, a meu ver, que uns e outros sejam igualmente "servidores pú­
blicos da União". É certo que ·o Projeto visa apenas a contagem de 
tempo de serviço, mas modifica, por isso mesmo, disposições· legais 
relativas à reforma e à transferência de militares para a inatividade. 
Ainda, porém, que vencívd fosse esse obstáculo, outro se antepunha 
à justa aspirações dos servidores militares. Embora incluído na Se­
ção VHI (Dos Funcionários Públicos), a Carta de !969 dispõe em seu· 
art. 103: 

.. Lei Complementar, de iniciativa exclusiva do Presiden­
te da República, indicará quais as exceções estabelecidas, 
quanto ao tempo e natureza de serviço, para aposentadoria, 
reforma, tra111ferêllcia para • illadvldHe e disponibilidade.'_' 
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• 
Ora, reforma e transferência para inatividade, as mesmas expres-

sões usadas no art. 57, V, referem-se necessariamente aos servidores 
públicos militares, e não aos civis. .. 

O Projeto é, no mérito, da maior justiça, e certamente convo­
carã a atenção do Poder Executivo para iniciativa que vise assegurar 
aos mJlitares, na hora da reforma ou da transferência para a inati­
vidade, os mesmos direitos tão demorada e sofridamente reconhe­
cidos aos servidores públicos civ1s. Face aos textos constitucionais 

vigentes, não encontrei, infelizmente, rumo pelo qual pudesse con­
tinuar a transitar, no Congresso Nacional, proposta tão justa quão 
oportuna. Meu voto é pela inconstitucionalidade do Projeto, salvo 
melhor juízo. 

Sala das Comissões, em 26 de maio de 1976. - Accloly Filho, 
Presidente - Nelson Carneiro, Relator - José Llndoso - Dirceu 
Cardoso - Heitor Dias - Henrique de La Roc:que- Otto l..ehmann. 

PARECER No 383, de 1976 

Da Comlssio de Constltulcio e Justlca sobre o Projeto de 
Lei do Senado n\' 104/76 - "D' non redaçio ao artigo 26 da 
Lei p\' !.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos 
Politicos). 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 

O ilustre Senador José Lindoso sugere que ao art. 26 da Lei n\' 
5.682, de 21 de julho de t 971, se acrescente o n9 IH, assim redigido: 

"aos cônjuges e a parentes consangüíneos ou afins, entre 
si, até o 3~> grau, pertencerem a um mesmo Diretório." 

Ao justificar a pleiteada proibição, escreve o ilustre parlamentar 
amazonense: 

"As eleiçÕes para os quadros diretivos são de suma 
imporlânda para a dinâ'mica da vida partidária. 

A experiência haurida nestes quase quatro anos de exe­
cução do Estatuto básico da estruturação e funcionamento 
dos Partidos Políticos, contudo, tem conduzido à observação 
de que, não raro, muitos lídere~ políticos, no interior, orga­
nizam chapas puramente domésticas e o Diretório acaba sen­
do constituído da mulher, filhos e cunhados do Chefe poUti· 
CO local, num quase prolongarrlelltO da familia. 

lsto impede a renovação de liderança. f. uma das armas 
para não se conceder sublegend<ls autênticas. Explica, de cer­
to modo, o fato dos Diretórios Municipais, onde isso ocorre 
com muita freqUência, não se reunirem, pois não h~ clima 
para a emulação democrática. 

Pensamos, assim, que se poderia estabelecer a proibição 
pretendida neste projeto de lei, 110 exclusivo interesse da ver· 
dadeira prática democrática." 

Não me impresstona a impossibilidade da não concessão de 
"sub legendas autênticas", a que se refere a justificação, espartilho 
imposto a correntes de opinião diversas, mas obrigadas a conviver, 
pela impossibilidade real de constituírem novos partidos. Reconhe· 
ço, porém, que ó projeto quebra a espinha dorsal das oligarquias 
familiares, que acabam titulares de. baraço e cutelo nos diretórios par­
tidários, em regra no ftmbito municipal. Ocorre, entretanto, que não 
raro, numa mesma familia, dois ou mais correligionários, por sua 
expressão pop11lar, se tornem figuras indispensáveis ao grupo dirigen­
te. Os exemplos, na hü.tória política, são vários. Há, assim, que conci­
liar as duas realidades. Daí a emenda que sugiro, aditando ao texto 
proposto as expressões "salvo se qualquer deles exercer mandato le­
gislativo." A redação, acolhida a emenda, passaria a ser a seguinte: 

EMENDA N' i·CCJ 

Dê-se ao inciso IH do art. 26. da Ll!i nq 5.682, de 21-7-1971, pro­
posto pelo art. J9 do projeto,. a seguinte redação: 

"HI - Aos cônjuges e a parentes consangüíneos ou 
afins, entre si, até o 39 grau, pertencerem ao mesmo Dire­
tório, salvo se qualquer deles exercer mandato legishttivo." 

O rigor da inelegibilidade, atê ao 3~> grau, cortou, por exemplo, 
recentemente, a carreira parlamentar de ilustre homem público, ini­
ciada muito antes de seu sobrinho a fim de ser escolhido para 
governar um dos Estados da Federação. Não vale incidir no mesmo 
exagero. 

to meu voto, salvo melhor jufzo, pela constitucionalidade, juri­
dicidade e favorável quanto ao mérito, com a emenda acima. 

Sala das Comissões, em 26 de maio de 1976.- Acdoly Filho, 
Presidente - Nelson Carneiro, Relator - José LI..Ddoso - ltaltvio 
Coelho - Henrique de La Rocque - Otto Lehmann - Dirceu Car· 
doso - Heitor Dlas- Pau.lo Brostard. 

PARECERES Nos 384,385 E 386, DE 1976 

Sohre o Projeto de Lei da Câmara n~> 24, de 1976, (N\' 
206-B, de 1975, na origem) que "Re,oga dispositivos da Lei 
n9 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código Nacional de 
Trânsito.) 

PARECER N• 384, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

A Câmara dos Deputados aprovou projeto de lei, visando a 
revogar o§\<~' do art. 66 da Lei n'~ 5.\08, de 2\ de setembro de \966 
(Código Nacional de Trânsito), que assim dispõe: 

"Quando o condutor transferir seu domicílio, deverá re­
gistrar sua Carteira Nacional de Habilitação na repartição do 
trânsito local do novo domicílio ou na mais próxima dele~·. 

Ao justificar a proposição, seu nobre autor, Deputado Cunha 
Bueno, acentuou o caráter nacional daquele documento. E a Comis-
s.ão de Transportes daquela Casa ressaltou: , 

"Realmente, consideramos desnecessária e de pouca efi­
ciência o registro da Carteira no novo domicílio. Com as fa­
cilidades de comunicação, qualquer informação que por­
ventura seja necessária. será obtida com facilidade, mediante 
consulta à repartição que expediu esse documento". 

Não encontro motivo de impugnação quanto à constituciona­
lidade e juridicidade do Projeto. E, no mérito, a ser igualmeiÍte apre­
ciado pela douta Comissão de Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas, meu voto é peta aprovação da iniciativa em exame. 

Sala das Comissões, em 5 de maio de 1976. - Acdoly FUbo, 
Presidente - NeiJOD Carneiro, Relator - Helvfdlo Nunn - ltalfvio 
Coelho - Hettrlque de La Rocque - Otto Lehmana - Dirceu 
Cardoao - Heitor Dfu. 

PARECER No 385, DE 1976 
Da Comissão de Trai\Sportes, Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Senador Roberto SaturniDo 
Q presente projeto revoga o parágrafo I"' do artigo 66, do 

Código Nacional de Tránsito (lei n\' 5.108, de 1966), que estabelece a 
obrigatoriedade de o condutor. quando transferir seu domicílio, 
registrar sua carteira de habilitação no departamento de trânsito da 
circunscrição da nova residência. 

2. Na justificação, o ilustre autor do projeto lembra que o alu­
dido artigo 66 estabelece que a carteira de habilitação é nacional, o 
que confere ao portador o direito de dirigir veículos na sua categoria, 
em todo o território nacional. 

Diz. ainda, o aludido documento: 
"É verdade que a lei exige, e disso não discordamos, que 

o condutor refaça, periodicamente, o exame de capacidade 
física (exame médico). Entretanto, essa deve ser a única 
imposição. Nada mais deve atingir a legitimidade permanen~ 
te: da habilitação, sob pena de contradição do disposto no pre­
cipitado art. 66' do Código Nacional de Trânsito. 

Além disso, constam da Carteira Nacional de Habili­
tação todas as características relativas à pessoa do portador, 



Maio de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçie 11) Sábado 19 3053 

ao local onde foi prestado o exame prático e teótioo e onde 
foi emitido o documento, à categoria do veículo (i.ultomotor) 
e do condutor (profissional ou amador), númerO da carteira e 
do prontuário, etc. -··\: . · 

Pensamos que esses dados qualificam perre-Lonte, o 
portador da carteira e permitem a cabal fiscaliz~Jib de sua 
atuação à direção do veículo. O resto não passa de inútil 
burocracia, sempre geradora de dificuldades e aborreci­
mentos." 

3. A Comissão de Constituição e Justiça examinando o projeto, 
opinou pt!la sua aprovação, transcrevendo a seguinte passagem da 
Comissão de Transportes da Câmara dos Deputados: 

''Realmente, consideramos desnecessária e de pouca 
eficiência o registro da Carteira do novo domicílio. Com as 
facilidades de comunicação, qualquer informação que 
porventura seja necessária, serâ obtida com faCilidade, 
mediante consulta à repartição que expediu esse documento.'' 

4. Do ponto de vista da política nacional de trânsito, cumpre Jem·­
brar que· a exigência contida no parágrafo !9 do artigo 66 visa, so­
bretudo. à transferência do aludido prontuário do local antigo para 
o novo. A não-transferência desse registro individual implica no des­
conhecimento de penalidades anteriores, o que, até certo ponto, po­
de representar uma desproteção dos demais condutores que não 
praticaram qualquer infração. 

Sem embargo, entretanto, entendemos que uma breve comunica­
ção da transferência de domicílio à repartição de trânsito poderia 
simplificar o procedimento administrativo e contornar os aborre­
cimentos causados pelo sistema atual de Registro, motivo por que 
opinamos pela aprovação do projeto nos termos do seguinte 
sub~titutivo: 

EMENDA N•l- Cf 
( Substituth·o) 

Altera a redacio do§ l~' do art. 66 da Lei nt 5.108, de li 
de setembro de 1966 (Código Nadonal de Trânsito). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Jt O§ I~> do art. 66 da L.ei nt 5.108, de 21 de setembro de 
1966, Código Nacional de Trânsito, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"§ I~> Quando o condutor transferir seu domicílio, deve­
rá comunícar a transferência à repartição de trânsito do local 
do novo domicílio ou à mais próxima dele." 

Art. 2~' O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias. 

Art. JY Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4~" Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, em 13 de maio de 1976. - Alexandre 

Costa, Presidente. - Robêrto Saturnlno, Relator- lázaro Barbota 
- Paulo Guerra. 

PARECER N' 386, DE 1976 

Da Comissio de Constltulcio e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 

Esta Comissão acolheu por unanimidade meu parecer, no senti­
do de ser aprovado o Projeto de Lei da Câmara n~' 24, de 1976, que 
rt!vogava o parágrafo J9 do art. 66 da Lei n~' 5. 108, de 21 de setembro 
de 1966 (Código Nacional de Trânsito). O mérito, como acentuei na 
oportunidade, era igualmente da douta Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas, que, ouvida, sugere que, em lugar 
da mera supressão do dispositivo, seja o mesmo assim redigido: 

"Quando o condutor transferir seu domicílio, deverá 
comunicar a transferência à repartição do novo domicílio ou 
a mais próxim"a dele." 

E assim o juStifica: 

"Do ponto de vista da política nacional de trânsito, 
cumpre lembrar que a exigência contida no parágrafo i"' do 
art. 66 visa, sobretudo, à transferência do aludido prontuá­
-rio do local antigo para o novo. A não-transferência desse 
registro individual implica no descoóhecimento de penalida­
des anteriores, o que, até certo ponto, pode representar uma 
desproteção dos demais condutores que não praticaram qual­
quer infração. 

Sem embargo, entretanto, entendemos que uma breve 
comunicação da transferência de domicílio à repartição de 
trânsito poderia simplificar o procedimento administrativo e 
contornar os aborrecimentos causados pelo sistema atual de 
Registro.'' 

Acolho a emenda substitutiva, por constituciorlal e jurídica, e, 
no mérito, pelos objetivos a que visa. Permito-me, porém, dar ao 
novo texto redação diversa, para não repetir a expressão "domicílio" 
e não usar, em tão poucas palavras, "transferir" e "transferência", 
ainda que como simples sugestão à Comissão de Redação: 

"Quandp o condutor mudar de domicílio deverá 
comunicar a transferência à repartição do novo ou à mais 
próxima dele." 

f: o meu voto, salvo melhor juízo. 
Sala das Comissões, 26 de maio de 1976. - Accioly Filho, 

Presidente - Nelson Carneiro, Relator - José Lindoso - ltalí,io 
Coelho - Henrique de La Rocque - Otto Lehmann Dirceu 
Cardoso- Heitor Dias. 

PARECER No 387, DE 1976 

D,a Comissão de Constituiçio e JustiçJI .sobre o Oficio •'S", n"' 
03, de 1976 (Oficio n~' 05/P/MC, de 26--l-76. na origem), do 
Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao 
Senado Federal, cópias da petição inicial e do acórdão profe­
rido pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da Represen­
tação n\1 938, do Estado do Rio de Janeiro, o qual declarou a in-­
constitucionalidade do artigo 1..16 da Constituição desse Estado. 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 

Contra os votos dos Srs. Ministros Cunha Peixoto, Xaviçr de Al­
buquerque e Bilac Pinto, e colhido o do Sr. Ministro Presidente, o Su­
premo Tribunal Federal, em sua sessão de 11 de dezembro' de 1975, 
presentes os seus onze juízes, decretou a inconstitucionalidade do 
art. 236 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, in térbis: 

"A integração da Magistratura dos antigos Estados do 
Rio de Janeiro e da Guanabara far-se-á em carreira única, 
constituindo a mais elevada entrância os Magistrados que 
ocupavam, em 14-3-1975, idéntica posição nas carreiras dos 
Estados de origem." 

Para assim decidir, o Supremo Tribunal Federal acolheu Repre­
sentação do Sr. Procurador~Geral da República, que por seu turno 
atendia à solicitação de quarenta e três Juízes de Direito daquele 
Estado. 

O acórdão transitou em julgado, publicado que foi no Diário da 
Justiça de 26 de dezembro de 1975. 

Assim, meu voto é pela .aprovação de Projeto de Resolução que, 
na forma do art. 42, VIl, da Emenda Constitucional n"' I, de 1969, 
suspenda a execução do citado art. 236 da Constituição do Estado do 
Rio de Janeiro. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 56, DE 1976 

Suspende a execução do art. 136 da Constituição do 
Estado do Rio de Janeiro, declarado inconstitucional por deci­
são do Supremo Tribunal Federal de li de dezembro de 1975. 

Artigo único. ~ suspensa a execução do artigo 236 da Cons­
tituição do Estado do Rio de Janeiro, declarado inconstitucional por 
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decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, prolatada aos li de 
dezembro de 1975 e publicada no Diário da Justiça de 26 de 
dezembro de 1975. 

É o meu voto. 

Sala das Comissões, em 26 de maio de 1976. - Accioly Filho, 
Presidente - Nelson Carneiro, Relator - ltalívio Coelho - José 
Lindoso - Henrique de La Rocque - Otto Lehmann - Dirceu Car~ 
doso - Heitor Dias- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDEI\TE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publica~ào. (Pausa.) 

Através do Aviso n~' 51, de 1976, o Sr. Presidente do Tribunal de 
Contas da União encaminhou ao Senado cópias das Atas das sessões 
daquela Corte em que foram tomadas decisões aplicando sanções 
aos responsáveis que di.!-crimina. 

O expediente recebido foi encami.nhado, com ofício, à Comissão 
de Finanças, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhàe'i Pinto) - A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, deter­
minou o arquivamento do Projeto de lei da Câmara nY 71. de 1975 
(n"' 840-C/72, na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a 
incluir nas carteiras de identidade, prolissional e funcional, o tipo 
sangUíneo de seu portador, por ter recebido pareceres contrários, 
quanto ao mérito, das comissões a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDEJ\TE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, pro­
jetos de resolução que serão lidos pelo Sr I 9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 57, DE 1976 

Altera dbposldvos do Replameato Admlalstradvo do 
Senado Federal, aprovado pela Resolaçio o9 SI, de 1971. 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 Os arts. 45 a 53, do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, aprOvado pela Resolução n9 58, de lO de novembro 
de 1972, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 45. São Órgãos Supervisionados: 
I- Centro de Informática e Processamento de Dados 
11 -Centro Gráfico 
Subseção I 
Do Centro de Informática e Processamento de Dados 
Art. 46. Ao Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal (PRODASEN) compete planejar, 
projetar, desenvolver e executar o tratamento de informações 
e o processamento eletrônico de dados, visando ao incre­
mento quantitativo e qualitativo e à raçionalização dos 
fluxos de informações como condição básica para a 
modernização das atividades administrativas e legislativas do 
Senado Federal. 

§ 19 O PRODASEN poderá executar os serviços referi­
dos no caput deste artigo para outros órgãos do Poder Le­
gislativo e para entidades públicas e privadas, na forma de 
co~vênios que ve~ham a ser celebrados. 

§ 29 Com o _propósito de garantir eficácia no cumpri­
mento de suas finalidades, o PRODASEN estabelecerá for­
mas de articulação e relacionamento com os órgãos 
administrativos e legislativos do Senado Federal e com os 
órgãos ou entidades com os quais mantiver convênios, 
oferecendo o apoio necessário à participação destes nos siste­
mas desenvolvidos, incluida a formulação e execução de pro­
gramas de treinamento, a alocação de pessoal. o estudo de 
novos métodos de trabalho e o controle da geração e 
manutenção de sistemas. 

§ 311 São órgãos do Centro de Informática e Proces-
samento de Dados do Senado Federal (PRODASEN): 

I - Conselho de Supervisão 
11- Diretoria Executiva 
Art. 47. Ao Conselho de Supervisão do PRODASEN 

compete estabelecer, dentro da orientação fixada pela Comis­
são Diretora, as diretrizes e normas da politica de ação do 
PRODASEN nas âreas administrativa, financeira, de 
informática e processamento de dados; propor ao Presidente 
do Senado Federal a indicação do Diretor-Executivo; 
apreciar e submeter à aprovação da Comissão Diretora do 
Senado Federal a prev1sao da despesa anual do 
PR.ODASEN, para ser inclufda no Orçamento do Senado Fe­
deral, bem como a proposta de orçamento interno do Fundo 
especial do órgão e suas alterações no decorrer do exercício; 
apreciar e encaminhar à Comissão Diretora os balancetes. o 
balanço anual e a prestação de contas, inclusive o relatório 
anual de atividades; autorizar a celebração de contratos de 
aquisição ou locação de equipamentos de processamento 
e transmissão de dados, inclusive de microfilmagem; aprovar 
as tabelas de custos dos serviços executados pelo 
PRODASEN; aprovar o plano de pessoal do PRODASEN e 
suas faixas salariais; exercer outras atribuições que lhe 
venham a ser deferidas pela Comissão Diretora do Senado 
FederaJ. 

Parágrafo único. ~ órgão do Conselho de Supervisão 
do PRODASEN a sua Secretaria, à qual compete a execução 
das tarefas burocráticas necessárias ao exercicio das atri­
buições conferi~as a esse órgão colegiado. 

Art. 48. A Diretoria Executiva compete: realizar a 
integração administrativa do PRODASEN, estabelecendo as 
normas internas e as medidas indispensáveis ao funciona­
mento dos órgãos de sua estrutura; assessorar, no que tange 
às atribuições do PRODASEN, a Comissão Diretora na 
formulação da polftica de modernização administrativa e le­
gislativa do Senado Federal, pr"oporcionando, inclusive, os 
estudos técnicos e os serviços necessários à sua consecução; 
elaborar e submeter ao Conselho de Supervisão as diretrizes e 
normas da politica de ação do PRODASEN nas áreas 
administrativa, financeira, de informática e de processa­
mento de dados; elaborar e encaminhar ao Conselho de 
Supervisão a previsão da despesa anual do PRODASEN, 
para inclusão no orçamento do Senado Federal, assim como 
a proposta de orçamento interno do Fundo especial do órgão 
e suas alterações no decorrer do exercício; encaminhar ao 
Conselho de Supervisão os balancetes, o balanço anual e a 
prestação de contas, inclusive o relatório anual de atividades; 
Celebrar contratos e convênios de prestação de serviços; ela­
borar e submeter ao Conselho de Supervisão o plano de pes­
soal do PRODASEN e suas faixas salariais; solicitar, à 
Comissão Diretora, servidores do Senado Federal e de outros 
órgãos para o exercido de atividades no PRODASEN; 
orientar a pOlítica da Administração, consoante normas 
legais e deliberações da Comissão Diretora e do Conselho de 
Supervisão; orientar e superintender as atividades do 
PRODASEN e praticar todos os atos de gestão administra­
tiva, financeira e operacional do órgão, observadas as limita­
ções constantes do regulamento próprio; representar e 
divulgar o PRODASEN. 

§ t 11 São órgãos da Diretoria Executiva do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federa\ 
(PRODASEN): 

I- Gabinete 
11 - Assessoria 
111 -Coordenação de Informática 
IV- Divisão Administrativa e Financeira 
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'. 
V - Divisão de Desenvolvimento e Sistemas sistemas nas 6ieas administrativa e legislativa; . o desenvolvi. 

VI - Divisão de Suporte Técníço e Operações. mento de programas relativos aos sistemas projetados e res.. 
§ 29 Ao Gabinete da Diretoria Executiva do Centro de pectiva codificação em linguagem para computador; o estudo 

lnformâtica e Processamento de Dados do Senado Federal e anâlise de organização e mêtodo; a documentação de levao. 
(PRODASEN) compete providenciar sobre' o expediente, as llJJ'lenlos e rotinas de sistemas e o desenvolvimento, a pubJj. 
aud1ências e a representação do titular; executar as tarefas de ~· ção e. a manutenção de manuais de procedimentos técnicos; 
•ap01o administrativo vinculadas às atribuições do órgão e Prestação de assistência têçnica, no campo das atnbuições 
auxiliar o seu titular no desempenho das atividades relativas pecfficas da Divisão, aos usuários dos sistemas; preparar e 
às suas funçQes. · ornecer à Diretoria Executiva as estatísticas dos trabalhos 

. Art. 49. À Assesso~ia da D_i~etoria Executiva compe~f'·· efetuados pela Divisão, assim como os elementos para a ela~ 
re@hzar estudos e pesqutsas, emitir pareceres e propor '!'f"· boração da previsão da despesa anual do PRODASEN e da 
didas nas áreas técnka, administrativa, financeira, jurídica, proposta de orçamento interno do Fundo especial do órgão; 
de recursos humanos, de relações públicas e divulgação; su- executar as demais atribuições que lhe forem conferidas no re-
pervisionar o funcionamento da Biblioteca Té~ica; receber gulamento próprio do PRODASEN. 
das Dívísões as estatfstícaS do trabalho executado, consolidá- Art. 53. A DivÍsão de Suporte Técnico e Operações 
las e preparar os relatórios, de acordo com a orientação do compete: coordenar, orientar, controlar e executar as ativi-
Diretor-Executivo; receber das Divisões os elementos ne-- dades de apoio técnico e as operações relativas ao processa-
cessários e preparar a previsão da despesa anual do mento e transmissão de dados, abrangendo a conferência, a 
PRODASEN, para inclusão no orçamento. do SenlldtJ. fe- codificação e a preparação de documentos, assim como a 
dera!, ..assim como a proposta de orçamento inter-na:- do transcrição e a digitação de dados; a opera~ão e a 
Fundo especial do órgão e suas alterações no decorrer do manutenção dos equipamentos de processamento de dados, 
exercfcio; executar as demàis atribuições que lhe forem confe- inclusive os de microfilmagem; o arquivamento, a distri-
ridas no regulamento próprio do PRODASEN. buição e o controle de fitas e discos magnéticos, cartões e 

Art. 50. Á Coordenação de Informática compete: outros meios de armazenamento de dados; o controle de q~a-
coordenar, orientar, controlar e executar as atividades de tra- !idade de dados e serviços; a pesquisa, o desenvolvimento e a 
tamento racional e automático das informações, naquilo que elaboração de conjuntos de programas e linguagens, assim 
não seja da atribuição das Divisões, abrangendo a coorde- como a manutenção de Sistemas Operacionais e Programas-
nação de usuários na geração e alimentação de sistemas, in- Produtos e demais atividades de 10ftware; a supervisão da 
clufdos o treinamento, a assistência técnica e o apoio para instalação e o controle do funcionamento dos equipamentos 
corr~Ao de eventuais deficiências; a atuação na alimentação de processamento de dados, dos componentes da rede de tele· 
de sistemas, nos casos em que se torne necessário ou conve- processamento e dos equipamentos de microfilmagem, assim 
niente; a análise e o diagnóstico preliminar dos fluxos de in- como os demais serviços de hardware; a elaboração de 
formações no âmbito dos órgãos administrativos e legis- manuais de procedimentos técnicos; a prestação de 
!ativos, assim como ao nível da atividade parlamentar; a assistência técnica, no campo das atribuições especlficas da 
análise e o pré-desenvolvimento de sistemas de informações Divisão, aos usuários dos sistemas; registrar e apurar os 
para atender às necessidades de assessoramento imediato à dados para a apropriação de custos operacionais e a elabo· 
elal;wração legislativa e à atividade parlamentar; a auditoria ração de tabelas de custos e de orçamentos de serviços; pre-
de sistema, sob os aspectos de eficiência e eficácia, assim parar e fornecer à Diretoria Executiva as estatfsticas dos 
como a sua avaliação; a difusão, no âmbito dos órgãos do trabalhos efetuados pela Divisão, assim como os elementos 
Senado Federal e dos órgãos com os quais mantiver con- para a elaboração da previsão da despesa anual do 
vênio, dos objetivos e procedimentos de modernização admi- PRODASEN e da proposta de orçamento interno do Fundo 
nistrativa e legislativa, assim como a orientação a esses especial do órgão; executar as demais atribuições que lhe 
órgãos quanto à adequada utilização dos serviços de pro- forem conferidas no regulamento próprio do PRODASEN." 
cessamento de dados prestados pelo PRODASE~; preparar Art. 29 Os arts. 483,484 e 485 passam a vigorar com a seguinte 
e fornecer à Diretoria Executiva as estatfsticas dos trabalhos redação. 
efetuados pela Coordenação, assim como os elementos para 
a elaboração da previsão- da despesa anual do PRODASEN e 
dà proposta de orçamento interno do Fundo especial do 
órgão; executar as demais atribuições que lhe forem confe­
ridas no regulamento próprio do PRODASEN. 

Art. 51. À Divisão Administrativa e Financeira 
compete: coordenar, oríentar, controlar e executar as ativi­
dades de administração geral e financeira do P~ODASEN 
nas ãreas de recursos humanos, material, patrimônio, trans­
porte, comunicações, arquivo, obras, recepção, zeladoria, vi­
gilância, contabilidade, movimento financeiro; preparar e for­
necer à Diretoria Executiva as estatísticas dos trabalhos efe­
tuados pela Divisão, assim como os elementos para a elabo­
ração da previ~tão da despesa anual do PRODASEN ç da pro­
posta de orçamento interno do Fundo especia} do órgão; 
executar as demais atribuições que lhe forem conferidas no re­
gulamento próprio do PRODASEN. 

Art. 52. À Divisão de Desenvolvimento e Sistemas 
compete: coordenar, orientar, controlar e executar as ativi­
dades técnicas de desenvolvimento, implantação e 
manutenção ~ sistemas de processamento de dados e rnicro­
filmagem .... :,W~'iangendo a análise e· definição de projetos de 

Art. 483. O Centro de Informática e Processamento de 
Dados do Senado Federal (PRODASEN) e o Centro Gráfico 
do Senado Federal (CEGRAF) gozarão de autonomia admj­
nistrativa e financeira nos termos do art. 172 do Deçreto-Lei 
n9·2oo, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação dada 
pelo Dccreto~Lei n9 900, de 29· de setembro de 1969, obser­
vadas as limitações estabelecidas em regulamentos próprios,' 
que disdplinarão, entre outros assuntos, o desdobramento da 
estrutura administrativa, a instituição de Fundo especial, a 
natureza, a organização e atribuições dos empregos, o regime 
disciplinar e o de dil:eitos e vantagens do pessoal, obedecida a 
estrutura da administração e disposições especfficas estabe­
lecidas neste Regulamento. 

§ 19 Os Regulamentos 
a1terações serão aprovados 
Senado Federal. 

referidos neste artigo e suas 
pela Comissão Diretora do 

§ 29 O regime jurfdico do pessoal de que trata este 
artigo é o da Consolidação das Leis do Trabalho e legislação 
complementar. 

§ 3' A Autonomia financeira do PRODASEN e do_ 
CEGRAF será assegurada na forma do§ 2• do art. 172, do 
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Decreto-Lei n"' 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova re­
dação dada pelo Decreto-Lei n\'1 900, de 29 de setembro de 
1969, ficando a Comissão Diretora do Senado Federal 
autorizada a instituir Fundos especiais, de natureza contábil, 
a cujo crédito serão levados todos os recursos vinculados às 
atividades desses órgãos, orçamentários e extra-orçamentá­
rios, inclu:iive a receita própria. 

§ 4~' A Comissão Diretora do Senado Federal deter­
minará a inclusão, anualmente, no orçamento do Senado 
Federal, de dotações destinadas a ocorrer às despesas do 
PRODASEN e do CEGRAF, as quais constituirão recursos 
dos Fundos especiais a que se refere o parágrafo anterior. 

§ 5~> Os orçamentos, bem como suas alterações no de­
correr do exercício, relativos aos Fundos especiais a que se 
refere o § 39, deste artigo, serão elaborados com observância 
da mesma sistemática do Orçamento Geral da União e serão 
aprovados pela Comissão Diretora do Senado Federal. 

Art. 484. Os Conselhos de Supervisão do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado FederaJ 
(PRODASEN) e do Centro Gráfico do Senado Federa\ 
{CEGRAF), serão presididos pelo 19 Secretârio do Senado 
Federal e integrados., cada um, pelo Diretor-Executivo 
respectivo, na qualidade de membro nato, e niais 4 {quatro) 
membros designados pela Comissão Diretora. 

§ I q Firmado convênio entre o Senado Federal e a Câ­
mara dos Deputados, para utilização comunitária dos ser­
viços do Centro de Informática e Processamento de Dados 
do Senado Federal (PRODASEN) e do Centro Gráfico do 
Senado Federal {CEGRAF), até dois dos integrantes a que se 
refere o caput deste artigo poderão ser designados pela forma 
que venha a ser C.'itabelecida no referido ajuste. 

§ 29 Ressalvada a hipótese de denúncia, por inadimple­
mento de qualquer termo do ajuste, a sua rescisão só poderá 
ocorrer mediante prévio entendimento das partes. 

§ 39 Os Diretores Ex.ecutivos do PRODASEN e do 
CEGRAF não terão direito a voto nas reuniões dos respec­
tivos Conselhos de Supervisão. 

Art. 485. Os Diretores-Executivos do Centro de Infor­
mática e Processamento de Dados do .Senado Federal 
(PRODASEN) c do Centro Gráfico do Senado Federal 
(CEGRAF) serão indicados pelos respectivos Conselhos de 
Supervisão e escolhidos e designados, pelo Presidente do 
Senado FederaL para emprego de direção, previsto no 
Quadro de Pessoal próprio, a ser estabelecido na forma dos 
respectivos Regulamentos. 

§ 19 O emprego a que se refere este artigo poderâ ser 
exercido por servidor do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, por contrato ou, ainda, no caso de convênio, por ser­
vidor da Secretaria da Câmara dos Deputados, posto à dis­
posição do Senado Federal para esse fim. 

§ 29 Na hipótese do parágrafo anterior, o servidor 
contratado, enquanto permanecer nesta situação, ficará 
afastado do cargo efetivo e, em conseqUência, do respectivo 
regime estatutário, assegurando-se-lhe os, direitos à progres­
são e ascensão funcionais, na forma do estabelecido na 
respectiva regulamentação, e à contagem do tempo de ser­
viços para efeitos de aposentadoria e disponibilidade. 

§ 39 As disposições do parágrafo anterior aplicam-se, 
no que couber, aos demais servidores do Senado Federal 
contratados parn emprego no Centro de Informática e Pro­
cessamento de Dados (PRODASEN) e no Centro Gráf1co do 
Senado Federal (CEGRAF}. 

§ 49 O Presidente do Senado Federal, mediante pro­
posta do Diretor-Executivo do PROI1ASEN, poderâ auto­
rizar servidores do Senado Federal a prestar serviços, sem 
vinculo contratual, ao PRODASEN, por tempo determinado 

e para execução de tarefa específica, cabendo ao Senado 
Federal a retribuição ao servidor, de acordo ~om a natureza 
da tarefa. 

§ 59 Os servidores ~alocados à disposição do 
PRODASEN ou por ele contratados só poderão ter exercício 
nas suas unidades, nos órgãos do Senado Fed~ral que lhe 
prestem serviços ou nos órgãos que tenham atribuições na 
geração e manutenção dos sistemas, sendo vedada a requisi· 
ção daqueles servidores. a qualquer título, para outros 
órgãos do Senado Federal ou estranhos a ele." 

Art. 3~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Juodflcaçio 
I. Em outubro de 1971, o Presidente do Senado Federal, em 

ato específico, aprovou a constituição de um Grupo de Trabalho 
com a incumbência de acompanhar e fiscalizar o contrato celebrado 
com a IBM para a implantação de processamento de dados no 
Senado Federal. A implantação dessa importante tecnologia deu-se 
originariamente em função dos objetivos inovadores de desen­
volvimento legislativo e modernização administraüva. 

2. Em 1972, através da Resolução n9 58, que estabeleceu o 
novo Regulamento Administrativo do Senado Federal, o processa­
mento de dados foi institucionalizado como um dos procedimentos 
fundamentais do Senado Federal, criando-se então, pelo art. 45, o 
"Centro de Processamento de Dados- PRODASEN", como um 
órgão supervisionado. 

3. Em 1974, pelo Ato n"' 10, a Comissão Diretora aprovou o 
Reglllamento do PRODASEN, disciplinando o funcionamento do 
Conselho de Supervisão e da Diretoria Executiva e estabelecendo o 
desdobramento da sua estrutura administrativa. Ainda nesse mesmo 
ano, a Comissão Diretora. pelo Ato nq 14, definiu a natureza da 
autonomia financeira do PRODASEN, com base no art. 172, do 
Decreto-lei n"~" 200, de 1967, instituindo o regulamento do "Fundo 
do Centro de Processamento de Dados- FUNDASEN". 

4. De 1971, data das primeiras providências para a sua 
criação, até o final de 1975, verificou~se um extraordinário desen­
volvimento e expansão dos serviços prestados pelo PRODASEN, 
não somente ao Senado Federal, mas à Câmara dos Deputados e à 
própria Administração Federal. Com efeito, estão implantados atual­
mente cerca de 16 sistemas, com 350 programas desenvolvidos, nas 
ãreas administrativa e legislativa. A administração financeira das 
duas Casas do Congresso Nacional é executada mediante utilização 
dos serviços de processamento de dados. O controle da 
tramitação das proposições legislativas. assim como a administração 
da biblioteca do Senado Federal constituem outros importantes 
sistemas implantados, para só mencionar os principais. Nos 9 (nove) 
bancos de dados que o PRODASEN mantém ollne estão arquivados 
cerca de 210.250 documentos, e, na sua alimentação, tomam parte 
não somente as Secretarias do Senado Federal, como os órgãos da 
Câmara dos Deputados, as Secretarias dos Tribunais Superiores e 
alguns Ministérios. 

5. Convém registrar que o Brasil, graças à iniciativa do Senado 
Federal em criar o PRODASEN, passou a se situar entre os poucos 
pafses do mundo que têm experiência de aplicações do Processa­
mento de Dados à área legislativa. 

6. A grande expansão dos serviços do PRODASEN e o cresci­
mento de sua própria estrutura interna nesses quatro anos de 
existência, exigiria naturalmente a adaptação e adequação dos atos 
normativos originãrios às novas condições operacionais do órgão. A 
regulamentação administrativa e finan~eira baixadas pelos Atos da 
Comissão Diretora, em 1974, não obstante tenham traçado as 
normas de disciplinamento inicial das atividades do PRODASEN, já 
não atendem mais à realidade operacional do órgão. E não somente 
esses Atos, mas a própria estrutura e finalidades estabelecidos para o 
PRODASEN no Regulamento Administrativo aprovado pela 
Resolução n9 58, de 1972,já não correspondem à realidade. 
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7. O próprio Conselhd de Supervisão do PRODASEN chegou 
a perceber essa inadequação.- dos atos normativos quando, em sua 
5• reunião, realizada etn dezembro de 1974, aprovou um novo 
regulamento para as atividades do órgão. Por Outro lado, a direção 
do PRODASEN, premida certamente pelas exigências de funciona­
mento do órgão, procedeu, na prática, ao desdobramento da"Divisão 
Técnica em duas Divisõés - uma de Suporte Técníco e outra de 
Operações -criando assim uma Diretoria não prevista em nenhum 
ato normativo. 

8. Configura-se, assim, uma situação de conflito e Ín8cdequ,acli<;l 
t:ntre os atos normativos vigentes, gerando situações de fato 
tornam extremamente embaraçosa a administração do órgão. 

9. Essa situa1;;ão institucional do PRODASEN estâ a exigir 
uma pronta ação no sentido de regularizar, atualizar e adequar os 
instrumentos regulamentadores da estrutura e funcionamento do 
órgão, possibilitando à Comissão Diretora do Senado Federal meios 
apropriados para reestruturã·lo e normatizar a sua vida administrati· 
va e financeira. O presente projeto de resolução tem, assim, 'o objeti· 
vo urgente e inadiável de eliminar aquela defasagem assin.aladá, 
promovendo a atualização e redefinição dos dispositivos .:_!W 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, aprovado pêta 
Resolução n9 58, de 1972, que dizem respeito ao PRODASEN. 

10. Além disso, tem o Projeto o outro objetivo, menos 
ímediato porém mais relevante, de devolver ao PRODASEN a 
filosofia originária do Grupo de Trabalho que cuidou da sua 
implantação, qual seja a de instituir, dentro do Senado Federal, um 
órgão com a finalidade de promover o seu- deSenvolvimento 
organizacional - administrativo e legislativo - criando condições 
para a modernização e dinamização dos diversos setores da Casa 
e propiciando meios para a racionalização e adaptação do processo 
legislativo às condições de pressão para a tomada de decisões em 
curto espaço de tempo, imperativo da vida moderna e da fase de 
desenvolvimento do nosso País. 

li. Para, cada uma das modificações propostas pelo presente 
Projeto há razões específicas que as justificam, convindo, portanto, 
expô-las a seguir, mesmo que brevemente. 

Alteraçio do nome 
12. A alteração proposta para "Centro de Informática e Pro· 

cessamento de Dados" não significa apenas uma alteração de 
nomenclatura, como à primeira vista possa parecer. Na verdade, está 
em jogo uma nova concepção das próprias atribuições conferidas ao 
PRODASEN, assim como uma recolocação conceitual consoante as 
teorias da informação mais recentemente desenvolvidas. 

\3. Essas teorias têm ressaltado o aspecto de que a Informação 
constitui o suporte fundamental do processo decisório e, como tal, 
ela própria deve ser objeto de preocupação de estudo e análise 
sistemáticos. Vista sob o ângulo do seu tratamento racional e 
automático, a Informação transforma·se em objeto de Processa· 
mento de Dados, mas não se confunde com essa moderna tecnologia. 

\4. De acordo com os próprios conceitos do Processamento de 
Dados. a lnformacio é entendida como uma "'Conclusio sl&nlficadva 
derivada de um conjunta de dados dispostos segundo uro arranjo 
apropriado" (Robert G. Langenbach, "lntroduction to Automated 
Data Processing", Prentice-Hall, Inc., N.J., 1968, grifo nosso). 
Conclui-se, portanto, que lnform,tlca e Proce!IU.mento de bados são 
conceitos que se completam, expriri"lindo os dois ângulos 
fundamentais de um mesmo processo. A Informática dá ênfase ao 
tratamento cientifico da Informação; o Processamento de Dados 
ressalta o aspecto técnico e instrurnental do processamento das uni­
dades que dão corpo à Informação- os dados. 

15. Com essas considerações fica patente que a inclusão do 
termo "Informática'' no próprio nome do PRODASEN tem um 
alcance preciso, pois torna explícita a intenção de realçar as 
finalidades últimas que inspiraram a criação do PRODASEN e de 
dar ênfase, ao nível.de suas atividades, àquelas que dizem respeito ao 
tratamento das informações. 

16. Na enunciaÇão das finalidades que lhe foram conferidas pc­
lo Regulamento Administrativo do Senado Federal, aprovado pela 
Resolução 58/72, o PRODASEN tem atribuição de "executar os· 
seJ-vi<;os de processamento eletrônico de dados e o tratamento de irt· 
form210Ões" do Senado Federal. Em conseqüência, assumiu .primeiro 

eletrônico de dados" e, na prática, o 
se concentrou nessa atividade, perdendo de vista a 

última para a qual fora criado. Daí, na redefinição dos 
do PRODASEN feita no Projeto, ter-se explicitado clara· 

o objetivo Imediato e o objetivo último que devem orientar a 
pOlítica de ação do órgão. As suas funções ou atividades-fms são, 
não resta dúvida, o "tratamento de informações" e o "processamen­
to eletrônico de dados"; mas, essas atividades devem, primeiramen~ 
te, se relacionar com o objetivo imediato de contribuir para o "incre­
mento quantitativQ e qualitativo e a racionalização dos Ouxos de 
informações" como condição para-a consecução do objetivo último 
de "modernização das atividades administrativas e legislativas do 
Senado Federal", já institucionalizado cõmo norma orientadora de 
ação dessa Casa do Congresso 1\""acional, dentro do esp[rito ~de 
modernização que experimenta o Pais. 

17. A nova enunciação das finalidades do PROOASEN, 
proposta no Projeto, alêm de rest"abelecer a concepção que 
originariamente inspirou a sua criação, torna patente o desejo da 
atual direção do Senado Federal de dar novo papel ao 
PRODASEN, dentro da dinâmica administrativa da Casa, levando~ 
o a sair da posição de órgão estâtico e petiférico, para assumir a posi­
ção de órgão ativo e estratégico na política de desenvolvimento do 
legislativo e modernização das atividades administrativas. 

Redeftnlçio da Eltl'\ltura Búlca e do 
Elenco de Atrtbalçlieo 

18. A estrutura básica do PRODASEN e o elenco das atribui­
ções, previstos no Regulamento Administrativo aprovado pela 
Resolução 58/72. em seus arts. 46 a 53, mereceram cuidadosa aten# 
ção no Projeto ora proposto. Ligeiras modificações foram introduzi­
das no elenco das atribuições conferidas ao-Conselho de Supervisão, 
visando, sobretudo, tornar explícita a sua participação na fi:tação 
das diretrizes e normas da política de ação do PRODASEN e na 
apreciação da proposta orçamentária do órgão. 

19. Quanto à Diretoria Ex.ecutiva, foi dada nova redação às 
suas atribuições atuais e acrescentadas novas, visando, sobretudo: 

a) dar à Diretoria Executiva do PRODASEN a função 
clara de órgão assessor da Comissão Diretora e do Presidente 
do Senado Federal no tocante à formulação da polftica de 
modernização administrativa e legislativa do Senado Federal; 

b} tornar explícitas as at6buições básicas da Diretoria 
Executiva na área da administração orçamentária e 
financeira; 

d) conferir à Diretoria Executiva o poder de gestão 
administrativa, financeira e operacional inerente à condição 
de órgão autônomo, concedida ao PRODASEN pelo art. 
483, do Regulamento Administrativo aprovado pela Resolu­

.ção 5~/72, na forma da legislação em vigor. 

20. Além desses aperfeiçoamentos ao nível dos órgãos que com· 
põem a estrutura básica do PRODASEN, o Projeto propõe também 
algumas alterações na própria organização da Diretoria Executiva, 
prevista no § Único do art. 49, do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal. Conservando praticamente a mesma estrutura da 
Diretoria Executiva prevista nesse dispositivo, o Projeto introduz 
apenas as seguintes modificações: 

a) destaque da Asseuorla da Diretoria Exewdva como órgão de 
primeiro nível e não como simples função atribuída ao Gabinete do 
Diretor, como figurava atualmente; 

b) criação de uma Coonlenaçio de llform,dca que serã res· 
ponsável pelas novas ativid~des atribuídas aÇI PRODASEN, dentro 
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da concepção de órgão dinâmico de modernização administrativa e 
legislativa do Senado Federal; 

c) redefiniçào da nomenclatura e do elenco de atribuições 
conferidas às Divisões técnicas, que passam a se denominar Divido 
de Desen,olvimento e SJstema!J e Divido de Suporte Técnico e Opera­
ções; 

d) redefinição das atribuições conferidas à Divisão Administra­
tiva e Financeira, em face da nova sistemática organizacional estaM 
belecída, da criação de uma Assessoria da Diretoria Executiva e da 
instituição do FUNDASEN. 

Expllcltaçio d1 Autonomia Concedida 
aoPRODASEN 

21. O Projeto ora proposto procurou definir com mais clareza 
os limites da autonomia concedida ao PRODASEN pelo Regulamen­
to aprovado pela Resolução n9 58, de 1972, em seu art. 483, alêm de 
corrigir as referências aos instrumentos legais que dão fundamento à 
concepção de órgão autônomo. 

22. Originariamente, o Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
1967, ao introduzir na sistemática do Direito Administrativo brasilei­
ro e conceito de "órgão autônomo", o fizera a partir da concepção 
de autonomia administrativa. Posteriormente, entretanto, verificou­
se que essa autonomia administrativa só adquiriria vigência efetiva a 
partir da correlata "autonomia financeira" e, assim, em 1969, o art. 
172 recebeu nova redação, dada pelo Decreto-lei n9 900, de 29 de se­
tembro desse ano, que lhe acrescentou um pará8rafo, conferindo ao 
Poder Executivo a faculdade de instituir "Fundos especiais" com 
aquela finalidade, adotando, assim, o mecanismo financeiro jâ 
estatuído na Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964, em seus arts. 71 a 
74 .. 

23. Dessa forma, procurou-se explicitar no Projeto ora propos­
to, a autonomia concedida ao PRODASEN pelo art. 483 do Regula­
mento, definindo-a como sendo "administrativa" e .. financeira", 
com base na legislação acima citada, deixando à Comissão Diretora 
o poder de es-pecificar o alcance dessa autonomia, ao aprovar o 
Regulamento próprio do PRODASEN. Também, ao se especificar o 
conjunto de matêria a ser objeto de regulamentação pela Comissão 
Diretora, incluiu-se no Projeto explicitamente a "instituição de 
Fundos especiais" e o "desdobramento da estrutura administrativa", 
que anteriormente não constavam do texto do art. 483. 

24. Alêm dessas alterações no caput do art. 483, propõe-se no 
Projeto, o acréscimo de mais de três parágrafos, visando explicitar a 
"autonomia financeira" concedida ao PRODASEN. Como o art. 
172, do Decreto-lei n9 200, através do seu§ 29, concedeu a faculdade 
de instituição de "Fundos especiais" ao Poder Executivo, propõe o 
Projeto a inclusão, no citado art. 483, do§ 39, concedendo idêntica 
faculdade à Comissão Diretora do Senado Federal. Alêm desse 
dispositivo, propõe ainda o Projeto a inclusão de mais dois parágra­
fos, relacionados com a sistemática de administração do Fundo, 
tornando obrigatória a inclusão de dotação no Orçamento do 
Senado Federal em seu favor e dando à Comissão Diretora poderes 
para a aprovação do Orçamento especifico do Fundo, assim como de 
suas alterações no decorrer do exercício. 

Outras Alterações Propostas 

25. Além das alterações já esclarecidas e que são fundamentais 
para a reorganização administrativa e operacional do PRODASEN, 
outras modificações também foram propostas no Projeto ora 
apresentado, visando todas elas o aperfeiçoamento da configuração 
institucional do órgão e o seu melhor posicionamento dentro da 
estrutura administrativa do Senado Federal. 

26. Uma dessas modificações diz respeito à composição' do p-ó· 
prio Conselho de Supervisão, constante no Regulamento, aprovado 
pela Resolução n9 58, em seu art. 484_ Propõe-se, no Projeto, a 
alteração do caput desse artigo para se determinar que os Conselhos 

de Supervisão, tanto do PRODASEN como do CEGRAF, serão 
presididos pelo (9-SccretáriQ do Senado Federal, autoridade a _quem 
incumbe," regimentalmente a administração da Casa. Tambt:m se 
propõe a inclusão dos Dtretores-Executivos desses órgãos autô­
nomos como membros natos dos respectivos Conselhos de Super· 
visão, embora sem direito a voto nas suas reuniões. 

27. A participação dos Diretores-Executivos do PRODASEN e 
do CEG RAF nos Conselhos de Supervisão é uma medida que se 
impõe, pois, na prática, esses Diretores são chamados a participar de 
todas as reuniões daqueles órgãos colegiados, visto ser indispensâvel 
a sua presença para prest8:f esclarecimentos e assessorar se~s mem· 
bros na apreciação das mat+rias em pautas. Restringiu-se a participa· 
ção dos Diretores-ExecutivOs como membros dos Conselhos, retiran­
do-lhes o direito de voto, pelo prindpio do impedimento, visto que o 
Diretor-Executivo ê, naturalmente, pessoa interessada em todas as 
matérias objeto de apreciação ou aprovação pelo Conselho de Super­
visão. 

28. Finalmente, o Projeto procurou, dentro do elenco de 
medidas propostas, definir melhor o problema de participação dos 
servidores do Senado Federal na administração 4o PRODASEN e 
na execução de seus serviços. Assim é que se propõe a alteração do 
art. 485, do Regulamento Administrativo, a fim de que os servidores 
do Senado Federal, colocados à disposição do PRODASEN, tenham 
assegurado o direito à progressão a ascenção funcionais, na forma 
do que for estabelecido na regulamentação respectiva, alêm do direi­
to à contagem do tempo de serviço para efeitos de aposentadoria e 
disponibilidade, jã assegurado pelo citado § 29 do art. 485. A garan· 
tia do direito de concorrer à progressão e ascenção funcionais é uma 
medida de justiça que se impõe, pois o servidor colocado à disposi­
ção do PRODASEN está prestando relevantes serviços ao próp,rio 
Senado Federal. Não lhe sendo garantido aquele direito, o servidor, 
enquanto estiver cumprindo a sua missão no PRODASEN, estarâ 
impedido de concorrer ao processo seletivo para os fins de pro­
gressão ou ascencào funcionais e, dessa forma, perderá oportu­
nidades de promoção em sua carreira efetiva, constituindo-se essa 
medida uma verdadeira punição ao servidor. 

29. Os §§ 49 e 59, que o Projeto propõe sejam acrescidos ao 
art. 485, destinam-se a disciplinar as hipóteses especificas de 
participação de servidores do Senado Federal em atividades do 
PRODASEN, bem como vedar expressamente a retirada de servi_­
dores do órgão. os quais só poderão ter exercido nos setores previs­
tos nos citados parágrafos. 

30. Como se depreende da análise do Projeto ora apresentado e 
das razões aqui ell.postas, as alterações propostas aos dispositivos do 
Regulamento Administrativo aprovado pela Resolução n9 58}72, 
que disciplinam a situação do PRODASEN, correspondem a uma 
verdadeira reestruturação desse 6rgào, com vistas a possi_b-i\itar o sur­
gimento de uma nova etapa na sua vida institucional. 

31. Torna-se desnecessário enfatizar a urgência e importância 
das reformulações ora propostas. Apenas cabe lembrar que após a 
aprOvação dessas alteràções, a Comissão Diretora procederá à total 
reformulação do Regulamento vigente do PRODASEN, aprovado 
pelo Ato n9 10. de 1974, assim como o regulamento do 
FUNDASEN aprovado pelo Ato n9 14, de 1974. As alterações 
propostas no presente projeto constituem, assim, condição liDe qaa 
11011 para as demais medidas de reorganização do PRODASEN e se 
tornam inadiáveis, pela urgência que se impõe na adoção de várias 
medidas destinadas a dar plena regularidade administrativa à vida 
do órgão. 

Sala das Sessões, em 27 de maio de 1976. Maaalliiea Plllto­
WU1100 Goaçalv., - Dlaarte Mariz - lleajaadao Farall - Loorl•al 
Ilapdota- Leaolr Vupa - Alexandre CooiL 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N• 53; DE 1972 

Dispõe sobre o Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral. 

,O Senado Federal resolve: \ 1 .;.,.., 

Art. I 11 f: aprovado o seguinte Regulamento Admini~i~vo 
do Senado Federal: ' 

"REGULAMENTO ADMINISTRATIVO DO SENADO Fli­
DERAL 

LIVRO! 

.................. ············· .......... . 
TITULO 11 

·································~······· 

CAPITULO li 

.... ········. ····· ....... ······· ......... ······· ······ .... . 
SEÇÃO IV 

Doo ÓrJios SupenUioaadoo 

Art. 45. São Órgãos Supervisionados: 
I- Centro de Processamento de Dados; 
li- Centro Gráfico. 

SUBSEÇÃO! 

Do Centro de Procetsalllftlto de Dado! 

Art. 46. Ao Centro dé Processamento de Dados -
PRODASEN - compete executar os serviços de processamento 
eletrônico de dados e o tratamento de informações do Senado Fe­
deral e de outros órgãos, na forma de convênio. 

Parágrafo único. São órgãos do Centro de Processamento de 
Dados: 

1-Conselho de Supervisão~ 
li- Diretoria Executiva. 
Art. 47. Ao Conselho de Supervisão do PRODASEN compete 

apreciar e encaminhar à Comissão Diretora sua programação 
orçamentária; propor ao Presidente a indicação do Diretor 
Executivo e aprovar suas contas; estabelet:er programa de aten­
dimento e, quando for o caso, a tabela de custos dos trabalhos de 
computação eletrônica de dados; aprovar os contratos de aquisição 
ou locação de equipamentos e as faixas salariais do PRODASEN, e 
executar outras tarefas correlatas. 

Parágrafo único. É órgão do Conselho de Supervisão do Cen· 
tro de Processamento de Dados a sua Secretaria. 

Art. 48. Ã Secretaria do Conselho de Supervisão do Centro de 
Processamento de Dados compete a execução das tarefas burocrá· 
ticas incluídas nas competências do Órgão. 

Art. 49. Ã Diretoria Executiva compete realizar a integração 
administrativa do PRODASEN; estabelecer normas internas com 
apoio dos demais órgãos da sua estrutura; orientar a política da 
Administração, consoante normas legais e deliberações da Comissão 
Diretora e do Conselho de Supervisão; solicitar à Comissão Diretor<t 
servidores do Quadro de Pessoal do Senado Federal para o exercíciO 
de atividades no PRODASEN; controlar a aquisição e circulação de 
manuais de equipamentos e serviços e outras publicações técnicas; 
supervisionar e orientar a instalação de terminais de computador; 
manter registro de convênios de prestação de serviços; representar e 
divulgar o PRODASEN. 

Parágrafo único. São órgãos da Diretoria Executiva do Cen-
tro de Processamento de Dados: 

1- Gabinete; 
11- Divisão Administrativa e Financeira; 
111- DivisãQ:-dF Pesquisas e Desenvolvimento; 
IV- Divisão Técnica. 

Art. 50. Ao Gabinete da Diretoria Executiva do Centro de 
Processamento de Dados compete providenciar sobre o expediente, 
as audiências e a representação do titular; executar as tarefas de su­
porte administrativo vinculadas à competência do órgão e auxiliar o 
seU titular. no desempenho das atividades. relativas às suas atribui­
ções. 

Art. 51. Â Divisão Administrativa e Financeira compete coor­
denar, orientar, controlar e executar os serviços de pessoal, financei­
ro, de patrimônio, de compras e de serviços gerais; efetuar a conso­
lidação dos dados estatísticos fornecidos pelos demais órgãos do 
Centro, para encaminhamento à Diretoria Executiva; recolher as 
propostas de orçamento dos demais órgãos, consolidando-as para 
julgamento da autoridade superior, e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 52. · Ã Divisão de Pesquisas e Desenvolvimento compete 
coordenar, orientar e controlar a e)(ecução das atividades de treina­
mento têcnico, relacionadas à· recuperação de informações; de pes­
quisas e serviços de software; estudos e delineamento de hardware; 
efetuar levantamento dos dados de sistemas legislativos; elaborar 
projetos de sistemas legislativos; projetar desenhos de arquivos refe­
rentes aos sistemas legislativos; definir programas relativos aos sis­
temas legislativos projetados; elaborar conjuntos de testes de progra­
mas; preparar manual de sistemas legislativos; preparar e encami­
nhar à Divisão Administrativa a proposta de orçamento da Divisão; 
efetuar a manutenção" dos programas-produto usados pelo 
PRODASEN; analisar, com outros organismos, a projeção teórica e 
prática do problema de recuperação e arquivamento de informações; 
elaborar estatística anual dos trabalhos efetuados pela Divisão, 
preparar manuais de métodos e rotinas de trabalho, e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. 53. Â Divisão Têcnica compete coordenar, orientar e exe~ 
cutar as atividades têcnicas do Centro; preparar e encaminhar à Divi~ 
são Administrativa a proposta de orçamento da Divisão; codificar os 
programas definidos nas linguagens de programação estabelecida; 
elaborar e efetuar a manutenção de programas·utilidade; realizar a 
manutenção de programas existentes; preparar a documentação de 
programas de acordo com mêtodos preestabelecidos; efetuar a con­
ferência de testes e programas e eventuais correções; efetuar a ma­
nutenção de aparelhos elêtricos, de condicionamento de ar e outros 
correlatos; realizar a manutenção das instalações técnicas; realizar, 
no computador eletrônico, as rotinas estabelecidas; efetuar os con­
troles operacionais necessários; zelar pelo funcionamento de termi­
nais e orientar a sua utilização; efetuar o planejamento da operação 
do computador; efetuar transcrição de dados; realizar os serviços de 
perfuração e conferência de cartões e outros processos similares~ pre~ 
parar os dados de entrada para o computador eletrônico; analisar a 
qualidade dos dados de entrada; efetuar os apontamentos necessá· 
rias à apropriação de custos operacionais; verificar a qualidade dos 
serviços emitidos pelo computador; elaborar estatística anual dos tra­
balhos efetuados pela Divisão;· estabelecer tabelas de custos; elaborar 
orçamentos de serviços; efet~:~ar a apropriação dos custos 
operacionais_; assistir tecnicamente aos órgãos que venham a manter 
convênios com o PRODASEN, e executar outras tarefas correlatas. 

LIVRO li 

TITULO li 

CAPITULO I 

SEÇÃO V 

Do Centro de Processamtnto de DadO!I e do Centro Gr,nco 
Art. 483. O Centro de Processamento de Dados 

(PRODASEN) e o Centro Grãfico (CEGRAF) gozarão de 
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autonomia nos termos do art. 172 do Decreto~lei n' 200, de 25 dé 
fevereiro de 1967, com as limitações estabelecidas em Regulamentos 
próprios, q11e também disciplinarão a natureza, organiza~ào e 
atribuições dos empre'gos; o regime disciplinar e o de direitos e 
vantagens do pessoal, obedecida a estrutura da administração e 
disposições específicas estabelecidas neste Regulamento. 

§ I"' Os Regulamentos referidos neste artigo e suas alterações 
serão aprovados pela Comissão Diretora do Senado Federal. 

§ 2'>' O regime jurídico do pessoal de que trata este artigo é o da 
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação complementar. 

Art. 484. Os Conselhos de Supervisão do Centro de Processa. 
menta de Dados (PRODASEN) e do Centro Gráfico (CEGRAF) se· 
rào presididos l,lOr um membro da Comissão Diretora por da indica· 
do, e integrados, cada um. por 4 membros também designados pela 
Comissão Diretora. 

§ 111 Firmado convênio entre o Senado Federal e a Câmara dos 
Deputados, para utilização comunitária dos serviços do Centro de 
Processamento de Dados (PRODASEN) e Centro Gráfico 
(CEG RAF), dois dos integrantes a que se refere o caput deste artigo 
poderão ser designados pela forma que venha a ser estabelecida no 
referido ajuste. 

§ 21' Ressalvada a hipótese de denóncia, por inadimplemento 
de qualquer termo do ajuste, a sua rescisão só poderá ocorrer me· 
diante prévio entendimento das partes. 

Art. 485. Os Diretores Executivos do Centro de Pro·cessamen. 
to de Dados (PRODASEN) e do Centro Gráfico (CEGRAF) serão 
indicados pelos respectivos Conselhos de Supervisão, escothídos e de· 
signados, pelo Presidente do Senado Federal, para emprego de di· 
reçào, previsto no Quadro de Pessoal próprio, a ser estabelecido na 
forma dos respectivos Regulamentos. 

§ !~> O emprego a que se refere este artigo poderá ser exercido 
por servidor do Quadro de Pessoal do Senado Federal, por 
contratado ou, ainda, no caso de convênio, por servidor da 
Setretaria da Câmara do~ Deputados, posto à disposição do Senado 
Federal para esse fim. 

§ 21' Na hipótese do parágrafo anterior. o servidor contratado. 
enquanto permanecer nesta situação, ficará afastado do cargo efeti· 
vo e, em conseqUência, do respectivo regime estatutârio, contando· 
se.Jhe o tempo de serviço para efeitos de aposentadoria e disponibili· 
dade. 

§ 3~> As disposições do parâgrafo anterior aplicam·se, no que 
CQuber. aos demais servidores do Senado Federal contratados para 
emprego no Centro de Processamento de Dados (PRODASEN) e no 
Centro Gráfico (CEGRAF). 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 3~> Revogam·se a Resolução n~' 6, de 1960, suas 
alterações posteriores e demais disposições em contrãrio. 

Senado Federal, em lO de novembro de 1972. - Petrônlo 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

DECRilTO-LEI N•lOO, DE 15 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a oraanlzaçio da Admlnlstraçio Federal, 
estabelece diretrizes para Reforma Admlnlstratln, e d' outras 
providências. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 99 , § 21', do Ato lnstilucíonaJ n~' 4, de 7 de dezembro 
de 1966, decreta: 

Art. 172. O Poder Ex.ecutivo assegurarã autonomia 
administrativa e financeira, no grau conveniente, aos serviços, 
institutos e estabelecimentos incumbidos da ex.ecução de atividades 
de pesquisa ou ensino ou de carãter industrial, comercial ou agrícola 
que, por suas peculiaridades de organização e funcionamento, 
exijam tratamento diverso do aplicável aos demais órgãos da 
Administração Direta, observada sempre a supervisão ministerial. 

§ 111 Os órgãos a que se refere este artigo terão a denominação 
genérica de órgãos autônomos. 

§ 2~> Nos. casos de concessão de autonomia financeira, fica o 
Poder Executivo autorizado a instituir fundos especiais, de natureza 
contábil, a cuj~ crédito se levarão todos os recursos vinculados às 
atividades do órgão autônomo, orçamentários e extra·orçamentá· 
rios, inclusive, a receita própria. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 58, DE 1'176 

Altera o ReplaNento AdmlnlotradTo do Sottado Federal, 
aprovado pela RetOiucio n~> 58, de 1972, e Ulodlficado pela 
Resolucio n~> 67, de 1972, e lU outras providências. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~> O Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
aprovado pel~ Resolução nl' 58, de 1972, e alterado pela Resolução 
n~'67, de 1972, passa a vigorar com as seguintes mofiicações: 

a) O art. 87, com o seguinte acréscimo: 
IV- Seção de Pagamento de Pessoal Temporário; 
V- Seção Orçamentária; 
b) Art. 91. À Seção de Pagamento de Pessoal 

Temporãrio compete elaborar as folhas de pagamento dos 
servidores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho 
do Senado Federa.l, registrar as alterações de caráter financei· 
ro relativas a esses servidores, elaborar as folhas de 
consignatários, organizar os mapas para atender à Lei dos 
2j3, elaborar as guias de recolhimento do FGTS, INPS e 
demais encargos correlatos. 

e) Art. 92. À Seção Orçamentária compete elaborar a 
proposta orçamentária do Senado Federal de acordo com as 
instruções baixadas pela Comissão Diretora: acompanhar a 
execução da Lei Orçamentária e dos Atos pertinentes aos 
créditos adicionais no âmbito do Senado Federal; examinar 
expedientes relativos às alterações a serem real\,zadas no 
orçamento detalhado por programa de trabalho e por nature· 
za de despesa, bem assim propor a abertura de créditos 
adicionais; emitir ou tomar conhecimento dos empenhos da 
despesa; elaborar demonstrativos mensais sobre a execução 
orçamentária evidenciando os créditos e os empe.nhos emiti· 
dos; preparar demonstrativos indicando , os recursos 
liberados segundo a classificação funcional programática, 
tanto por programas de trabalho como por natureza ·da 
despesa; relacionar os créditos adicionais abertos e executar 
outros serviços correlatos. · 

Art. 21' Fica suprimida a competência atribuida à Seção de 
Contabilidade pelo art. 90, de preparar a proposta orçamentária 1: o 
orçamento anaU:tico de acordo com as instruÇões baixadas pela 
Comissão Diretora. 

Art. 31' A Subsecretaria de Pessoal republicará o Regula· 
menta Administrativo do Senado Federal, renumerando os seus 
dispositivos e atualizando o nómero das funções gratificadas, de 
conformidade com as alterações determinadas por esta Resolução. 

Art. 4~> Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 51' Revogam·se as disposições em contrârio. 
Sala das Reuniões, em 26 de maio de 1976.- Maaalhies Pinto 

- WUton Gonçalvea- Benjamim Farab - Dlnarte Mariz - Leoolr 
Vargas- Lourival Bapdste- Alexandre Coste. 

PARECERN• 

Da Comissão Diretora no expediente do Sr. Diretor Geral apre· 
sentando proposta do Sr. Diretor da Subsecretaria Financeira para 
que. nos termos regui<Jmentares sejam criadas duas novas Seções 
daquela Subsecretaria. 

A medida proposta bem justifica o sempre atuante proce· 
dimento do Sr. Diretor da Subsecretaria Financeira, que, com muita 
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dedicação e zelo vem desenvolvendo trabalho constante de aprimora~ 
mento e de a'tualizaçào dos serviços com as modernas técnicas de 
administração. 

O Sr. Diretor Geral examinando o assunto, recomendou a sua 
aprovação, pelas vantagens que propiciará ·ao melhor desempenho 
dos serviços, sendo a criação das duas Seções antiga aspiração da 
Administração. 

Pelo exposto, bem examinado o assunto e de conformidade com 
a orientação da Comissão Diretora, sempre atenta em melhorar cada 
vez mais a estrutura interna do Senado Federal, somos de parecer 
favorável ao encaminhamento do respectivo Projeto de Resolução, 
nos termos propostos. 

Sala da Comissão Diretora, em 28 de abril de 1976. - Maga .. 
lhães Pinto, Presidente- Dlnarte Mariz, Relator. 

Juot!Ocof)o 
Desde longa data, a Subsecretaria Financeira do Senado 

Federa! vem-se ressentindo, na sua estrutura interna, de um melhor 
dimensionamento de suas tarefas, através do aumento do número de 
seções que ora a compõem, face aos encargos que, em escala 
crescente, tem-lhe sido cometidos. 

A ne<..-essidadc do aprimoramento de seus serviços, a.gçra. 
tornados essenciais, é uma realidade incontornável e inadiável sob o 
ponto de \'ista administrativo. 

Desta forma, em face da orientação adotada pela Adminis­
tração da Casa, ao contratar servidores sob regime CLT, para 
atender à demanda de pessoal, a Subsecretaria Financeira se viu na 
contingência de se organizar para assomir os encargos resultantes 
dessa nova categoria de servidores, cujo número atual é acima de 
I .000. Assim, fo'i constituída uma Seção para tal fim, que, não 
obstante só existir de fato, vem prestando os mais variados serviços 
nesse setor, embora com grande sacrificio e enorme volume de traba­
lho, desde o final do ano de 1972. Impõe-se pois. a criação legal desta 
Seção, para dar-lhe existência, também, de direito. 

Urge, igualmente, dotar a Subsecretaria Financeira, de uma 
Seção capaz de atender com propriedade às tarefas pertinentes à ela­
boração orçamentária e trabalhos correlatos. 

Atualmente, a confecção da Proposta Orçam'entária, o trabalho 
de solicitação de créditos adicionais, o acompanhamento da Lei 
Orçamentária, a etmssão de todos os empenhos da despesa, a ela­
boração mensal dos QDP (Quadro de Detalhamento de Despesas 
com Pessoal), além de outros serviços correlatos, vêm sendo feitos 
pela Seção de Administração, com grande prejuízo para as atri­
buições que lhe são peculiares, 

O Senado Federal deverá gerir um orçamento constante de 
grande número de projetos e atividades, receitas do CEGRAF e do 
PRODASEN, com um volume superior a CrJ 350 milhões, o que im­
portará em um acOmpanhamento o mais minucioso possível, círcuns­
tà.nda essa que, inevitavelmente sobrecarregará ainda mais a Subse­
cretaria Financeira. Torna-se, por conseguinte, plenamente justifi­
cável e mesmo imperiosa a criação de uma Seção e;~clusivamente 
voltada.a esta parte tão trabalhosa dos serviços administrativos. 

Esl~s as razões que levam essa Subsecreta6a a encarecer a essa 
douta Comissão Diretora a acolhida das modificações ora propostas. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
RESOLUÇÃO N• 58, DE 1972 

Regulamento Administradvo do Senado Federal 

Art. 87- À Divisão Financeira compete coordenar, orientar e 
controlar a execução do sistema de administração financeira e orça­
menrária do Senado FederaJ, executando a fiscalização dos créditos, 
o processamento das despesas e a preparação dos pagamentos de 
Senadores e servidores. 

Parágrafo único- São órgãos da Divisão Financeira: 
I -Seção de Administração; 
fi - Secào de Controle; 
Il - S~o de Cóntabilidade. 

Art. 88 - Ã Seção de Administração compete receber, con­
trolar e distribuir o material e o expediente da Divisão; executar os 
trabalhos datilográficos; organizar a consolidação dos dados estatís~ 
ticos; proceder ao controle interno do pessoal da Divisão; enca~ 

minhar à entidade pagadora autorizada as folhas de pagamento dos 
Senadores, dos servidores do Senado Federal e dos consignatários; 
conferir as notas fiscais de fornecimento de material; encaminhar 
informações ao Sistema de Processamento de Dados, de acordo com 
os manuais de procedimento pertinentes, e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 89- À S~ção de Controle compete calcular os subsídios, a 
ajuda de custo dos Senadores e os pagamentos relativos a 
vencimentos, proventos e vantagens dos servidores ativos e inativos; 
registrar as alterações de caráter financeiro relativas a servidores; 
elaborar as folhas de pagamento dos consignatários, e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. 90 - Ã Seção de Contabilidade compete preparar e 
cfassific'ar os documentos contábeis do Senado Federal; registrar e 
controlar os documentos contábeis e os saldos verificados: e\abor'!r 
o balanço patrimonial, o quadro das variações patrimoniais e os 
balanços orçamentários e financeiros; preparar a prestação de 
contas, a proposta orçamentária e u orçamento analitico do Senado 
Federal, de acordo com instruções baixadas pela Comissão Diretora: 
controlar as contas bancârias, e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 91 - À. Divisão de Patrimônio compete coordenar, 
orientar e controlar a execução do sistema de administração patri­
monial do Senado Federal. 

Parágrafo único- S~o órgãos da Divisão de Patrimônio: 
I -Seção de Administração; 
JJ- Seção de Aquisição de Material; 
lli -Seção de Controle e Tombamento de Bens; 
IV- Seção de Almoxarifado. 
Art. 92 - À Seção de Administtação compete receber, con­

trolar e distribuir o material e o expediente da Divisão; executar os 
trabalhos datilográficos; organizar a consolidação dos dados estatís­
ticos: proceder ao controle interno do pessoal da Divisão: preparar 
os processos referentes às licitações: encaminhar informações ao 
Sistema de Processamento de DJdos, de acordo'com os manuais de 
procedimento pertinentes, e executar outras tarefas correlatas. 

.. .. :' ..... . 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
§ l~', do art. 442, do Regimento Interno, os projetos serão publicados 
e, em seguida, ficarão sobre a mesa durante três sessões, a fim de rece­
ber emendas. Findo esse prazo, serão despachados às comissões comw 
petentes. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, re­
querimento que serâ lido pelo Sr. 19-Secretário. 

~lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 225, DE i976 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro que os 
Projetos de Lei do Senado n~'s 128 e 131, de 1976, tenham tramitação 
em conjunto. 

Sala das Sessões, em 28 de maio de 1976. - Senador Acdoly 
FUbo, Presidente da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O requerimento 
lido será publicado e incluído.,em Ordem do Dia, nos termos do dis­
posto no art. 279, 11, c, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I ~'-Secretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• ll6, DE 1976 

Requeiro nos termos regimentais a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, ,do discurso pronunciado pelo Professor Eduardo 
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Seabra Fagundes, no dia 22 de abril de 1976, ao tomar posse no 
cargo de Presidente do Instituto dos Advogados do Brasil. 

Sala das Sessões, em 28 de maio de 1976. - Senador Franco 
Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com o 
art. 233, § JO?, do Regimento Interno, o requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Otto Lehmann. 

O SR. OITO LEHMANN (ARENA- SP. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo esta tribuna para louvar os oitenta anos de existência de 
o Jornal Alemio, que se edita em São Paulo. Trata-se, na verdade, de 
aniversário solene, em que se irmanam brasileiros e alemães. E isso 
porque aquele órgão paul1sta, transformou-se num dos jornais mais 
significativos da Imprensa brasileira Falar dele é relembrar a his­
tória de três gerações de jornalistas, unidas por um mesmo ideal. 
PóUcos jornais brasileiros conseguiram ser tão fiéis, durante tanto 
tempo, a um ideário de probidade intelectual. independência e 
excelentes serviços prestados às causa& brasileiras. 

São Paulo contou, desde o início de sua formação social e po­
lítica, com a é.Plaboração de múltiplas correntes migratórias, vindas 
notadamente da Itália, da Espanha, do Japão. da Alemanha e de tan· 
tos outros pafses. De todas essas regiões afluíram -levas de imigrantes 
que ·souberam engrandecer o nosso País, ora através do trabalho 
significante, ora de obras meritórias, realizadas em diversos campos 
de atividades. Mas o que ressalta à vista- e isso constitui uma felici­
dade para todos nós brasileiros- é a facilidade com que esses filhos 
de todos os quadrantes do mundo se identificaram com os anseios da 
Pátria Brasileira, dignificando-os e tornando-os ainda mais nossos. 

lugar singular dentro desse complexo sócio-político desfruta a 
colônia alemã que se faz representar em quase todos os Estados do 
nosso território, levando a todos eles a marca de sua presença. Sua 
contribuição também se faz notar no campo cultural, como é exem· 
pio disso a festa do Jornal Alemio, à qual nós nos juntamos hoje 
com imensa alegria. 

Instrumento de raro congraçamento, pois em suas páginas se 
expressam os anseios de todos os alemães e filhos de alemães que vi­
vem no Brasil, o jornal impôs-se como porta-voz eloqilente da ami­
zade teuto-brasileira. Em suas colunas, aS relações entre Brasil e Ale­
manha sempre encontraram sua expressão ma1s adequada, impondo­
se como o meio de comunicação ideal entre os alemães e seus 
descendentes em todo o Brasil-Central, inclusive no Sul. 

Mas evoquemos rapidamente as origens desse matutino. 
No fim do século passado, publicava-se, em São Paulo, o sema­

nário Germanla, mas sem grande êxito. A situação tornava-se insus­
tentável, quando, por volta de 1914, surgiu Rudolf Troppmair, jo· 
vem gráfico recém-chegado da Áustria, que propôs a criação de o 
Jornal Alemão, em substituição àquele semanário. Apesar de a si· 
tu ação internacional ser das mais delicadas, o jovem técnico fixou-se 
na idéia de relançar o jornal. Para tanto, fêz estágio nas oficinas dos 
grandes jornais de São Paulo, especialmente em O Estado de S. 
Paulo, haurindo dessa experiência elementos profissionais que o aju~ 
dariam a levar avante o seu sonho. Dessa forma, depois de infi­
nitas dificuldades, surgiu o Jornal Alemão, com características 
bem diversas de seu antecesoor. Seu crescimento foi lento e modesto, 
mas impregnado de carinho e perseverança. O momento não era pro· 
pício a esse tipo de empreendimento, pois a situação política interna­
cional piorava dia a dia; a velha Alemanha vivia dias tum.ultuosos. 
Troppmair, entretanto, contornou todos os fatos adversos, con­
seguindo manter o jornal acima das lutas partidárias. Álvaro Trop· 
pmair, seu filho e sucessor na direção do jornal, procurou não só 
consolidar o acervo cultural e financeiro, duramente obtido por seu 
pai, como dár maior dimensão à folha. Salvaguardou a linha de 
independência do órgão, dando-lhe lugar de destaque dentre os 

jornais estrangeiros eXistentes no País. finalmef!te, o referido órgão 
vem de: coroar sua trajetória de proficuo jornalismo, tendo agora co­
mo diretor o Sr. Frederico Arthur de Toledo Piza Artigas Trop­
pmair, que é, como seus an.cestrais, jornalista de méritos invulgares. 
Merece, pois, os nossos cumprimentos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cattete Pinheiro. (Pausa.) 
S. Ex.~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José lindoso. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Há dias, o Senado realizou uma se!lsào solene. comemorativa do 
sesquicentenário de sua existência, quando tivemos o prazer de ou­
vir dois magníficos discursos de nossos ilustres colegas desta Casa. 
Inaugurou, também, exposição, em que se restaurou a velha sala do 
antigo Senado do Rio de Janeiro, em cujas cadeiras se- sentaram os 
vultos mais eminentes de nossa vida republicana, cadeiras que se 
ilustrar ..1m com grandes figuras nacionais, que lá dignificaram o man­
dato, por anos e anos a fio. Foi a restauração de uma época, a que 
assistimos com tanta emoção. 

Era o meu pensamento, Sr. Presidente, dirigir a V. Ex• um ape­
lo, no sentido de que, numa das salas do Senado -ou no Salão No­
bre, ou na entrada do Gabinete. ou na Sala da liderança, ou no 
Auditório Milton Campos- se apusesse uma placa com o nome dos 
Senadores que estavam no exercício de seus mandatos na época do 
Sesquicentenário da Casa. 

Já que se assinalaram, e a História já registrou. as figuras emi­
nentes que Ruy Santos reverenciou, no seu notável discurso .. - os 
barões, os marqueses e os viscondes, que honraram o Senado. nos 
seus primeiros días - seria justo que se realçassem também os 
nomes menos pomposos e mais' populares, daqueles Senadores que 
tiveram a honra e a glória de marcar o Sesquicentenário desta Casa, 
aqui em Brasília e que compunham as várias Bancadas com assento 
no Senado. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois nào. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Ouvindo V. Ex• com a 
costumeira atenção, recordo~ me de que apresentei. há poucos dias, à 
Casa, um projeto que dispõe sobre a criação do Museu do Senado 
Federal. Por impedimento de ordem constitucional. não me foi possí­
vel apre~entar o do Museu do Legislativo e. especificamente, então, o 
fiz do Senado Federal. Vendo V Ex• hoje, ocupar a tribuna, e 
abordar esse aspecto cultural e patrimonial do Seriado. lembrei-me 
de apartá-lo, para dizer do meu cuidado, também, em propor a ·cria­
ção desse museu, naquele obJetivo de manter esse acervo. Recordo­
me ainda, Senador Dirceu Cardoso, de que, recentemente, lia, nos 
jornais, sobre a demolição do Monroe. Com tristeza assistimos à 
destruição daquele prédio, em que várias figuras desta Nação milita­
ram. A própria reportagem, mostrando um busto do saudoso 
Presidente Vargas, jogado entre os escombros, d1zia que ele não ti­
nha destino. Imediatamente, procurei a Subdiretoria do Patrimônio 
do Senado, pedindo que trouxessem esse busto, também, para 
Brasília. Era o aparte que queria dar a V. Ex'. cumprimentando-o 
pelo seu pronunciamento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - O apa<te de 
V. Ex• eu o recebo com muita satisfação, porque registra o desejo de 
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V. Ex•, como porta-voz do Senado, de que se institua o •nuseu desta 
Casa. · 

E eu, Sr. Presidente, desejava. menos significativamente, que, 
então, V. Ex• mandasse apor, numa das salas, numa 
numa das dependências da Casa, onde achasse mc>riltóÍil 
placa com o nome de todos os Senadores e da Mesa, 
sesquicentenário do Senado brasileiro. 

Seria uma hoffienagem justa a nós, homens que não nos 
mos comparar em cultura, em civismo, talvez, em patriotismo, 
las figuras lendãrias, que foram as primeiras que desbravaram o nos­
so caminho, mas que somos .observadores desse momento da His­
tória que o Senado vive, e que tivemos o Prazer de ser testemunhas 
exatas do trans<:urso de data tão gloriosa para a vida legislativa 
brasileira. 

Mas, queremos, Sr. Presidente, assinalar, também. ·cqm satisfa· 
çào, e regi··trar o trabalho profícuo de todos aqueles que restauraram 
a velha sala do Senado, desde a Assessoria Legislativa, com labor 
incansável de Dona Leila Castelo Branco, que, através de diaS,e de 
noites, possibilitou que nossos olhos repousassem naquelas velhas 
poltronas em que se sentaram Rui Barbosa, Epitácio Pessoa, Getúlio 
Vargas e outras figuras eminentes da vida republicana. As .tossas 
congratulações a esta equipe magnífica do Senado que restaurou 
aquela sala tão cheia de tradições, de glórias, onde nós, como 
estudantes, no Rio de Janeiro, ouvimos palavras marmóreas, escritas 
em bronze, e que ilustram passagens importantíssimas da vida políti· 
ca de nossa Pátria. Aquela sala deveríamos, como díz muito bem o 
Senador Itamar Franco, em aparte, conservar íntegra, perfeita, como 
se encontra, para mostrar aos pósteros uma página lancinante, vi· 
brame. magnífica da vida institucional brasileira. Portanto, a todos, 
enfim, que trabalharam para aquele dia maravilhoso, em que o Sena· 
do viveu as suas primeiras horas de vida, as qossas felicitações. 

Assim, Sr. Presidente, fazemos um apelo, para que V. Ex• possa 
assinalar o bronze, para os dias vindouros, para os tempos por vi· 
rem, o nome daqueles que foram testemunhas desse instante 
extraordinário da história brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE(Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Evelásio Viyira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O homem trabalha na busca do seu bem·estar e, entre os 
componentes que lhe proporcionam o bem·estar, está a conquista, a 
posse da sua moradia, em que ele pOssa viver de forma digna, dentro 
de condições mini mas, in as como um ser humano. 

No Brasil, o problema habitacional tem sido grave e, em que 
pesem medidas no sentido de suavizar o problema, esses esforços não 
têm alcançado o seu objetivo. E, a partir de 1940, começou a florar o 
deficlt habitacional em nosso País, crescendo desde a última 
Grande Guerra, principalmente em face do desenvolvimento 
industrial, que passou a ser ponto de atração dos brasileiros do inte­
rior. 

Chegamos em 1960 com um deficlt habitacional elevadíssimo e, 
a partir de 1964, o Governo procedeu à reforma habitacional, 
através da Lei n~" 4.380, de 21 de agosto de 1964, que institui a corre· 
ção monetária nos contratos imobiliários de interesse social, o 
sistema para aquisição da casa própria e cria o Banco Nacional da 
Habitação --: BNH, Sociedades de Crédito Imobiliário, as Letras 
Imobiliárias e o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo -
SERFHAU. 

Criou·se um sistema financeiro portentoso, com. o objetivo bási­
co, de ordem social, à busca de um abrandamento no problema 
habitacional neste País e, simultaneamente, com o . objetivo 
econômico. 

Com a criação do Banco Nacional da Habitação e dos mais 
organismos na área financeira, visando a diminuir o deficit de 
habitações oo. Brasil,. obteve·se um resultado que poderemos 

consid'erar magnífico no Campo econômico. O BNH v~io 
possibilitar uma reativação no setor econômico, particularmente na 
indústria da construção _dvil, gerando, assim, maior riqueza às 
indústrias subsidiárias. produtoras de material nela utilizado. Foi 
possível, também; com esta reforma e o desenvolvimento da 
indústria da construção civil, oferecer nm nUmero maior de 
empregos. 1:: exatamente este um dos pontos positivos do surgimento 
do Banco Nacional da Habitação no Brasil. 

Ao período de 1960 a 1970, efa muito grande a falta de 
empregos no Brasil, principalmente para pessoas desprovidas de 
qualquer habilidade profissional, mas, com o desenvolvimento da 
indústria da construção civil. possibilitou-se a absorção dessa mão­
de-obra não qu<Jiificada. 

Encontramos, então, dois pontos altamente positivos do BNH, 
no nosso Sistema Financeiro d,e Habitação: I - dar desenvolvi· 
menta à indústria da construção civil e, por via de conseqüências, às 
industrias que atuam nessa área; 11 -absorção da rnão·de·obra não 
qualificada no Brasil. 

Hoje, felizmente, não é fácil encontrar pessoas. para novas 
missões profissionais em nosso País. Entretanto, a finalidade social, 
primordial a diminuição do deficlt habitacional, não foi alcançada. 
Valeria, nesta oportunidade, a reprodw;ão de um dos tópicos da 
Exposição de Motivos n'~62, de 1964, do ~ntão Ministro do Trabalho 
e da Previdência Social, que instrumentou o projeto que criou o 
Banco Nacional da Habitação: 

"Esses fatores, conjugados à inflação, acumularam um 
deflclt habitacional de graves prop01'ções. Deficit quantitativo 
e qualitativo de moradias, que, numa populaçio de 75 milhões 
de habitantes, cifra-se em cerca de 8.000.000 de habitações. 
Isso equivale a afirmar que metade da população brasileira 
não conhece o conforto da habitação, segundo os critérios e 
padrões de países desenvolvidos. Do total dos abrigos ora 
existentes apenas preenchem cooditões de habitabilidade lS% 
das casas do Norte, 12% do Nordeste. 44% no Leste, 48% no 
Sul e 17% no Centro-Oeste." 

Sr. Presidente, o Banco Nacional da Habitação e todo esse 
portentoso sistema financeiro até o momento conseguiram construir 
- em 11 anos de existência - 1.143.450 habitações. Afirmação do 
seu próprio Presidente, Dr. Maurício Schulman, quando aqui 
compareceu, no ano passado. 

O BNH financiol.l em li anos apenas 264 mil habitações 
através das Companhias de Habitações- COHABs. E 287 
mil habitações por intermédio de outros Programas -
Cooperativas, Institutos de Previdência, Caixas de H"abita­
ções dos Clubes Militares e Mercado de Hipoteca." 

Portanto, 264 mil na área para pessoas que, realmente, têm 
possibilidades maiores de adquirir casa própria, e 287 mil para as jâ 
ingressando na classe média- e finalmente: 

''Pela rede privada- SBPE- 470 mil habitações. E 121 
mil através de financiamentos de materiais de construções." 

Aí, jamais, resi4ências para as pessoas efetivamente da classe 
média e da classe rica do Brasil. 

O Sr. ltaiMo Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC)- Darei o aparte a 
V. Ex', assim queconc1uiro meu pensamento. 

Não houve, portanto, ·um desenvolvimet'lto, um atendimento 
dentro das necessidades brasileiras, para as pessoas carentes de re· 
cursos que precisam da casa própria, de habitação, que viviam antes 
de 1964 e continuam vivendo até o presente, sob viadutos, pontes, 
em choupanas, em favelas, em mocambos. 

Entendemos que, além deste nOsso Sistema Financeiro de 
Habitação portentoso, é preciso cumprir o Programa Habitacional 
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no Brasil. a fim de Que se atendam aos objetivos sôdo-econômicos. 
Ouço, com muito praz~r, o nobre Senador Italívio Coelho. 

O Sr. ltalhlo Coelho (ARE:-IA - MT) - Acompanho 
com todo o interesse o equilibrado discurso de V. Ex•, em que uma 
apreciação sobre o momentoso problema que é a habitação no Brasil 
e especifica dados sobre a realização do Programa Habitacional, 
através de informações do BNH. Este Programa já proporcionou a 
construção de mais de um milhão de unidades residenciais, bem 
assim a estruturação, em bases sólidas, da indústria de material de 
construção, e, ainda permitiu _:_este é um ponto que não consta da 
estatística referida por V. Ex•-a construção, com recursos próprios, 
dada a relativa abundância de material de construção e a preços 
também relativamente inferiores. Este é um aspecto, que V. Ex• 
enfocou na argumentação e não concluiu nas estatísticas, a ser consi· 
derado, penso eu, para melhor complementação do pensamento de 
V. Ex•; além das construções realizadas com financiamento direto 
ou indireto do Sistema Financeiro de Habitação, hã, também, melho· 
res condições para que aqueles que dispensem o financiamento 
possam construir, porque a indústria de material de construção no 
Brasil. hoje, é uma das mais desenvolvidas. Este é outro aspecto posi· 
tivo, repito, que se soma àqueles que V. Ex• referiu. Muito obrigado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Senador ltalívio 
Coelho, muito obrigado pela intervenção de V. Ex• 

Não fiz referência a esta área, porque também ocorria anterior· 
mente. Procurei destacar três pontos, que considero fundamentais, 
no surgimento do BNH. O primeiro deles, que ainda não está sendo 
atingido dentro do desejado, é o de se propiciar casas ao maior nú· 
mero de pessoas sem condições de poupanças para adquirir a sua 
casa própria. 

Dois objetivos, um econômico, excelente; o outro, dentro do 
econômico, e mais social o de que, com o surgimento do Sistema 
Financeiro de Habitação possibilitou-se a expansão da indústria da 
construção civil e, por via de conseqüência, das indústrias subsidiá­
rias, de material para casas r-esidenciais, edifícios, que passou a 
absorver um número grande de trabalhadores brasileiros, exata· 
mente aquela massa de trabalhadores sem qualif!cação profissional, 
pessoas que perambulavam pelas ruas, sem possibilidade de empre~o. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso que o Govc;rno execute 
efetivamente a sua política habitacional, que tem, no. Serviço Federal 
de Habitação e Urbanismo, uma de suas poderosas alavancas com 
atribuições importantes, mas não estão sendo executadas. Dispõe a 
Lei n<;~ 4.380, de 21 de agosto de 1964, no art. 55: 

"Art. 55 - O Serviço Federal de Habitação e 
Urbanismo terá as seguintes atribuições: 

a) promover pesquisas e estudos relativos ao deflc:lt 
habitacional, aspectos de planejamento fisico, técnico e sócio· 
econômico da habitação. 

d) incentivar o aproveitamento de mào·de·obra e dos 
materiais característicos de cada região; . 

e) estimular a organização de fundações, cooperativas, 
mútuas e outras formas associatívas em programas habí· 
tacionais, propiciando·lhes assistência técnica; 

f) incentivar a investigação tecnológica, a formação de 
técnicos, em qualquer nível, relacionadas com habitaçãO e 
urbanismo;" 

Exatamente, o que não tem havido é esse trabalho de investiga· 
çào no campo da tecnologia, com a padronização em materiais de 
construção. buscando um barateamento no seu custo. 

Não tem havido um entrosamento entre o Sistema Financeiro 
da Habitação e Serviço Federal de Habitação e Urbanismo com as 
pequenas e médias cidades brasileiras, no sentido de levar-lhes orien~ 
tação de como se constitui uma cooperativa, de como elas podem se 
capacitar a receber esses financiamentos. 

Não tem havido esse trabalho, principalmente em relação às pe· 
quenas e médias cidades brasileiras. Defendemos necessidade desse 
trabalho. 

O Sr. Italh'io Coelho (ARENA- MT}- Permite V. Ex• mais 
uma intervenção? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço novamente 
V. Ex•, com muito prazer. 

O Sr.ltalh'io Coelho (ARENA- MT}- A preocupação quan· 
to à execução desse programa a que V. Ex• se refere, da parte que te· 
nho conhecimento pessoal, está sendo realizada. Em Mato Grosso, 
as cidades de I S mil a 20 mil habitantes estão recebendo assistência fi. 
nanceira e técnica do BNH, digna de elogio, exatamente através das 
Cooperativas Habitacionais. Posso citar não só a capital, mas ci· 
dades como Dourados - de densidade demográfica rural - Ponta 
Porà, Rondonópolis e, até, a minha cidade natal, Rio Brilhante, que 
é pequenininha mas está com a sua Cooperativa Habitacional. Ainda 
mais, há poucos dias, foi divulgada a criação de outro programa de 
financiamento à empresa, para que ela propicie a propriedade habi­
tacional ao seu empregado e óutro programa de financiamento para 
a habitação rural e nesta, V. Ex• sabe, há um grande deflclt, pois a 
população rural brasileira é muito mal servida de habitação. É 
lamentável o estado habitacional no que diz respeito ao trabalhador 
rural. Queria dizer também -e estou de acordo com V. Ex•- que a 
construçào foi grande, apreciável, mas a demanda aumentou dado o 
êxodo rural. O progresso brasileiro, nos últimos anos, sobretudo no 
setor industrial, provocou o êxodo rural. A cidade passou a atrair, e 
as populações se deslocaram para as cidades e aumentou extraor~ 
dinariamente a necessidade de habitação. Registramos e observamos 
que, nos últimos anos, procedeu~se à matuÍ'ação do sistema. Hoje, 
constrói~se, em larga escala, em todo o Brasil, sem ser naquele 
aspecto de novidade, de experimentação. Nós já temos, vamos dizer, 
o KnowahoW da execução de construção habitacional, e eu acredito 
que, percentualmente, a nossa situação melhorará 
extraordinariamente nos próximos anos, porque estamos com este 
setor de atividade devidamente estruturado e implantado. Estou 
otimista no setor habitacional. Desculpe a interrupção. Muito 
obrigado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - O Sistema 
Financeiro da Habitação está bem estruturado, tem apresentado 
distorções, mas reconheço que o Governo tem procurado corrigi·las. 
A Oposição tem·se preocupado, e levantado o problema, e o Gover· 
no, em várias oportunidades, mostrou·se sensível, fazendo 
correções. Insisto. nobre Senador na execução do Programa 
Habitacional no Brasil. Se em Goiás tem havido uma assistência às 
cooperativas, aos organismos que se dedicam a essas atividades, o 
mesmo não ocorre no Sul, no Nordeste, onde estive recentemente e 
proocurei informar·me a respeito. O de que se precisa é o maior 
desenvolvimento do nosso Knowahow, da· nossa experiência, 
procuJando com esse aprendizado, conhecimentos maiores, e, assim 
alcançar o barateamento dos custos da construção em nosso Pais. 

Se o dtftclt habitacional era grande em 1964, por ocasião do 
surgimento do Sistema Financeiro da Habitação,-ele é ainda maior. 
Foram construídas um milhão de habitações no Brasil através desse 
Sistema Financeiro. Se considerarmos que a cada ano precisamos de 
500 mil casas, sem falar na reposição daquelas que sofrem, 
naturalmente, a deterioração, é óbvio que o deflclt se ampliou nos 
dias atuais. 

Sr. Presidente, estou, exatamente recebêndo, de Santa Catarina, 
da Federação das Associações Comerciais daquele Estado, um 
elenco de sugestões, verdadeiros subsídios para o debate, para a 
troca de idÇias com técnicos do BNH, em prol do barateamento nos 
custos da habitação em nosso País: 

"Consiste a tentativa de colaboração, em sugerir que o Banco, 
pelos meios ao seu alcance, procure definir e padronizar materiais de 
construção com vistas a uma melhor disciplina de sua fabricação, cq· 
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mercialização e redução dos custos finais que irão refletir no consu-
midor. -

Imaginamos que, com vistas a essa disciplina ·que_ poderia ser 
uma atividade completamente independente dos sistc~ijn3ncia­
mento Q BNH viesse a definir alguns padrões de mate~o pas­
saremos a exemplificar. 

Tendo-se em m.ente uma habitação de padrão acessivel à classe 
média, poder-se-ia padronizar, mediante especificações constantes J 

de um "catálogo de materiais de construção - BNH", materia_!f: 
como azulejos, tijolos, telhas francesas, tacos de madeira (para piso), 
forros de madeira (tipo paulista), soalhos, rodapés, vistas, lavatórios 
e cerâmica (em dimensões compatíveis com os azulejos para evitar re­
cortes), sanitários, pias de càzinha (de aço, de ferro esmaltado), trin· 
cos e fechaduras cromadas, plafoniers (de vidro ou plâstico), tor· 
neiras e válvulas para lavatórios, interruptores e tomadas· para·Juz, 
etc. 

Ditos materiais, cujas especificações técnicas estariam então .• 
tinidas - com vantagem tanto para os fabricantes quanto comer­
ciantes- seriam com maior facilidade fabricados e com~rcializados, 
especialmente quando seu conhecimento se tornasse de uso generali­
zado, facilitando a elaboração, tomadas e comparações Qe preços, 
devoluções de sobras,. reposição de peças danificadas, etc. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Já o ouvirei. com 
grande prazer, Senador Agenor Maria. Eu só gostaria de concluir 
esta série de sugestões que são oferecidas ao debate desta Casa e tam­
bém ao próprio Banco Nacional da Habitação. 

Atualmente, é comum ver-se o proprietário obrigado a trocar 
todo o piso de uma dependência de sua casa por ter saído de fabrica­
ção o tipo do material que usara originalmente; ou não mais encon­
trar interruptores de luz do mesmo padrão para praticar uma subs­
tituição; ou ainda ser forçado a adquirir quantidades maiores de de­
terminado material com vista a futuras reposições ou reparos, man­
tendo-os em estoque ou tarnbêm ter o proprietário dificuldade em 
devolver sobra de materiais ao comerciante, pelas restrições à 
revenda de pequenos lotes: e assim por diante. 

Uma padronização paulatina e hábil, sem proibir produção de 
quaisquer materiais oriundos da criatividade dos produtores, sem di~ 
rigir o comércio ou o consumidor a rigidos padrões e a indesejáveis 
similitudes, atenderia uma faixa apreciável da população em linha e 
em maiores lotes, de determinados produtos. 

Expressivas camadas de nossa população haveriam de preferir 
justamente os materiais padronizados pelo BNH, seja pelo preço 
mais acessível, seja pela facilidade de encontrá-los à disposição, seja 
pela garantia da qualidade decorrente da possibilidade de uma afe­
rição técnica. 

Lembramo-nos de que as empresas concessionárias de energia 
elétrica padronizaram os medidores, as caixas que os contém, e até 
mesmo a maioria de sua instalação. Embora a princípio a medida 
não pareça das mais simpáticas, permitiu a fabricação em série das 
referidas caixas e outros elementos, o que se renete num preço final 
mais acessível e no conhecimento prévio da qualidade. 

Acreditamos que uma indexaçio de materiais especificados pelo 
BNH atrairia fabricantes a operar linhas pela segurança de uma co­
locação constante junto ao consumidor classe mêdia. 

Se o sistçma, convenientemente testado na prática, apresentasse 
indícios seguros de sucesso, a codificação poderia, paulatinamente, 
ser complementada com a inclusão de novos materiais como janelas, 
basculantes, portas, janelas e venezianas, etc, que a partir de uma 
altura da parede pré-estabelecida (pé direito) poderiam ter suas di­
mensões compatibilizadas com as dos azulejos, sempre com vistas a 
economizar rnàb-de-obra na construção das moradias. 

Não seria impossível agregar alguns estímulos ao sistema, seja 
mediante financiamet1tos favorecidos, reduções de tributos sobre os 
materiais indexados; etc. 

E, ainda, poderiam ser editados manuais com vistas a esclarecer 
os construtores sobrê a maneira mais adequada e econômica do em­
prego dos materiais e cálculo das quantidades necessárias, como tam­
bém, em fase mais ambiciosa, até mesmo diversas alternativas de 
plantas padronizadas, cuja utilização dispensasse o cumprimento de 
onerosas e demoradas exigências dos órgãos técnicos das Prefeituras, 
Conselhos de Engenharia, concessionários de energia elétrica, ser­

·Viços de água e esgoto e departamentos de saúde pública. 

Esta atividade do BNH, sempre aprimorad~, poderia até mesmo 
se estender ao campo da pesquisa, facilitando e estimulando a cria· 
ção de equipamentos e ferramentas mais adequadas à construção de 
casas, substituindo onerosos métodos tradicionais, como, tão­
somente para exemplificar, a construção de brocas para abertura dos 
canais (nas paredes onde são alojados os tubos de água e eletrodutos; 
a construção de pistolas pneumáticas que permitissem colocar 
pregos à semelhança das que se usam para rebites, etc.) 

Esta é uma série de - no meu entendimento - esplêndidas 
sugestões que são oferecidas p~la Federação das Associações Comer­
ciais do Estado de Santa Catarina e que me parecem dignas de um 
debate, dignm de um aproveitamento e de um estudo por parte do 
Banco Nacional da Habitação, um organismo gigantesco em termos 
de recursos financeiros que, não encontrando receptividade à altura 
por parte dos menos favorecidos, tem se dirigido a oferecer recursos 
para os órgãos públicos de nível Estadual, Municipal e outros para 
aplicar os recursos substanciais que possui. Entretanto, se o BNH 
desenvolvesse simultaneamente uma política verdadeira no campo 
habitacional, poderia alcançar um maior rendimento. 

Ouço o Senador Agenor Maria, 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador Evelásio 
Vieira, congratulo-me com V. Ex• pela oportunidade do seu pronun­
ciamento, mas, acredito que o problema é mais uma questão de 
filosofia. A filosofia do Governo continua sendo a de socializar os 
prejufzos e capitalizar os lucros. Tanto no setor habitação como no 
setor de combustlvel. através da PETROBRÁS, da ELETROBRÁS 
e da TELEBRÁS, as firmas são todas estáveis e os lucros 
extraordinários, Lucros esses que, realmente, a gente reconhece i1a 
demonstração que as empresas estatais têm de buscar esse lucro 
maior a cada ano que se passa, mas, o grande problema não é ir 
buscar esses lUCros em cima de uma comunid11de cada dia mais 
pobre. O que importa não é a empresa dar lucro. O lucro da empre­
sa, no meu modo de entender, estâ em beneficiar a comunidade. O 
lucro da empresa deve ser alcançando, está em não dar prejufzo, 
beneficiando a comunidade, porque o lucro da empresa, cada ano 
maior, em cima da comunidade cada dia que passa mais pobre, cria 
uma situação em que nos encontramos: o lucro das empresas cada 
ano maior e o povo brasileiro cada dia que passa, mais pobre. ~ uma 
questão de filosofia. O Governo precisa modificar essa mosofia, a de 
socializar os prejufzos e capitalizar os lucros. h como o problema da 
medicina. O Governo está apto a aplicar a medicina curativa. Não 
importa esse tipo de medicina, o que importa é aplicar a medicina 
preventiva, esta sim, a de não deixar o homem adoecer. E: o caso do 
Banco Nacional da Habitação. Por que não fazer o crédito direto 
àqueles que precisam de casa, a construção através do sistema dos 
mutirões? Porque se ele vai construir a sua casa, vai fazer a 
construção com uma economia extraordinâria. No RiQ Grande do 
Norte, uma casa que estâ sendo vendida por CrS 70.000,00, se 
constru(da através do crédito direto, ficaria por CrS 25.000,00. 
Então, por que não beneficiar esse homem que precisa ter a sua 
residência, fazendo com que ele, objetivamente, construa a sua casa 
mais barata? E: preciso que o Governo modifique essa filosofia, 
porque o que af está, realmente, carreia recursos e mais recursos, 
engrandece as empresas estatais, em termos de lucro mas empobrece 
o povo. A felicidade de uma nação se constrói com a infelicidade do 
seu povo. Não acredito num país feliz com um povo desgraçado. 
Parabenizo V, Ex• pela oportunidade do seu pronunciamento c 
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considero necessário que voltemos a esse caso, demonstrando ao 
Governo que é preciso que ele compreenda que a felicidade do Pafs 
só é possível com a felicidade do poVo. E o povo cada dia mais 
endividado, mais subordinado, mais dependente é um povo infeliz. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Sou grato pelo 
aparte de V. Ex• 

E diria, para finalizar, Sr. Presidente, que considero o sistema 
financeiro criado em 1964 e o seu desenvolvimento como válido. Às 
falhas que têm ocorrido, tem a Oposição feito críticas, assim como 
homens do Governo, e o próprio Governo tem procurado corrigi­
las, eliminá-las. Temos um setor financeiro capaz de dar o desen­
volvimento. É preciso simultaneamente desenvolver·se o programa 
habitacional e procurar·se o barateamento do custo das habitações, 
assim como se habilitar o maior número de profissionais na cons· 
trução civil. É preciso o Governo oferecer uma assistência, uma 
orientação maior às cooperativas e em especial às das pequenas. 
cidades do interior do Brasil. É preciso também uma fiscalização 
maior em relação às localidades em que são erguidas as vilas popu· 
lares, porque é grande o número, ainda no Brasil, de vilas que estão 
sendo construídas em locais inadequados, em locais onde não existe 
água, não existe luz, não existem- meios de comunicação, não existe 
transporte. Vilas cujas residências, na maioria, ficam sem 
candidatos, sem serem habitadas, num prejuízo à própria política ha· 
bitacional. 

Estas as considerações que tínhamos a oferecer nesta oportuni· 
dade, esperando que as sugestões que nos foram transmitidas pela 
Federação das Associações Comerciais de Santa Catarina, que apre· 
sentamos nesta Casa, venham a ser receptíveis por parte das autori· 
dades responsáveis pela polftica habitacional neste País. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREG~E À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Lindoso - Henrique de La Rocque - José Sarney 
Petrônio Portella - Virgílio Tãvora - Gilvan Rocha - Evelãsio 
Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Estâ terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 32 Srs. Senadores. 
Passa.se à 

ORDEM DO DIA 
Não hã quorum para votação. Em conseqüência, as matérias 

constantes dos itens I e 2 da Ordem do Dia terã,o sua votação adiada 
para a próxima sessão: 

São as seguintes as matérias constantes dos itens I e 2 da 
Ordem do Dia 

Item 1: 

Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 163, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso da 
Rainha Elizabeth 11 da Inglaterra, pronunciado por ocasião 
da visita do Presidente Ernesto Geisel àquele país. 

VOtação, em turno único, do Requerimento n9 164, de 
1976, do Senhor SenadOr Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discursa do 

Presidente da República, General Ernesto Geisel, pronuncia­
do em. Londres, por ocasião de sua visita oficial à Inglaterra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto· de Lei da Câmara 
n9 101, de 1975 (09 J27·Bf75, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 79 da Lei n9 5.692, de 1.1 de 
agosto de t 971, tornando obrigatórios estudos sobre trânsito, 
no ensino de !9 e 2~" graus, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 175, de 1976, da 
Comissão de Educação e Cultura. 

A matéria constou da Ordem do Dia do dia 29 de abril passado, 
tendo a discussão sido adiada, a requerimento do Sr. Senador José 
Lindosb, para a presente sessão. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discU.ti·lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
A votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 125, de 1975, de autoria do Senhor Senador 
Nelson Carneiro, que dá nova redação ao§ Jl' do art. 381 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n~"s 676 e 677, de 1975, das Comis· 
sões: 

- de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do projeto; e 

- de Legislaçio Social, favorável, com voto vencido do 
Senhor Senador Domicio Gondim, e voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Jarbas Passarinho. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 28 de abril passado, 
tendo a discussão sido adiada, a requerimento do Sr. Senador José 
Lindoso, para a presente sessão. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
A votação da matéria, fica adiada, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 5: 
Oiscussào, em primeiro turno (apreciação preliminar da 

constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei .do Senado n9 77, de 1976, do 
Senhor Senador Orestes Quércia, que determina a concessão 
de U:m praz:o aos usuãrios de água e energia elétrica em atraso 
com os pagamentos de tarifas, antes do corte do fornecimen~ 
to, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 302, de 1976, da Comissão: 
-de Con~tltulçio e Jutlça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o proj~to, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti·lo, encerro a discussão. 
A votação da matéria nca adiada, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montara, que 
falará como Líder. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Em nome do Diretório Regional do Movimento Democrático 
Brasileiro do Estado do Acre, venho trazer !lO conhecimento do 
Senado Federal fatos que indicam um começo Oe perseguição políti­
ca naquele Estado. 
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T_rata-se ·da trans~cia co~pulsória de- funciçmários 'públicos 
filiados ae MDB, de um m~n·icípío par·a outro. 

Informa o Diretório Regi_onal que o Governo acreano transferiu 
recentemente os irmãos Jader Crispiniano e Crispim Machado do 
Ml.!{licípio de Cruzeiro do Sul para a Capital do Estado, sendo que 0 " 

prif!Ie~ro·, ~ém de: ser candidato a Vereador pelo MDB, é -ainda· 
paStor evangélico- responsável pela orientação religlosli-de àpre~iá­
vel número' de fiéis naquele importante Município do Vale do Juruâ. 

Outro caso é o do Enfermeiro Gilberto Alves, levado de 
para Rio Branco. Com isso, a populaç~o daquele MunilCÍif lio,fi<:Qo1;," 
privada do trabalho dedicado de um prOfissional competente. 
objetivo da medida, na realidade, foi desfalcar ·a legenda de 
concorrentes do MDB à vereança, onde o seu nome constava com 
destaque. Seria dos mais votados no Municfpio. 

Informa ainda o Diretório que aS explicações apresentadas pela 
Administração estlidual, no que se refere à praxe administrativa, não 
podem se·r aceitas, pois essa praxe nunca- existiu no Estado. Por 
outro lado ressalta o Diretório que, no Governo anterior, a Direção 
<;lo MDB local reconheceu expressamente a lisura do comporta· 
menta oficial, que r:aão usou de tais recursos para enfraquecer a legen· 
da oposicioni~. . 

Sr. Presidente. ap mesmo tempo em que trazemos ao conheci· 
· rriento do Senado esses fatos, manifestamos, em nome do Diretório 
do ~artido no E~ta.do do Acre, nosso veemente protesto contra essa 
medida, e solicitamos à Adrriinistraçào estadual, particularmente ao 
GoverrÍador do EStadó,- .providências para apuração da autoria e 
respo_nsãbilid~~e (kss3s ·medidas e as explicações, para que o próxi­
mo pleitó m_unicipal: não ocorra no Brasil marcado por providências 
que só pode!Ti comprometer o bom nome de nossa Terra. 

Era o que ii_nha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr~-PetrônÍo Portella (ARENA- Pl)- Peço a palavra, Sr. 
Presidente .. · 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Petrônio Portella, como Líder. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- Pl. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o assunto objeto da 
denúncia formulada pelo nobre Líder da Minoria serã devidamente' 
encaminhado ao Governo do Estado, que, em tempo oportuno, darã 
os esclarecimentos devidos à Minoria. 

Cumpre esclarecer que, de nossa Parte, temos razões para 
acreditar no alto esptrito público e democrâtico do ilustre 
Governador do Acre, que já representou o nosso Partido na Câmara 
Alta do Pais. 

Além do mais, é bom que se esclareça que não cremos, em 
nenhuma hipótese, na eficiência desses métodos. Ao invés de 
melhorarem situações municipais de quem persegue, as piora 
consideravelmente. Não é perseguindo que se ganha densidade 
politica,,é sobretudo fazendo justiça. 

Temos a certeza de que informações satisfatórias serão 
oportunamente enviadas a esta Casa. 

O Sr. FrantO Mon.toro (MDB - SP) - Muito obrigado a 
v. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concêdo a palavra 
ao nobre Senador Orestes Quércia. · · 

O. SR. ORESTES QUERCIA (MDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O nosso Partido, o Movimento Democrãtico Brasileiro - da 
mesma forma que o Partido situacionista, as Forças Armadas, a 
maioria do povo do nosso País e o Governo - pretende, como linha 
primordial, fundamental, a restauração democrática em nosso País, 
um regime de plena liberdade, de acordo, portanto, com os pres· 
supostos que levaram ao Movimento de 1964. 

No entanto, à·medida que o tempo passa, à medida que os anos 
correm, esse aspCcto fundamental, objetivo prioritário do- Movimen~ 
to Democrãtico Brasileiro, fica renegado a segundo plano. Em razão 
disso, vemos à nossa frente, num futuro próxiffio, a perspectiva, 
reconl'!"lda peta Governo, reconhecida pelos analistas políticos do 

se denominou chamar de impasse político. Seria es­
. o resultado eleitoral de 1978, quando o MDB terá 

e- ninguém pode negá-lo - de obter maioria no 

O ~r. Petrôn~o Portella (ARENA- Pl)- Não apoiado. 

O Sr. Vitgfllo T~vora (ARENA- CE)- Eminente Se0ador, 
vamos ganhar primeiro 1976, V. Ex• ou nós. 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB - SP) -," e grande 
número de vitórias nos Governos estaduais. 

No entanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, essa perspectiva de 
impasse parece que, na opinião do Governo, deve ser antecipada -
e aí estaríamos de acordo com a observação do nosso Senador Virgí­
lio Távora: para 1976. 

E enquanto nós, que somos responsáveis pela solução dos 
problemas deste País, não os resolvemos, a força natural das coisas 
vai impulsionando aqueles que deveriam resolver esses problemas 
para o encontro da sua solução. E a força natural das coisas, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, evidentemente poderã ser traduzida no 
resultado eleitoral de 1976 e no resultado eleitoral de 78. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um· 
aparte? 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB- SP)- Daqui a pouco, 
com todo o prazer, concederei o aparte a V. Ex•. Ainda estou nas 
preliminares da minha tese ... 

O Sr. PetrônJo Portella (ARENA- Pl)- Exatamente porque 
até agora V. Ex• não se fez inteligivel. 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB - SP) - Exatamente. 
Estou nas preliminares daquilo que desejo seja a tese da minha 
modesta intervenção de hoje. Quando chegarmos aos argumentos, 
evidentemente que concederei o aparte a V. Ex•, para contra· 
argumentar. 

Como dizia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, parece que de­
vemos antecipar o quadro de um eventual impasse para 1976. Em 
razàQ disso, estamos assistindo, sob as vistas do Governo, à forma­
ção de um clima para ferir os interesses politicos e os interesses elei­
torais da Oposição neste País. 

Não bastasse, Sr. Presidente, ater a Aliança Renovadora Na­
cional 90% das Prefeituras do País, 100% dos Governos estaduais e 
100% do Governo Federal, o que evidencia um desequilíbrio natural 
entre ARENA e MDB, nós, apesar de todas essas desvantagens, pelo 
menos desejamos que nas eleições de 1976 não soframos pressões de 
toda a ordem, tendo em vista facilitar a vitória do Partido situacionis­
ta. Queremos, pelo menos, igualdade de tratamento. Não podemos 
admitir pressões de qualquer ordem, a pretexto de qualquer objetivo. 

Jâ dizia o ilustre Vice-Presidente da República: Pedro Aleixo -
conterrâneo de V. Ex•. Sr. Presidente-, .. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - Pl)- Não sei se estã na 
hora de V. Ex• receber um aparte. Estou inscrito para tanto. 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB- SP)- Com todo o pra· 
zer, daqui a pouco, darei o aparte a V. Ex• 

Dizia o ilustre Vice· Presidente da República Pedro Alei:w que o 
grande perigo dos regimes autóritãr'ios são os chamados guardas de 
esquina, são todas as. pessoas que ex;ercem parcela mínima de poder 
em todos os escalões, que, quanto menores as parcelas de poder que 
exercem, tendem esses guardas de esquina a exagÚâ·las, praticando 
violência, praticando injustiça. 
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Quando vemos que o próprio Governo fica passivo, 
evidentemente não queremos concluir que o Senhor Presidente da 
República tenha a intenção de prejudicar o Movimento Democrático 
Brasileiro e o jogo eleitoral. 

Ainda hoje o JorQalista Carlos Castello Branco, em sua coluna 
no Jornal do Brasil, lembrava que o Governo está impondo a lei ao 
Congresso e à Nação. que restringe o acesso dos partidos politicos ao 
rádio e à televisão, com a intenção de impedir resultado favorável ao 
MOB nas próximas eleições. Esse ilustre Jornalista reS'salva a boa 
vonta~e, a boa intenção do Presidente Ernesto Geisel, da ni.esma 
forma que fazemos questão de ressalvar. Mas a verdade, Sr. 
Presidente, é que existem motivos para que nos preocupemos, e moti­
vos evidentes, como aquele que, hâ pouco instantes, salientou o Sena­
dor Frànco Montoro, lendo meilsagem do Diretório Regional do 
MDB do Estado do Acre. Motivos existem para que nos preocupe­
mos possam os guardas de esquina, espalhados por todo este País, 
exercer, através da sua ação, violências contra os interesses políticos 
e eleitorais do MDB, interesses que coincidem com os interesses 
políticos e eleitorais da ARENA, porque, acima de tudo, coincidem 
com os interesses da democracia plena, o objetivo e sonho de todos 
nós. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - Pl) - Permite V. Ex• o 
aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Com todo o 
prazer. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl) - Desculpe-me eu 
aparteie o seu discurso de condenação aos guardas de esquina do 
País. Nesta oportunidade, faço menção a uma enfâtica declaração de 
V. Ex• Tenho a impressão de que V. Ex• estã sendo muito modesto. 
Pediu ao Senhor Presidente da República que, pelo menos, fique 
eqUidistante, entre a ARENA e o MDB. Tenho a impressão de que 
V. Ex•. com esta modéstia ... 

O SR. ORESTES QU!i:RCIA (MDB- SP)- Não foi isso que 
pedi. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- Não? Examinemos a 
taquigrafia. V. Ex• pode não ter querido dizer. No mínimo, a 
expressão foi esta. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP)- Eu disse, pelo 
menos deixe que a atividade política caminhe no regime de liberdade, 
da mesma forma que o Governo possibilitou um pleito livre em 1974. 

O Sr. Jarbas Pusariobo (ARENA - PA) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR, ORESQUE QU!i:RCIA (MDB- SP)- Pois não, 

O Sr. Jarbas Passarinho (AREl\'A - PA) - Então, foi um 
lapso do pensamento de V. Ex•, porque eu guardei e me arrisco. a ir 
às notas taquigrãficas. V. Ex• declarou: no minimo exigimos 
igualdade de tratamento. No mínimo, não. No máximo. Esse 
mínimo se confunde com o máximo. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - V. Ex• pod~ 
interpretar da forma que desejar. Evidentemente não foi lapso 
algum. A igualdade que exigimos do Governo é no sentido de 
liberdade para o MDB, liberdade para a ARENA, no sentido de que 
o Governo não violente a vontade popular, que poderemos e 
deveremos ter, através das urnas de 15 de novembro. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pll- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR, ORESTES QU!i:RCIA (MDB- SP)- Pois não. 

O Sr. Petrllnio Portella (ARENA - PI) - Jâ estou muito 
habituado aos lapsos nos discursos de V. Ex•, e não iÍ'ia estranhar 
mais este. V. Ex• desenvolveu todo um raciocínio neste sentido, e 
lamento que, a esta altura, nos desclassifiquemos como G.overno e 

passemos a ter simplesmente ônus. Somos Governo, mas o Governo 
não nos deve tratar como tal. V. Ex• está fazendo sinal para eu 
parar, eu paro. Fica a seu critério. Queria que V. · Ext baixasse aos 
fatos e não ficasse a fazer um romance, às vezes de trechos 
ininteligíveis, sobre o que não existe, sobre presunções. V. Ex• citou 
um fato objeto, ainda há pouco, de comentário rápido do Lfder da, 
Minoria. Eu dissera que o assunto seria posteriormente abordado 

. por nós, quando obtivermos as informações. V. Ex• percebe no ar 
um clima que não corresponde à verdade. V. Ex• se dispensa do 
mínimo, isto sim, que é proferir um discurso arrazoado. Estou aqui 
para ouvi-lo e para rebater as críticas, quando estas começarem a ser 
formuladas. Por enquanto, hâ lapsos e há críticas aos pobres guardas 
de esquina. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - É porque 
V. Ext, afoitamente, pediu o aparte. Solicitei a V. Ex• esperasSe eu 
entrar nos fatos. 

O Sr. Joâ L:indoso (ARENA - ÁM)- V. Ext está na ttibuna 
hã lO minutos. 

O SR. ORESTES QUltRCIA (MDB - SP) - Evidentemente 
V. Ex• não quis esperar os fatos. Agora eles virão, analisados sob o 
meu ponto de vista, para que V. Ex• decida. 

O Sr. Petrônlo Portella {ARENA- Pl)- Preliminares, para 
mim, são geralmente em dois minutos, não em dez. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Cada um faz o 
discurso que entende. Eu, com as minhas rriodestas possibilidades, e 
V. Ext, com as suas extraordinárias qualidades. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - Pl) - Ao 
contrário V. Ex• está é com imodéstia. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Absolutamente. 
Com relação ao fato de eu pedir igualdade de condições para a 

ARENA e o MDB, evidentemente não quero apoio do Governo ao 
MDB, porque o que desejo. ao MDB é a vitória nas eleições, não 
derrota. Quero ganhar as eleiÇÕes. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Aliás, a frase estâ 
vernaculamente correta. 

O SR. ORESTES QUltRCIA (MDB - SP) - Evidentemente 
não quero a exata igualdade. O Governo pode e deve ~poiar a 
Aliança Renovadora Naciona1. Não quero é que o Governo exerça 
pressões injustas, favoráveis à Aliança Renovadora Nacional. Apoio 
do Governo, evidentemente, nós, do MDB, não queremos, porque 
nosso objetivo é ganhar as eleições. 

O Sr. José Llndoso (ARENA - AM) - V. Ex• permite o 
aparte? 

O SR. ORESTES QUltRCJA (MDB - SP)- Se V, Ex• me 
permite, darei o aparte daqui a pouco, com prazer. 

Gostaria de analisar diversos aspectos de ocorrências dos 
últimos tempos ... 

O Sr. José Llndoso (ARENA --AM)- V. Ex• terminou as 
preliminares? Concede o aparte? 

(O SR. PRESIDENTE FAZ SOAR A CAMPAINHA) 

O SR. ORESTES QUtRCJA (MDB - SP)- Sr. Presidente, o 
objetivo é impedir que eu fale. Parece que o Governo tem medo que 
oMDBfale. 

O Sr. José Llnd ... (ARENA - AM)- Quem está com medo é 
V. Ex• 
(APARTES SIMULTÂNEOS) 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Quer impedir o 
acesso do MDB à televisão e ao rádio. 
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O Sr. José Llndoso (ARENA .:... AM) - V. Ex• está 
antecipando a justificação da derrota do seu Partido. 

O SR. ORESTES QUii:RCIA (MDB - SP)- Sr. Presidente. 
admito o aparte, mas não intervenções com o objeti~ claro e 
evidente, de prejudicar o orador que se encontra na t~. Não 
posso admitir isso, e peço a V. Ex• colabore com este orad"M:~~:: 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- V. Ex• estã·~ ·a 
'palavra, e peço aos Srs. Senadores não aparteiem sem licença. -

O Sr. Jooi Llndoso (ARENA - AM) - Aguardemos as 
preliminares. 

O SR. ORESTES QUii:RCIA (MDB - SP)- Prosseguindo. 
pretendo analisar diversos acontecimentos dos últimos tempos. Pri· 
meiro, o ocorrido na Bahia, quando da presença do Senhor Presiden­
te da República naquele Estado. Na cidade de Feira de Santana, 
numa cerimônia cívica, com a presença do Presidente da República, 
com a presença do Governador do Estado da Bahia, que transfor­
mou a cerimônia cívica em comício, lançando um candidato a Prefei­
to da ARENA. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUf.ll.ClA (MDB - SP) - Daqui a pouco 
Ex• quando terminar o tópico. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Não é falta de civis­
mo, comício é ato cívico. 

O SR. ORESTES QUii:R~IA (MDB- SP)- Então. Sr. Presi­
dente, dias depois dessa ocorrência, lemos uma notícia no Jornal do 
Brasil do dia 18 de maio que dizia o seguinte: 

Governo admite ARENA drar pro,elto poUdco de 'lagens 
presidenciais 

Brasília - Embora o Presidente Ernesto Geisel não te­
nha dado uma orientação direta no sentido de que os Gover­
nos estaduais tirassem proveito de suas visitas em benefício 
da ARENA, a atitude do Governador Roberto Santos, em 
Feira de Santana, transformando a solenidade cívico-admi­
nistrativa em comício, ao lançar o candidato do Partido à 
Prefeitura do município, nào desagradou ao Presidente da 
República. 

A informação foi prestada ontem pelo Secretário de Im­
prensa, Sr. Humberto Barreto, afirmando que o Governo 
não utilizará a máquina administrativa em favor do Partido, 
mas que a imagem e o prestígio do Chefe do GoVerno pode­
rão ser explorados pelos políticos. Apesar de não ter "conde­
nado" a atitude do Governador da Bahia, o Sr. Humberto 
Barreto prefere que os dirigentes arenistas usem um "meio 
termo" na exploração política das viagens presidenciais. 

Portanto, houve uma transformação da solenidade civico-admi­
nistrativa em comício político. O que é mais grave, Sr. Presidente, é 
que no mesmo local, no mesmo palanque, encontrava-se o Prefeito 
da cidade de Feira de Santana, pertencente ao Movimento Democrá­
tico Brasileiro, eleito pelo povo daquela cidade e que merecia melhor 
consideração da parte do Governo do Estado. Evidentemente, espe­
rávamos que o Presidente da República condenasse um ato como es­
te, mas, de acordo com o pronunciamento do Sr. Humberto Barreto, 
essa ocorrência não desagradou ao Presidente. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. ORESTES QUii:RClA (MDB- SP)- Com todo opra-
zer. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- Sr .. Sena­
dor. em primeiro lugar, concordamos com as primeiras conclusões 
de V. Ex•. Nós somos Governo e temos que assumir o ônus e as van-

tagens advindils t:teSSé·:-fato. A circunstância de estar no palanque o 
Prefeito doM DB ... 

O SR. ORESTES QUii:RCIA (MDB - SP)- Numa cerimô­
nia cívico~administrativa? 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - PI) - Não, devo dizer a 
V. Ex• que comício também é civismo, também é ato cívico. 

O SR. ORESTES QUii:RCIA (MDB- SP)- Mas não é a<lmi· 
nistrativo. 

O Sr. PetrônioPortella (ARENA- PJ)-:.. e daí? 

O SR. ORESTES QUii:RCIA (MDB - SP) - ~ uma 
cerimônia cívico-administrativa. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Qual é a diferença 
que V.Ex• quer fazer, para dizer que isso é fato grave. Se isso é fato 
grave ... 

O SR. ORESTES QUii:RClA (MDB - SP) - E questão de 
interpretação, eu acho que é; se V. Ex• acha que não, é problema de 
V. Ex• e não meu problema. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Grave está a 
sensibilidade de V. Ex•, isto sim. E, de um certo modo, a esta altura, 
jâ com ares pessimistas no tocante às eleições de 1976. O que em 
verdade não pretendemos fazer,- e o Chefe do Governo tem sido 
explícito nisso -é usar os vícios do passado, com a utilização inde­
vida da máquina administrativa visando levar o Partido Governista 
à vitória. Isso não desejamos, não queremos e não faremos. Fiquem 
tranqüilos V. Ex•s 

O SR. ORESTES QUii:RClA (MDB- SP)- E nós esperamos 
que isto seja, realmente, uma verdade. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - lamentavelmente é 
um equívoco de V. Ex• imaginar que num comício ... 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB - SE) - V. Ex• me permite um 
aparte, nobre Senador Orestes Quêrcia? 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl) - V. Ex• deixa eu 
terminar, pelo menos? 

O Sr. Glhtn Rocha (MDB- SE)- Estou somente anunciando 
o meu aparte. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - Pl) - Em meio ao meu 
aparte? V. Ex• hâ poucos dias rispidamente me advertiu. Não pode. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• fez uma pausa e 
Pensei que houvera terminado o seu aparte. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - PI) - Registre-se o 
houvera, e espero que isso não seja uma petulância, ou um ato de 
ostentação indevida. Pelo menos intempestiva. · 

O Sr. Gllvan RO<:ha (MDB - SE) - Um pobre Senador de 
Sergipe não pode ostentar nada, Ex• 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - Pl) - Mas estou vendo 
que estâ ostentando. 

O SR. ORESTES QUii:RCIA (MDB- SP)- Se V. Ex• quiser 
continuar com o aparte, seria uma honra para mim. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pi,nto. Fazendo soar a 
campainha.)- Eu pediria a atenção da Casa. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- Quero dizer que, até 
agma, V. Ex.• não apresentou fato grave. Talvez tenha sido, 
simplesmente, o ter faltado contenção ao Governador, pela ptesença 
do ilustre Prefeito, sob a legenda do MDB. Mas, tenho a impressã~ 
de que uma simples menção dessa natureza não constrangiria S. Ex• 
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como está constrangendo aquele que hoje se iios apresenta, de fato, 
com uma hipersensibilidade que eu assinalo e registro, para 
estranhar. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Simplesmente 
acho que a questão não é de hipersensibilidade; a questão é de 
modesta sensibilidade. Não acho justo que, numa cerimônia civico­
administrativa, com a presença do Senhor Presidente da República, 
do Govemador do Estado. do Prefeito, que pertence ao Movimento 
Democrático Brasileiro, se faça o lançamento de uma candidatura de 
um adversário do Prefeito. Eu não acho, sinceramente, que isso seja 
justo, mas se V. Ex• acha, isso é opinião de V. Ex• 

Ouço o nobre Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• está colocando 
muito bem o problema ... 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - PI)- Depois, S. Ex• foi 
ao banquete, o que mostra que não estava sensibilizado, nem 
constrangido. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Com todo o pra· 
zer, Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Estava no meu gabinete 
quando fui avisado de que V. Ex• tratava, no seu discurso, de políti­
ca da Bahia. Afastou-se de Jundiaí e passou a Feira de Santana. 

o SR. ORESTES QUERCIA (MDB- SP)- ~ que não tenho 
conceito regional, e como sou brasileiro problemas brasileiros dizem 
de perto a qualquer cidadão. pertença ele à Bahia ou a São Paulo. · 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Queria apenas dizer a 
V. Ex• que me encontrava no coreto quando se deu o fato a que 
V. Ex• se refere. Não houve propaganda eleitoral de nenhum 
candidato. Os jornais noticiaram tal fato, mas não é verdade. Apenas 
Governador Roberto Santos, quando se referiu às pessoas que se 
encontravam no coreto, se dirigiu também ao Dr. Angelo Mãrio, 
candidato da ARENA à Prefeitura de Feira de Santana. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Candidato 
vitorioso. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB 
educado, evidentemente. 

SP) - S. Ex• é O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Candidato vitorioso, diz 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl) - Estou apenas 
mostrando que V. Ext não tem razão. 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB- SP)- O Prefeito é um 
cidadão politico, educado, e não deixaria de jantar com o Presidente 
da República. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha.)- Pediria que não interrompessem o orador. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- Em primeiro lugar não me 
consta que banquete seja atividade partidária. Em segundo lugar, 
V. Ex• está indo. muito bem ao se referir que é preciso diferenciar a 
pessoa juddica do Presidente da República, que foi para uma 
solenidade marcadamente cívica, com colegiais portando bandeiro­
las, convocados para ouvir o Senhor Presidente da República, e não 
para ouvlt o Presidente oficial da ARENA. O que queremos, e 
achamos que o Presidente também quer, é a diferenciação entre sua 
pessoa jurídica e física. Se ele cai para o terreno da pessoa física de 
Presidente de Honra da ARENA, ele terá de submeter-se às mesmas 
regras que estão sendo impostas ao MDB. V. Ex• faz muito bem 
nesta diferenciação que salta aos olhos. 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V, Ex• 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. ORESTES Qt'ERCIA (MDB- SP)- V. Ex• deu um 
aparte; eu não voltei ainda ao assunto e V. Ex• quer no\'O aparte? 
Mas darei o aparte a V. Ex• com todo prazer. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pf)- Veja que a ostenta­
ção caiu, finalmente, num erro palmar. O ilustre representante do 
Estado de Sergipe, ao ostentar encontrar-se em dia com o vernáculo, 
mostrou que não está em dia, nem com o Direito nem com a Política, 
fazendo essa distinção que, evidentemente, não existe, existindo, 
apenas, no conceituar errôneo de S. Ellt 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- O ilustre Sena· 
dor Gilvan Rocha quis salícntar que o Senhor Presidente da Repúbli­
ca deve, em eleições, principalmente, municipais, ser o magistrado, 
presidir as eleições e não ser um partidário. E nisso eu acho que o 
nobre Senador Gilvan Rocha tem inteira razão e procede o argu­
mento de S. Ex• 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB- SP)- É do Parã e tam· 
bém se introrrietendo na política da Bahia. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- E o número de presentes 
era tão grande e os aplausos foram tantos, que estou em condições de 
admitir o que prognostica o nobre Senador Jarbas Passarinho. E não 
estou incorrendo em erro, porque do atual prefeito, José da Silva 
Falcão, com quem me dou, com quem estive no palanque e, depois, 
no almoço, na inauguração da fábrica, e estava se sentindo perfeita­
mente bem e feliz. com o que se passou lã, não ouvi dele nenhuma 
estranheza ao que ocorreu, porque não houve nada de estranhar. Ele 
foi eleito por uma diferença de trezentos e tantos votos, num municí­
pio cujo eleitorado é de cinqüenta e tantos mil. De maneira que não 
estou longe de admitir o prognóstico do Senador Jarbas Passarinho. 
Quero apenas dizer a V. Ex•- e por isso voltei do meu gabinete­
da compostura e do comportamento ético-político do Governador 
Roberto Santos, mesmo porque, o discurso dele, o que foi lido -e, 
como de praxe, não só esse como o pronunciado na Praça Municipal 
de Salvador- foi mostrado ao Senhor Presidente da República. De 
maneira que isso que o jornal diz, que houve constrangimento do 
Senhor Presidente da República não reflete a verdade, porque ele 
estava felicíssimo e, ao voltarmos a Brasília, declarou-me, ao se 
despedir no aeroporto, que estava feliz com as manifestações popula­
res, não só em Salvador, como em Feira de Santana. 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• t exatamente pelo fato de não ter havido nenhum 
constrangimento do Senhor Presidente da República que o fato nos 
preocupa. É exatamente por isso, 

Agradeço a informação de V. Ex' e ... 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- V. Ex• queria que o Se­
nhor Presidente da República ficasse constrangido? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Pelo que eu disse 
até agora, sim. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG}- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Pois não, 
eminente Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Senador Orestes 
Quércia, o Senador Gilvan Rocha falou em relação ao problema do 
Presidente da República. Somos favoráveis a qoe o Presidente da 
República faça o jogo político. Ainda hâ poucos dias, respondendo 
ao Senador José Lindoso, eu disse isso. Nós precisamos lembrar que 
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esse jogador tem poderes excepcionais; ele começa-a jogar; de repen- como se fez no pa::p;~1ísar a máquina, usar os recursos públicos 
te, pode pegar a bola e levá-la. É isso que se precisa ter .em vista. h visando a proteger- :O: seu Partido. S. Ex• ainda acrescentou: 
que se ele fosse um jogador comum, correto, o jogo seria direitinho, dispondo de poderes excepcionais, até mesmo o jogo poderia 
mas ele não é um jogador comum, ele pode, de repente, parar· o jogo. interromper e Paralisar. Entretanto, Sua Excelência não o faz e resol­
f: esse o aparte que eu queria dar a V. Ex• ve _ .Jesnlente despir-se do poder para, na sua qualidade de 

0 SR. ORESTES QUf.:RClA (MDB _ SP) _ Agradeço 
0 
~te cidadão, partidário que é, participar do jogo democrático, 

aparte de V. Ex• e, agora, se me perr:nitirem os nobres Senadores,· ~o nó~. 
gostaria de analisar rapidamente o segundo item. L._;{ O SR. ORESTES QUI:RCIA I_MDB- SP)- Não sou contra, 

O Sr. Jarbas Pasurinho (ARENA- PA)- Permitiria V. Ex• 
um primeiro aparte ao seu pobre colega do Pará? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Com todo o pra­
zer. V. Ex• sabe que faço todo esforço no sentido de propiciar aos 
colegas os apartes que eles quiserem. 

O Sr. Jari>.:. P......mJJo (ARENA - PA) - Aliâs,' dévo-lbe 
dizer, com a maior sinceri'dade, que um dos traços mais simpâd'cos 
da personalidade politica de V. Ex• é exatame-nte essa liberdade que· 
dá aos seus colegas, o que faz com que o discurso de V. Ex• seja 
sempre participado pelo Plenário, especialmente depois que V. Ex• 
abandona os prolegômenos, as prelimin-ares e entra nas conclusões. 
Temos que a primeira conclusão de V. Ex• vai ser o refrão e, por 
isso, ousei pedir o aparte até mesmo para comentar um pouco o esti· 
Jo do aparte do nobre Senador por Minas Gerais e pela Oposição. E! 
verdade que hoje é dia de jogo de se"leção brasileira. Então, é possível 
que, impressionado por isso, o nobre Senador de Minas Gerais tenha 
feito uma imagem do Presidente da República jogando num time 
pela ponta direita, provavelmente, com a1gumas incursões pela meia 
esquerda, desde que faça gol. Agora, acho, nobre Senador Orestes 
Quércia, que é absolutamente infu~dada a tese. Não se pode tentar 
neutralizar um Presidente da República, para- dizer que ele deve ser 
isento em relação aos partidos em jogo. Ele é necessariamente, 
eminentemente, político. E vemos exemplos considerados como 
padrão para o mundo ocidental... 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Os Estados. 
Unidos da América, por exemplo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - No entender de 
V. Ex• Eu me referia até à Inglaterra, mas adiro ao pensamento de 
V. Ex• Realmente- tomando o pensamento de V. Ex•- nos Esta· 
dos Unidos, um· Presidente da Repúblic~ participa das eleições, 
porque pode ser reeleíto, ínclusíve, sem abauQonar a função, sem se 
desincompatibilizar. O que é d_sfc&o; n'ãi~ralmente, o que é proibido 
pela ética - e é evidente quê o Presiden-te se comporte de acordo 
com este pr~ito - é carrear para as eleições e para o seu Partido os 
~Oi dolioverno, o que, infelizmente, algumas pessoas já fizeram 
Impunemente neste País, desde a Prefeitura até a Presidência da 
República. E o que nós combatemos sempre é precisamente isto: o 
chamado primeiro Magistrado ter o direito - que, aí sim, nós lhe 
negamos - de carrear meios dos órgãos políticos para uma ativida· 
de de campanha eleitoral. Agora, o que não se pode é pedir que o 
Presidente Geisel seja neutro ou seja como aquele famoso juiz fran· 
cês que se declarava igualmente eqUidistante da justiça e da injustiça. 
Eis o aparte que gostaria que V. Ex• recebesse. 

O SR. ORESTES QUtRCJA (MDB - SP) - Agradeço o 
. aparte de V .. Ex• 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- Permite V. Ex• um 
aparte? ' 

O SR. ORESTES QUtROA (MDB - S~) - Se V. Ex• for 
rápido. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- PI)- Serei muito rãpido. 
Mas ainda quero prevalecer·me da imagem do eminente Repre· 
sentante de Minas Gerais. S. Ex• falou em futebol e entregou uma 
bola ao Presidente, dizendo que ele, inclusive, pode acabar com o 
jogo. De fato, o Prt'sídcnte da República poderia, indevidamente, 

Ex• 

O Sr. Petrônio Poriena (ARENA - Pl) - O qu.e prova que, 
tendo poderes para fazer muito e fazer até em demasia, Sua Excelên­
cia simplesmente a nós se junta, para realizar o bom jogo democrãti· 
co. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- O tal exemplo americano 
não serve. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP)- Sr. Presidente, 
sairia, com a permissão do Senador Ruy Santos, da Bahia e iria para 
o Rio Grande do Sul. 

No seu discurso no Rio Grande do Sul, por época de sua- visita 
recente, o Senhor Presidente Geisel se referiu ao MDB - não vou 
entrar em debate a respeito do termo inimigo. 

O Sr. Ruy Sutos (ARENA - BA) - Esta matéria está 
esgotada. 

O SR. ORESfES QUtROA (MDB- SP)- Por isso mesmo 
é que estou dizendo que não vou entrar. 

O Sr. Eurlro Reuade (ARENA - ES) - V. Ex• poderia me 
honrar com um aparte? 

O SR. ORESTES QUtJICJA (MDB- SP)- Na mesma frase 
que o Senhor Presidente da República fez a referência, disse o seguin­
te: 

"O nosso inimigo é o partido da Oposição e a ele deve­
mos combater com as armas legais e reais que tivermos à nos· 
sa disposição". 

Ora, todas as armas legais, para serem armas legais, devem 
evidentemente ser armas reais. Mas, nem todas as armas reais podem 
ser legais. Então, por que usar o termo armas legais e reais? Também 
é uma frase, mas, vinda do Presidente da República, numa cerimônia 
cívica, num EstadQ politizado como é o Rio Grande do Sul. 

Evidentemente, temos até a responsabilidade de nos preocupar, 
quando o Presidente da República fala em uso de armas legais e 
reais, ao invés de incluir o reais no termo legais. · 

O Sr. Petrônlo Portello (ARENA - Pl) - Permite V. Ex• um 
·aparte? 

O SR. ORESTES QUtJICIA (MDB - SP) - Pois não, com 
todo prazer. 

O Sr. Petrônlo PorteUa (ARENA - PJ)- Isso é simplesmente 
reforço de expressão. V. Ex• quer fazer uma exegese que não faz 
sentido. O Presidente da República- já disse uma vez e repito ago­
ra, peço permissão para fazê·lo- não iria chamar o MDB de parti­
do dos amigos, de partido dos companhe1ros, até porque estaria 
injuriando. Quando o Presidente se refere aos nossos inimigos, V. 
Ex• há de compreender que, no desenvolvimento de raciocínio, Sua 
Excelência oompletou o sentido do que pretendia expressar, e não o 
fez com nenhum sentido faccioso como este que V. Ex• pretende 
insinuar. Em última instância, V. Ex• quer vestir a camisa do 
perseguidO, e não hã perseguidos a serem considerados neste caso. 
Hâ, sim, uma posição composta pelo Presidente que é rigorosamente 
realística, principalmente, em se dirigindo aos seus companheiros. 
Amigos, o Presidente não poderia chamá·los; companheiros, muito 
inenos; teria que chamâ·los de adversâ.rio ou inimigos. Jâ. demonstrei 
aqui que, se não existe uma sinonímia rigorosamente perfeita. hl 
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afinidade entre os termos. É exatamente neste sentido que ele foi 
empregado. 

O Sr. GUvan Roclta (MDB- SE)- V. Ex• permita que eu 
responda aos nossos .. inimigos"? 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB - SP)- Explicações são 
explicações! Evidentemente, aquilo que o consenso popular brasilei~ 
ro conhece por inimigo é outra coisa. Até havia dito, anteriormente, 
que não ia entrar nesse assunto, porque foi matéria debatida, critica· 
da. Mas, na realidade. jf\ que V. Ex~ já 't'Oltou ao assunto, nós que 
vivemos no meio do povo, temos de esclarecer que o povo não enten­
de da palavra "inimigo" conforme V. Ex• explica. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• me permite, 
só para mais um esclarecimento'? 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB- SP)- Pois não. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - Pl)- V. Ex• sabe que é 
muito comum no interior de qualquer Estado da Federação o uso da 
eX-pressão: "fulano é inimigo de skrano" no sentidO de inimigo poHti­
co, Exatamente -estou ouvindo o depoimento - com esta sinoni­
mia de adversários politicos. Até em Campinas, tenho impressão, 
que isso ocorre, razão pela qual é de se estranhar. Vale a observação 
de V. Ex• para significar, uma vez por todas, que somos adversários. 
Mas, na hora que se pretender empregar a palavra "inimigo'', V. 
Ex•s acham oue é indevido. nec;te caso. nós o consideramos. 

O SR. ORES1"ES QUt.RCIA (MDB- SP)- A interpretação 
de V. Ex• é muito subjetiva. V. Ex• interpreta dessa forma, e cada um 
tem a sua interpretação. 

O Sr. GUv1.n Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• responder 
a um dos nossos "inimigo~"'? 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Existem até os inimigos 
cordiais. 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB- SP)- Ouço o Sr. Sena­
dor Gi\van Rocha. 

O Sr. GUun Rocha (MDB - SE) - Foi citado o caso do 
Presidente dos Estados Unidos. ~preciso que se lembre que as regras 
do jogo lâ são outras. O Presidente dos Estados Unidos não tem 
nenhum dos poderes que o Presidente da República daqui tem. 

O Sr.José Llndoso (ARENA- AM)- Nenhum'?! Muito mais. 

O Sr. Gllun Roduo (MDB- SE)- Os poderes, V. Ex• estã 
entendendo perfeitamente quais sejam. 

O Sr. Jolli Llndooo (ARENA - AM) - Os Estados Unidos 
interferem nos destinos do mundo! 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- Exatamente, para ser mui­
to claro, nem o Presidente dos Estados Unidos, nem a Rainha da 
Inglaterra têm poder de cassar ninguém, então, não é o Presidente 
que merece suspeição. 

O SR. ORESTES QUEII.CIA (MDB - SP) - Senador Gilvan 
Rocha, tanto não tem esses poderes, que o Presidente Nixon foi 
tangido a renunciar ao seu mandato de Presidente da República, em 
razão do caso Waterpte. 

Tem V. Ex• nobre Senador Agenor Maria o aparte. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - A única coisa que o 
MDB e o povo brasileiro desejam é a segurança das eleições e a 
perspe~tiva de poder para o MDB. Se o povo brasileiro sentir que hâ 
perspectiva de poder para o MDB, o povo participarâ do processo 
e(eit<lral, votará e nós vamos ganhar as eleições. Muito obrigado a V. 
Ex•. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço a V. 
Ex• e gostaria, Sr. Presidente, ... 

l 
O Sr. Jooi Llndooo (ARENA - AM) É exatamente, essa 

perspectiva que estâ faltando no discurso do Senador Quércia! 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)-... e de continuar 
a minha intervenção de hoje. 

O Sr. Eurico Retende (ARENA - ES) - V. Ex• está me 
negando um aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Nós lemos na 
conceituada reV"ista Veja, desta semana, à página 20, duas notícias: a 
primeira, "Votos ou Ex-Votos?" O que é mais importante: uma 
eleição municipal ou a cultura brasileira? 

A seguir a Revista faz menção à atitude do Governador do 
Estado de Minas Gerais que se recusou a ir ao 11 Encontro de 
Municípios para defesa do Patrimônio Histórico e ArtísticQ de 
Minas Gerais, na pequena Cidade de Cerro de cinco mil habitantes, 
a I80km de Belo Horizonte. porque o Prefeito da Cidade pertence ao 
MovímentQ Democrático Brasileiro. 

E não ficou aí o Governador de Minas Gerais -de acordo com 
a notícia desta semana da Revista Veja- telefonou ao Ministro Ney 
Braga para que Q Ministro não fosse prestigiar o Prefeito do MDB, 
na Cidade de Cerro. em Minas Gerais. 

O Sr. Jooé Llndooo (ARENA- AM)- Fez muito bem! 

O SR. ORESTES QUf.RCIA (MDB - SP) - O Senador Josê 
Lindoso aplaude a atitude do Governador de Minas Gerais e do 
Ministw que não foram a uma reunião de itnpmtância vital para a 
preservação da tradição e da c1.1ltura, em Minas Gerais, porque o 
Prefeito da Cidade pertence ao MDB. 

O Sr. Jolê Linclo10 (ARENA- AM)- Era uma faculdade que 
S. Ex.' tinha de ir lá. Não estava querendo ir, não foi. Prestigiou, 
dessa maneira, a ARENA, desprestigiando o MDB. Está certo! 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço a 
opinião de V. Ex.• 

O Sr. Ruy sántos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB - SP)- Em seguida, Sr. 
Presidente, a mesma Revista Veja desta semana, no mesmo número, 
vemos uma segunda notícia que diz: "De Car'uaru à Madureira". 
Conta a história de um cidadão, Josê Queiroz de Lima, funcionário 
do Banco do Brasil, candidato do MDB à importante Prefeitura de 
Caruaru que foi transferido pelo Banco do Brasil para a longínqua 
Agência do lltnco. em Madureira, no Rio de Janeiro. Duas noticias 
que trazem, evidentemente, em seu conteúdo a intranqU.iHdade das 
evidências de perseguições politicas ... 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB - SP) - Poderíamos 
agregar a essas duas noticias, a reclamação trazida hoje a este 
Plenário pelo Lider do MDB, Senador Franco Montoro, em nome 
do Diretório Regional do Acre, que denuncia também perseguições 
políticas contra candidatos a vereador ou prefeito pertencentes ao 
MDB, caracterizando ~m clima que estamos denunciando neste 
instante, que existe no País, de ferir a vontade social do brasileiro, 
interferindo nos interesses politicos e nos interesses eleitorais do 
Partido da Oposição: 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• me permite 
um aparte'? 

O SR. ORESTES Qt:tRCIA (MDB - SP) - Com todo 
prazer. Aliás, já estava sentindo falta de V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Eu não consegui o 
aparte na Bancada da ARENA, mas aqui, na do MDB, talvez eu o 
consiga. Muito obrigado a V. Ex• pela gentilaa:. Em primeiro lugar, 
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O SR. ORESTES QUf:RCIA (MDB - SP) - Pcrmitc-.me 
V. Ex•, a revista Veja, todo mundo sabe, é submetida a censura, to­
do mundo sabe. Se sai ... 

c:u quero congratular.mc com o MDB, porque a controvéHia em tor­
no da palavra "inimigo"levou a nobre Oposição a estudar um pouco 
de semântica. Parece que o MDB estava·um p_ouco desa~ento a esw 
deveres do aprendizado; Quer me parecer que o Scnadw .Petrônio 

· · · O Sr. Eurico R..-le (ARENA - ES) - ... MDB por um 
Porten.a esgotou o seu magistério em torno do assun~o. ~~o 
lugar,Já que v. Ex• demorou 8 me conceder 0 aparte em - da generoso equívoco popular.' Pediria a V. Ex• que não seccionasse o 

não da desatenção de V. Ex• mas da curiosidade fasCíD.aRfe do ,.meu aparte. 
Plcnârío, quero abprdar rapidamente uma passagem do seu discu~~~ · O SR. ORESTES QUti.CIA (MDB- SP)- ... Se sai publica· 
em que V. Ex• censura o Senhor Presidente. da República pelo seu c do na revista Veja criticas ao Governador de Minas Gerais, que é da 
engajamento no processo eleitoral em favor da ARENA. Lembro· ARENA, prcssupõc·se que, de início,_ são críticas procedentes. A 
me que nesta Casa, não se se... revista V&ja é censurada, previamente, e se traz criticas ao Governa· 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (MDB - SP) - Só para 
informar a V. Ex•, dando seqüência. Evidentemente não critiquei o 
engajamento; critico os eventuais excessos que possam surgir desse 
engajamento. 

O Sr. Earlco Rezeade (ARENA- ES)- Possam surgir? 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (MDB - SP) - Que 
surgindo. Estou citando exemplos. 

estão 

O Sr. Eurico Re...,.. (ARENA- ES)- Então, que surgiram? 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (MDB - SP) - Claro! Na 
Bahia, embora o Senador Ruy Santos não concorde comigo, acho 
que foi um exagero o fato de o Governador lançar um candidato a 
prefeito numa cerimônia cívico-administrativa. 

O Sr. Eorko R..-le (ARENA - ES) - Lembro·me 
perfeitamente que um ou mais Senadores do MDB, e Deputados na 
outra Casa, enalteceram a presença do Presidente Geisel em 
reuniões, pregando a arrecadação eleitoral em favor da ARENA, 
porque os Lideres emedebistas viam naquela atit\\dt do Presidente 
um irlcentivo, um prestigiamcnto da classe politica c um sinal 
daquilo que se chama distensão. Agora, o MDB está gritando c está 
protestando contra esse comportamento que tacha de intromissão 
indevida. ,1;: que o MDB não acreditava, naquela época, que a 
polltica social do Governo fosse surtir o efeito positivo que está 
surtindo c, agora,- entra numa contradição: antes estimulava o 
Presid~nte para a atividade político-partidária, hoje se manifesta 
predatoriamente, veementemente contra essa posição adotada pelo 
Presidente Geisel. 

O SR. ORESfES QUf:RCIA (MDB - SP) - Por falar em 
semântica, V. Ex• deve tomar cuidado com a expressão 
predatorla-te. 

O O Sr. Eurico R..-le (ARENA - ES) - Predatório, por 
exemplo, foi aquilo que aconteceu em São Paulo, derrotando o 
Professor Carvalho Pinto. Foi uma atividade predatória, não 
desejada. (Risos.) 

O SR. ORESfES QUf:RCIA (MDB- SP)- Prejudicial para 
a ARENA. 

O Sr. Eorko R..-le (ARENA - ES) - Bem, em último 
lugar, quero congratular-me com o MDB pela instalação de uma 
nova metodologia aqui. No outro dia, o Professor Paulo Brossard 
trouxe, parece que cinqdenta e dois jornaís e três quilos de revistas e, 
ri esse acervo, desenvolveu as suas considerações. V. Ex•, agora, 
imita o Professor Paulo Brossard, trazendo recortes de jornais, 
páginas de revistas ... 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (MDB- SP)- Três apenas. 

O Sr. Eurico R ...... (ARENA- ES)- E uma revista, à qual 
V. Ex• está dando credibilidade, está acreditando que o Governador 
Aureliano Chaves e o Sr. Ministro Ney Braga houvesse impedido a 
presença, digamos assim, do Governo Federal numa solenidade em 
um município que é dirigido pelo ... 

dor de Mina~ Gerais é porque as críticas são procedentes. 

O Sr. Eorko R..-le (ARENA - ES) - V. Ex• vai me 
permitir continuar o aparte? Serei breve. 

O Sr. 0-es Qo&da (MDB- SP)- Pois não. 

O Sr. Eurico R..-le (ARENA - ES) - Então, vou 
aceitar a interpretação que V. Ex• dâ. O raciocínio elementar é o 
seguinte: o que a revista Veja publica contra, depois de censurada ... 

O SR. ORESTES QUUCIA (MDB - SP) - Em princípio é 
verdade. 

O Sr. Eouico R ...... (ARENA - ES)- ... contra a educação 
política do Governador Aureliano Chaves e do Ministro Ney Braga 
é verdade. Neste caso, então, ... 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (MDB - SP) - V. Ex• deve 
dirigir suas criticas aos censores. 

O Sr. Eurico R.-e (ARENA - ES) - Não. V. Ex• deu 
credibilidade. V. Ex• não está. fazendo nenhuma vadiagem mental 
na Tribuna, V. Ex• trouxe uma revista e, com base no seu noticiário, 
faz afirmativa, faz crítica, faz acusações. Então, eu perguntaria: 
V. Ex• aceitaria que eu trouxesse para cá alguns artigos da revista 
Veja, fazendo as piores críticas a V. Ex•? 

O SR. ORESTES QUUCIA (MDB- SP)- O problema é de 
V. Ex• e não meu. 

O Sr. Eurico R..-le (ARENA - ES) - Não! V. Ex• estl 
dando credibilidade à revista c, então, me comprometo a criticar 
V. Ex• com base em noticiário dessa mesma revista, em torno do que 
ela diz contra V. Ex•. 

O SR. ORESTES QUf:ROA (MDB- SP)- !! que V. Ex• 
estã preocupado comigo e cÚ não estou preocupado com V. Ex.• 
Estou preocupado é com o MDB e c~ a ARENA. 

O Sr. Eorko Rezeade (ARENA - ES) - Eu estou ancorado 
nesse seu argumento. 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (MDB- SPf- Evidentemente, 
que críticas devem haver, muitas procedentes ou não. 

O Sr. Earlco R.-e (ARENA- ES)- Finalmente, ... 

(O Sr. Presidente faz soar a campanhia.) 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (MDB - SP) - Mas não vejo 
nenhuma relação entre uma coisa e outra. 

O Sr. Eurico Rezeade (ARENA- ES)- ... encerro meu aparte, 
procurando batiza'r o comportamento de V. Ex• e do Sr. Senartor 
Paulo Brossard como uma 'inovação no mercado de comunicaçio 
desse Pafs: V. Ex's. são o Lux..Joraal-Verbal deste País. 

O Sr. GU'"u Roduo (MDB- SE)- Para quem não tem rádio e 
nem televlsão; é o único meio! 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (MDB - SP) - Agradeço, 
apesar de tudo, o aparte de V. Ex•: sempre aceito com entusiasmO­
por este modesto orador que se encontra na tribuna. 
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O Sr. Ruy Santos (ARENA 
aparte? 

BA) - Permite V. Ex• um 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Pois não, ouço 
V. Ex•. 

O Sr. Ruy Santos (MDB - BA) - Aguardo a conclusão do 
discurso de V. Ex• e já prcvejó qual seja: V. Ex• se insurge contra o 
engajamento do. Presidente Ernesto Geisel, que é o Presidente de 
Honra do nosso Partido, na campanha, para censurar, 
possivelmente, segundo li nos jornais de hoje, o não engajamento do 
Presidente do seu Partido na política do Estado do Rio, que já nos 
ameaça com a possível renúncia do Sr. Senador Amaral Peixoto até 
ao seu mandato. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• Evidentemente, V. Ex• irá me permitir não 
comentar, porque é assunto de interesse interno do meu Partido. 

Quero, Sr. Presidente, lembrar o fato ocorrido com as eleições· 
de Icém, no Estado de São Paulo, em que o Governo Estadual 
cOlocou, com violência até, à disposição do seu Partido, toda a 
máquina administrativa do Estado de São Paulo. Ruas foram asfalta. 
das nos dez dias que precederam às eleições, os jornais de todo o País 
publicaram, inclusive, o candidato a vice·nrefeito da ARENA entre. 
aando dinheiro a um cidadão. Até compra de votos assistimos na 
pequ'enina cidade de Icém, no Estado de São Paulo. Hã poucos dias 
tomei conhecimento de que o prefeito da cidade de Floreai, no Esta. 
do de São Paulo, impede o ingresso em um ônibus alugado pelo 
municlpio para levar estudantes a outra cidade, ao colégio, impede o 
ingresso de filhos de emedebistas neste ônibus escolar. Poderia citar, 
ainda, muitas outras ocorrências que, evidentemente, nos 
pieocupam com relação às eleições municipais de 15 de novembro 
próximo: 

Mas, quero trazer um último argumento, Sr. Presidente, ainda 
sobre a predisposição do Governo contra os interesses poUticos e 
eleitorais do Movimento Democrático Brasileiro. Não seria violên. 
cia o projeto de lei Falcio que está no Congresso e que vai impedir 
aos partidos politicos de atingirem a TV e o rádio, a fim de pregarem 
os seus programas nâs eleições municipais? Não seria violência 
canalizada, principalmente para violentar os interesses polfticos da 
Oposição? Ouvi em discurso, nesta Casa, a_lguns argumentos que me 
pareceram - e que me p("rdoem os nobres colegas da ARENA -
ridículos, na defesa deste projeto, realmente monstruoso,, deste 
projeto que traz no seu conteúdo a predisposição do Governo em 
violentar o resultado eleitoral de 15 de novembro de 1976. Sr. 
Presidente, foi dito nesta Casa que o Projeto de Lei ~ um projeto 
justo, porque poucas são as cidades que têm emissoras de rádio ou de 
TV. A maioria não as tem. Quiseram, com este argumento, compa· 
.rar cidades pequenas, com 8 mil habitantes, com as grandes cidades, 
por exemplo, com 8 milhões de habitantes, como ~ o caso de' São 
Paulo. Nas pequenas cidades, é. evidente que o acesso ao eleitor pode 
ser feito com o aperto de mão, na visita ao comprade, mas nas gran­
des cidades como São Paulo isto é impossfVel! Quereriam, por acaso, 
os Senadores da ARENA, que nas àdades com 8 mil habitantes tam­
~m houvesse uma emissora de TV? Quando ao longo do tempo, o 
Governo distribui as concessões de rAdio e televisão, evidentemente 
surge um processo natural de seleção; as cidades grandes contam 
com televisão e rádio, as pequenas não. J;: a·scleção natural da comu­
nicação humana. 

Em uma cidade como São Paulo, como poderã um candidato a 
Vereador se comunicar com os 8 milhões de brasileiros que ali resi· 
dem, senão através do râdio ou da televisão? 

Disseram que a lei é justa, Sr. Presidente; disseram também 
nesta Casa que antigamente os candidatos faziam campanha sem TV 
e rádio. Ora, antigamente o Chefe da Nação viajava do Rio de Janei. 
ro a São Paulo em um tombo do cavalo e. hoje, o Chefe da Nação 
voa em um Boeing. São Paulo tinha 20 mil habitantes, hoje tem 8 

milhões de habitantes. Defender uma opiniãó como esta é defender a 
filosofia do carro de boi para o desenvolvimento deste Pafs. 

Disseram que a campanha tem objetivos locais. Eu perguntaria 
se o problema trágico de São Paulo - onde a mortalidade infantil 
atingiu a fndices nem igualados cbm as cidades mais miseráveis da 
África- não é um problema municipal, estadual, federal e interna­
ciOnal? Não existem problemas municipais, estaduais ou nacionais; 
existem problemas do povo brasileiro, que devem ser levantados a 
toda hora e a todo instante. 

Ainda recentemente, numa nota do Movimento Democrático 
Brasileiro, vimos uma menção ao fato de que, em pesquisa recente, 
moradores de São Paulo pensavam que o Governador do Estado 
ainda era o Sr. Adhemar de Barros. 

Isto existe neste País, Sr. Presidente, Srs. Senadores, exatamente 
pela falta do debate e do diálogo, pelo fato de se escolherem os 
Governadores de Estados de cima para baixo; homens que, se 
depensfessem dO voto do povo, talvez não se elegessem nem 
Vereadores e, no entanto, ocupam governos estaduais. A falta de 
debate em todos os escalões, é o do que carece o meio social brasi· 
leiro para se desenvolver, para tomar conta de si mesmo, para ser o 
soberano do seu destino. 

O Sr. Aaeaor Maria (MDB- RN)- Permite um aparte, nobie 
Senador'? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Pois não. 

O Sr. Apaor Marta (MDB- RN)- Senador Orestes Qu~rcia, 
essa Lei Falcão é um verdadeiro atentado contra o povo brasileiro e 
à própria classe política. O que poderã expressar uma fotografia 
muda no vídeo e um número? Como é que o eleitor vai descobrir 
naquela fotografia que não .fala, que não se expressa, justamente 
aquele que poderâ realmente sufragar o seu nome? Tenho a 
impressão de que antes nada, do que uma fotografia muda, 
inexpressiva e um número vazio. A lei é um atentado e não dà opor· 
tunidade nas Capitais de todos os Estados da Federação dos candi­
datos a vereadores, realmente, se comunicarem com o povo. V. Ex• 
tem toda razão, porque não se pode comparar um Municipio com 
cinco, seis mil habitantes com um município Que tenha 300, 400, 500 
ou g milhões de habitantes. Meus parabéns a V. Ex• 

O Sr. Salduha Donl (ARENA- MT)- V. Ex• dli licença de 
um aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• que realmente traz, atraves do seu conhecimento 
polftico social, argumentos que corroboram as minhas alegações de 
hoje. 

Ouço, com todo o prazer, o Senador Saldanha Derzi. 

O Sr. Soldulta Derzi (ARENA - MT) - Senador Orestes 
Qul:rcia, não pensa V. Ex• que é um privil6gio odioso só os vereado· 

· res das cidades que têm a sua estação de rádio ter o direito .de se CO· 

municar com seu povo? No Estado de São Paulo não 6 somente a sua 
Capital que tem estação de televisão, jâ o Rio Grande do Norte creio 
que somente a sua Capital a tem.E outros rnunicfpios? E que oportu~ 
nidade têm os candidatos à vereança de se apresentarem na têlevi· 
são? Em to!io o Estado de São Pauto, acredito que sejam mais de S 
ou 6 mil candidatos a vereadores. No.entanto, só aquela meia duzia 
de candidatos da Capital tem o direito de ir à televisão. E as restantes· 
cidades e municfpios vizinhos ainda têm o castigo de ligar a sua tele­
visão e serem obrigados a ver a propaganda eleitoral de candidatos 
da ARENA e do MDB, da Capital. Os candidatos a vereadores de 
Presidente Prudente, Lençois Paulista, Birigui e todas as outras cida· 
desde São Paulo não terão, tam~m. o direitO de irem à televisão? E 
como poder·se-ia permitir que. somente em Uma liora de propagao· 
da polftica todos os vereadores, dos municfpios do Estado de São 
Paulo viessem ter o seu direito de fréquentar a televisão para as elei· 
ções municipais? Não vejo outra solução. Não e possível que somen­
te aqueles, das cidades onde hé estação de televisão, tenham este pri-
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~. O. outrol tam~ alo candidalol e deveriam ter tamWm o 
:jniiJDo privilegio, mas isto 6 imposafvel com apenas uma hora de pro. ...., •. 

O U. OIIIS'I'r.S QvtltCIA (MDB - SP) - Asradeço ao 
aparte de V. Ex•. 

nsa. ~DITE (Lerioír Vargas) - Lembro ao nobre Se­
nadqr que o· .Cú ielnPo est4 concluído. E pediria tambt:m que nio 
'COUcedeue mais apartes para que pudesse terminar a sua oração. 

O U. OIIIS'I'r.S QvtltCIA (MDB- SP) - Nobre Senador 
Saldanha Derzi, jj. me referi a ate upeçto. O artigo do jornalista 
~ _Br.anoo, .a,_quc:me referi no intcio deste diKutao, coloca as 
:coius a nlvel do possfvel e do real. Se o Governo deixasse à Justiça 
Eleitoral a resulamentaçlo da mat6ria poderia determinar que 50· 

mente os candidatos locais tiveaem aceuo ê. televisão e ao ridio. 
Com relaçio ao fato de existirem poucas emissoras de rádio e tclevi­
lio, evidentemente elas existem onde a população 6 grande. e uma 
ldeçÀo natural. Numa cidade de 8 mil habitantes, do ponto de vista 
téC[uoo e econômtco, é tmpossfVel haver uma emissora de televisão e 
Ít6 de' r6dio.Mas nu m&lias cidades cxiltem emissoras de rádio. 
-Nu grandea cidades existem 8s emissoras de televisão. e a tecnologia 
.to desenvolvimento acompanhando seletivamente o progresso da cia 
dade. EVidentemente, que numa cidade de 8 mil habitantes, um can· 
didato a Prefeito ou a Vereador, tem acesso tranqüilo e imediato à 
. J»opuiação. Já numa cidade, como São Paulo, com oito milhões de 
habitantes, _esse acesso é impossível, a não ser pela televisão e pelo 
~dio. Isto é o que reclàmamos. 

Sentimo• que a ARENA tenha - talvez nio enxergando bem 
aquilo que defende - acatado tranqüilamente esse projeto de lei. 
Ali4s, at6 pensava nesses dias que, para defender um projeto de lei co­
.mo esse, nio 6 necessário argumento algum, pois, acima de tudo, 6 
preciso coragem, em se sendo polftico, em se integrando à classe paU· 
tlca deste Paio. 

Lembr()oome daquela estória do jornalista que, oontratado para 
acrever tobrc. Jesus Cristo, quando chegou a iua cua, ll frente da 
iDAquina, telefonou imediatamente ao chefe da redaçilo e disse: .. 0 
Sr. me contratou para escrever sobre Jesus Cristo, mas ao me sentar 
diante da mAquina tive uma dóvida e tive que vir ao telefone, corren. 
do, para lhe perguntar·: é para escrever contra ou a favor?''" (Risos.) 

EVIdentemente, nio podemos concordar em que a ARENA do­
fenda tudo que vem do Governo, tudo, seja o que for. Por isto, ares. 
peito .. critica que fazemos tam~ à ARENA. 

Sabemos, Sr. Presidente- como li hA dias e até lembrei na C()oo 
miado de Economia - que um indicador flexionando um gatilho ~ 
muito mais forte do que mil razões. Sabemos ainda que, pelo fato \le 
ser Maioria a ARENA, nesta Casa c no Congresso Nacional, as no~a 
111 razões, embora pouam ser mil, nlo seria acatadas, mas elas ficaa 
·rio como um demonstrativo de que a Oposição não concorda 
e nlo aceita violencias contra os intereues democr6ticos deste País. 

Encerrando, Sr . .Pretidente, dirfamos que qualquer tipo de via. 
Iencia, al6m deua jA praticada evidentemente pela. Lei Falclo, contra 
os interesses p.olíticos e eleitorais do MDB nas eleições de 15 de noa 
\lembro próximo, que se poderão desdobrar às próximas eleições, se­
rã apenas a representação de um recuo, será o Governo possibilitaDa 
do a não emergência da força natural das coisas que, neste País, nes· 
ta Nação, exige um regime de plena democracia, um regime de plena 
liberdade. Tenho dito. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Varg .. )- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. CATI'ETE PINHEIRO (ARENA - PA. I'Tonuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O mundo amazônico é apanhado, uma vez mais, pelo 'PC se 
convencionou chamar de '"grande enchente" do maior sistema 
fluvial do mundo. A imensa massa lfquida, que transborda pelas 
margens do Amazonas e afluentes,-invadiu as matas ciliares, criando 

vastas extensões de igapós. As terras baixas ficaram submersas e, das 
várzeas, sobraram apenas aqueles pontos mais altos, que o ribeirinho 
denomina .. tesos" . 

Quem olha de cima vê as âguas pontilhadas de esparsos blocos 
de mato. Os capinzais desapareceram, exceto aquéla parte que 
beirava os rios, e que, agora, é carregada, junto com mllrurés, pela 
corrente forte. 

A natureza cumpre o seu ciclo, porém atingindo os habitantes -
esses brasileiros que, todo ano, vêem o gado subir às marombas e 

definhar; assistem ao fenômeno das terras caldas, que permite o 
espraiamento do Rio·Mar no milenarmente continuado furto do 
solo, que acaba depositado na orla atlântica da Guiana Francesa. 

Os órgãos de comunicação do País noticiam amplamente sobre 
as conseqüências das atuais cheias do Rio Amazonas. FenômenO 
anual, tem merecido estudos aprofundados c ampla análise, mas naa 
da de prático e que permita o amparo real da gente que habita as 
áreas atingidas. O ciclo das águas tem sido sempre acompanhado por 
um outro: o de apelos e providências paliativas, que nada representa, 
em face do complexo de problemas crônicos, à espera de decisões 
que conduzam às soluções reclamadas. 

Volto de visita à região.do BalxoaAmazonas, no Pará. Ençontrei 
ali, na repetição das frustrações, os anseios que as cheias anuais 
causam ao caboclo. Ao lado disso, o estardalhaço em tomo da 
abertura de cr~ito para distribuição de tábuas, farinha, ~fé, arroz e 
feijão ao ribeirinho . 

Enxergo nas medidas de solidariedade um reflexo da atenção do 
Governo Federal no tocante ao problema. Mas, julguei imperioso 
dizer que a repetição de medidas tãO precárias, frente à amplitude 
das soluções a alcançar, gera desencanto c coloca os representantes 
daquela gente na obrigação de requerer decisões definitivas, que 
possam realmente dar ao ribeirinho a libertação dos males que o 
afligem, a assistência que lhe defina vida melhor. 

Como ponto de partida, é bom que se crie a consciência de que 6 
preciso libertar o habitante das margens dos rios do ~sadelo dos 
.. programas de emergência". A atual v{üma das enchentes deseja o 
auxflio do Estado para que possa tomar os caminhos seguros que a 
tecnologia apresenta, e tirar das várzeas férteis o potencial de riqueza 
que elas oferecem. 

Felizmente, a imprensa vai tomando e revelando consciência da 
realidade. Ainda há poucos dias, o JOI'IIIl de Bruala afirmava com 
muito acerto: 

"Na Amazônia, enchente é redundância. E: uma espécie de 
prejufzo planejado. Fenômeno inadmissível para um país pobre e 
que vive em esforço de desenvolvimento. Na Amazônia, observaase 
logo de saída a inexistência de uma engefiharia que tenha 
desenvolvido técnicas próprias à especificidade regional. A 
engenharia fluvial brasileira não se desenv~ve, mas não é por 
impossibilidade técnica. Aliás, o domfnio tlsic:o sobre os rios não é 
algo muito diflcil,_ embora para as dimensões amazônicas, 
inegavelmente, a questão exija sofisticação maior". 

Em Belém, nos jornai.s O Uberal e A Pnmlldt. llo Pari, os 
jornalistas João Malato c L6cio Flávio Pinto sintetizam, em artigos 
que considero integrantes deste pronunciamento, as reações dos que 
lutam pela Amazônia, quanto à necessidade de uma tomada dt 
posição racional, técnica e decisiva para o aproveitamento da 
riqueza das várzeas. 

O Ministério do Int~rior - e neste momento quero destacar a 
atuação)ncansávei e patriótica do Ministro Rangel Reis - jâ fixou 
Protrama ~ de Coatrole de -toa e R...,.,;.cio de 
Vales, "no sentido de se desenvolver, em áreas prioritárias, amplo 
programa de recuperação de terras, controle de enchentes e 
desassoreamento de rios, na certeza de que a execução da referida 
programação reduzirá, amplamente, a possibilidade de ocorrência, 
no futuro, de calamidades resultantes de problemas hfdricos". 

Seria bom - e isto vale corno petição em favor da minha gente 
- que o Ministro Rangel Reis marcasse também a sua passaaem 
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pelo Ministério do Interior, com o início do efetivo controle das 
enchentes do Amazonas e o .iproveitamento econômico de suas 
várzeas. Para tanto, basta que se coloque a SUDAM na real posição 
de órgão de desenvolvimento regional, entregando-lhe a execução do 
Programa Especial de Controle de Enchentes. Ali está Hugo de 
Almeida, um dos grandes valores da nova geração de técnicos 
brasileiros, que tenho encontrado sempre em ansiedade por abrir os 
verdadeiros caminhos do desenvolvimento amazônico. Que lhe se­
jam dados esta missão e os meios para cumpri-la. A tarefa está à 
altura de seus méritos e de seus ideais. Acredito-que dar à SUDAM o 
papel de distribuir, anualmente, tãbuas, feijão e arroz, quando os 
rios enchem, para depois lançar sobre o problema cfclico o silêncio, é 
desempenho tragicamente ridículo. 

Paul Le Cointe, que dedicou sua vida à Amazônia, em 1949, 
reuniu apreciações que relembro: 

"Nas margens do Amazonas, as pequenas cidades, centros 
administrativos, acham·se situadas nas pontes de "terra firme" em 
que o Rio esbarra no seu curso sinuoso através a planfcie de várzeas 
formada por suas aluviões; a população rural, a que produz, tem 
quase sempre habitações nestas últimas terras, cuja fertilidade 
favorece as suas plantações e onde os campos naturais lhes 
alimentam o gado, enquanto todos os transportes lhe são facilitados 
por um sem número de "paranás", "furos", canais e lagos. 

Para que a vida humana possa adaptar·se definitivamente a 
qualquer meio, é de toda necessidade estudá·lo, conhecê-lo bem; foi 
do que pouco se preocupou, até agora, essa população ribeirinha, 
cuja vida é tão intimamente ligada à do Rio Mar. Muito tempo viveu 
assim, despreocupada, acomodada às variações anuais do nível das 
águas, ficando surpreendida, e estranhando, quando, em 1859, uma 
cheia maior do que as habituais deu-lhe não pequeno prejuizo; 
chegou a considerá-la como verdadeiro dilúvio cuja lembrança 
encontramos ainda viva em 1892. Depois, longa série de anos havia 
transcorrido sem grave pertubarçào no regime fluvial, quando 
principiaram a suceder-se, com crescente freqaência, grandes enchen­
tes, que classificaram de anormais, limitando-se a lamentar as perdas 
sofridas, sem procurar explicação para semelhante fenômeno. 

Estas inundações eram separadas a principio por intervalos 
quase regulares de 3 ou 4 anos, mas o niYel atingido foi-se elevando 
cada vez mais. 

A seguinte lista das grandes enchentes deste 1892 até 1947, indi­
ca, mais ou menos, por um número entre parêntesis, o grau relativo 
da altura máxima: atingida pelo nível das águas; os anos de enchentes 
çonsideradas como desastrosas estão grifados. 

(1) 11192 
(1) 1895 
(2) 1898 
(1) 1901 
(2) 1904 
(3) 1908 
(4) 1909 
(4) 1913 

(6) 1918 
(4) 1921 
(7) 1922 
(5) 1931 
(6) 1934 
(7) 1938 
(6) 1944 
(8) 1947 

São 16 grandes cheias em 47 anos; a última, que excedeu todas 
as anteriores, foi uma calamidade: no Baixo-Amazonas,. especialmen­
te, secção mais povoada e cultivada do grande vale, as âguas inunda­
ram os cacauaii,' estragando-os - destruíram as plantações de juta, 
'indústria nova em plena fase de prometedo~ desenvolvimento ·_ 
levaram as pequenas culturas alimenticias - alagaram os campos, 
morrendo o gado por falta de pastag'ens e de pouso- manifestando­
se epidemias nas pequenas criações e piorando bastan~e o estado 
sanitário geral. t evidente que, só podendo esperar de futuro uma 
completa miséria a não ser que, com urgência, sejam tomadas medi­
das para salvá-la desta ameaça, a população, cansada de ver a 
indiferença com que são recebidos os seus apelos angustiosos, terá de 
abandonar estas margens tornadas, agora, inóspitas depois de a tú 

atraído pela fertilidade de: suas terras, penhor de abundância e 
tranqUila existência-, 

Será que estas investidas brutais do Amazcnas são manifesta­
ções extraordinárias das forças natutais contra as quais não existe 
nenhum meio de defesa eficaz? 

Absolutamente não. 
Todos estes acidentes da vida do Amazonas podiam ter sido 

previstos, acontecendo simplesmente que: este possante Rio, ainda 
relativamente novo sob o ponto de vista geológico, chegou à fase 
muito natural das lentas transformações do seu leito, pela qual já pas­
saram outros rios mais velhos cujas bacias apresentavam condições 
análogas e nas quais já se tornou, há tempo, necessária a intervenção 
dos seus habitantes se não quiserem ver-se expulsos das suas mais 
férteis províncias". 

"Todos os rios em cuja nascentes, situadas em regiões de altas 
montanhas, se produzem os fenômenos de erosão que já ficaram 
descritos, carregam nas suas águas grandes quantidade de matérias 
sólidas das quais a maior parte vai ser depositada Por eles diante das 
suas fozes, ponto em que o fluxo das suas correntezas próprias ~e 
acha paralisado, em parte ou totalmente, pelo fluxo das marés. ~ a 
razão da formação das barras que obstruem a frente das suas 
embocaduras, ou dos deltas cujo arquipélago de ilhas novas se vai 
estendendo e ganhando sobre o in ar. Entre outras, lembramos as bar· 
ras de diversos rios da costa ocidental da África, e os deltas do Pó da 
Itália. do Rhodano na França, do Mississipe nos Estados Unidos, do 
Hohang Ho na China, do Nilo no Egito ... Na foz do Amazonas, o 
maior de todos os rios, onde devia se observar semelhante disposi· 
ção, vemô-to desembocar, ao contrário, no fundo de um recôncavo 
berrt acentuado da Costa, a Bahia de Santa-Rosa. Esta anomalia é 
devida a uma disposição geográfica especial do encontro das âguas 
fluviais com as do Oceano e serâ graças a ela que poderá ser resolvi­
do o problema da defesa contra as inundações". 

Não é possfvel que, aqui, possa julgar-se especialmente 
privilegiados e d.ispensados de qualquer esforço para ~limitar, pelo 
menos, a irrupção periódica do Amazonas fora do seu leito. Sem 
apoio, a população tão reduzida do vale nada pode fazer, ·e, até 
agora nada ou muito pouco tem sido feito oficialmente, não somente 
em favo~ destes infelizes pioneiros da Amazônia como em obediência 
ao dever evidente de defender o futuro, gravemente comprometido, 
de uma das mais extensas e mais belas parcelas do território na­
cional, quando é talvez possível dispensar por muito tempo ainda as 
obras gigantescas que possam tornar-se um dia inadiáveis, intervin­
do desde jâ para retardar o aterramento na saída do estuário. 

E, entretanto, o Governo Federal, justamente alarmado pela 
ruina que trazem ao sertão do nordeste as prolongadas secas, não 
hesitou em decretar a realizar as obras que deviam dotar essas 
regiões de reservas de água suficientes à garantia de sua vida normal. 
Não há razão para não olhar cbm o mesmo interesse a situação 
dolorosa em que as inundações crescentes jâ têm colocado a Amazô­
nia que foi, aliás, o refúgio de muitos nordestinos. 

Sob o ponto de vista econômico geral, é bem evidente que há o 
maior interesse em evitar, custe o que custar, a ruína definitiva e o 
despovoamento desta vasta região. As medidas necessárias para 
solucionar o problema apontado não apresentam dificuldades 
insuperãveis, como poderá parecer num primeiro exame; aliás, os 
resultados que se devem obter merecem esforços e sacrifícios. Não 
somente poder-se-ia evitar que as cheias fertilizadoras sejam 
substituídas breve por verdadeiros dilúvios devastadores, mas parece 
que, mediante processo bastante simples, se alcançaria fazer baixar 
sensivelmente o nível habitual destàs cheias, de modo a recuperar, 
para a cultura, extensos terrenos de várzea, de valor incomparável, 
recentemente alteados pelos depósitos das últimas inundações, e que 
encontrariam daqui em diante fora dq alcance das águas, próprias à 
criação de numerosos rebanhos e plantações de cacaueiros, de 
seringueiras.. de arroz, de juta ... etc em condições muito mais vanta­
josas que as apresentadas pelas .. terras firmes" do interior". 
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.. Naturalmente, tratando·se de conquistar para a Amazônia no­
vos elementos de prosperidade, não se deverá esquecer de tomar' 
medidas para conservar o benefício dos que jâ são aproveitados. Do 
mesmo modo que se faz para qualquer rede de ferrovias ou de rodo­
vias, será indispensável, como complemento dos trabalhos 
anteriores, organizar, de acordo com as outras nações ribeirinhas do 
Amazonas, um serviço permanente de conservação e melhoramentos 
das comunicações e transportes na foz do Amazonas e em todo o seu 
percurso navegável. Atualmente encontram-se obstruídas quase to­
das as bocas d-os desaguadores dos 'lagos marginais., portas de entra­
da da planície aluvial e mesmo as de alguns dos seus afluentes como, 
por exemplo, o confluente do rio Maicuru que conduz ao porto da 
pequena cidade de Monte-Alegre, no Baixo-Amazonas, e qlie algu­
mas horas de serviço de uma draga poderia manter fraco em tempo 
de águas baixas". 

Em outubro de 1975, dirigi expediente ao Ministro Rangel Reis, 
solicitando-lhe atenção para o que vem acontecendo na Estação 
Experimental do Baixo-Amazonas, situada no Lago Grande de 
Maicuru, Município de Monte-Alegre. Solicitei, naquela oportunida­
de, que as conseqüências da inundação de 1975 nada mais representa­
vam do que o resultado de lamentável imprevidência. O docurpento 
em apreço, considero-o também parte deste discurso, como elemento 
de análise dos fatos atuais, 

Tenho confiança de que o problema terá solução do Poder 
Eltecutivo. O Presidente Ernesto Geisel, na firmeza de suas decisões, 
nãO há de faltar à Amazônia. Por isso tnesmo, espero que, dos recur­
sos destinados ao Polamazônia, sejam liberadas as parcelas do Pólo 
Trombetas, iniciando-se a imediata regularização dos rios, de modo 
a beneficiar os núcleos urbanos de Monte-Alegre, Oriximinã e 
Alenquer. O trabalho reduzirá a ameaça anual das enchentes. Será 
primeira etapa de ação séria para o desenvolvimento da ãrea. 

Sr. Presidente, aqui fica o apelo dos meus coestaduanos, expres­
so com doses de amargura mas, também, de confiança na determina­
ção do Governo do Presidente Ern<:sto Geisel. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. CATTETE 
PINHEIRO EM SEU DISCURSO: 

João Ma/ato 

Essa questão das enchentes do Amazonas precisa ser encarada à 
luz da experiência, do conhecimento e da sensatez. Com alarmismo e 
sensacionalismo será dificil atingir a uma compreensão realística do 
problema, que à força de ser superdil.nensionado acabarã por cair na 
contumãcia dos exageros, prejudicando, para o futuro, a credibilida­
degeral, quando o fenômeno chegue a se apresentar, de fato, em suas 
mais críticas proporções. 

Não é de hoje, nem de ontem, que o rei dos rios enche e vaza­
vaza e enche, proporcionando os espetáculos estupendos das suas 
descargas anuais, que cumpre ao homem se afeiçoar a elas - e não 
elas ao homem. 

Desde que o Amaz;onas se delineou no caos telúrico que o 
formou hã milhões de anos, que o seu processo de desaguamento e 
de evasão de seus excessos mantém~11e dentro dos níveis que lhe 
foram traçados pela natureza que o cerca, e de acordo com a capa­
cidade da sua imensa e desproporcionada calha, cujo extravasamen­
to depende·do maior ou menor contingente liquido que lhe vem do 
altiplano andino e das ~abeceiras dos seus poderosos caudatàrios. 
Mesmo assim, é ele considerado como o mais regular dos rios da 
terra, a exibir um equilíbrio potâmico que se retlete no regime de 
águas predominante em seus afluentes, cujas cheias anuais nunca 
coincidem com as enchentes do rio-mater. (Agora mesmo, em meio 
ao noticiário da cheia amazônica, os jornais estão frisando que, o 
Madeira e o Purus estão em período de franca vazante.) Esse eqUilí­
brio, ao que sabemos, não se verifica em nenhuma outra bacia fluvial 
do mundo. 

Se é verdadeira a asserção de Euclides da Cunha de que o 
bomem é um intruso na Amazônia, então há que se estabelecer deter-

minadas regras, para que essa penetração se amolde às peculiarida· 
des regionais, e não tente 11ubordinar a força imanente· do rio às 
conveniências temporãrias do homem. 

A localização de n!1cJeos populosos, ou de exploração pecuária 
ao longo das margens rernontãveis das caudais amazônicas, foi 
sempre um erro de que o rio não tem culpa, e que tem de ser levado à 
responsabilidade eJtclusiva da imprevidência humana. Aliás, precisa­
se frisar que o caboclo ribeirinho é quem menos se surpreende com 
os entumecimentos naturais do rio, cujas fases de enchentes e vazan­
te ele estã habituado a conhecer, através da convivência secular que 
ele e seus ancestrais mantiveram com o ambiente. As enchentes 
nunca se lhe apresentaram como calamidade, ou cataclisma - e a 
prova está nesse telegrama do prefeito de Santarém qu~ os jOrnais de 
ontem publicaram, dando conta de haver mandado sustar a distribui­
ção de alimentos às populações das zonas inundadas, porque a única 
coisa de que elas necessitavam era de tabuados para a improvisação 
de •1iraus" sobre os seus assoalhos domésticos invadidos pelas 
ãguas. E a despeito dos relatos alarmantes e das fotos sensacionalis­
tas, a vida segue o seu curso no Baixo-Amazonas, com Alenquer 
despachando as suas 150 toneladas de juta para Santarém, e o seu 
Banco do Brasil dando livremente os seus dois expedientes diários só 
que em vez de automóveis, tem à porta canoas a remo ou motor de 
popa. 

As enchentes são acontecim<:ntos inevitáveis na vida amazônica, 
e o fato delas serern menores neste ano, do que as verificadas no ano 
passado, não implica em prever de que serão muito maiores no ano 
que vem. Cumpre aos governos conscientizarem as populações 
ribeirinhas a adaptarem as suas vidas às contingências do rio, 
construindo as suas casas e criando os seus bois em terras a cavaleiro 
das maiores águas - muito embora se saiba que o que engorda o 
gado e alegra o ribeirinho, é a pastagem doce e farta que só as baixa~ 
das inundáveis podem prodigalizar. 

Com referência às cidades e vilas amazônicas, que anualmente 
têm o seu litoral invadido pela enchente, acarretando-lhes quadros 
paisagísticos dos mais típicos do mundo, é de se estranhar e deplorar 

. que Santarém, Juruti, Monte Alegre e Alenquer já não tenham cons­
truído os seus diques contra a massa líquida que hâ séculos lhes 
corrói os litorais desguarnecidos, num processo de erosão que, 
pouco a pouco, lhes estrangula a própria área urbana. O aterro 
disponível em Alenquer, representado por um enorme morro que 
dificulta o crescimento da cidade e se situa logo atrás da Igreja 
matriz, bastaria para levantar o ófvel de toda a orla citadina exposta 
às inundações e ainda sobraria para eliminar o monstruoso animal 
de âguas paradas que ladeia o antigo trapiche municipal e é (oco 
descomunal dos milhões de mosquitos que, todas às noites, desabam 
como um flagelo sobre as vinte mil criaturas humanas que habitam o 
lindo aglomerado urbano. 

Dessas e de outras falhas humanas é que é feita a psicose anual 
das cheias amazônicas, a cuja tona sobrenadam ~ incompreensão e o 
oportunismo. 

INFORME AMAZI)NJCO 

LucitJ FüMo Pinlo 

Nouomundo 

Parece até inevitável: nos últimos anos, sempre que as enchentes 
adquirem maior gravidade, alguns órgãos públicos defendem a 
necessidade de transferir a população das vârzeas para a regiãO de 
terra-firme. Parece tamMm inevitável que os defensores dessa tese 
sejam técnicos vinculados a organismos sediados em Brasftia, que 
após rãpidas visitas à região amazônica - algumas tão rápidas que 
se restringem a sobrevôos e telegráficas conversas com moradores 
de algumas â.reas - sentem-se seguros para teorizar sobre a mais 
complexa regiio do pais. Nio t apenas temerário do ponto de vi!ta 
do rigor cientifico: i: absolutamente inconseqüente sob a dimensão 
social. ' 
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Uma tese dessas aplicada aos colonizadores das margens do 
Nilo seria considerada risível. Mesmo restrita à Amazônia brasileira, 
é despropositada. Definitivamente, é absurdo considerar inviável a 
vida e a atividade econômica nas várzeas do grande rio: a Jari não 
investiria mais de dois bilhões de cruzeiros no seu projeto de arroz 
irrigado se isso fosse verdade, A experiência da Jari, é verdade, não 
pode ser estendida aos-pequenos criadores ribeirinhos; mas um outro 
tipo de experiência, que utilize os conhecimentos criados pela 
experiência, que utilize os conhecimentos criados pela Jari, é viável. 

Os governos federais que se sucederam a partir de 1966 (ano 
considerado como marco de referência pelas modificações que se 
criaram a partir daí, não dispõem de um modelo de ocupação da 
várzea, embora possuam conhecimentos às vezes vastos sobre outra.s 
âreas, porque não se preocuparam com esse setor da Amazônia. 
Afetaram esse setor, mas indiretamente: ao substitulrem uma vasta 
hidrovia por precârias rodovias, contribuíram para desviar a diretriz 
da ocupação da Amazônia, desequilibraram as bases de uma 
existência ant~rior, sem chegar a substituf.Ja por uma outra. Mas as 
vãzeas continuam sendo absolutamente desconhecidas para esse go· 
verno: o conhecimento de que se dispõe sobre elas se concentra nos 
próprios moradores dessas âreas - e ê um conhecimento empfrico, 
matutado nos séculos de ex.periên<::ia, vivo, pelo menos por enquanto 
refratário às teorizações de gabinete. Impossível absorvê~Lo em 
râpidas viagens de avião. 

Falta o mínimo de seriedade a essas teses porque a maior 
contrapartida que elas poderiam oferecer - informações obtidas 
através da· observação científica sistemática, capaz de esclarecer a 
mitologia criada pelo conhecimento empirico e experimental - não 
existe. O que, a rigor, se conhece sobre a! cheias do rio Amazonas 
que não seja também mitologia com palavreado técnico? O que se 
conhece sobre o regime das chuvas e dos rios que influem sobre o 
Amazonas peruano (ou Marailon}'? são confiáveis as medidas 
obtidas atualmente sobre as águas do Amazonas? 

Nenhuma instituição ou organismo brasileiro dispõe dessas 
infonnações, mas muitos deles defendem com segurança a 
inevitabilidade de transferir as populações ribeirinhas para outras 
áreas. Esses habitantes. contudo, que anualmente e durante seis 
meses sofrem com a subida das âguas estão dispostos a permanecer 
nas várzeas. Estupidez? Ao menos ê preciso ter o direito a ela; no 
caso, porém a relação favorece a esse caboclo tão desprezado por 
esses técnicos salvadores que mais mal do que bem têm feito a esta 
região. 

Esse caboclo sobreviveu à selvageria da primeira ocupação da 
Amazônia, resistiu ao abandono de três séculos e meio e não foi 
destruido por uma visão do desenvolvimento que o exclui (mas não 
elimina a possibilidade dele ser prejudicado por uma política 
centralízada na estrada). Os técnicos apressados podem continuar 
pregando uma tese que nos parece absurda, mas enquanto pudermos 
interferir um pouco sobre nossos destinos é preciso que exijamos 
provas convincentes dessa tese e julguemos se ela nos é benéfica. 

A propôslto, Waldemar Cardoso, que dirigiu o Fomento 
Agrícola Federal do Amazonas, participando de várias campanhas 
de prevenção aos males das enchentes, escreveu uma longa carta à 
coluna relatando suas experiências. Uma parte dessa carta é parti~ 
cu\armente interessante porque Cardoso mostra as medidas 
adotadas durante suas inspeções à região: 

"Para constatar de fato, os danos originados pelas t;:heias de 
grandes proporções, é preciso adentrar no problema e percorrer 
como nós, durante semanas, na vanguarda de embarcações de 
socorro e atendimento, os rios, paranás e furos das regiões 
inundadas. Observar o gado que aguarda transporte, onde se 
destacam as fêmeas com as tetas decepadas pelas piranhas. O 
des.espero dos varzeanos iwlados, sem alimento suficiente porque o 
peixe espalhou.se pelas águas imensas, difícil de captura. A juta e 
outras plantações perdidas. Casas e marombas primitivas destruídas. 
As cobras e outros animais venenosos que, fugindo das águas, 

escondem~se no interior -das habitações. O isolamento das famnias 
que não conseguem transporte para a "terra firme", e o desesper,o 
dos refugiados, sem abrigo e trabalho. O gado é transportado para 
lugares elevados, que não dispõem de pasto, obrigando o varzeano a 
procurar canoas para conduzir canarana, das '~ilhas" que flutuam na 
superficie dos rios. 

Depois, o período da vazante. O retorno do gado ainda para a 
várzea não consolidada e nua de vegetação, obrigando o pequeno 
criador exausto de recursos, a vender parte dos animais esquálicos 
aos matadouros, por qualquer preço, resultando no aniquilame;nto 
crescente do rebanho pecuário do Baixo~ Amazonas. 

O ribeirinho também volta. f: um forte na, adversidade, procura. 
reconstruir o que foi destruído e aproveita a lama da várzea, 
sedimentada de ricos nutrientes, para plantar milho, feijão, 
mandioca, cana, jerimum, tomate e outros frutos para sua 
alimentação e a venda do excedente nas cidades pró:timas. Necessita 
de madeira, ferramentas de trabalho, sementes e algumas vezes 
material de pesca. Geralmente estão na miséria, logicamente não 
dispondo de meios pecuniários para garantir financiamento bancário 
de recuperação. 

Pensar na possibilidade de transferência permanente do 
varzeano para a "terra firme" é utopia. Ele jamais abandonará o 
meio, com as vantagens periódicas de alimentação, inclusive pesca 
nos lagos que se formam na vazante ou na beira dos tios, do plantio 
de vegetais de ciclo râpido e de comUnicação a remo ou motor. 

Ao deixar o Amazonas, apresentamos projeto sobre construções 
de invernadas em vários pontos daquele Estado. No primeiro Plano 
da extinta SPVEA, e que jamais foi executado, também constava 
um projeto de construção de invernadas. Providência alguma foi 
concretizada nesse sentido. Sabe~se que os custos de construção· e 
manutenção são aparentemente elevados. Mas os resultados 
compensam indiretamente, desde que evitam a degradação e 
diminuição crescente dos rebanhos bovinos do Baixo~ Amazonas. 

Oxalã qu'e não se repita agora a ocorrência dos anos anteriores. 
Na fase da enchente, diante do sensacionalismo, providências 

são efetivadas em parte, para satisfazer o clamor da imprensa que tra~ 
duz o grito de socorro das populações angustiadas. 

Quando os rios iniciam a vazante o assunto vai sendo esquecido, 
os projetos e promessas adormecem no esquecimento enquanto mais 
de uma centena de milhares de seres humanos esparsos na imensa 
várzea coritinua marginalizada, na expectativa e rezando a Deus, 
para que, no ano seguinte, os rios não subam tanto. 

Pretender regularizar as ãguas dos rios do gigantesco sistema 
potâmico que forma o Rio Amazonas e evitar as enchentes anormais 
que se repetem agora com amiudada freqüência é trabalho 
cidópico, para além do ano 2.000. Todavia, montar um sistema 
preventivo de conhecimento dos fatores que concorrem para a eleva~ 
ção do Rio~Mar é possivel. Inicialmente com a montagem de 
estações pluviométricas e fluviométricas, mediante colaboração dos 
países vizinhos onde estão situadas as naS<::ente-s do Grande rio e 
parte do seu leito. Em seguida, outras medidas que cabem ao estudo 
dos técnicos especializados." 

Em 31 de outubro de 1975 
Of. 58/15 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Maurício Rangel Reis 
Ministro de Estado do Interior 

Senhor Ministro 

A permanente preocupação revelada pelo Governo e, mais 
diretamente, pelo Ministério do Interior, sob a patriótica gestão de 
V. Ex•, em relação aos problemas das inundações provocadas pelas 
enchentes que têm assolado o Pais, nos últimos anos, levam~me a 
solicitar·lhe atenção para o que vem a~ontecendo na Estação 
Experimental do Baixo~Amazonas, do Ministério da Agricultura, 
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situada no Lago Grande de Maicuru, Município de Monte·Alegre, 
Estado do Pará. 

Em 1949, foi instalada, pelo Ministério da Agricultura, aquela 
Estação Experimental, visándo ao aproveitamento das âreas de 
várzeas de propriedade do Governo, entre o Rio Amazonas e o Lago 
Grande de Maicuru. Como parte do projeto, foram, à época, abertos 
quatro canais de colmatagem ligando o Lago ao Rio. 

Atualmente, dois canais estão obstruídos; e, na enc}lente deste 
ano, ocorreu transbordo das águas do Amazonas para o Lago 
Grande, estimado em !50 milhões de metros cúbicos por dia. O fenô­
meno foi atribuído à destruição da margem e da mata ciliar na área, 
em virtude das "terras caídas". Tal exige, na opinião dos técnicos 
que observaram o problema, a construção de barragens para 
controle da invasão das águas. 

Disse-me, recentemente, em carta, o Professor Felisberto 
Camargo, um dos grandes técnicos que pa~saram pelo Ministério da 
Agricultura: 

-As consequências decorrentes da inundação de 1975 
nada mais representam do que o resultado de lamentável 
imprevidência. 

Barranca quebrada, ou melhor, "terra caída" é 
fenômeno comum, conhecido por qualquer caboclo filho da 
região das vâfzeas do AmazonM. As correntes fluviajs do 
Amazonas, orientadas contra os barrancos das matas 
ciliares, que as próprias correntes construíram no passado, 
abrem passagem para dentro dos lagos, nascendo assim o 
"furo", quando é estreita, o "paraná", quando é mais larga, 
oú o "braço", quando atinge a largura de algumas braçadas. 

A formação de um "furo'' ou de um "paraná" é 
simplesffiente uma demonstração de maturidade no desenvol­
vimento normal dos rios, pequenos ou grandes, naturalíssima 
em todos as formações de terras planas e de origem 
sedimentária. Constitui amadurecimento a obra de redução 
do tamanho e da profundidade dos lagos marginais que, 
outrora, constituíram, também, parte dos rios. 

A invasão do Amazonas sobro o Lago de Maicuru é 
resultante de simples processo de maturação da calha. 

Dentro do Lago de Maicuru se pode observar, num rápi­
do exame do mapa Radam 098-475, os restos de um "furo" 
que se estendia por mais de 20 quilômetros e cuja boca ficava 
a 18 q~ilômetros este do Paraná de Taparâ e que se achava 

totalmente obstruido, antes da desapropriação da Fazenda 
Cacaual Grande. Esse "furo" deve datar de mais de 200 anos, 
tendo em vista seu comprimento. 

Enfatizou o Dr. Camargo que "a recente rutura, conseqUência 
hatural dos efeitos de desbarrancamentos provocados pela erosão do 

' subsolo das matas ciliares da' região de Dores. foi uma obra 
maravilhosa da natureza. Obra maravilhosa porque virá, 
inevitavelmente, permitir a formação de um paran•, transformando 
as terras da Estação Experimenial do Baixo.Amazonas na Ilha 
Grande de Maicuru, completamente desligada da parte norte das 
terras firmes da Bacia Hidrográfica de Maicuru. No futuro, o novo 
paraná estará formado, paralelo ao leito principal do Amazonas e 
será o futuro p•r•n' da talmatagem, com intensa formação de solo, 
desde que a rutura da Costa das Dores não venha a ser muito larga, 
de modo a reduzir nestes 30 anos a diferença de nfvel entre o braço 
principal no Amazonas, o restante Lago de Maicuru e o novo paro' 
deMolcuru. 

Trantando#se, Senhor Mínistro, de problema que afeta 
profundamente a atividade agropecuária que desenvolve não só o 
Governo, agora pela EMBRAPA, mas também a população que 
habita as margens do Lago Grande de Maicuru, solicito o apoio de 
V. Ex•, no sentido de que a SUDAM possa definir um projeto-pilo­
to, de controle de inundações e aproveitamento das várzeas amazôni­
cas para a agropecuária, em área própria do Governo: a Estação 
Experiemental do Bàixo-Amazonas. 

Há têcnicos do Governo Federal; no Pará, co,mo o eng~nheiro 
hidráulico Stelio Elleres de Sousa, do Ministério de Minas e Energia, · 
e o agrônomo ltalo Falesi, especialista em solos e Diretor do tPEAN­
EMBRAPA, os quais, com representantes da SUDAM, do Governo 
do Pará e do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia poderiam 
constituir um Grupo de Trabalho para estudar as questõe> 
correlataS ao problenla e definir um projeto· que terá a maior 
significação no elenco de medidas a serem adotad!ls pelo Ministério 
do Interior, na execução dos programas de desenvolvimento do 
Amazonas e do Parâ. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex• os meus protestos de 
real apreço e admiração. 

Senador Cattete Pinheiro. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador VirgUio Távora. (Pausa.) 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Sr. 
Presidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Leonir Vargas)- Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador José Lindoso. 

O SR. JOSf LINDOSO (AREJI(A - AM. Pronuncia o 
seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Volto, hoje, a ocupar a atenção de Vossas Excelências para 
examinar novos ângulos do problema da Reforma do Poder Judi· 
cíárío e da oportunidade' de se criar, neste Pafs, a Justíça Agrária. 

Em fins de março, em discurso no Senado, demonstrei que a 
criação de uma Justiça Agrária fora preocupação dos sucessivos 
Governos representativos do ciclo histórico marcado com a Revolu­
ção de Março de 1964. 

Os estudos sobre a Reforma do Poder Judiciário e que vai 
importar, segundo noticia a imprensa, em alterações de mai~ de 
trinta dispositivos da Constituição, continuam entregues ao espírito 
lúcido e sábio de eminentes juristas pátrios. 

A Justiça Agrária é um imperativo decorrente do desenvolvi­
mento do meio agrário brasileiro. 

O eminente Senhor Ministro Djaci Falcão, Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, em conferência proferida na Pontiflcia 
Universidade Católica de São Paulo, dizia: 

"Não se deve subestimar a missão da Justiça, como 
expressivo meio de absorção de conflitos de várias categorias 
que surgem aqui e alhures. A Justiça na sua ação pedagógica 
constitui também uma força no sentido de integração do 
homem na sociedade. A estabilidade social e a paz pública 
não podem ser tranqUila e seguramente alcançadas quando 
não se oper~. com regularidade, a distribuição da justiça.'' 

Refletia sobre esse conceito lapidar do Presidente da nossa 
Suprema Corte, quando os jornais noticiavam as preocupações do 
Ministro Arnaldo Prieto, da Pasta do Trabalho, sobre as condições 
de trabalho dos "bóias-frias". Sua Excel~ncia assistiu, dolorosa­
mente impressionado, a filme documcntário:Jobre as condições infra­
humanas dos "bóias-frias" e decerto mobiliza provid~ncias ministc-. 
riaís visando corrigir o quadro que lhe foi apresentado. 

De logo, 1eio na imprensa o discurso do Governador PaiiiD 
Egydio Martins, de São Paulo, ao lançar a pedra fundamental da • 
Centro Social em Guafra, ocupando-se da situação desses bo­
"transportados pars o campo como gado". Isto mereceu ..... 
observação de Marco Sá Correa, redator da prestigiosa ~ du 
Cutello, nos seguintes termos: 

.. Mas O efeito aparentemente mttis imediato da .esta de 
domingo em Guaíra é que, ao criar o centro comunitârio, a 
..Casa do Bóia-Fri~". o GOvernador Paulo Egydio Martin. 
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tal"ez tenha cometido o equrvoco de oficializar uma relação 
de trabalho cuja legalidade é amplamente discutível. Há leis 
suficientes, no atual estágio do trabalhismo brasileiro, para 
garantir ao diarista a contratação dos prazos determinados, 
que lhe assegurem um salário mínimo diário, a assistência 
médica durante o perfodo de duração do contrato, o 
pagamento de horas extras, descanso remunerado nos fins de 
semana e indenização em caso de dispensa. Nenhuma dessas 
garantias é dada ao bóia-fria." 

Eis a realidade apontada. 
Temos dito que, nesses doze anos, desenvolveu-se uma legis­

lação social digna de louvores para atender ao homem rural. Mas, 
carece ele de um sistema de prestação jurisdicional. O "bóia-fria" ê 
um exemplo da proletarização do meio rural e da gritante necessi­
dade de se implantar o sistema de justiça agrária, para se alcançar, na 
observação do Ministro Djaci Falcão, a absorção dos conflitos 
sociais que se surpreende, no caso, e de modo inquietante, atravês da 
pena do jornalista. 

O Estado de São Paulo, no Governo Washington Luiz, criou a 
Justiça Agrária, que não prosperou. Quero, desta Tribuna, convidar 
o Goyernador Paulo Egydio Martins, cuja formação cristã e 
democrática se revela na solidariedade aos "bóias-frias", a refletir, 
em Profundidade, sobre o problema que enfrentou em Guafra. 
Convite que faço, tamb~m, e com idêntica confiança, ao Ministro Ar­
naldo Prieto. O "bó"ia-fria'' necessita certamente de um apoio oomo 
um centro comunitário, mas, no diagnóstico que se faz da problemá­
tica do meio rural brasileiro, ele carece muito mais do que isso. Ele 
tem sede de Justiça! 

A Justiça Trabalhista da cidade não o alcança! Dentro do 
Programa da Aliança Renovadora Nacional, temos de lutar para que 
lhe sejam garantidos O!i seus diro:itos sociais, na projeção da 
dignidade da pessoa humana. 

Sr. Presidente; 
O desenvolvimento nacional e a modernização deste Pafs está se 

refletindo no meio rural. Ontem, a sociedade patriarcal, paternalista 
e rotineira, prendia o homem à terra numa relação senhorial e, nas 
dimensões estreitas da submissão, havia um pouco de sol da 
solidariedade. Criando-se uma estrutura aipitalista para a atividade 
agrfcola, o homem rural tão hipossuficiente quanto o trabalhador 
urbano da década de trinta, reclama um suprimento protectivo do 
Estado, e esse pode ser feito através da ação administrativa do 
Ministério do Trabalho, mas, de forma efetiva e garantido pela 
Justiça. 

Este País não pode e nem deve ficar surdo ao problema da falta 
de Justiça no meio rural. 

Vamos criar instrumentos para que o empregador e o emprega· 
do rurais cresçam socialmente, cada qual desempenhando o seu es­
forço em prol de melhores nfveis da produção agrícola, essencial à 
prosperidade nacional, mas, dentro de uma concepção democrática 
da vida e sob a proteção du Justiça! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 

designando para a ordinária de segunda·feira, dia 31, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento no;o 163, de 1976, do 
Sr. Senador Va~concelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado F~dCrai, do discurso da Rainha Elizabeth 11 da Ingla· 

terra, pronunciado por ocasião da visita do Presidente Ernesto 
Geisel àquele Pafs. 

-%-

Votação, em turno único, do Requerimento n'l 164, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição nos Anais 
do Senado Federal, do discurso do Presidente da República, General 
Ernesto Geisel, pronunciado em Londres por ·ocasião de sua visita 
oficial à Inglaterra. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara no;o 101, 
de 1975 (no;o 327-B/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao artigo 79 da Lei no;o 5.692, de 11 de agosto de 1971, tornando 
obrigatórios estudos sobre trânsito, no ensino de )9 e 2' Graus, tendo 

PARECER favorável, sob n9 175, de 1976, da Comissão de 
Educação e Cultura. 

-4-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n' 
125, de 1975, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dâ 
nova redação ao § 1' do artigo 381 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n's 676e 677, de 1975, das Comissões: 
-de Constttulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juri· 

dicidade do projeto; e 
-de Leglsl•çio Social, favorável, com voto vencido do Sr. 

Senador Domício Gondim, e voto vencido, em separado, do Sr. Se­
nador Jarbas Passarinho. 

-5-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu· 
cionalidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n' 77, de 1976, do Sr. Senador Orestes 
Quércia, que determina a concessão de um prazo aos usuários de 
água e energia elétrica em atraso com os pagamentos de tarifas, antes 
do corte do fornecimento, e dâ outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 302, de 1976, da Comissão: 
-de Coustitulçio e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas}- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 30 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N•7,DEI!I76 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe 
conferem os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV do Regimento Interno 
e de conformidade com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril de 1973, 

Resolve, aposentar, por invalidez, Luiz Ara6jo Lima, Assistentt 
de Plenários, SF·AL-014, Classe "C", Referência 30, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso I 
e 102, inciso I, alínea b, da Constituição da República Federativa· do 
Brasil, combinados com os artigos 403, inciso 111, parágrafo 29, 404, 
inciso 111, 359 e 392, parágrafo 41' da Resolução n' 58, de 1972, com 
vencimentos integrais e a gratificação adicional a que faz jus, na 
forma do artigo 39 da Lei n' 5.903, de 9 de julho de 1973. 

Senado Federal, 28 de maio de 1976. - Senador José de 
Magalhies Pinto, Presidente. 
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CONSULTORIA JURIDICA 
PARECERN•ll/76 

(Pú.to) 

Sobre o Processo ~ 0557/76, atraTH do qual 
CEBEC/SA ~Engenharia e Indústria propõe a prorrogaçio 
do contrato de prestaçio de seniço de operaçio, manutençio e 
a!JSistência técnica para o sistema de ar rondicionado no Stna· 
do Federal. 

CEBEC S/ A- Engenharia e Indústria, a 29 de abril de 1976 
endereçou a esta Casa expediente de n"' 0235/76, através do qual 
propõe a renovação do contrato de manutenção e Operação do Siste­
ma de Ar Condicionado do Senado, anexos I e 11. 

11 - Juntamente com a correspondência indicada, a empresa 
em referência encaminhou minuta de contrato a ser oportunamente 
firmado pe1o representante desta Casa Legislativa. 

111 - O processo enviado à Subsecretaria de Serviços Gerais 
mereceu, daquele órgão, diversas considerações, no qual respeita à 
redação de várias cláusulas da minuta oferecida. 

IV - O Sr. Diretor-Geral, diante do pronunciamento da 
Subsecretaria de Serviços Gerais, houve por bem solicitar o 
pronunciamento desta Consultoria Jurfdica. 

V- A cláusula 111 do instrumento contratual prevê a prorroga­
ção automática do contrato, na hipótese de não ser o mesmo 
denunciado por qualquer das partes, com a antecedência de, pelo me­
nos, trinta dias antes do seu término, o que ocorrerá a 31 de maio 
próximo. 

V\ -Ora; não havendo ocorrido a denúncia, o instrumento se 
acha prorrogado de J?leno direito. 

VII -As ponderações oferecidas pela Subsecretaria de Serviços 
Gerais são dignas de acatamento, porém, tendo em vista a prorroga­
ção automática do ajuste, para que possam ser introduzidas no 
instrumento a ser firmado, deverão contar com o assentimento 
prévio da contratada. 

VIII - Ante o exposto, opinamos pelo retorno do processo 
àquela Subsecretaria, que deVerá discutir com prestadora de serviços 
as inovaçõe~ pretendidas. Só-então poderá esta Consultoria dar for­
ma ao novo contrato. 

.e o Parecer. 
Brasília, 26 de maio de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 

Figueiredo, Consultor Jurídico 

CONSULTORIA JURIDJCA 

PARECERN•22/76 

Da Consultoria Jurfdlca 10bre Requerimento de Augusto 
Rodrigues de Uma, Assistente de Pledrlos, Oaue "8''. 

AUGUSTO RODRIGUES DE LIMA, Assistente de Plenários, 
Classe "B", solicita alteração de seu enquadramento, pleiteando seu 
aproveitamento na Categoria Funcional de Assistente Legislativo, 
Classe "B". 

li - Segundo informação da Subsecretaria de Pessoal, o 
Requerente· há anos vem exercendo tarefas diversas daquelas 
exigidas pelo seu cargo. Apesar disto e de haver requerido 
tempestivamente, não pôde se beneficiar do instituto da readapta­
ção, pois a sua pretensão esbarrou em obstáculo intransponível, 
representado pelo art. 515, § 29 da Resolução n9 58, de 1972, que ve­
da transformação que altera o nível ou padrão retributivo do cargo a 
ser transformado. A época, o servidor ocupava o cargo de Auxiliar 
de Limpeza PL-13 e pleiteava readaptação para o cargo de Auxiliar 
de Instrução Legislativa PL-1 {. 

111 - Com o advento da Lei n9 5.903, de 9-7-73, o Requerente 
foi enquadrado no Cargo de Assistente de Plenários, Classe "A", sen­
do, posteriormente, através do Ato n9 4f75, da Comissão Diretora, 
retificado o referido enquadramento para Assistente de Plenários, 
Classe "B". 

IV - O servidor junta ao seu ReQ1,1erimento, entre 'outros, 
certificados de conclusão de 19 grau e aprovação também parcial do 
2'i' grau, a16m de uma declaração de que se acha matriculado em 
Cúno de Ensino Supletivo do 29 grau. 

V - A Resolução n9 18, de 1973, que dispõe sobre a 
constituição e estruturação do Grupo·Atividades de Apoio 
Legislativo prevê em seu art. 59, que 

"os cargos ocupados serão transformados ou transpos­
tos mediante inclusão dos respectivos ocupantes nas cor­
respondentes Categorias Funcionais, do maior para o menor 
nível, nos limites da lotação estabelecida para cada "área de 
especialidade, por ordem rigorosa de classificação dos 
habilitados no processo seletivo a· que se refere o art. 79 desta 
Resolução." 

O§ 29 do referido artigo sentencia: 
"§ 29 Se a lotação aprovada para a categoria funcional 

for superior ao número de funcionários habilitados no 
processo seletivo, será completada com a transformação de 
quaisquer out(Os cargos, ocupados ou vagos, independente­
mente da correlação estabelecida para cada Categoria 
Funcional, respeitadas as áreas de especialização e os requisi­
tos estabelecidos no art. 79 desta Resolução." 

A informação da Subsecretaria do Pessoal esclarece, já que a 
pretensão do servidor se estriba no dispositivo acima, que há claros 
n~ lotação ideal. 

VI- Em que pese a permissibilidade do parágrafo 29 do art. 59 
da Resolução n9 18/73 acima transcrito, já se acha exaurida a fase 
de preenchimento dos cargos, preconizada no aludido dispositivo, o 
que ocorreu por ocasião do enquadramento geral dos funcionários 
da Casa. Agora, para que se processe a transformação, ê indispensá­
vel sejam "respeitadas as áreas de especialização c os requisitos esta­
belecidos no art. 7Q da Resolução mencionada". 

VII - No caso em tela, o postulante não preenche uma das 
condições básicas para o ingresso na Categoria de Assistente Legi.sla­
tivo, isto é, "possuir o certificado de conclusão do ciclo colegial ou 29 
grau". Lamentavelmente e apesar das informações prestadas pela 
Subsecretaria do Pessoal, altamente elogiosas à atividade funcional 
do servidor, não possui ele a escolaridade exigida para a admissão à 
categoria almejada. 

Desse modo, a sua pretensão só poderia ser atendida no caso da 
Comissão Diretora mandar proceder a um remanejamento geral, 
tomando-se por base distorções q11e não chegaram a ser superadas 
em teinpo oportuno, ou seja, reabrindo-se o processo de 
enquadramento, para efeito de corrigir possíveis omissões. 

VIII - Isso posto, considerado o caso em si, e atendo-nos aos 
termos da lei e aos precedentes examinados, nosso parecer é contrá­
rio ao requerido. 

Brasília, 26 de maio de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 

COMISSÃO DIRETORA 

8• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 12 DE MAIO DE 1976 

Sob a presidência do Senhor Senador Magalhães Pinto, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Wilson Gonçalves, 
Primeiro-Vice-Presidente; Benjamim Farah, Segundo-Vice-Presi­
dente; Dinarte Mariz, Primeiro-Secretário; e Marcos Freire, 
Segundo-Secretário, às dez horas c trinta minut~?S, reúne-se a Comis­
são Diretora. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Lourival Baptista, Terceiro-Secretârio, e Lenoir Vargas, 
Quarto~Secretário. 

Convocados, comparecem à Reunião os Senhores Senadores 
Renato Franco e Alexandre Costa, Suplentes. 
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Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Primeiro-Vice-Presidente, que submete à apreciação da 
Comissão, com parecer favorável, Ato da Comissão Diretora rela­
tivo ao aumento dos valores das Funções Gratificadas, pr~vistas nO 
Regulamento Administrativo do Senado Federal. 

Em manifestação unânime, a Comissão aprova a matéria, sendo 
o respectivo Ato assinado por todos os presentes. 

Com a palavra o Senhor Segundo-Vice-Presidente, na qualidade 
de Relator do Pedido de Vista, oferece voto favorâ.vel à aprovação 
do Projeto de Resolução - submetido anteriormente à apreciação 
da Comissão, na 4• Reunião Ordinária, em 31 de março de 1976, 
pelo Senhor Primeiro-Secretârio, com Parecer favorável - que 
altera o Regulamento Administrativo do Senad_o Federal (Resolução 
n' 58, de 1972, alterada pela de nv 67, de 1972), criando a Auditoria 
do Senado. Segundo seu ponto de vista, é favorável ao acolhimento 
do Projeto encaminhado pelo Conselho de Administração do Sena­
do Federal, mas contrário às alterações propostas pelo Senador 
Dinarte Mariz, Primeiro-Secretário, que sugeriu em sua manifesta­
ção a inclusão de duas Seções no projetado proposto inicialmente. 

O Senhor Primeiro-Vice-Presidente, Senador Wilson Gonçal­
ves, pede ~ista da matéria. 

.Ainda com a palavra, o Senhor Segundo-Vice-Presidente emite 
parecer favorável sobre o Demonstrativo Contábil do Centro Gráfi­
co do Senado Federal - CEGRAF, relativo aos meses dt janeiro a 
setembro de 1975, correspondente ao Primeiro, Segundo e Terceiro 
Trimestre do Exercfcio de 1975. 

A Comissão, depois de minucioso exame da matéria, aprova o 
Parecer do Relator, que c:onclui pela aprovação da Prestação de 
Contas, sugerindo, por outro lado, sejam observadas as recomenda­
ções apresentadas na coriclusão do seu Parecer. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e trinta minutos, o 
Senhor Presidente declara encerrados os trabalhos, lavrando eu, 
Dinarte Mariz, Primeiro-Secretário designado para· Secretariar a 
reunião, a presente Ata, que, em seguida, é assinada pelo Senhor 
Presidente e vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 12 de maio de 1976.- M•plhia 

Pinto, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 

9• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 13 DE MAIO DE 1976 

Sob a presidência do Senhor Senador Magalhães Pinto, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Wilson Gonçalves, 
Primeiro-Vice-Presidente; Benjamim Farah, Segundo-Vice-Presiden­
te; Dinarte Marit:, Primeiro-Secretário; Marcos Freire, Segundo· 
Secretário; e Senador Lenoir Vargas, Quarto-Secretário, às dez horas 
e trinta minutos, reúne-se a Comissão Diretora. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Lourival Baptista, Terceiro~Secretário. 

Convocado, comparwe, ainda, o Senhor Senador Alexandre 
Costa, Suplente. 

O Senhor Primeiro-Secret,ário lê a Ata da Reunião anterior, 
que, em seguida, é aprovada sem debates. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Primeiro-Secretário, que emite parCcer favorável ao 
Processo n<? 1.040/75, pelo qual o servidor Valentim Ferreira da 
Costa, Agente: Administrativo, Classe .. C", e outros, solicitam a 
transposição de seus cargos para a Categoria Funcional de Técnico 
Legislativo. 

O Senhor Senador Alexandre Costa pede vista da matéria. 
Prosseguindo com a palavra, o Senhor Primeiro-Secretário apre­

senta P!lrecer favorável ao Memorial assinado por vários Se-nhores 
Senadores, relativo à situação dos servidores pertencentes à Catego­
ria Funcional de Técnico Legislativo, Classes "A" e ••o". 

O Senhor Presidente pede vista do processado. 

Em seguida, o Senhor Primeiro-Secretário oferece à Comissão 
parecer favorável quanto ao Processo n' DP-538/75, eril que o Servi­
dor Anibal Lourdes Oliveira, Assistente de Plenários Classe "C", e 
outros, solicitam retificação de enquadramento funcional. 

O Serihor Primeiro-Vice-Presidente pede vista da matéria. 
Ainda com a palavra, o Senhor Primeiro-Secretário oferece 

parecer favorável ao Expediente do Diretor da Subsecretaria de 
ServiÇos Gerais, solicitando equiparação salarial para os Guardas de 
Segurança contratados sob regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho, com seus colegas da Segurança da Câmara dos Deputados. 

O Senhor Quarto-Secretârio pede vista do assunto. 
Prosseguindo nos trabalhos, o Senhor Primeiro-Secretário emite 

parecer favorável sobre o Expediente relativo à aquisição de 8 (oito) 
novos vefculos para o Serviço de Transportes, da Subsecretaria de 
Serviços Gerais. 

O Senhor Presidente pede vista da mat!'ria. 
A seguir o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 

Quarto-Secretário, que apresenta à Comissão o Processo relativo ao 
trabalho elaborado pela Comissão de Reestruturação Geral da Or~a­
nização Administrativa e Técnico-Legislativa do Senado Federal­
CO REGE, criada pelo Ato n• 8, ~e 1975, do Presidente, no que tange 
à apresentação de um Quadro de Servidores contratados pelo Regi­
me da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

A Comissão, antes de se pronunciar sobre a matéria, resolve, 
preliminarmente, acolher sugestões contidas no Parecer do Relator, 
decidindo, por outro lado, distribuir c6pía de parte do processado a 
todos os seus Membros, a fim de que, na próxima reunião, o 
assunto possa ser examinado em definitivo. 

Nada mais havendo a tratar. às doze horas, o Senhor Presidente 
declara encerrados os trabalhos,· lavrando eu, Dinarte Mariz, 
Primeiro-Secretário designado para Secretariar a Reunião, a presen.­
te Ata, que, em se~uidà, é assinada pelo Senhor Presidente e vai à 
publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 13 de maio de 1976. - Magalbie!l 
Pl8to, Presidente. 

COifiSSÃO DE MINAS E ENERGIA 

3• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 6 DE ABRIL DE 1976 

Às dez horas do dia seis de abril do ano de mil novecentos e 
setenta e seis, na sala Rui Barbosa, presentes os Srs. Senadores João 
Calmon - Presidente, Dirceu Cardoso, Luiz Cavalcante, Itamar 
Franco, Virgflio Tâvora, Josê Sarney, Renato Franco, Mattos Leão 
e Alexandre Costa, e os Srs: Deputados Gerson Camata, Mário 
Moreira, Paulino Ctcero, Henrique Pretti, Parente Frota, José Riba­
mar Machado, Magno Bacelar e José Machádo, reúne-se, extraor­
dinariamente, a Comissão de Minas e Energia. 

Inici!!dos os trabalhos, o Sr. Presidente propõe seja dispensada a 
leitura da Ata-da reunião anterior, que é dada como aProvada, e faz 
ingressar no recinto o Sr. General Alfredo América da Silva, 
Presidente da SIDERBRÁS S/ A, que passa a ocupar o lugar de 
-honra à Mesa, cuja composição é completada pelo Engenheiro Ary 
Martins, Presidente da Companhia Siderúrgica de Tubarão. 

Prosseguindo, o Sr. Senador João Calmon comunica que a 
Comissão terá o privilégio de ouvir o ilustre conferencista que, além 
de discorrer s~bre as atividades da SJDERBRÁS, dará ênfase espe­
cial aos planos relativos às Usinas Siderúrgicas de Itaqui e Tubarão. 

Com a palavra, o Sr. Gen. Alfredo América da Silva, após exter­
nar a sua satisfação pela oportunidade que lhe fora conferida, justifi­
ca, preliminarmente, a criação da SIDERBRÁS, sob o argumento de 
que a presença do F..stado no campo siderúrgico surgiu como uma 
imposição da necessidade de oferecer-se suporte financeiro governa· 
mental ao processo de ampliação da nossa produção de aço para 
fazer face às exigências da industrialização do Pafs, enfatizando, em 
scsuida, os esforças que estão sendo desenvolvidos·para tornar o Bra-
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sil auto .. suficiente- na· produção de aço e expo:rtador d~ produtos 
1iderúrgicos. 

Oferecido peJo conferencista um panorama Bb(llHCJlte das 
atividades do órgão que preside, passa o Sr. Gen. ÀJihick, -América 
da Silva a focalizar o projeto siderúrgico de ltaqu(~larecendo 
tratar-se de uma usina integrada a coque, basicamente voltada para a 
exportação, a ser localizada no litoral da Ilha de São Luís, no Mara­
nhão, aproveitando o escoamento do minério de ferro da Serra d01 
Carajâs, através de terminal ferroviário na mesma região. 

Dentre outras especificações, salienta o orador que "uma vez 
viabilizado o projeto, prevê-se que a Usina será construída em 52 
meses para operar no ritmo de 2 milhões de toneladas/ano, requeren­
do mais 18 meses para atingir 4 milhões de tfano. Para alcançar 7 
milhões de tfano serão necessários mais 42 meses". 

Reportando-se ao projeto Tubarão, informa o Presidente da 
SI_DERBRÁS, em linhas gerais, que a Usina, a se instalar nas prox-i­
m~dades da capital espiritossantense, terá uma capacidade de 3 
milhões de toneladas/ano de aço Hquido na primeira etapa, repre­
sentando um investimento de 2,2 bilhões de dólares; da produção de 
semi-acabados de aço (placas), 40% destinam-se ao mercado domésti­
co, outros 40~ à exportação e os 20% restantes poderão reforçar a 
oferta inter~a, se assim o exigir o mercado brasileiro, ou serem vendi­
dos no exterior; começará a operar 36 meses após o fndice das obras, 
com a jã referida capacidade instalada de 3 Mtjano, que se elevará, 
24 meses mais tarde, para 6 Mtfano. 

Encerrada a fase expositiva, iniciam-se os debates, deles 
participando, pela ordem, os Srs. Senadores Luiz Cavalcante, Dirceu 
Cardoso, Itamar franco, Alexandre Costa e Virgllio Távora, e os 
Srs. Deputados Gerson Camata, Henrique Pretti, Parente Frota, 
Paulino Cícero e José Ribamar Machado. 

Em seguida, o Sr. Senador João Calmon, em noffie da Comissão 
que preside e dos parlamentares presentes, congratula-se com o Sr. 
Presidente da SIDERBRÁS pela magnífica exposição proferida e, na 
oportunidade, destaca divergência existente entre áreas dos Ministé­
rios da Indóstria e Comércio e dás Minas e Energia no tocante à loca­
lização da Usina Siderórgica de Tubarão, confrontando as declara­
ções do conferencista com as prestadas pelo Presidente da Compa­
nhia Vale do Rio Doce, em 9 de junho do ano passado, quando 
participou do l Seminário de Estudos e Debates da Política Mineral 
do Brasil, promovido por este órgão. 

Com a palavra, o Sr. Gen. Alfredo Américo da Silva procede à 
leitura de correspondência oficial trocada entre os dois referidos 
Minist~rios e conclui afirmando que a Siderúrgica de Tubarão serâ 
construída em Carapina. 

Finalizando, o Sr. Senador João Calmon renova ao Sr. Presiden­
te da SIDERBRÁS os seus agradecimentos pela excelente contribui­
ção dada aos debates sobre os problemas da siderurgia em -nessa 
País, e determina que as notas taquigráficas, tão logo traduzidas, 
sejam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assina­
da pelo Sr. Presidente. 

ANEXO À ATA DA 3• REUNIÀO DA COMISSÃO DE 
MINAS E ENERGIA DO SENADO FEDERAL, REAUZADA EM 
6 DE ABRIL DE 1976, DESTINADA A OUVIR A CONFER/;NCIA 
DO SR. GEN. ALFREDO AMtRICO DA SILVA, PRESIDENTE 
DA SJDERBRÁS. QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DOSR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO CALMON 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR DOM!C/0 GONDIM 
Integra do apanhamento taquigrájico da reunião. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - A Comissão de Minas 
e Energia do Senado tem hoje o privilégio de ouvir uma conferência 
do General Alfredo América da Silva, presidente da SIDERBRÁS, 
que veio acompanhado do General Engt Ary Martins, presidente da 
Companhia Siderórgica de Tubarão. 

Além de falar amplamente sobre os problemas da 
SIDERBRÁS, o General A-lfredo América da Silva darâ maior 
ênfase, em sua exposição, aos problemas da Usina de Itaqui e da 
Usina Siderúrgica de Tubarão, no Estado do Espírito Santo. 

f! com muita honra que passo a palavra ao General Alfredo 
América da Silva, presidente da SIDERBRÁS. 

O SR. GEN. ALFREDO AM~RICO DA SILVA - Sr. 
Presidente, Srs. Membros da Comissão; 

Inicialmente, desejo manifestar a satisfação com que atendo ao 
convite da Comissão de Minas e Energia do Senado Federal, para 
discorrer sobre as atividades da SIDERBRÁS e sobre os projetos 
que estão sendo conduzidos sob a chancela da empresa holdlng da 
siderurgia estatal. Esta Casa, que cultua uma tradição de debates dos 
grandes problemas hras-Heiros no mais elevado plano do interesse na­
cional, é bem o cenário adequado para a exposição que pretendo 
fazer sobre. o esforço que estã sendo realizado para tornar o Brasil 
auto-suficiente na produção de aço e ex.portador de produtos 
siderúrgicos. 

Após a exposição, estarei à disposição dos Senhores Senadores · 
para completar esclarecimentos e responder a outros quesitos que 
venham a ser formulados, inerentes ao assunto que tratarei. 

Como Vossas Excelências devem se recordar, pois aqui neSta 
Comissão de Minas e Energia o projeto de criação da SIDERBRÁS 
foi amplamente debatido em 1973 e voltou a sê-lo em 1974, a Empre: 
sa surgiu como imposição da necessidade de promover um crescimen­
to ordenado das usinas que nasceram ou vieram a se colocar sob a 
égide do Estado. Enquanto a presença do Poder Público no setor era 
reduzida, o controle poderia ser feito -e foi- em outro nlvel. Mas 
as responsabilidades da União neste setor bãsico cresceram muito. O 
suporte financeiro governamental tornou-se imprescindível para que 
se alcançasse o aumento da produção de aço na escala requerida pela 
nossa industrialização. No Brasil os recursos públicos passaram a ser 
progressivamente solicitados pelo setor, ampliando-se o papel do 
Estado como produtor. 

A SIDERBRÁS, criada pela Lei n"' 5.919, de 17 de setembro de 
1973, representou uma tomada de consciência da imperiosa neces­
sidade de sistematizar e disciplinar a presença de capitais estatais na 
siderurgia. A Lei n"' 5.919 ao citar expressamente sua participação 
em novos empreendimentos siderúrgicos refletiu o sentido de 
prioridade que na época se atribuía à expansão do nosso parque 
produtor. Equacionado este problema, pôde então a SIDERBRAS 
dedicar-se à sua outra tarefa básica que era a coordenação dos 
interesses já existentes do Estado no setor de ação. Para isso hou't!e 
necessidade de alterar dispositivos do diploma legal que a criou e 
tivemos então a Lei n9 6.159, de 6 de dezembro de 1974. Em ambas as 
ocasiões, o Senado Federal deu expressiva contribuição ao 
aperfeiçoamento dos instrumentos legais da SIDERBRÁS. 

Devidamente instrumentada, a SIDERBRÁS pôde partir, 
então, para executar a política siderúrgica brasileira, definida com 
sentido de prioridade no Plano Nacional de Desenvolvimento. 

Para um país que registrava uma taxa de crescimento médio 
anual no consumo de aço da ordem de 14,8% no perfodo 1968/75, a 
opção possivel era expand}r rapidamente suas estruturas de produ~ 
ção. A pressão da demanda atingiu tal intensidade que no biênio 
1974/75 foram gastos mais de 2,5 bilhões de dólares com a importa­
ção de produtos siderúrgicos. Estes recursos seriam suficientes para 
construir uma usina do 'porte atual de Volta Redonda ou da 
USIMINAS, ou seja, 2,5 a 3 tnilhões de toneladas em lingotes. 

Para enfrentar este quadro, a SIDERBRÁS assumiu a coordena­
ção do desenvolvimento do setor siderúrgico no âmbito estatal e 
imprirniu~lhes sentido de organicidade, com vistas a otimizar os 
resultados dos investimentos públicos que estavam sendo feitos. 

Desde \ogo, evidenciou-se que o crescimento da siderurgia 
brasileira não poderia ser uma simples magnificação dos processos 
produtivos convencionais, que se desenvolveram tendo oomo 
suporte a existência de energia farta e barata. 
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Estes processos convencionais - quero tornar claro - foram 
economicamente alcançados pela crise energética, mas isto não 
significa que estejam condenados. Pelo contrãrio. Com a tecnologia 
atualmente disponível, a produção de aço baseada em Altos Fornos 
a carvão mineral ainda é o processo mais econômico de produzir aço 
em grande escala, através de menor investimento de capital por 
unidade de produção. Este conceito se aplica sobretudo no chamado 
setor de "produtos planos", chapas e bobinas de aço, que requerem 
grandes unidades de produção como forma de reduzir custos. E 
reduzir custos representa quase uma obsessão para os siderurgistas. 
Sendo o aço matéria-p~ima para a indústria, encarecê-lo significa 
comprornetc::r a competitividade dos bens de capital e de consumo 
durável no mercado. 

O Alto Forno a coque, do gênero que a USIMINAS inaugurou 
no final de 1974, do que será inaugurado em Volta Redonda nos 
próximos dias, da COSIPA e do projetado para a Usina de Tubarão, 
no Espfrito Santo, têm, portanto, lugar definido no quadro da 
,siderurgia brasileira que se quer produzindo .. planos" de aço em 
condições competitivas. 

Mas isto não ilide o fato de que estes equipamentos, quanto 
mais modernos e sofisticados, mais exigentes se tornam em matéria 
de carvão de qualidade. que além de caro é escasso no mundo. O 
Brasil, que não se alinha entre os países privilegiados com boas jazi­
das de carvão, a não ser que no futuro ocorram ·descobertas 
importantes, tem de pensar em alternativas para a sua siderurgia, 
sobretudo para o setor de "não planos" que não reclama, neces­
sariamente, grandes unidades de produção. 

Chego, portanto, a um dos pontos mais importantes das 
atividades da SIDERBRÁS, que é o apoio sistemático ao 
desenvolvimento de uma tecnologia nacional para a nossa siderur­
gia. Começo por este tema e não por uma referência aos programas 
de expansão, porque o considero primacial para o desenvolvimento 
da siderurgia brasileira. 

Hã em curso, no momento, iniciativas relacionadas com o 
aproveitamento de fontes energéticas disponíveis ou com a identifica­
ção de novas fontes para a nossa indústria siderúrgica. 

Duas usinas do Grupo SIDERBRÁS que operam na linha de 
produtos "não planos", trabalham em dois processos diferentes de 
redução direta. 

A Aços Finos Piratini, no Rio Grande do Sul, desenvolve um 
projeto a partir dos carvões pobres daquele Estado, no qual deposita­
mos grandes esperançw. Pela assimilação e aperfeiçoamento de uma 
técnica já empregada em outros pafses, esperamos compatibilizar 
economicamente o aço que a Piratini produz com as matérias-primas 
brasileiras que emprega. 

Do mesmo modo, merece relevo o trabalho que estã sendo 
realizado pela Usina Siderúrgica da Bahia- USIBA, que utiliza em 
redução direta os gases de petróleo da região do Recôncavo. 

As recentes descobertas de novas jaZidas de carvão do Sul e de 
petróleo na plataforma marítima abrem um horizonte de perspecti­
vas para esses dois processos de produzir aço, com matéria-prima 
energética nacional. 

Com o estimulante apoio da Secretaria de Tecnologia Indus­
trial, do Ministério da Indústria e do Comércio, a SIDERBR.ÁS 
realiza estudos para utilização do carvão de babaçu em sinterização e 
coqueificação, desenvolvendo paralelamente um projeto de mistura 
de carvões. Amostras de carvão de babaçu foram enviadas para tes­
tes em laboratórios estrangeiros, ao mesmo tempo que os Centros de 
Pesquisa e Desenvolvimento de suas empresas subsidiârias promo­
vem experiências com idênticos objetivos. Os resultados preliminares 
têm sido animadores e autorizam prever uma importante participa­
ção do carvão de babaçu no futuro da siderurgia brasileira. 

Mediante convênios com entidades cientfficas brasileiras, estão 
em curso projetos relac1onados com: 
-utilização do prato-minério de manganês de Lafaiete; 
- produção de ferro-manganês de Altos Fornos, fornos elétricos 
abertos e fechados; 

-emprego do ferro~manganês sub-standard nas aciarias nacionais e 
-emprego da fluorita. 

Para este ano, estão programados projetos de: 
-gaseificação de carvão: 
- xisto pirobetuminoso; 
-processos de fabricação de formed coke; 
-energia nuclear na siderurgia além de estudos para normatização e 
padronização de componentes de equipamentos siderúrgidos e 
implantação de um sistema unificado de informação siderúrgica, 
integrado no Sistema Nacional de Informação Científica e Tecnológi­
ca-SNICT. 

Na área de formação de recursos humanos, estreitainente 
vinculada ao propósito de elaboração de uma tecnologia própria, 
desenvolve~se um trabalho igualmente importante. A expansão do 
parque produtor, com absorção de tecnologia avançada, exigirã 
qualificações intelectuais maiores do contingente de mão de mão-de­
obra. Está sendo montada uma estrutura com o objetivo de identifi­
car nas escolas, nos laboratórios, nos institutos e no interior das 
próprias usinas de aço pessoas que tenham capacidade de assimila­
ção e talento criador, para dar-lhes o estímulo necessário ao 
desenvolvimento do seu potencial. Isto faz parte de um programa de 
educação, formação profi$sional e treinamento de contingentes de 
mão~de-obra, com o grau de diversincação e especialização neces-· 
sário para atender aos reclamos desta nova fase da siderurgia brasilei­
ra. Recor~o que uma das atribuições legais da SIBERBRÃS é a de 
"promover e fomentar a formação e o aperfeiçoamento dos Recur­
sos Humanos necessários às atividades da siderurgia brasileira". 

O conjunto da siderurgia brasileira emprega, presentemente, 
120.000 pessoas, o que corresponde a pouco mais de 2% do emprego 
do setor sec.undârio de nossa economia. A taxa de reposição média 
anual da mão-de-obra atinge 6,7%, havendo expressivas variações 
por região e por categoria ocupacional. Levan4o em conta a rápida 
expansão prevista para os próximos anos, as estimativas indicam 
crescimento da demanda a uma taxa cumulativa média de 17%, por 
ano. Isto significa, em termos quantitativos, que a mão-de-obra 
engajada na indústria siderúrgica vai mais que dobrar, na próxima 
década. 

QualitÍltivamente, haverá profundas modifcações na estrUtura 
desta demanda, em virtude dos novos processos. de produção que 
estão send~ introduzidos na siderurgia brasileira. Um estudo recente 
indica, por exemplo, que o lingotamento continuo vai crescer de 7 
vezes em relação ao crescimento médio da indústria, enquanto o 
conversor LD, a coqueria e a sinterização ultrapassam a média em 
pouco mais de duas vezes. A redução direta duplicará a média. O 
lingotamento convencional, embora não sofra baixas em números 
absolutos, perde sua expressão no conjunto. A Aciaria Siemens 
Martin, no entanto, apresentará grandes perdas nos seus efetivos, 
impondo a necessidade de retreinamento dos mesmos. 

Configura-se, portanto, um verdadeiro desafio, na área de 
Recursos Humanos e para enfrentá-lo a SIDERBRÁS jâ vem 
adotando providências como: 

a) promover maior integração Escola-Empresa, principalmente 
com aquelas profissionalizantes e de vocação tecnológica ou 
administrativa; 

b) manter proficua colaboração com o Ministério do Trabalho 
e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial- SENAI; 

c) incentivar os programas de treinamento conduzidos por suas 
subsidiárias; 

d) romentar o desenvolvimento de Recursos Humanos na área 
tecnológica e de desenvolvimento gerencial, através de apoio às agên­
cias nacionais capacitadas para oferecê-los; 

Outra tarefa fundamental que a SIDERBRÁS desempenha é a 
de estabelecer uma polftica de empresa comum a todas as suas 
subsidiárias, mediante uma filosofia de trabalho coordenado. 

O mercado brasileiro de aço jamais se caracterizou por competi­
ção extremada. Sendo cronicamente insuficiente a oferta, as 
empresas jamais tiveram problemas muito sérios de comercialização, 
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excetuadas algumas situações conjunturais. Como os preços são O equa.cionámento financeiro do Estâgio 111, levou a 
controlados,. também nesta parte não cabia concorrência acirrada. SIDERBRÁS a entab~Jar negociaçÕes com agências internacionais 
Nunca chegou a haver, portanto, um quadro de rivalidades entre as de financiamento e com institUições de crédito à exportação de patses 
em'presas, que à SIDERBRÃS incumbisse harmonizar. for~ores de equipamentos siderúrgicos. No Banco Mundial e no 

Mas, pela própria diversidade de origens e pelos diferentes nf- E-_!-- Interamericano de Desenvolvimento obteve créditos no 
veis em que antes se vinculavam ao Poder Público, era nàturll que as _,; ,~ nte de 258 milhões de dólares, e como resultado dos 
empresas tivessem polfticas comerciais próprias, estruturas financei· -' i~ndimentos bilaterais assegurou linhas de crédito. no valor 
ras diferenciadas, planos de desenvolvimento ou programas de~#.8proximado de; 1,5 bilhões de dólares. 
produção orientados por um sentido empresarial que por vezes r No plano interno; o BNDE e a FINAME assumiram 
sobrepunha à realidade macroeconômica brasileira. No campo das compromisso de financiar o total necessârio à parüdpação da indús· 
pesquisas . e desenvolvimento não raras vezes os programas se tria brasileira no Estágio UI, decisão que vem ao encontro da 
superpunham. recomendação do Governo Federal de utilizar o mâximo da 

Sobre este problema, aliás, o meu ponto de vist~ é o de que a capacidade dos fornecedores nacionais de equipamentos ao progra· 
concorrência benéfica é aquela que se processa próxima do consumi· ma siderúrgico. 
dor do produto final. Tanto a teoria econômica como· ~ prátiCa As despesas em moeda nacional com o Estãgio lii devem 
comprovam que setores básicos da economia, como i~ia, ascender a CrS 21 .130.000.000,00. 
energia elétrica, petróleo, entre outros, que se caracterizam por~- Como é próprio em siderugia, a SIDERBRÁS começa a cogitar 
dos investimentos, longo prazo de maturação, "break even poifi~-.;J das necessidades do mercado para depois de 1980. O estudo denomi­
elevado e baixa relação produto/capital não são áreas tfpicas de' nado· "Mercado Brasileiro de Aço - MBA", em sua terceira 
c~mcorrência. reavaliação, estima uma necessidade de produção de aço em 1980 em 

Toda urna mudança de padrões de procedimento está sendo 22,4 Mt, cifra que se eleva para 40 Mtfano em 1985. Ainda que esta 
gradativamente implantada pela SlDERBRÁS, para corrigir previsão possa não se confirmar, devido a uma combinação de fato~ 
eventuais desvios nesta área, sem que se procure anular a res como a crise de energia, a inflação mundial e seus reflexos inter-
individualidade das empresas. Um certo grau de emulação é, por nos, problemas de balanço de pagamentos, etc., é adequado cuidar 
sinal, incentivado, sobretudo em qualidade de produção e melhor desde logo do assunto, para que não ocorra nova conjuntura de 
prestação de serviços aos clientes, mas nunca em competição destruti- escassez, como a que estamos acabando de atravessar, pagando um 
va ou leilão descendente de preços. preço muito alto pelo atraso do Plano Siderúrgico Nacional. 

Passo, agora, ao ·eJtame das atividades das empresas do Grupo Este é o objetivo dos estudos preliminares sobre o Estágio IV. 
SIDERBRÁS, cujo desempenho registra uma tendência ascencional Em alguns casos, os estudos conduzem à recomendação de expansão 
bastante auspiciosa. das usinas na mesma âr.ea flsica, enquanto em outros, como parece 

A produção brasileira de aço em 1975 alcançou 8,3 milhões de caracterizar-se com a Companhia Siderúrgica Nacional, o mais 
toneladas, contra 7,5 milhões no ano anterior. A contribuição da aconselhâvel econômica e tecnicamente seria a construção de uma 
SIDERBRÁS situou-se em 4,6 milhões contra 3,8 milhões em 1974. segunda usina, em outro local. 
Em termos absolutos, a produção do Grupo evoluiu em 21% de um Creio haver oferecido, até aqui, um panorama abrangente das 
ano para outro. E em termos relativos de participação, evoluiu de atividades da SIDERBRÁS. Passarei a tratar, agora, de outro aspec-
50,38% do total em 1974 para 55,49% em 1975. to do programa siderúrgico do Governo no qual Vossas Excelências 

Os ganhos registrados variaram em função das peculiaridades estão interessados, como se deduz do convite que me formularam, 
de cada uma das sete usinas que presentemente integram o Grupo, que é o da construção de novas usinas. 
mas o aspecto tnais significativo é a retomada gradativa, mas firme, Para posicionar melhor a explanação, permitam-me remontar 
da normalidade operacional das usinas de grande porte, afetada pela ao princípio desta década, quando começou a se delinear a forn}ula-
inescapável interferência das obras de expansão no ritmo da produ- ção da política que a SIDERBRÃS executa hoje. 
ção. 

As três maiores empresas brasileiras - Usiminas, CSN e 
COSIPA, que em conjunto respondem por 89,7% da produção total 
do grupo SIDERBRÁS, concluem este ano o Estâgio li do seu plano 
de expansão. A CSN alcançarã uma capacidade instalada de 2,5 
milhões de toneladas, a Usiminas 2,4 milhões e a COSIPA 2,3 
milhões. 

Em face da conjuntura de escassez de aço, a SIDERBRÁS pro· 
gramou o Estágio 111 sem intermissão, o que equivale dizer que essas 
usinas continuarão em obras até o final da década e por conseguinte 
que as interferências vão continuar. O Estãgio 111 tem, inclusive, 
maior envergad.ura do que o Il. 

De qualquer forma, e a despeito das obras, a partir deste ano 
deverã haver melhora sensfvd na oferta de produtos de aço, com a 
correspondente redução nas importações. 

Estas, que exerceram forte pressão sobre o balanço de pagamen­
tos nos anos de 1974 e 1975, deverão reduzir-se ainda mais significati· 
vamente por causa do conjunto de medidas de contenção adotadas 
pelo Governo, e em parte pela desaceleração ocorrida em nossa 
economia. 

A oferta de produtos de aço das empresas do Grupo 
SIDERBRÁS, que montou a 4,6 Mt em 1975, deverá alcançar os 
seguintes valores: 

1977 ............ 1,85 milhões de l/ano 
1980 ............ 12,25 milhões de tjanos 

com o término dos Estágios 11 e lll do Plano Siderúrgico Nacional 

Até eclodir a crise do petróleo, no final de 1973, o mundo 
experimentou um prolongado período de boom econômico, com 
repercussões naturais sobre a produção de aço. O setor siderUrgico 
do mundo inteiro, pelo menos do mundo ocidental, foi 
continuamente solicitado a pr'oduzir mais aço, como se verifica no 
quadro I, anexo. 

EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO DE AÇO NO MUNDO 

1966 
1961 
1968 
1969 
1970 
1971 
1912 
1913 
1974 

1975 (*) 

(•) Dados preliminares 

Milhão de t 
415,6 
493,2 
528,1 
572,3 

. 591,7 
582,8 
630,2 
691,3 
709,9 
651,8 

FONTE- UNESID (União de Empresas e Entidades Siderúrgicas 
-Madri- Espanha) 

Para atender a este impulso da demanda as usinas cresceram de 
dimensão. O tamanho ótimo - definido ~ela capacidade de seu 
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principallaminador- qLJe era de I milhão de toneladas/ano hâ não 
muito m&.is de 20 anos, jã se situava no principio da década em 6 
milhões de toneladas; ano ao mesmo tempo que começavam a surgir 
usinas de 10 milhões e se faziam projetos para usinas de 14 e 16 
milhões de toneladas; ano. 

O investimento por tonelada de capacidade instalada, que era de 
400/500 dólares subiu para perto de 1.000 dólares, teto tão mais fácil 
de ser rompido, quanto· mais sofisticada for a linha de produção. A 
esses valores acrescem-se os recursos necessários para o giro dos ne­
gócios, juros, etc., que orçam normalmente entre 20 e 25% dos in­
vestimentos em capital fixo. 

A simples citação desses números explica porque houve 
concentração da produção nos países mais desenvolvidos, onde o 
capital co·1o fator de produção é abundante e a tecnologia contorna 
a lei dos rendimentos decrescentes. As grandes unidades davam 
resposta, com escala de produção, ao esforço para reduzir custos. 

Além do mais, o aço é um produto extremamente energicizado e 
enquanto os preços do petróleo e do carvão mantinham-se 
relativamente baixos, era econômico transportá-los a grandes 
distâncias. E coroando a tendência concentracionista, não se deve 
esquecer que siderurgia é atividade geradora de empregos diretos e 
indiretos e o pleno emprego é a pedra de toque da política social dos 
países industrializados. 

Mas chegou um momento em que o mundo desenvolvido 
·começou a se preocupar .::om os efeitos d.a saturação industrial no 
equilíbrio ecológico. O Clube de Roma chegou a pregar o 
"crescimento zero". Os governos de alguns países discreta ou 
ostensivamente estimulardm os dirigentes siderúrgicos a repensar 
seus programas de expan~ão e esboçou-se. então, o movimento no 
sentido de deslocar a produção de aço para os chamados países 
periféricos. 

As empresas siderúrgicas concordaram, porque além de fugir às 
pressões conservacionistas, conciliaram fatores economicamente 
ponderáveis como o custo da mão-de-obra e a escassez de áreas 
industriais. Mas como na esteira do encarecimento da energia veio 
uma recessão econômica, logo se delineou outra tendência, dê: sustar 
iniciativas de construção de novas usinas. As duas não chegam a ser 
conflitantes, pois o que se ,::oloca é uma questão de prioridades. 

Se este é o quadro em 1976, bem diferente era no início da 
década, quando o nosso Governo, detectando a primeira daquelas 
tendências e bem avaliando os benefícios que poderiam advir para o 
Brasil, disputou a vinda de capitais externos de risco e tecnologia 
sideÍ'úrgica que se apresentavam disponíveis. Mas não' estávamos 
sozinhos nesta pretensão. Outros países, em condições semelhantes e 
até mt:smo melhores do que o Brasil, também desejavam estes 
investimentos. De relance, posso citar a União Sul Africana, a 
Austrália, o Canadá, a Suécia, a Venezuela e o Irã. Sobre nós esses 
países levavam a vantagem de dispor de carvão ejou petróleo. 
Houve quem se dispusesse até mesmo a financiar os acionistas 
estrangeiros, além de oferecer incentivos mais generosos do que os 
nossos. 

Ao ingressar nessa área de competição internacional, a 
SIDERBRÁS procurou soluções ágeis e inovadoras, dispensando ao 
problema um tratamento não convencional. Em nenhum momento, 
porém, abriu mão dos seguintes princípios básicos: 

- novo conceito de escala de produção 
- localização geográfica · 
-·garantia antecipada de mercado externo 
-composição acionária com atração de capital de risco 
-absorção de tecnologia avançada 
-maioria de capital nacional nosjolnt nntures. 

A exigência de escala de produção elevada acompanha a 
tendência mundial e é coerente com a própria evolução da tecnologia 
siderúrgica. As grandes empresas, sem exceção, conduzem suas 
políticas de produção neste sentido. 

Quanto à localiz:ação geográfica, no litoral, conciliam-se duas 
ordens de preocupações. 

Do lado brasileiro, a necessidade de se criarem pólos industriais 
em áreas menos desenvolvidas, como instrumento de correção de 
desequilíbriOs regionais. Tubarão e Itaqui atendem a este objetivo. 
As duas usinas irão gerar riquezas e criar amplo mercado de 
trabalho. Recorde-se que cada emprego em usina de aço correspond.e · 
a dez empregos nos setores primário, secundário e terciário da 
economia. Esta é uma conclusão de organismo especializado das 
Nações Unidas, que" as estatísticas brasileiraS comprovam conio 
correta. 

Do lado dos associados estrangeiros, a localização atende aos 
objetivos de um balanço equilibrado de transportes. O minério e o 
carvão devem se encontrar em um ponto que favoreça a distribuição 
econômica do produto acabado. Este conceito de localização de 
usina siderúrgica. surgido depois da 2• Guerra, foi" reforçado pela 
crise energética, tornando sem sentido ga'itar energia para recobrir o 
percurso de ida da matéria-prima com a volta do produto acabado 
até o ponto de distribuição. A usina no litoral evita mahuseio 
excessivo e encarecedor da carga e o tempo morto dos transpOrtes. 
Sua localização em águas profundas permite o transporte dOs 
produtos de aço em navios de grande tonelagem, . a cu~tos · m'iiiS. 
econômicos. 

A garantia de mercados externos atende ao interesse de todos. os 
sócios. Os estrangeiros desejam comprar aço para continuarein 
operando seus laminadores, no país de origem, levando uma qt.iota 
correspondente à sua participação no capital social do empreendi-. 
mento. 

Do- ponto de vista brasileiro, a garantia elimina o espectro da 
comercialização difícil em tempos de recessão do mercado, além de 
constituir uma fonte permanente de divisas. 

Quanto ao capital de risco; o propósito ê o de assegurar aos, 
novos empreendimentos uma estrutura de capital saudável em 
relação ao endividamento. 

A vinda de tecnologia avançada é outra exigência que de certo 
modo se entrelaça com a-Vinda de capital externo de risco. Torna-se 
conveniente aos sócios estrangeiros trazer essa tecnologia, para 
assegL.rar condições de competividade nas usinas em que investiram 
capital. Do lado brasileiro, é escusado realçar o quanto vai 
contribuir para o enriquecimento do nosso cabedal siderúrgico. 

Sobre a maioria de capital nacional nos jolnt ventures, trata-se 
de condição sine qua, a fim de manter os c:entros de decisão no País. 
Ao acionista.estrangeiro dispensa-se um tratamento justo e assegura­
se dire1to estatutário equânime, mas se ocotferem conflitos de 
interesse, prevalecerão sempre os interesses brasileiros. 

Dentro destes parâmetros, a SIDERBRÁS negociou com três 
grandes grupos siderúrgicos internacionais: Kawasaki Steel, do Ja· 
pão· e Finsider, da Itália, interessados no projeto da Usina de Tu· 
barão, no Espírito Santo e Nippon Steel, do Japão, que manifestou 
interesse pelo projeto da Usina Itaqui, no Maranhão. 

A recessão econômica que se seguiu ao realinhamento do preço 
da energia afetou o consumo mundial de aço. Quase todas as grandes 
empresas, inclusive as que patrocinavam projetos internacionais, rea­
lizaram prejuízos nos últimos dois anos. Com isso tornaram-se 
cautelosas quanto a novos investimentos no exterior, envolvendo 
alguns bilhões de dólares. 

Estou informado de que os projetos da Austrália, da África do 
Sul e do CanaQá, ficarão aguardando tempos mais bonançosos. Nós 
mesmos não escapamos incólumes da crise, pois dos dois projetos 
abertos à participação estrangeira, um deles não será realizado 
imediatamente- o de Jtaqui. Não se conclua, porém, que será can­
celado, pois a SIDERBRÁS confere a este projeto a maior importân­
cia, pelas razaões a que antes referi. 

Contudo, há que se ser pragmático. Diante de um clima de retra­
ção do mercado, com a produção mundial declinando em toda parte 
(o Brasil é um dos poucos países ocidentais a registrar aumento de 
produção, no biênio 74j75) é compreensível que se esmaeça 
momentaneamente o interesse do futuro sócio. Concedeu-se, 
portanto, um prazo realístico à Nippom Steel, para definir o seu 
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interesse, após· o qual, se a resposta for nCgaÚ~~I:OERBRÁS 
ficará livre para neg9ciar com outros grupos estrá.ifféi'ros p~rticipa­
çào em Itaqui, ainda este ano. 
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A Usina cómeçarâ a operar 36 meses após o início das obras, 
com uma capacidade instalada de 3 Mtjano. 24 meses mais tarde, ele­
varA esta capacidade para 6 Mtjano. 

·.;Como é uma usina '1/0itáda parcialmente para a exportação, sua 
O Projeto ltaquJ · , ação no litoral vai requerer um porto com capacidade para 

Apresento, a seguir, para conhecimento dos · entar anualmente 10 milhões de toneladas, entre recebimento 
Senadores, uma síntese do projeto siderúrgico de ltaqui. , . ··carvão e carregamento de placas. O porto localizado no trecho 

Trata-se de uma usina integrada a coque, basicamente voi' -"'·conhecido como Praia Mole, representará um investimento de 240 

para a exportação, a ser localizada no litoral da Ilha de São Lufs, no ~~~~~B~Á~ó~~~~ :.~~R~~~~~ e c~;;m r~~~~~::e~~~i.osSu~~ 
Maran~ào, ao sul do porto de Itaqui, aproveitando o escoamento do , 

instalações estão proietadas para receber navios de até 120.000 tdw, 
minério de ferro da Serra dos Carajãs, através de terminal ferroviãrio J 

. com 20 metros de profundidade no canal de acesso e 17 metros no . na mesma reg1ào. 
cais. No pof.to haverã também um terminal petroleiro. 

O estudo de previabilidade, jâ concluído, prevê uma usina com 
d d Ao me referir ao critério da localização geográfica das novas 

capaci a e instalada de 7 milhões de toneladas f ano de aço tf~idp, 
que produzirá produtos semi~acabados de aço (placas ou blod:;rt- usinas, enfatizei a importância de um balanço equilibrado dos trans· 
barras). Prevê·se em etapa posterior a fabricação de produto$ "';_~_;~. Devo esclarecer a Vossas Excelências que um dos pontos 

'-mais importantes, que definiram a viabilidade do projeto Tubarão, 
acabados (chapas grossas e finas, perfis pesados, etc) e para tanto o · 

foi precisamente o custo do transporte dos semi-acabados da usina 
lay-out" e demais estudos orientaram-se ·de modo a que a Usina até o porto. Mantê-lo em torno de 80 cents de dólar por tonelada foi 
possa atingir uma produção de ordem de 16 milhões de t/ano. uma conquista, sobretudo quando se sabe que o custo médio brasi-

Os produtos e parte das matérias·primas serão respectivamente leiro de transporte de aço para o porto oscila entre lO e 12 dólares a 
escoados e recebidos em porto marítimo que terá capacidade de aco- tonelada. E com este acréscimo no preço, o aço de Tubarão dificil· 
lher navios de até 100.000 toneladas. mente alcançaria competitividade internacional. Por aí poderão os 

Os estudos foram desenvolvidos em conjunto pela Senhores Senadores avaliar quão importante é o acoplamento do 
SIDERBRÁS e pela Nippon Steel. Uma vez viabilizado o projeto, porto cOm a Usina de Tubarão. 
prevê-se que a Usina será construída em 52 meses para operar no Outro aspecto que gostaria de realçar nesta explanação, é que a 
ritmo de 2 milhões de tjano, requerendo mais 18 meses para atingir Usina de Tubarão constituirá uma verdadeira fábrica de divisas para 
4 milhões de tjano. Para alcançar 7 milhões de t/ano serão necessâ· o Brasil. 
rios mais 42 meses. Como informei antes, 40% de sua produção, ou seja, I milhão e 

O Projeto Tubarão 

O primeiro e até agora o único dos projetos internacionais de 
grande porte a se viabilizar, o que lhe confere, por isso, importância· 
especial no mundo siderúrgico, Tubarão exprime o grau de confian­
ça que existe no exterior em relação ao Brasil. 

A decisão dos associados estrangeiros de levarem avante o 
empreendimento, a despeito das dificuldades em que se debate a 
indústria do aço, no mundo ocidental e Japão, vem confirmar que o 
Brasil adquiriu status internacional siderúrgico, em que conta muito 
a existência de mercado interno real e potencial, infra-estrutura 
econômica razoavelmente desenvolvida e mão-de·obra ágil. O 
constrangimento da modéstia não nos impede de dizer que a adoção 
de uma política siderúrgica consistente desempenhou importante pa­
pel no curso das negociações e influiu na decisão. 

Duraram mais de dois anos estas negociações, prazo que não é 
demasiado, se considerarmos a situação internacional e as implica­
ções de um empreendimento trinacional, em que o Estado brasileiro 
é acionista majoritário. No dia 10 de março último, há pouco menos 
de um mês, os representantes da Kawasaki e da Finsider ma­
nifestaram sua concordância com as condiçÕes do empreendimento. 

• Assim, sob os olhares atentos do mundo siderúrgico, ainda no 
corrente ano serão iniciadas as obras da Usina. 

Em línhas gerais, eis o que será o projeto Tubarão: 
A Usina, a se instalar nas proximidades da capital espmto­

santense, terá uma capacidade de 3 milhões de toneladas/ano de aço 
líquido na primeira etapa, representando um investimento de 2,2 bi­
lhões de dólares. A Companhia Siderúrgica de Tubarão, que vai 
construí·la e operá-la, terá um capital em cruzeiros equivalente 
dimensionado em USS 500 milhões. A SIDERBRÃS e a Cia. Vale do 
Rio Doce, com 41% e 10% deste total, respectivamente, dete"'lo o 
controle acionário do empreendimento. Os grupos Finsider e 
Kawasaki subscreverão o restante, em partes iguais. 

Da produção de semi-acabados de aço (placas) da futura usina, 
40% destinam·se ao mercado doméstico e outros 40% à exportação. 
Os restantes 20% taiJ.~O poderão reforçar a oferta interna, se assim o 
exigir o mercado braSileiro, ou serem vendidos no exterior. 

200 mil toneladas de semi-acabados na primeira fase, serão ex­
portados em partes iguais para a Kawasaki e Finsider. Esta exporta­
ção renderá anualmente para o Brasil 100 milhões de dólares, líqui· 
dos. A parcela que será reservado ao mercado interno representa em 
economia de divisas, também líquidos, outros 122 milhões de dó· 
lares. E os 20% opcionais representarão mais 50 milhões de c,.iólares, 
seja sob a forma de ingresso de divisas ou poupança nas importa­
ções, conforme o d~stino que lhes for dado. 

Portanto, com sua produção de aço, Tubarão cobrirá todos - e 
insisto no pronome todos- os dispêndios em moeda estrangeira que 
fará, inclusive importação de carvão, amortização de capital, juros, 
etc. gerando para o País uma receita anual de USS 272 milhões de dó· 
lares. Lembro que ao exportarmos aço, ao invés de matérias-primas, 
para um mercado cativo durante 18 anos, estamos também ex­
portanto produtos que jamais figurariam na nossa pauta de comér­
cio exterior, como calcário, silica,, fluorita, etc., sem falar no 
importante valor agregado da mão-de·obra brasileira. 

Outro ângulo que merece ser sublinhado é o da transferência de 
tecnologia, um dos princípios básicos que a SIDERBRÁS sustenta. 

Tubarão começarã por um nível de produção que nenhuma 
outra usina brasileira alcançou até agora. Este é um aspectt> que 
i~porta destacar, pois o aumento de escala normalmente traz mu­
dança de tecnologia. A Usina vai operar um Alto-Forno de 9.600 
tfdía de capacidade. Para que se possa fazer idéia do que isto re­
presenta, basta lembrar que é uma capacidade superior em 50% ao. 
Alto-Fbrno n~> 3 de Volta Redonda, a se inaugurar no próximo dia 
Jl' de maio. E este Alto-Forno alinha·se entre os doze maiores do 
murido. Isto Significa o refinamento de tecnologia operacional alta­
mente benéfico para os nossos engenheiros e técnicos que passarão a 
lidar com tecnologia de ponta na fabricação do aço, até agora pouco 
conhecida entre nós. 

O Alto·Forno vai trabalhar com elevada percentagem de sinter, 
que como os senhores sabem, é urna aglomeração de finos de minério 
e de carvão. O coke nte médio, que exprime a quantidade de coque 
consumida por tonelada de ferro gusa, será da ordem de 400 a 420 
kg, com complementação de injeção de óleo. Numa época de crise 
energ~tfca, este baixo índice de coque é il!.portante na estratégia ener-

• 
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gética do País, além de ter óbvia repercussão econômica, uma vez 
que o carvão representa aproximadamente 30% na estrutura de 
custas de uma tonelada de aço. 

Um segundo Alto-Forno, com idênticas características, está ' 
previsto para o segundo estágio da Usina de Tubarão. 

A aciaria será a oxigênio, com dois conversores, com 230 t de 
capacidade cada. 

A laminação será dotada de um laminador de placas, no 
primeiro estágio. Para o segundo estágio, prevê-se a introdução do 
processo de corrida contínua. 

A localização da usina na área de Carapina louva-se em uma 
série de razões. Destacam-se a existência na região de razoá'(el infra­
estrutura de transportes e o fato de ser aquele trecho do litoral 
espírito·santense o que melhores condições oferece para a constru· 
ção de um porto com as características requeridas para as necessida· 
des da Usina. Atividade econômka que depende fundamentalmente 
do transporte, seja para suprimento ou escoamento da produção, o 
sistema de transportes sempre representa uma economia externa da 
maior expressão para uma empresa de aço. 

A localização foi decidida após meticulosa avaliação de alterna· 
tivas. Mesmo depois de os técnicos da SIDERBRÁS, em conjunto 
com os técnicos da Kawasaki e da FINSIDER, haverem chegado à 
conclusão de que Praia Mole seria o local mais apropriado para o 
porto, a SIDERBRÁS solicitou ao Senhor Ministro da Indústria e 
do Comércio que consultasse os Senhores Ministros dos Transpor· 
tes, a quem estâ subordinado o Departamento Nacional de Portos e 
Vias Navegáveis, e agora tamb~m a PORTOBRÁS, e o das Minas e 
Energia, quejurisdiciona a Companhia Vale do Rio Doce, sobre esta 
localização. 

Os estudos de viabilidade efetuados pela Companhia Vale do 
Rio Doce referendaram as conclusões dos técnicos da SIDERBRÁS, 
Kawasaki e FINSIDER, de que Praia Mole era o local mais apro· 
priado, conforme registra expediente do Senhor Ministro das Minas 
e Energia ao seu colega da Indústria e do Comércio, de fevereiro do 
ano passado. Louvado nos mesmos estudos, o DNPVN conferiu 
prioridade à construção de um porto público na região. 

Até agora, realcei a importância internacional do empreendi· 
menta e suas repercussões em escala nacional. Abordarei, em segui· 
da, as projeções do empreendimento sobre a região, com os seus 
benefícios e custos sociais. 

A Usina vai gerar em sua primeira etapa, 4.600 empregos dire· 
tos. Adotando·se a relação 1,8 de empregos não·industriais para 
cada emprego industrial, que é a média brasileira, teremos 8.280 
pessoas em empregos não·industriais. Na segunda etapa, serão cria· 
dos mais 1.900 empregos diretos e 3.420 indiretos, envolvendo com 
as respectivas famílias uma comunidade de cerca de 60.000 pessoas. 

O número de moradias é estimado em J.067 para famílias 
dependentes da Usina e 5.520 para os não dependentes. Estão previs· 
tos também alojamentos para empregados solteiros. O sistema 
financeiro da habitação, será mobilizado para financiar este núcleo 
que vai surgir à sombra da Usina. Haverá na ârea um hospital com 
disponibilidade mínima de 200 leitos no priÔ1eiro estágio e mais 100 
leitos no segundo. As necessidades no campo da educação foram 
também exaustivamente prospectadas, para definição do número de 
matrículas no 19 e no 29 graus e a demanda de profissionais de nível 
superior. Serão reservadas áreas verdes na base de 16m2 por habitao· 
tes, 30% dos quais destinados a parques públicos e 70% a campos de 
esporte e escolas. · 

Dimensionaram.se os reclamos de infra·estrutura como água, 
energia elétrica, sistema viário, de transportes e comunicações, rede 
de esgotos e águas pluviais e os de superestrutura como saúde, 
educação e moradia, já referidos, como também os de cultura, comér· 
cio, prestação de serviços, serviços públicos e lazer. Quanto aos trans· 
portes, por exemplo, o núcleo residencial da usina será localizado de 
modo a evitar problemas de tráfego, com vias de escoamento rápido 
ao local de trabalho. A distância entre a moradia e o local de traba· 
lho não deverá exigir tempo de viagens superior a 30 minutos. 

Em toda esta tarefa preparatória para criar condições de bem· 
estar para a população economicamente ativa e seus dependentes, a 
SIDERBRÂS tem recebido integral apoio do Governo do Estado do 
Espírito Santo e de organismos estaduais como o BANDES, a 
CESAN e a ESCELSA, além de apoio no plano federal do BNDE, 
Companhia Vale do Rio Doce., PETROBRÂS e Furnas. 

No plano econômico, não menores serão os efeitos positivos do 
advento da Usina de Tubarão. O faturamento na primeira etapa 
deverá ascender a 16 milhões de cruzeiros/dia, com a conseqUente 
geração de receitas públicas. 

Mas o impacto econômico de uma usina siderúrgica não se 
verifica no momento em que ela começa a operar. Começa muito 
antes, quando se inicia a construção, pelas solicitações que faz ao· 
mercado e pelos salários que paga ao pessoal da obra. Emprestando· 
lhes maior projeção, cerca de 200 irtdústrias já estão planejando 
instaJar~se na região da Grande Vitória iniciando o conhecido efeito 
multiplicador que uma usina de aço exerce. 

A Usina de Tubarão vai ampliar substancialmente, portanto, o 
que os sociólogos e economistas chamam de "base econômica" da 
região, e que compreende as mercadorias, serviços e capitais que 
serão gerados ali, mas consumidos e pagos com receitas geradas fora 
dali, somados com as mercadorias, serviços e capitais produzidos, 
consumidos e pagos com os recursos gerados internamente. 

Evidentemente que um crescimento desta natureza tem custos 
sociais, sejam os relativos à sobrecarga na demanda de serviços de 
infra e de superestrutura, ou os que se relacionam com a qualidade 
de vida da população. Quanto aos primeiros, já me reportei às provi· 
dências em curso. Vou abordar agora, na parte final do meu 
depoimento, a questão da poluição, que sei ser motivo de especial 
interesse de parte dos Senhores Senadores. 

Não nos escapa, a nós da SIDERBRÂS, que se criou em certos 
setores conservacionistas umél visão apocalíptica das conseqüências 
poluentes da implantação da usina no Planalto de Carapina. Chegou· 
se mesmo a cunhar uma frase de que os habitantes de Vitória vão 

. sentir saudades da poluição provocada pelas atuais atividades da 
Companhia Vale do Rio Doce. 

Pois aproveito a oportunidade deste depoimento no Senado 
Federal, onde não cabem afirmações irresponsáveis, para declarar 
enfaticamente que a Usina de Tubarão não dará motivos para tão 
insólita saudade. A nossa certeza de que faremos em Carapina uma 
siderurgia limpa é tão absoluta que vamos pedir à Secretaria do 
Meio Ambiente (SEMA) que meça os atuais índices de poluição 
ambiental em Vitória e redondezas, para comparâ·los, depois, com 
os da Usina em operação. Ficará comprovado que não seremos nós 
que vamos agravar os problemas do meio ambiente da capital 
espírito·santense. 

Reconheço que pessoas não familiarizadas com a evolução da 
tecnologia antipoluente possam ficar receosas das conseqüências da 
implantação da Usina nas cercanias de Vitória. Ocorre~lhes à tem· 
brança, naturalmente, a imagem de centros siderúrgicos enfumaça· 
dos e lúgubres, que no passado caracterizavam as áreas industrializa· 
das dos países desenvolvidos. Mas a realidade é inteiramente outra, 
hoje em dia. Existe um arsenal de recursos tecnológicos que reduz a 
poluição a grau ínfimo. A questão agora não é técnica, mas 
econômica. Consiste em optar por investimentos no controle da 
poluição e preservar o meio ambiente ou deixar de fazê-lo, para 
apresentar mais lucros no balanço, ainda que à custa da degradação 
ambiental. A SIDERBRÂS fez a opção que se espera de uma empre· 
sa consciente. 

Nas negociações com os associados estrangeiros, houve rigor 
especial nas exigências de controle da poluição. Entendemos que 
eram exigências necessárias não porque Tubarão iria ficar próximo 
de um centro urbano, mas pelo fato de que onde se instala uma usina 
siderúrgica, mesmo em lugares afastados, logo su,rge em volta um nú· 
cleo populacional, que se densifica com o tempo. Volta Redonda é 
um exemplo típico. E este núcleo deve merecer cuidados e proteção 
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-, 
d.e uma empresa que tenha responsabilidade soCial, não importa seja importadores de aço a se associarem financ:iramente nos 
pequeno ou grande. empreendimentos. E finalmente observa que os pafses hospedeiros 

Por uma questão de justiça, devo ressàltar que en<"!'!tfa•m<JS dos investimentos devem firmar contratos de longo prazo para 
ampla compreensão da parte dos associados italianos e fornecimento de aço com os pafses investidores, para não serem 
projeto Tubarão incorpora equipamentos modernos e afetados pelas oscilações do mercado. 
sem· qualquer influência na produção, mas que de!>errlp<•nhal Cem lúcida visão do futuro, é precisamente isto que vimos 
papel fundamental no controle da poluição ambiental. fazendo. 

Quando se visita usinas como a de Mizushima, da Kawa<Salti~j\ Agora, coloco~ine à disposição de Vossas Excelências para 
ou Oita, da Nippon Steel, cercadas por densos núcleos popula- quaisquer esclarecimentos adicionais sobre o tema que. para honra 
· · m1'nha, trouxe-me a este encontro co1n os nobres Senadores. (Muito cwna1s, chega a ser surpreendente a quase total ausência de vestígios 

de poluição. E ambas são usinas de 12 milhões de t(ano. bem! Palmas.) 
A Usina de Tubarão vai ser um exemplo internacional de si~ o SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Em nome da 

derurgia limpa, pois seus índices de poluição se situarão abaixo Comissão de Minas e Energia do Senado e no dos Senadores e 
daqueles impostos pela legislação japonesa qu~ é considerada a mais Deputados Federais que nos honram com a sua presença, agradeço a 
rigorosa do mund9. .~, V. S•, Sr. General Alfredo América da Silva, Presidente da 

A poluição atmosférica de origem siderúrgica caractâriza.se SIDERBRÁS, sua magnffica conferência. 
pelo lançamento de poeiras e fumos. Estão inscritos para os debates dez parlamentares. De acordo 

Precipitadores eletrostáticos, coletores e depuradores de via sclà· com a praxe seguida nesta Casa do Congresso e também na Câmara 
e úmida, além de filtros são "instrumentos que combatem com alto dqs Deputados, a Presidência darã a palavra inicialmente aos 
grau de eficãcia, a contaminação atmosférica e serão instalados em membros da Comissão de Minas e Energia; em seguida, terá o maior 
todos os equipamentos da Usina que potencialmente sejam fontes prazer de conceder a palavra aos Deputados Federais que se 
poluidoras. inscreveram. 

A poluição hídrica resulta do grande volume de água que uma Os dez debatedores inscritos, por ordem, são os seguintes: 
usina requer, para operar. Tubarão consumirá cerca de 650.000 m1 Senadores - Luiz Cavalcante, Dirceu Cardoso, Itamar Franco, 
de água por dia. Mais de 90% desse total serão de água do mar, que Virgflio Tâvora e Alexandre Costa. Deputados Federais - Gerson 
será devolvida como efluente sem qualquer tipo de contaminação e Camata, Henrique Pretti, Parente Frota, Paulino Cícero 
apenas com uma elevação de I a 2 graus sobre a temperatura de VasconceJoseJoséRibamarMachado. 
captação. A água doce passará por um tratamento bioquímica antes Com·a palavra 0 primeiro debatedor inscrito, Senador Luiz 
esgotada. Cavalcante. 

A propáJito da âgua do mar e apenas a título ilustrativo, lembro 0 SR. LUIZ CAVALCANTE_ Inicialmente, quero externar a 
que existe entre as empresas pesqueiras, notadamente do Japão, uma minha enorme satisfação em reencontrar, 20 anos depois, o então 
concorrida disputa para obter concessão de pesca nas âguas Coronel Alfredo Américo da Silva, Chefe do Gabinete do 
fronteiras às usinas, pois a ligeira elevação da tCmperatura torna·as Departamento de Produção do Exército, sendo eu, na época. major, 
incomparavelmente mais piscosas. na Diretoria de Vias de Transporte. Vejo que, se o tempo fez 

Quanto à poluição sonora, que se caracteriza por ruídos do tipo algumas alterações flsicas, 0 atual General Alfredo América da 
contínuo ou ocasionais, ficarão todos muito abaixo dos limites Silva, Presidente da SIDERBRÁS, continua 0 mesmo coronel, 
estabelecidos pelo International Standard Organization - ISO, da modesto, simples, cordial. 
UNESCO. 

Senhores Senadores, O SR. ALFREDO AMI\RICO DA SILVA- Muito obrigado. 

Esta exposição estendeu~se além do que eu gostaria, mas foi O SR. LUIZ CAVALCANTE_ Muito prazer, Sr. General, em 
necessária, para dar~lhes uma idéia bastante pormenorizada das revê--lo aqui. 
atividades da SIDERBRÁS. Minha argüição prende~se ao que diz o final da página S·A. A 

Não desejaria encerrá~la, porém, sem me referir a um produção brasileira de aço em 1975 alcançou 8,3 milhões de 
documento aprovado na 11 Conferência Geral da UNIDO toneladas. Adiante, na pâgina 7, diz que se estima uma necessidade 
(Organização das Nações Unidas para O Desenvolvimento de produção do aço, em !980, em 22,4 milhões de toneladas. Em 
Industrial), realizada em Lima, Peru, ano passado, documento que 1975,8,3 milhões; daqui a cinco anos, 22,4 milhões de toneladas. 
guarda a mais absoluta sintonia com a poUtica siderúrgica que 
estamos executando no Brasil. Parece que a produção, em 1970, estava em torno de 4 milhões 

O trabalho referido preconiza uma contribuição de 25% dos de toneladas. Então, nesses cinco anos, de 1970 a 1975, houve uma 
atuais países em desenvolvimento para o Produto Industrial do evolução de 4,3 milhões de toneladas, porque passou para 8, 3 
Mundo, na virada do século. A única indústria nominalmente milhões. Praticamente dobrou. Então, se seguirmos a regra de três­
referida foi a sidenlrgica, que no entender da UNIDO merece e aqui nesta Casa observo que é sempre muito temerário se fazer 
atenção especial e tratamento prioritário dos governos dos pafses em projeções que fujam à regra de três, elas sempre -são contrariadas 
desenvolvimento. pelos fatos - então, se aplicarmos a regra de três, nos cinco anos 

Esses pafses precisam alcançar uma produção de 450 a 500 vindouros, ou seja, em 1980, estarfamos com a produção de I 6 
milhões de toneladas, por volta do ano 2.000, correspondendo a 30% milhões de toneladas, em números redondos, quando é estimada 
da produção mundial da época, que deverã situar~se em torno de 1 aqui uma produção de 2,4. e verdade que aqui se faz uma menção ao 
bilhão e 500 milhões de toneladas. Para atingi~la, devem, portanto, estAgio 4, que desconheço, e não sei que condições asseguram para 
possuir uma capacidade instalada em torno de 600 milhões de essa meta de 2,4. No entanto, no desenvolvimento da palestra de 
toneladas, o que significa investimentos, ao longo deste óltimo V. Ex•, meu ilustre colega, me parece que são os dois trunfos 
quartodeséculo,daordemdcUSS560bilhões. maiores com que conta a SIDERBRÁS- primeiro, lta.qui. Mas 

Para que os países do chamado Terceiro Mundo, carentes de V. Ex• disse que ltaqui estarâ produzindo 2 milhões de toneladas, 52 
capital, possam alcançar este objetjvo e, simultaneamente, meses depois; portanto, praticamente fora dos limites de 1980. Outro 
conquistar uma participação expressiva no comércio internacional trunfo é Tubarão, e V. Ex• diz que estarâ produzindo - se for 
do aço, como fonte de divisas para continuar alimentando o seu de· começado agora, - 36 meses depois, 3 milhões de toneladas, não 
sCnvolvimento, recomenda o documento que mOtivem os países totalmente para o Brasil, mas 40% para os associados japon~ses, 
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40C:: para os brasileiros e 20% disponfveis de bara:anha, para atender 
·:~ e lã. Então, vê·se que esses dois trunfos não podêm ser tomados 
.;amo garantia para o cumprimento desta meta de 2,4 milhPes de 
:u:-~dadas. 

Resumindo: como sabe V. Ex•, atualmente a importação de aço 
;;5tá consumindo divisas de mais de 1,5 bilhões de dólares; estã se 
.1praximando do petróleo, e em 1980 vamos ter, se se concretizarem 
c:.scs números, importações de três ou quatro bilhões de dólares. 
Com isto, não estou duvidando, absolutamente, V. Ex• foi um 
homem muito seguro, não é agora que deixará de sê-lo. Mas, em to­
Jll ~·a.,o manifesto aqui uma certa apreensão. Muito grato. 

O SR. ALFREDO A. DA SILVA- A apreensão de'{. Ex• é 
JlJsta, porque de um modo geral, pelo menos para nós,'que estamos 
principiando, dificilmente conseguimos cumprir os cronogramas pré· 
estabelt:cidos. Mas c.om a vivência que estamos tendo, com a 
experiência que nos está trazendo o segundo estágio, acredito que o 
terceiro e o quarto estágios já fluirão normalmente. E tudo indica, 
salvo alguma conjuntura que surja, que nós chegaremos ao nosso 
objetivo. O caso de Jtaqui não estã paralisado. Pretendemos voltar, 
desde que a Nippon Steel nos dê passe livre, ou melhor, não se 
dec1da, não fixe um prazo para a decisão, procuraremos outros 
sócios estrangeiros, pois já sabemos que existem sócios estrangeiros 
que pretendem se associar a ltaqui. Na realidade esses números são 
muito frios e nem sempre são cumpridos. Infelizmente nós ficamos 
sempre aquém, nunca ultrapassamos. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Com a palavra o 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, Sr. General 
Alfredo Amér)co da Si!·{ a: 

Para nós, capixabas, a palestra de V. E:v foi um momento de 
e:xaltação. Foi com muita satisfação que ouvimos de V. Ex• a declara· 
..;i:io de que foi localizada de fato em Tubarão a futura usina siderúrgi­
ca. Daí por que, Sr. Presidente, a minha primeira pergunta: há dias, 
visitando nosso Estadc, o Sr. Ministro das Minas e Energia, que às 
vezes não tem muita firmeza nas suas declarações, ou é às ve1.es mui­
to otimista, declarou aos jornais que ainda não tinha sido localizada 
3 futura usina siderúrgica do Espírito Santo, dizendo que talvez se 
e~tudasse a possibilidade de localizá-la em Regência, na foz do Rio 
Doce. Ora, a. nós capixabas, como a V. Ex•, a modificação da 
localização de uma usina siderúrgica, depois de feitos os estudos de 
previabilidade e todos os outros estudos correlatos, não levaria a um 
Jtraso da localização de nossa usina no início da sua implantação, 
que daria prejuízos imensos ao no~so País? Então a primeira pergun­
ta que faço a V .S• Pela declaração de V. S• não hã mais dúvida, 
espancadas estão as dúvidas de que a localiz.3.ção da nossa usina será 
em Tubarão, onde a Cia. Vale do Rio Doce está preparando uma 
conçcntraçào siderúrgica e vai fazer daquilo o que constatou aquela 
missão da ONU que nos visitou: ali está o local ideal, lógico, de 
encontro do carvão e do minério, ali está uma das grandes concentra· 
\;Ões siderúrgicas do Brasil, do continente e do mundo. Gostaria de 
~abcr se V. S• tem mais algum esclarecimento com relação à localiza­
çào da usina. 

O SR. ÀLFREDO A. DA SILVA- Acho que, na altura que 
chegaram os estudos, salvo algum imprevisto que não posso 
imaginar, a loçalizaçàc será no planalto de Carapina. Todos os estu· 
do~ foram feitos. Houve uma época que, devido ao campo de avia­
ção, ficou evidente que não seria possível a localização em Carapina. 
Então consegu1mos demover esse problema com a mudança do cam· 
pode a dação. Está, pois. estabelecido que será em Carapina. Por ou­
tro lado. se nós quisé·ssemos mudar, é posslvel que isso acarretasse 
um ano. no mínim!J, de atraso para deslanchar a usina. Estou certo 
de que os nossos sócios não aceitariam. Como disse, nós fazíamos 
um produto semi-acabado, que se chama placa. Os italianos, por 
exemplo, j4 estão tum uma laminação sendo montada para termi· 

nar justamente na época qui! devemos terminar a produção de placa, 
par 1 poder aproveitar c~<;as placas. Ora, o investimento siderúrgico ê 
caro, caríssimo. e e\e-, não vão concordar em ficar com a sua lamina­
ção pronta, tendo despendido um dinheirão enorme, por mais um 
ano, no mínimu. De mane-1ra que, se houver qualquer coisa que ve­
nha forçar essa mudJ.nça, acredito que Tubarão não subsistirâ, pelo 
menos com es~e~ a~~oci~tdos. Agora nós temos isso como decidido, 
certo e acabado Certa<; declarações nem sempre traduzem o que o 
indJVíduo diz. ~as a no.,sa conv1cçào e o que estã predeterminado é 
Carapina, e salvo algun.a coisa, que não posso prever aqui, nada 
poCerá determinar a mLdança disso. Agora, se se determinar esta 
mudançd, V. h' pode estar certo, o sócio estrangeiro se retira. O 
ital ano por esse motivo. e o japonês, devido às dificuldades finan~ 
ceiras existentes no J~pão, que já postergaram ltaqui. Os japoneses 
queriam que essa usina fosse protelada até que eles melhorassem um 
pouco a sua situação econômic.a. Isso então será uma deixa para eles 
irem embora, porque eu reconheço, pelo menos neste momento, que 
eles estão ali para não perder um bom negócio, mas com sacrificio. A 
intenção deles semrrc Coi protelar, protelar, esperando melhores 
dia~. porque o Jap:l1..1 sofreu muito coin esta questão do petróleo. 
Basta dizer que hoje eles estão com uma capacidade ociosa de 
quarenta milhõ.:s de toneladas de aço e não tem mesmo recursos 
econêmicos. Então, os japoneses se mantiveram por uma questão de 
interesse, mas com dificuldade~. Mas se houver um novo atraso, eles 
vàc· embora e os outru~ também Não acredito na mudança do local, 
por estas e outras v.:~ntagens que o próprio local traz. 

O SR. DIRCEL: CARDOSO- Fico muito satisfeito e talvez 
nó~. capixabas, fiq'u.emos tranqUilos com a declaração de V. S• 
Porque a declaraçà<' do Sr_Ministro das Minas e Energia, em Vit().. 
ria, a jornais da nossa capital. trouxe intranquilidade ao nosso meio. 
Devo dizer a V. S•, comv é do seu conhecimento, muito mais do que 
do m~u como explicou muito bem, os japoneses, que estão interes­
sados em duas outras grandes siderúrgicas, a de Saldanha, na Àfrica 
do Sul, do porte da de Tuharão, e a da Austrália, que é o dobro da 
nossa usina siderúrgi..;a de Tubarão, com essa possibilidade que lhes 
derm'.1s. de mudar a usina, o que vai demandar mais um ano, no 
mínino. de estudos. corno disse bem V. S•lapidarmente, esta d.emo­
ra "<<~i ocasionar a rd;rada do sócio japonês, com 24,5% na constitui~ 
ção da usina de Tubarão. 

O SR. ALFREDO A. DA SILVA- Se V. Ext me permite aio· 
da, cu tenho a <Jcresccntar que nós não devemos esquecer que, acho 
um a to negócio para o Brasil, só ter uma usina com mercado cativo 
dur·ante 18 anos, uma fábnca de divisas que nós vamos ter, conforme 
aqui acentuei. De maneira que o interessante ê fazer a usina de 
Tubarão o quanto <~nte~ possível e como já está tudo previsto e 
determinado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Exatamente. Estou plenamente 
de acordo e aplaudo em nomt do Espírito Santo essa decisão de V. 
S•, mesmo porque V. s~ me tranqUilizou. Com as medidas 
an'ipoluentes que terá :1 usina. a poluição em Vitória terá os mesmos 
nheis existentes no momento. O que ê altamente tranqüilizador. 

O SR. ALFREDO A. DA SILVA- Voltá Redonda é um exem· 
pio: nasceu numa estàçào da Central do Brasil onde não havia nin~ 
guém; hoje é uma cid . .1de de !50 mil habitantes. E a usina está dentro 
da cidade, não há reclamação alguma contra a poluição. Volta 
Redonda, posso assegurar, não tem o equipamento antipoluente que 
nós vamos ter em Tubarão. uma cidade de 850 mil habitantes e a usi· 
na dentro da cidade, pra·.icamente. 

O SR. DIRCE:ll CARDOSO - Permita V. St algumas 
consideraçôes rápidas. 

O SR. ALFREDO A.IJA SILVA- Pois não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Em 1873, hã cem anos, o mun· 
do atingiu o prirnci~o mi\hàu de toneladas de aço. Oitenta anos 
depois, o Bra~il at1ng;.L o primeiro milhão de toneladas, em 1953. 
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Oitenta anos exatos d,epois que o mundo atingiu o primeiro milhão aqui, taÍnbérn, será um atraso na conclusão das obras de Tubarão. 
de toneladas, atingimos, também o primeiro milhão de toneladas. POfque'sem um sistema viário de transporte, de escoamento dos pro-

Os centros siderúrgicos do mundo admitem que em 1980 possa dutO! daquela-Usina nós não teremos um resultado, também, par_a 
· · · · · ~ · · f ••o de mercado interno J.â que teremos um mercado externo catt-o mundo atmgtr o pnmetro bilhao de toneladas de aço. HoJe, os pro- un,.. . ' . . ~ 

blemas síderúrgicos estão acelerados, todas as fábricas de usinas es- '-:0.~0 V. S• acent~ou lapldarmente na sua ex.posJçao. Mas temos 
tão atropeladas com encomendas, E quero crer, então, que a~-_ , -· . um mercado mterno. ~ . . . . . . 
encomendas de equipamentos de Tubarão, possam até sofrer algu,m. -·-- . , ,. nt~o, pergunto a 'Y· .s• p.or ~ue nao fOI pnorJtãna amda a reli-
atraso; mas isto é natural na. conjuntura internacional. ~ ação do trecho ferrovtãno Vttóna- Santo Eduardo, da Rede Fer-

~ possível- e faço votos- que o mundo atinja o primeiro bi- roviária Federal? 
lhão de toneladas de aço em 1980 e nós atinjamos os primeiros 20 mi- 0 SR. ALFREDO A. DA SILVA- Confesso que ainda não es-
lhões de toneladas de aço aqui no Brasil. tou a par dest~ assunto, mas, talvez, o General Ary Martins possa 

Mas, Sr. General, a pergunta é a seguinte: a Usina Siderúrgica respondê-lo. 
de Tubarão, como V. S• situou bem na sua palestra, sem dúvida der­
rubou todas as dúvidas, ansiedades e receios que tinhamos e definiu 
os rumos que a SIDERBRÁS vai executar na Únplantação de usinas 
neste ano ainda. Desejava perguntar, então, a V. S•, dentro destas 
considerações, por que uma usina ainda nas verbas do plano siderúr­
gico federal, dotação mínima ainda para a Usina de Tubarão, se isto 
pode ocasionar um atraso nas obras de implantação, no programa de 
implantação, cronograma de implantação destas usinas? 

O SR. ALFREDO A. DA SI LV A- Bom, isto é um pouco difí­
cil de responder, porque conhecemos nossa situação interna. Mas, 
não acredito que isto aconteça, porque - e aqui vem um pouco de 
história - nós afinamos o primeiro agreement com japoneses e 
italianos, ainda no Governo anterior. 

E, depois, o novo Governo achou que nós tínhamos dado muito 
para os estrangeiros e ficávamos com pouco, o que, aliás, achei que o 
Governo tinha toda razão. Então nós fizemos uma série de demar­
ches e conseguimos fazer um novo acordo, dando aquilo que o Go­
verno brasileiro achou que deveria dar ao País, inclusive uma parte 
da produção, porque a produção estava dividida em três partes 
iguais, mas se nós éramos acionistas com 51% não era justo que eles 
tivessem direito a um terço e sim o proporcional ao seu capital. Isto 
foi resolvido e outros pequenos detalhes também. 

Mas nesta oportunidade, é verdade que nós não tínhamos tido a 
crise que temos. O Governo por vãrias vezes nos declarou, através do 
Sr. Ministro, que ia fazer Tubarão, com japoneses, com italianos ou 
sozinho. 

De maneira que dentro deste estado de ânimo e na compreensão 
que o Governo manifestou na importância que tem a Usina de Tu­
barão para o País- porque aquilo não é só para o Espírito Santo, é 
de importância para o País- acredito que ele fará tudo para dar os 
recursos que nós necessitarmos. 

Este ano nós temos uma pequena parcela de recursos, mas que 
vai atender os interesses deste ano; agora, do ano que vem, nós temos 
que providenciar a ·nossa parte. E acredito que consigamos, apesar 
da situação económíca que hoje atravessamos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- e_ tranqUillzadora a declaração 
de V. S•, mas ao fazer uma terceira pergunta não estarei abusando 
da paciência de V. S•? 

O SR. ALFREDO A. DA SILVA- Absolutamente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. General, hoje, V. S• fez a 
declaração de independência econômica do meu Estado. 

A terceira pergunta é a seguinte: o Goverrio trabalha harmonio­
samente como uma equipe; então, na implantação desta usina tra­
balha harmoniosamente o Ministério da Indústria e do Comércio, o 
Ministério das Minas e Energia, o Ministério dos Transportes e ou­
tros Ministérios. Assim, também, no plano de transportes, no plano 
rodoviário nacional, na parte referente à_ estrada-de-ferro, visto que 
também não é prioritária a retificação da Linha de Vitória a Santa: 
Eduardo. que vai ser o escoamento natural dos produtos siderúrgi­
cos da Usina de Tubarão. 

Ora, como esta retificação é uma obra também demorada e se 
não se iniciar quando a Usina for impJantada, receia_mos nós que 

O SR. ARY MARTINS- Tenho muito prazer em tentar res­
ponder à sua pergunta em nome do General Alfredo A. da Silva. 

Realmente, nós temos este problema e alguns outros que depep­
dem de algumas definições. Mas, devemos lembrar que estamos fa­
zendo um estudo de viabilidade que praticamente demorou o dobro 
do tempo que seria necessário. E, por causa disto, alguns setores bra­
sileiros passaram a ter dúvidas sobre a real implantação do projeto 
Tubarão no Espírito Santo. Algumas pessoas, até propalaram que o 
projeto nunca seria implantado. 

E, paralelamente, este caso do ramal de Santo Eduardo, com ins· 
talaçào de energia de Furnas e águas da CESAM, etc, muitos tinham 
dúvidas e não queriam usar o dinheiro público para fazer uma insta­
lação, que não seria utilizada, porque não haveria usina. 

E, então, sempre tivemos muito cuidado em não tentar forçares­
tas soluções, estas prioridades, enquanto não houvesse uma defini­
ção perfeita e fisica co~o a que foi tomada no dia 11 de março 
último. 

Então, a partir de agora vamos ter condições - e principal­
mente a partir de junho, quando vamos ass)nar o acordo geral de 
acionistas, que deverá ser a implantação da companhia definitiva -
nós vamos ter muito mais força para mostrar, então, às diversas 
autoridades, a necessidade que haverá, por exemplo, de dar priori­
dade a este projeto de Santo Eduardo, influenciar mais o adian­
tamento da instalação de Furnas e uma série de outros projetos. A 
pesquisa de manganês, por exemplo, no Estado de V. Ex•, assunto 
que é muito importante para nós. 

Se tivermos. que receber o manganês do Amapá, possivelmente, 
isto inviabilízaria o nosso projeto. E, se o Espírito Santo tem man­
ganês, nós temos que fazer todo esforço para que o Governo do Es­
tado nos auxilie nisto, como está nos auxiliando. Estou aproveitando 
para falar sobre isto que é absolutamente prioritário, também, no Es­
tado de Espírito Santo, d9 mesmo modo que o Projeto Santo 
Eduardo. etc. 

Acredi~o que tenha respondido a V. Ex• razoavelmente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Claro. Sr. General, uma última 
pergunta e desculpe-me a impaciência das perguntas. 

O SR. ALFREDO A. DA SILVA- Pois não, fique à vontade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. General, queria me 
desculpar com os representantes de Minas Gerais, porque agora a 
pergunta interfere com aquele Estado. Disse V. S• também, com 
clareza meridiana, .que os meios siderúrgicos, hoje, tendem a locali­
zação das siderúrgicas na faixa litorânea. A Vale do Rio Doce, 
empresa que liga Minas e Espírito Santo, com interesses comuns, na­
cionais, está interessada, e me parece que vaí dispor de dois milhões 
de dólares para incrementar e constituir a usina siderúrgica da 
AÇOMINAS no Vale do Paraopeba. Justíssimo que Minas tenha, 
também, essa usina. Mas quero crer que, sob o ponto de vista da 
exportação, a nossa seria de maior interesse, de maior urgência, de 
maior premência, de maior necessidade. 

Mas, vejo que a Vale do Rio Doce vai entrar com 10% do capital 
de 2 bilhões e duzentos milhões de dólares que é o capital da consti­
tuição da nossa siderúrgica de Tubarão. Portanto, vai entrar com um 
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capital bem menor do que aquele que ela vai integrar ao capital da 
AÇOMJNAS no Vale do Paraopeba. A nossa é mais urgente, é mais 
premente, mais necessária para o Brasil sob o ponto de vista de 
exportação e de participação do capital estrangeiro, mercados ca­
tivos, etc., toda aquela série de excelências que V. S• esclareceu na 
sua palestra. 

Então, vem o seguinte: não seria possível entrar-se em um enten­
dimento com a Cia.Vale do Rio Doce, que é tão mineira quanto capi­
xaba, porque se produtos são de ltabira. sem o Porto de Tubarão, 
também, não seria Vale do Rio Doce. Para que desse, também, an­
damento mais ou menos simultâneo à AÇOMINAS e à Usina de Tu­
barão, a fim de que pudéssemos ter um comprometimento da Vale 
do Rio Doce, tão alto em volume, em dinheiro, em capital, como a 
AÇOMINAS do Vale do Paraopeba. 

Desculpe a pergunta, se V. S• achar conveniente, pode não me 
responder. 

Q SR. ALFREDO A. DA SILVA- Apenas posso dizer que 
pouca coisa posso esclarecer sobre a AÇOMINAS. A AÇOMINAS 
é uma coisa no-.:a de que a SIDERBRÂS ainda não tomou conhe­
cimento, porque quem está fazendo a AÇOMINAS é a USIMINAS, 
e a USIMINAS há poucos dias é que passou para a seara da 
SIDERBRÁS. . 

Agora, existem duas coisas a serem observadas: primeito, o 
investimento de Tubarão é que é 2,2 bilhões, o capital é 500 milhões, 
não sei qual o capital da AÇOMINAS, agora, o produto da 
AÇO MINAS é um produto diferente do nosso; e é um produto que 
na sua maioria irá para o nosso consumo interno. Sei que a 
AÇOMINAS, pela resolução que aprovou, está obrigada a exportar 
durante os primeiros cinco anos, se não nie engano, 20% da sua 
produção, mas é uma empresa de f.i.nalidades completamente dife­
rentes da nossa e a Vale do Rio Doce é uma empresa rica, todos nós 
sabemos -depois da PETROBRÂS acho que ela é que tem mais di­
nheiro, - está empregando seu capital onde acha que é mais rentá­
vel, emprega lá como é sócia nossa com 10%. Mas, mais do que isso, 
não posso dizer, nada porque não estou a par. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Muito agradecido. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a palavra o Se­
nador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador João Calmon, Sr. Pre­
sidente General Alfredo América da Silva, a minha pergunta, em par­
te. acho que está prejudicada pela resposta que V. Ex• deu ao Se­
nador Dirceu Cardoso, e é pena que o Senador Dirceu Cardoso não 
permita anexação do Espírito Santo a Minas Gerais, porque assim te­
ríamos resolvido todos os problemas siderúrgicos. (Risos.) 

General, me preocupou um aspecto, apesar de V. Ex~ não po­
der falar sobre o problema AÇOMINAS. Desde 1970, quando prefei­
to de Juiz de Fora, acompanhei o esforço do empresário mineiro na 
instalação de uma usina de não-planos, na minha cidade, Juiz de Fo­
ra, que é a usina Mendes Júnior, que queria e pretende atuar no setor 
de não-planos. 

Vi, na palestra de V. Ex•, uma observação, que o setor de não-
1 

planos não reclama grandes unidades de produção. Como mineiros, 
não somos contra o surgimento da AÇOMINAS, só achamos, pelo 
menos no nosso pensamento, que ela se projeta numa linha conflitan· 
te com a Mendes Júnior. que vai atuar no setor de não-planos. 

No meu entendimento, acho que a AÇOMINAS deveria atuar 
no setor de planos, naquele setor que o Gove:rno precisa mais e que 
tem importado mais. ~o que V. Ex.• aqui afirmou, e que é yerdade, 
que o setor de não-planos não reclama grandes unidades de 
produção. 

Então, a minha pergunta era se, no setor de não-planos 
V. Ex~ faz referência a duas usinas do grupo SIDERBRÁS, que 
atuam no setor de não-planos, - a minha pergunta era se essa linha 
conflitante dessas duas usinas, o Governo Federal poderia. rever. E 
outra pergunta é: que quer realmente com a usina Mendes Júnior? 

Quando é que ela realmente começa sua implantação, quais são os 
problemas que têm impedido de!>de 1970 que ela realmente se cons­
titua e passe a operar, sabendo que a SIDERBRÁS é também sócia 
do empreendimento Mendes Júnior. 

O SR. GENERAL ALFREDO A. DA SILVA- Então, vou 
responder pela Ultima pergunta. 

Considero o problema da Mendes Júnior praticamente resolvi­
do. Realmente, a Mendes Júnior hâ muito tempo que vem bata­
lhando. Mas, acredito que várias razões determinaram isso. A pri­
meira é que a Mendes Júnior queria fazer uma usina de 

4

300 mil to­
neladas que eram para :-.eu consumo, que era uma empresa construto­
ra muito grande e, naturalmente, queria produzir seu aço para tra­
balhar mais economicamente. Mas, naquela oportunidade, isso já 
faz muito tempo, não foi aceita pelo BNDE, que era o financiador, 
aquela pequena quantidade de 300 mil toneladas e andou, virou, me· 
xeu, hoje, ela está com 1.200 mil toneladas. E acredito que dentro de 
dois meses será instalada a Mendes Júnior. Temos muitas ligações, 
estou mais ou menos a par do andamento das negociações e acho que 
dentro de dois meses ela vai ser instalada. Ainda me lembro que tive 
a oportunidade de meter minha colher uma hora, porque queriam 
fazer a sede em Belo Horizonte e eu não aceitei, porque Juiz de Fora 
é uma cidade bastante desenvolvida, tem uma rede bancária muito 
boa, tem mais uma série de condições e não é aceitável que a di­
retoria da Mendes Júnior ficasse em Belo Horilonte. Então forcei 
que ficasse em Juiz de Fora, que me parece uma coisa perfeita e 
acabada. E mais Umas pequenas coisas. Mas, acho que dentro de 
dois meses será estabelecida a Mendes Júnior. 

Agora, quanto à AÇOMINAS, como disse, não sei quase nada 
da AÇOMINAS. Mas se o CONSIDER, que é quem estuda essa par­
te de não-planos, aprovou a AÇOMINAS com essa restrição que 
falei, de exportar uma parte durante os primeiros 5 anos, não vai ha­
ver superposição, não vai haver interferência. Acrc:dito que não haja 
excesso de oferta, respeitGdos c:sses 20%. porque se eles criaram essa 
obrigação é porque haveria um excesso de oferta de 20%. Mas, é a 
única coisa que posso dizer. Agora, sobre a Mendes Júnior, posso 
dizer e garanto que dentro de dois a três meses ela estará pronta. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a palaHa ao 
Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Sr. Presidente da Comissão 
de Minas e Energia, Senador João Calmon, Sr. Pre:-.idente da 
SIDERBRÁS, confesso que me satisfez a expOsição que V. S• acaba 
de fazer sobre o problema da Siderurgia brasileira. Mas me atrevo a 
fazer determinadas considerações, considerações estas baseadas no 
próprio documento que V. S• acaba de apresentar na Comissão de 
Minas e Energia do Senado Federal. 

V. S• se referiu à segunda conferência geral da UNIDO quando 
diz que a única indústria nominalmente referida foi a siderúrgica 
que, no entender da UNIDO, merece atenção especial e tratamento 
prioritário dos Governos dos países em desenvolvimento. Volto 
atrás e vejo que o projeto da Usina Siderúrgica de ltaqui tem apenas 
o seu estudo de previabilidade aprovado. E diz V. S• à frente que: 
" ... uma vez viabilizado o projeto", ele terâ os prazos que enumera a 
seguir que, somados, para produzir 7 milhões de toneladas, demanda 
10 anos e, considerando-se ainda que o projeto deverá atingir 16 mi­
lhões de toneladas, não prevê o prazo. 

Ora. Sr. Presidente, estamos no ano de \916, que s()mados aos 
lO anos do primeiro estudo para a produção de 7 milhões de tonela­
das, atingirá o ano de 1986, e possivelmente para atingir essa capaci­
dade máxima prevista, que são de 16 milhões de toneladas, deverá 
atingir o ano de 1995, ou muito perto do ano 2000, que foi objeto da 
recomendação do Congresso da UNIDO. Isso me leva a fazer as se­
guintes perguntas: houve desinteresse dos sócios, ou interesse que 
não satisfez às exigências brasileiras? 

O SR. ALFREDO A. DA SILVA- Não. Nada disso. Em feve­
reiro deste ano deveríamos assinar jâ o contrato para fazer a Usina 
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de Itaqui. Os estuçlos de viabilidade estavam prontos, era questão só 
de assinaturas. Mas, em dezembro· ou janeiro, se nio mo engano, 
veio uma Comissão especial do Japão, da Nippon,Steel, e descreveu 
a situação econômica do Japão, falou no decrésÇint_º'·~· está haven­
do na indústria siderúrgica japonesa, e disse que?. ·- _poderiam 
assinar isto em fevereiro, porque eles não estavam e ' · · ições de 
cumprir, com aquilo que fosse estabelecido. Pedi qu les man­
dassem uma confirmação escrita sobre isso, recebi, e agora respondi 

AMSA para a c;:onstniçã~ da estrada de ferro. Muito obrigado, Sr. 
Presidente. ' 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - O último Senador ins­
crito, o Senador Virgílio Távora, na qualidade de Vice-Líder do Go­
verno,. prefere formular a sua indagação no final dos nossos tra­
balhos. Com isso, concedO a palavra ao Deputado Federal Gerson 
Camata. · 

pedindó um prazo para que pudéssemos considerã-los dispensados O SR. GERSON CAMATA -·Sr. Presidente, General Alfredo 
de qualquer obrigação, e podemos procurar outros associados. Não Américo da Silva, Presidente da SIDERBRÁS, General Ary 
houve qualquer coisa que ferisse nossos interesses e nem os dele~. ~ .. .P Martins, Presidente da Siderúrg1ca de Tubarão, Srs Senadores, Srs. 
que houve foi falta de dinheiro do japonês. , t!~ Deputados, gostaria, antes de iniciar as minhas perguntas, compri! 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Baseado no mesmo 
documento de V. S•, quando diz que: "era de interesse do Governo 
brasileiro criar.se pólós industriais em áreas menos desenvolvidas, 
como instrumento de correção dos desequilíbrios regioní!is", pergun­
to. Que prazo concedeu a SJDERBRÁS à Nippon Stecl, para decidir 
se interessa ou não o projeto brasileiro? 

O SR. ALFREDO A. DA SILVA- Um prazode4 mesii. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- É a retração do mercado--.. 
impede seja tocado com urgência a Usina de Itaqui, ou a. falta de·"~. 
cursos do Governo brasileiro, ou desinteresse de outros sócios no 
empreendimento? 

O SR. ALFREDO A. DA SILVA- Não. Só havia um sócio, 
que era a Nippon Steel; o desinteresse deles foi fOrçado pelas contin­
gências, pela conjuntura. Não hou~e outra razão para eles pedirem 
para protelar a solução. Porque, como ,disse, em fevereiro deste ano, 
deveríamos assinar o contrato para fazer a empresa. De maneira que 
não houve desinteresse deles, e sim a falta de capacidade. Agora, por 
outro lado, acho que, também, para nós, essa protelação não foi tão 
má como pensávamos, porque também estamos com dificuldades fi­
nanceiras: quando se pensou em Jtaqui a situação mundial e a situa­
ção do País, era uma, hoje é muito diferente. Mas, pretendemos 
continuar e tenho informações que hã outros países interessados em 
se associar em Itaqui. Pessoalmente, r~puto ltaqui, em que pese aí os 
representantes capixabas, muito mais importante para o Pais do que 
Tubarão, essa usina é importantíssima, mas, ainda, acho ltaqui mui­
to mais importante, porque é numa zona mais subdesenvolvida do 
Pafs, e que uma siderúrgica, como mostrei, é uma transformação que 
se faz da água para o vinho, essa que é a verdade. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -.Portanto houve justamente a 
falta de recursos ou as dificu'ldades do momento, que impediÍ'am a 
Nippon Steel até 'agora a dar a solução. · 

. A minha última pergunta: a que outra e01presa internacional foi 
oferecida sociedade? 

O SR. ALFREDO A. DA SILVA- Ainda não oferecemos a 
nenhuma, porque estamos aguardando resposta da Nippon, mas te· 
mos notícias de que há outros país~s estrangeiros interessados no 

. processo de Itaqui. De modo que ainda não oferecemos a ninguém, 
porque ainda não estamos liberados. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Muito bem, Sr. Presidente, 
estou satisfeito, agradeço a atenção de V. S• e justifico a minha 
apreensão em tudo isso, porque V. S• também sabe que motivaram 
o Maranhão para esse empreendimento e, tendo sido motivado pelo 
próprio Governo, o Maranhão se preparou para receber, não só o 
escoamento do minério, como também a usina siderúrgica. Até o mo­
mento não houve qualquer decisão, apesar da AMSA, Amazônia Mi­
neração, que é uma subsidiária da Vale do Rio Doce, se encontrar 
com investimentos da ordem de 80 milhões de dólares, com mais de 
mil empregados, sendo que 200 'têm sede na cidade de São Luís. Nem 
o Brasil nem o Maranhão sabe quando serão começados sequer os 
trabalhos preliminares. de leva do minério para o porto de SãO Luís. 
Nem seque'r, para admiração nossa, foi dada até hoje a concessão à 

mentar o Senador João Calmon pela iniciativa de promover esse en· 
contra na Comissão de Minas e Energia do Senado. Esta manhã se 
transforÍnou, com a desculpa dos representantes dos demais Estados 
que aqui estão, numa verdadeira manhã capixaba, e o Espírito Santo 
viu definida a sua vocação siderúrgica, o que era um sonho acalen­
tado, talvez, hâ mais de trinta anos, e V. Ex• entregou, na clareza 
meridiana de suas palavras, da sua exposição tão técnica, mas tão 
acessível, uma verdadeira carta de alforria ao Espírito Santo, hoje. O 
Estado começa a ver se concretizarem tantas esper:anças, e as 
palavras de V. Ex• colocaram fim a uma série de frustrações que o 
Espírito Santo vem acumulando durante esses últimos anos. Gos­
taríamos, também, de acrescentar,jã que é uma manhã realmente ca­
pixaba que nos proporcionou o Sr. Presidente da Comissão de Minas 
e Energia do Senado, que o nosso Estado - na palavra do seu Go! 
vernador Éliio Álvares, tão logO assumiu o Governo -veria, no es­

_paço de 4 anos, investimentos no valor de 5 bilhões de dólares pene· 
trarem as sua~ fronteiras. Quando o Governador disse isso, houve, 
assim, um pouco de descrença, e muitos atribuíram isso ao grande 
otimismo do Governador; e, com a definição do projeto dé Tubarão, 
vemos que, até, jâ estão superadas as previsões que, na época, eram 
consideradas otimistas. Com o pólo paraquímico de Aracruz, que jã 
estâ se implantando, e com o projeto BAMARIO em Ubu, o cais de 
Capuaba, o novo Porto de Praia Mole, o projeto Tubarão e os pro­
detos de peletização, que a Vale do Rio Doce estâ desenvolvendo, o 
Espírito Santo ultrapassa esta previsão, que na época era tão oti­
mista, ao passo que, agora, se torna uma realidade palpável para nós 
capixabas. 

Mas, gostaríamos de cumprimentâ·los, antes das perguntas, 
pela excelente exposição; e dizer que nós nos alinhávamos entre 
aqueles que achavam, numa mirada sobre o mapa do Estado do Espí­
rito Santo, que a siderúrgica deveria colocar·se ao Norte do Estado. 
Preocupavam-nos três razões, duas das quais V. Ex• meridiana-
mente cortou. 

Primeiro, o problema da poluição. Nós ficamos contentes com a 
sua exposição quanto ao mesmo. Segundo, é o problema do acesso 
do operário, do trabalhador, do técnico à usina. 

O General Ary Martins conhece Vitória muito bem, vive no Es­
pírito Santo, e sabe que ocorreu na região metropolitana da grande 
Vitória uma distorção muito séria, porque colocaram os grandes 
bairros residenciais ao Sul da cidade, enquanto as grandes indústrias 
foram posicionando-se ao Norte, ocasionando uma demora no 
acesso e um supercongestionamento na pequena ilha de Vitória, com 
apenas uma ponte de acesso. É uma distorção que nós consideramos 
séria. 

Com as palavras de V. Ex• nós vemos que a usina serâ integrali­
zada e o máximo de demora de acesso dos técnicos e dos tra­
balhadores à usina será de 30 minutos. Com isso V. Ex• nos des­
cansou. 

O terceiro aspecto que nos preocupava muito é que, numa 
mirada ao mapa do Espírito Santo, vemos que os grandes projetos se 
concentram naquela área da região da grande Vitória e que vai sofrer 
um natural inchamento, compreensível até, e com o medo de que a 
usina no extremo Norte do Estado se transforme numa imensa 
Patagônia econômica. Persiste este posicionamento nosso, com 
relação à melhor distribuição do desenvolvimento do Estado. Mas, 
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em nenhum momento, os que pregam que a usina deveria ser junto 
à foz do Rio Doce pretendem ameaçar a sua implantação. A partir 
desse momento, qualquer posicionamento nesse sentido possa provo­
car o adiamento, ou, até a desistência de sócios estrangeiros o fim do 
projeto, a partir desse momento, acho que essa batalha em favor de 
outro posicionamento da usina cessa, porque, em absoluto primeiro 
lugar, está o interesse econômico do Espírito Santo e do nosso povo. 

Preocupam-nos, também, os imensos gastos que o Estado 
deverá fazer- e agora começo as perguntas- com relação aos pro­
jetos de infra-estrutura: escolas, hospitais para garantia das con­
dições de vida de 60 mil pessoas que vão agrupar-se ali, na região de 
Carapina. 

Sobre esse projeto siderúrgico, já existem alguns cálculos sobre 
o que rendimento para os cofres públicos (pagamento de t;ibutos) 
que compense os enormes investimentos que o Estado vai fazer? 

O SR. ALFREDO A. DA SILVA- Transfiro a palavra ao 
General Ary Martins, para responder a essa pergunta. 

O SR.· ARY MARTINS - Estou em dificuldade~ para in­
formar. Realmente, temos os cálculos. Não pensei que fosse uma 
pergunta a ser respondida aqui, por isso não rememorei. Isso faz 
parte de um alentado volume que existe lá. 

Mas, o que digo é o seguinte: de_sde o início da nossa compa­
nhia, nós temos tido o cuidado de manter contatos, em primeiro lu­
gar, com o antigo Governador Dr. Artur Carlos e logo depois com o 
Dr. ~leio Álvares e com diversas entidades que regulam, lâ no Espíri­
to Santo, a posição, digamos, de casas do BNH, escolas, contatos 
com o SENAI, escolas técnicas, etc; e todos estão bem conscientiza­
dos do que nós vamos precisar. Nós, de Tubarão, já entregamos ao 
Governo do Espírito Santo os nossos desejos; temos respostas, in­
clusive, do Governador Élcio Álvares, tentando garan,ir todas as 
necessidades de infra-estrutura que nós precísamos, inclusive, uma 
muito grande que é a construção de um hospital. Inicialmente, 
desejávamos montar um hospital com fundos japoneses, e mais tar­
de.,. surgiu - não sei bem como está esse plano, lá no Espírito Santo 
~ temos possibilidade de um financiamento alemão para o hospital. 
De modo que é mais ou menos o que eu disse a S. Ex•, o Senador 
Dirceu Cardoso. Nós não tínhamos, digamos, muita moral para fazer 
face a essa discussão com as entidades do Governo do Espírito 
Santo, porque tínhamos receio de que o Governo do Estado fizesse 
dispêndios que depois não pudéssemos cumprir a nossa parte, 
porque dependíamos dos associados estrangeiros. Mas, é um assunto 
que logo agora nós vamos entrar em entendimento com o Governo 
do Estado para reativar e colocar todos os números nas devidas tabe­
las. Peç6 desculpas por não ter aqui os números, porque realmente 
eu não esperava essa pergunta. 

O SR. GERSON CAMATA- Agradeço a V. Ex• 
Há uma rutra pergunta; faço-a ao Sr. porque também estâ liga­

da especificamente ao projeto e se enquadra dentro da resposta que o 
Sr. deu, hâ pouco, ao Senador Dirceu Cardoso. 

O Presidente das Centrais Elétricas de Furnas, numa conferên­
cia na Escola Superior de Guerra, feita há pouco tempo, em relação 
às futuras usinas atômicas para a produção de energia elétrica, 
posicionou uma das usinas. talvez. o terceiro ou quarto projeto ao 
Norte de Vitória, daqu~la região de Suruaca até Unhares. Com a de­
finição do projeto de Tubarão dentro dessas reivindicações que serão 
feitas, mais acentuadamente, V. Ex• acha que esse projeto também 
se tornará mais viável com a finalidade de fornecer inclusive energia 
para esses projetos que estão sendo implantados ali? 

O SR. ARY MARTINS- Nós contamos, até o momento, com 
a energia de Furnas (Via Excelsa). E também contamos com a nos­
sa energia interna. Como o Sr. sabe, uma siderúrgica desse porte 
produz tanto combustível que nós podemos nos dar ao luxo de 
produzir energia para nós mesmos. Temos umas opções, por exem­
plo, nós podemos, na primeira opção, usar a energia produzida para 
nós e deixar a Usina de Furnas, çomo reserva para nós, dependendo 

apenas- isso que eu vou falar não é nada contra Furnas- da quali­
dade da energia que nós possamos ter de Furnas. Se nós tivermos de 
Furnas, como esperávamos que vamos ter, uma qualidade, digamos, 
em questãO de voltagem, de regularidade de fornecimento, 
reciclagem, etc; nós então poderemos praticamente usar só a de 
'Furnas e consumir o nosso combustível ou vendê-lo, ou usar de ou­
tro modo e vice, versa. Essa é uma posição que tomaremos. Mas, é ló­
gico que se Furnas puder fornecer·nos energia elétrica a partir da 
energia atômica, para nós é a mesma coisa. Essa é uma opção que 
cabe a Furnas tomar. Agora, houve um caso mais ou menos há um 
ano atrás, talvez mais até. Fui procurado por um elemento do Gover­
no, nessa época pertencia ao Governo do Estado, querendo locali­
zar, querendo tentar localizar a usina nuclear ou alguma coisa relati­
va à usina nuclear na nossa área em Carapina. Isso, desculpem-me, 
eu fui completamente contra, pelo seguinte: nós temos um exemplo 
- estou aproveitando para falar de assuntos correlatos - da CSM, 
conheci a CSM quando estava estudando metalurgia. Cop.heci o lo­
cal, aquilo era somente o que o nome diz: Volta Redonda. Na volta 
do rio não tinha mais nada. Hoje o quarto plano de expansão da 
CSM não tem possibilidade de expandir para lugar nenhum. En­
quanto o terceiro enfrenta dificuldades para desenvolver, lá dentro 
naquela área. Então, a CSM está pensando em ir para o litoral, fa­
zendo uma segunda usina com todas as dificuldades e nós temos uma 
previsão pouco diferente, vendo naturalmente, aprendendo com o 
passado, nós reservamos ali, em Carapina, uma área para três mi­
lhões de toneladas. 

A área é um pouco maior do que seria se a usina parasse em três 
milhões de toneladas, porque nós já vamos ter, em três milhões de 
toneladas, equipamentos que servirão para seis milhões de toneladas. 
A laminação, por exemplo, ê meio ociosa para três milhões, mas, 
doiS anos depois ela já vai atingir a produção dos seis milhões. 

Então reservamos a área para três milhões dê toneladas, para 
seis milhões de toneladas e para um número que ainda ninguém 
falou. para doze milhões de toneladas. Achamos que isso é nossa 
obrigação: reservar áreas, porque atuahilente considera~se como 
usina siderúrgica com base econômica, na base de doze milhões de 
toneladas. São essas usinas que o General Alfredo América citou. 
Doze milhões de toneladas é o limite econômico. 

Então, estamos reservando área que provavelmente durante 
alguns anos ficará devoluta, mas é absolutamente necessário; então, 
Furnas vai se contentar em colocar as suas usinas um pouco mais ao 
norte, aliás, fazendo o que o Sr. deseja, quer dizer, mais ao Norte, 
para dar maior desenvolvimento à parte do norte do Estado. Acho 
que respondi bem. 

O SR. GERSON CAMATA- Agradeço a V. Ex• Novamente 
ao General Alfredo América da Silva, uma última pergunta. Pela sua 
atuação nessas negociações todas, que chegaram a este final feliz, já 
se inscreveu na gratidão de todos nós capixabas e toda a Diretoria da 
SIDERBRÁS; e os Ministérios que negociaram na área. Quando tal­
vez o Sr. já pode projeta·r e nós capixabas veremos surgir lá a 
primeira obra, ou as primeiras máquinas roncando nas obras civis 
dessa usina, definitivamente? Talvez o Sr.já tenha alguma previsão. 

O SR. ARY MARTrNS- O que tenlos previsto é o seguinte: 
em junho devemos constituir a companhia definitiva, não é bem 
constJtuição, é transformar os estatutos de Companhia piloto para 
companhia definitiva, isso deverá ser no início de junho, até o dia 12, 
no máximo. 

E, aí teremos mais capital e poderemos deixar de fazer somente 
engenharia básica, como temos feito e fazer engenharia de detalhes 
para poder começar as obras. 

Imaginamos que vamos gastar, ainda, o resto do ano nesses 
cálculos. É possível que mesmo antes de iniciarmos as obras, e 
mesmos antes de termos capital, possamos fazer o que é necessário 
para orientar os nossos trabalhos de perfurações, sondas, verificar 
terrenos, que é necessário para uma verifica9~o. aerofotogramétrica 
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mais apurad~, existe uma muito boa, mas precisamos com curva de 
nível de metro em metro, etc. Isto nós provavelmente faremos 
enquanto estivermos calculando o que temos de executar e 
esperamos que a terraplenagem deve começar no infcio do ano, iní­
cio de 1977. E devemos iniciar em várias frentes de trabalho, porque 
a ãrea ê muito grande e possibilita contratos com várias firmas ao 
mesmo tempo. 

• O SR. GERSON CAMATA- Agradeço a V. Ex•, ao General 
Alfredo Am~rico, e cumprimento novamente o Senador· JOão 
Calmon pela iniciativa que teve de promover esse encontro. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Com a palavra o 
Deputado Federal Henrique Pretti. 

O SR. HENRIQUE PRETTI - Exm' Senador João Calmon, 
Presidente da Comissão de Minas e Energia,- do Senado. Exmq 
Sr. General América da Silva, Presidente da SIDERBRÁS, Exmq 
Sr. Ary Martins, Presidente da Companhia Siderúrgica de Tubarão. 
Pouco hã de se acrescentar nesta reunião, uma vez que o Senador 
Dirceu Cardoso e o Deputado Gerson Camata fizeram as perguntas 
próprias atinentes à matéria sobre a qual S. Ex• o General Alfredo 
América da Silva foi conVocado. Mas ficamos felizes por saber que, 
em definitivo, no modo cristalino, categórico, V. Ex•, hoje, nos dã a 
certeza absoluta da implantação da usina siderúrgica em Carapina. 
Porque as divergências, as opiniões, inclusive, com a entrevista do 
Ministro das Minas e Energia sempre deixam a nós, capixabas, 
temerosos de mudanças. Mas confiamos, como já em outras vezes ti­
ve oportunidade de dizer a V. Ex•, na direção firme e segura com 
que conduz a SIDERBRÂS. · 

As preocupações da localização, já ditas, quanto a poluição 
V. Ex• também nos tranqUiliza. E nada mais queremos fazer do que 
prestar um esclarecimento ao Senador Dirceu Cardoso, porque 
qúando S. Ex• o Ministro dos Transportes, General Dyrceu Noguei­
ra, esteve na Comissão de Transportes da Câmara, fiz a pergunta 
sobre o trecho Santo Eduardo-Vitória, porque era de suma 
importância para o nosso Estado, e naquela oportunidade ele 
respondeu, que no começo de 1977 seria dado início às obras de 
Santo Eduardo a Vitória, foi o que ele garantiu naquela 
oportunidade. 

Não está dentro da prioridade, mas está dentro dos planos e ele 
garantiu que daria início em 1977. 

General Alfredo América da Silva, não vou perguntar nada a 
V. Ex• Apenas, uma vez mais, congratular~me com V. Ex• e toda a 
sua equipe, os demais Diretores da SIDERBRÂS, congratular-Íne 
com o General Ary Martins pela maneira brilhante como vem se con­
duzindo à frente da Companhia Siderúrgica de Tubarão. Nós, que 
acompanhamos V. Ex•s desde os tempos do ex-Governador Dr. 
Artur Gherard Santos, quando tivemos a honra, o prazer de ser o seu 
Vice-Governador, nesta tarde, em meu nome próprio e acredito que 
no dos' demais companheiros de bancada que não se acham presen­
tes; por motivos naturalmente involuntários, trazermos, em nome do 
méu povo, as nossas congratulações e o nosso muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a palavra o nobre 
Deputado Parente Frota. 

O SR. PARENTE FROTA- Sr. Presidente da Comissão de 
Minas e Energia, nobre Senador João Calmon, Exmq Sr. General 
Alfredo América da Silva, Sr. General Ary Martins, colegas em pri· 
meiro lugar manifesto o meu entusiasmo por essa sessão aqui reali· 
zada, e congratulo-me com o ilustre Presidente da Comissão de Mi· 
nas e Energia, Senador João Calmon, por ter tido a feliz inspiração 
de solicitar a presença do General Alfredo América da Silva, para fa. 
zer pronunciar a magnffica conferência com que nos brindou e 
manifestando, como representante do povo brasileiro, principalmen­
te do povo de Espírito Santo, o meu entusiasmo pela defmição do 
projeto de Tubarão, que veio trazer segurança para o processo de 
desenvolvimento ecófi'ôntíco e social de uma pequ~na unidade da fe-

deração, que .... tftuito tempo estava ansiosa por esta definição. E 
que tem, de certO modo, pela sua magnífica situação no cenário brasi­
leiro, uma vocação siderúrgica. Porque jâ no Governo de Jones dos 
Santos Neves, governo realizador, governo idealista, sonhou-se com· 
a irii~lantação de uma usina siderúrgica de grande porte em Vitória, 

.,

:por circunstâncias alheias à vontade daquele Governador não 
!!e consolidar. Inclusive tivemos a honra de receber a visita do 

·, aixador da Alemanha, naquela época, nos idos de 1951, e havia 
'um entusiasmo, uma convicção de todo o povo capixaba de que 

aquela usina seria implantada. Mas,-por circunstância de falta de 
energia elétrica e o Governo do Estado, que estava travando a gran­
de luta da construção de uma usina hidroelétrica de Rio Bon"ito, 
naquele tempo uma grande usina de 24 mil toneladas, não poder 
dispor dessa quantidade toda de energia para a indústria siderúrgica, 
o capital alemão ~e de'sinteressou e não se pôde consolidar aqueJe 
anseio do povo capixaba. 

Hoje, aqui, manifesto meu entusiasmo, como brasileiro e como 
representante do povo, por esta definição do Governo brasileiro, 
especialmente pela palavra autorizada do ilustrado Presidente da 
SIOERBRÂS, de que a Usina de Tubarão está definida e as obras 
civis serão iniciadas ainda este ano. 

Desejo formular a V. Ex• apenas uma pergunta: sou jejuno em 
problemas de siderurgia, mas, um pouco curioso, sempre entendi que 
uma das razões fundamentais da escolha de Tubarão para o local da 
futura usina siderúrgica era a existência de um grande porto- o Por­
to de Tubarão- que tem excepcionais condições de atendimento. 

Na exposição de V. Ex• ouvi que a usina cogita de construir um 
novo porto na Praia Mole. Então, desejaria perguntar a V. Ex• a 
razão fundamental da não-utilização das instalações já existentes no 
Porto de Tubarão e, o investimento, naturalmente caro, de novo 
porto na Praia Mole. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ALFREDO A. DA SILVA- Em primeiro lugar quero 
dizer que essa idéia de se ter usinas no litoral é muito antiga. O pri­
meiro livro de meta!Orgia que eu tive- e ainda tenho- é de autoria 
de Ferdinando Laboriaux. E em seu livro, com as considerações que 
fez, ele chegou à conclusão, naquela época, ele morreu em 1928, em 
desastre de avião. Ele já preconizava que a indústria siderúrgica de­
via ser implantada no litoral do Espírito Santo. 

~gora, a não-utilização do Porto de Tuba"rão é porque não é 
possível, jâ não havia mais lugar para que pudéssemos entrar lá. 
Tanto é que, a princípio, a Vale do Rio Doce quis fazer uma asso­
ciação conosco, neste futuro porto, mas, agora, ela parece que está 
com outro interesse mais ao Norte, então, nos deixou sozinhos. Mas, 
não era possível usar o Porto de Tubarão, porque as necessidades do 
Vale do Rio Doce j~ suprimem todos os recursos que havia lá. Nós 
não dispomos de reçurso algum para aproveitar. 

O SR. ARY MARTINS- Pelo que eu sei, o canal do porto de 
Tubarão, atual da Vale, poderá atender até uma exportação de 100 
milhões de toneladas de minério. Atualmente, a Vale exporta 50 mi· 
lhões de toneladas, mas, quer atingir rapidamente os 100 milhões. 
Então, dentro de pouco tempo, aquele canal que hoje tem 50% de so­
bra, ainda, ele já não será suficiente para a Vale do Rio Doce. E o 
porto da Vale também é um tipo de porto muito diferente- nosso 
porto vai ser um tipo de porto convencional - o porto da Vale é 
com aquelas treliças onde o navio encosta e recebe minério, só para 
granel. 

O porto da Vale não será suficiente, por exemplo, para desem­
barcar. Seria muito conveniente para nós, as peças superpesadas nos­
sas, porque o porto, digamos, não tem piso, não pode suportar peças 

· enormes, e nós vamos ter que suportar, guindar peças, o embarque 
de nosso material é muito diferente do que o Porto da Vale poderá fa. 
zer. De modo que, praticamente exclui o fato de a Vale precisar che­
gar a 100 milhões de toneladas, e o porto dela ser próprio para 
granel, não dâ uso para nós neste f!Orto. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a palavra o Depu­
tado Paulino Cícero Vasconcelos. 
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O SR. PAULINO CICERO VASCONCELOS- Sr. Presidente 
da C omissão de Minas e Energia, Sr. Presidente da SIDERBRÁS. 

Eu quero acreditar que a conferência hoje pronunciada, nesta 
Comissão, pelo General Alfredo América da Silva, vem bem demons­
trar a razão de ser do entusiasmo com que os Parlamentares sauda­
mos a criação dessa empresa holdlng das siderurgias estatais no 
Brasil. 

Acreditamos, sinceramente, que o papel que ela está fadada a de­
sempenhar no. contexto de nosso desenvolvimento siderúrgico justifi­
cá plenamente o otimismo e a confiança que nós depositamos em 
seus dirigentes. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, de formular algumas perguntas per­
tinentes ao tema hoje abordado pelo eminente conferencista. A pri­
meira é a seguinte: qual a relação capital próprio, capital de emprés­
timo na constituição do projeto siderúrgica de Tubarão? 

O SR. ALFREDO A. DA SILVA- O Capital próprio é de 
51% nacional. 

O SR. PAULINO CICERO VASCONCELOS- Eu me refiro, 
Géneral, à relação capital efetivamente desembolsado, por cada um 
~os acionistas, em relação ao capital que será utilizado, via emprés­
tiriws internos e externos. 

O SR. ARY MARTINS- No nosso protocolo assinado com a 
Kawasaki e a Finsider, está previsto que o capital social da firma 
será de 25% do total dos investimentos. Então, acho que este número 
responde a pergunta de V. Ex• Que o l--apitai social da firma será 
25% do total dos investimentos. 

O SR. PAULINO CICERO VASCONCELOS - Mas não 
serão feitas chamadas de capital próprio, além daquele montante que 
represente o capital nominal da empresa? 

O SR. ARY MARTINS- Não é previsto não. O previsto é a 
empresa ter o capital final de 25%. a relação capital-endividamento 
25%. Inclusive, quando houver a expansão, portanto, quando nós 
tivermos que investir mais, o capital será aumentado. também, na 

. mesma proporção. Tem sido verificado que no Japão essa relação é 
menor. A Kawasaki nos provou que eles produzem lã, praticamente, 
o dobro do aço que vão produzir aqui em Tubarão, com um capital 
menor. Então, não hâ interesse deles, portanto não hâ possibilidade 
do capital social nosso ser maior do que 25%. A SIDERBRÁS jâ ten­
tou elevar isso até 40%, mas, não há possibilidade devido à organiza­
ção de custos, do sistema capital-investimento, no Japão. 

O SR. PAULINO CICERO VASCONCELOS - Isto quer 
dizer, então, que, para cada dólar dos acionistas efetivamente 
aplicRdo no empreendimento, haverá 3 dólares representativos de 
empréstimos contraídos pela organização. 

Eu pergunto mais a V. St o seguinte: qual a garantia que o 
Governo brasileiro ou instituições de créditos oficiais do País darão 
para contratação desses empréstimos externos? Se haverá aval do 
Banco Nacional do De1:.envolvimento Económico, se será da 
SIDERBRÁS, enfim, qual a iu'stituição brasileira envolvida nas 
garantias para a contratação desses empréstimos? 

O SR. ARY MARTINS- Aí, já é um assunto que, acredito, o 
próprio General América poderá resoonder. 

O SR. ALFREDO A. DA SILVA- Poderia S. Ex• repetir a 
pergunta, por favor? 

O SR. PAULINO CICERO VASCONCELOS - Pergunto 
qual a instituiçãO brasileira, nacional, se seria a SIDERBRÂS, o 
BNDE, a instituição que ofereceria os avais para contratação de 
empréstimos externos. Quem promoveria ·a contratação desses . 
empréstimos? Os est-ra.ngeiros, os japoneses, italianos a,stfgurariam o 
fluxo·de empréstimos necessários ao desenvolvimento .do projeto? 

O SR. ALFREDO A. DA SILVA- Eles têm que assegurar, 
porque se não o projeto nãO sai. Eles são os maiores interessados, 

são tão interessados quanto nós. Agora, quanto ao financiamento, as 
garantias serão sempre dadas pelo Governo Federal. 

O SR. PAUL!NO CICERO VASCONCELOS - Perfeito. 
Uma outra pergunta: dentro desse protocolo a que aludiu o 
Presidente da nova empresa, existe alguma garantia aos italianos e 
japoneses, quanto ao fornecimento de bens de capital, de equipa­
m~ntos, para implantação da siderurgia de Tubarão? 

O SR. ALFREDO A. DA SILVA - Existe sim. Os japoneses 
estão obrigados à transmissão de taxas de equipamentos e outras 
partes. ' 

O SR. PAULINO · CICERO VASCONCELOS - Mas 
sem concorrência ou com cpnco~rência internacional? 

O SR. ALFREDO A. PA SI LV A - Não, hã um limite nos 
contratos, em que eles não podem exceder os preços internacionais. 

O SR. PAULINO CICERO VASCONCELOS - Eu indago 
ainda a V. Ex• se para as empresas brasileiras, que fornecerão equi­
pamentos para a construção da Usina de Tubarão, prevalece o limite 
de 50%. Se para elas também prevalece, pois na expansão siderúrgica 
prevista, hâ uma garantia mfnima de 50% de utilização de bens de ca­
pital nacionais. 

O SR. ALFREDO A. DA SILVA- Essa é uma novidade intro­
duzida pelo Governo, através do Tribunat·de Contas, é uma exigên­
cia que o Tribunal criou para as várias expansões. Também" na pri­
meira expansão, a indústria nacional concorreu com 22%; agora, 
para o 39 estágio, o Governo quer pelo menós 50% e, no 411 estágio, 
no mínimo 70%. Eu ainda não vi essa vontade manifesta do Gover­
no, então, ficamos com apenas 33% na parte do equipamento; nós es­
tamos com 95% nas construções civis e metais. De maneira que a 
parte brasileira será de cerca de 58% e 20% da engefiharia. O total se 
não me engano, dá 59% nacional. 

O SR. PAUL!NO CICERO VASCONCELOS- Eu indago 
ainda se esses equipamentos nos fornecimentos: estabelecidos, como 
privilégio para os sócios, para os nossos parceiros italianos e ja­
poneses, se eles virão como integralização de capital. 

O SR. ALFREDO A. DA SILYA- Não. Vem como compra 
regular. 

O SR. PAULINO CICERO VASCONCELOS- Privilégio de 
compra, apenas. Perfeito. Eu indago ainda se seria possivel remeter a 
esta Comissão, para conqecimento dos parlamentares, uma cópia do 
protocolo celebrado entre a SIDERBRÁS, a FINSIDER e a 
KAWASAKI. 

O SR. ALFREDO A. DA SILVA- Não hã dúvida. Nós aten­
deremos à sqlicitação se ela for oficial. 

O SR. PAULINO CICERO VASCONCELOS - Eu tenho 
certeza disso, General, nós temos confiança na direção da empresa. 
Outra pergunta qlle eu gostaria de fazer a V. Ex• é se a Usina de.Wu­
barào, tendo 20% de sua produção sem uma prévia destina'çào para o 
mercado externo ou interno alternativamente, conforme a con­
juntura recomendar, se esses 20% ou mesmo 40% que serão obriga­
toriamente destinados ao mercado interno, possibilitarão no futuro, 
e esta é uma indagação ao siderurgista, não é o Presidente da 
SlDERBRÁS, se possibilitarão no futuro a dissiminação da lami­
nação de pequeno porte pelo País, atendendo à vocação de consumo 
das diversificadas áreas de mercado brasileiro de aço. 

O SR. ALFREDO A. DA SILVA- Eu acho que laminações 
de pequeno porte não. Agora, a tendência na 2• etapa é nós irmos 
para o produto acabado, apenas, no momento, acredito que o mer­
cado interno, - as grandes usinas, a COSIPA, principalmente, e a 
CSN, - tem grande necessidade dessas placas, mas quando esti­
vermos auto-suficientes, naturalmente, o Tubarão na 2• etapa vai 
passar a elaborar mais um pouco essas placas, até o produto final, 
mas para pequenas laminações não, não há possibilidade. 
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O SR. PAULINO CICERO VASCONCELOS- V. Ex• então 
acredita que, sendo uma usina de semi-acabados, terâ a tendência de 
integração futura, ela não gerarâ o que foi concebido no passado: 
uma espécie de central de aço: de fornecimento de bilets, de tarugos, 
lingotes, etc? 

colocá-lo na vanguarda da C(:Onomia siderúrgica mundial. Muito 
obrigado. 

O SR. ALFREDO A. DA SCLVA - Eo, como acabei de dizer, 
qualquer informação, documento que necessite, a SIDERBRÁS não 
tem qão alguma,.para esconder, apenas peço que seja feito oficial-

O SR. ALFREDO A. DA SILVA- Não, nãohâ essa possibili- .. o pedido. . 

dade. :-'-~SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a palavra o Depu-
O SR. PAULINO CICERO VASCONCELOS- Outra inda- ..... José Ribamar Machado. 

gação que faria a V. Ex• Sr. Presidente, é quanto à interlocalização- f:'. ,f O SR. JOSl:: RIBAMAR MACHADO- Sr. Senador João Cal­
de usinas. V. Ex• observava que o custo de transporte do produto~ mon, Presidente da Comissão de Minas e Energia do Senado, meu 
acabado de aço das usinas já existentes no País atê os portos têm caro General Alfredo América da Silva, bem poderá avaliar V, Ex' a 
sido, em média, de to a 12 dólares por tonelada, e que lã no Espírito emoção de que me acho possuído, em rever o estimado e eminente 
Santo seria reduzido este custo à milagrosa cifra de 30 centavos de companheiro da turma de \964 da Escola Superior de Guerra, 
dólar por tonelada. Isso me sugere uma outra pergunta: indagar se fazendo-me, neste instante, recordar a participação_ ativa e patriótica 
V. Ex• acha justo o critério diferencial de tarifa de transporte atual- de V, Ex• para o êxito da Revolução redentora de~31 de março. Co-
mente prevalente na Rede Ferroviária Federal para rninério e para mo representante do Maranhão na Câmara doS peputados,::.quero, 
produtos acabados de aço. Nós sabemos que em certos casos uma to- de início, felicitar V. Ex• pela magnif1ca exposiçfo _com 'que nos 
nelada de minério paga até 1/4 do preço que se cobra por uma to- brindou. Tenho duas perguntas para fazer a V. Ex• A primeira é no 
nelada de aço em transporte ferroviário. h uma simples indagação, sentido de saber quando vencerá o prazo de quatro meses concedido· 
se V. Ex• acha justo esse critério? Se não é um incentivo indireto à à Nippon Steel para se pronunciar sobre o projeto siderúrgico de 
venda de produtos não elaborados em detrimento dessa industriali- ltaqui. 

zação, que todos nós preconizamos. 0 SR. ALFREpO AM~RICO DA SILvA_ Em agos!o. :.. 

O SR. ALFREDO A. DA SILVA- Eu acho que não. Isso é 
um problema de Governo, eu não posso ser justo ou injusto, mas eu 
acredito que ê justamente para propiciar o desenvolvimento de in­
dústrias. Volta Redonda, por exemplo, sai todo o minério por es­
trada de ferro, todas elas levam por estrada de ferro e às vezes até por 
caminhão. De maneira, que é pensamento do Governo, assim como 
dá incentivos fiscais e outras coisas, dar um tran,sporte mais barato 
para que possa~!' os fazer Usinas Siderúrgias. 

O SR. PAULlNO CICERO DE VASCONCELOS - Eu 
agradeço a informação de V. Ex.• e faria uma última pergunta. Não é 
uma pergunta propriamente, é um testemunho que eu gostaria de 
dar. Na semana pas;,ada esteve em Belo Horizonte o Ministro 
Arnaldo Prieto, e, acompanhando S. Ex•, tive o privilégio de parti­
cipar de uma entrevista dele com líderes sindicais, com Presidentes 
de sindicatos e da Federação dos Metalúrgicos de Minas Gerais. Es­
tavam lã todos os Presidentes de Sindicatos Metalúrgicos, e uma das 
observações que faziam, não diretamente ao Ministro do Trabalho, 
mas falado, comentado, eu senti a conversa no ar,· era de que eles 
como homens diretamente ligados à representação de trabalhadores 
na indústria siderúrgica e metalúrgica, gostariam de dar uma contri­
buição mais positiva a esse processo de estudos que em boa hora a 
SJDERBRÁS e o CONSIDER desenvolvem, para·a avaliação das 
necessidades de mão-de-obra no plano siderúrgico nacionaL E obser­
vavam que, ainda na semana passada realizou-se o Simpósio para 
esta avaliação de mão-de-obra na siderurgia, da qual estiveram, os 
sindicatos de trabalhadores, inteiramente ausentes. e uma obser­
vação que eu faço a V. Ex.•, que é homem ligado ao setor. 

Finalmente, Sr. Presidente, nós fizemos no Congresso Nacional, 
em 1974, quando exercíamos a Vice-Liderança do Governo, um tra­
balho sobre carvão vegetal nasiderurgia,o que nos conduziu também 
a um estudo sobre o emprego do carvão de babaçu na siderurgia. E 
gostaria sinceramente, se V. Ex.• tiver elemeÍltos resultantes desses 
estudos desenvolvidos no exterior sobre a tecnologia do carvão de 
babaçu, nós gostaríamos de conhece-los. Agradeceria a V. Ex• e ao 
Presidente da Comissão, Senador João Calmon, se nos pudesse ser 
dado acesso a esses estudos. 

Agradeço sinceramente, fiquei muito satisfeito, e mais uma vez 
reitero a profunda confiança que nós parlamentares, sobretudo nós 
da Aliança Renovadora Nacional, temos na ação que V. Ex•, Presi­
dente da SIDERBRÁS, os homens do CONSlDER, que o Ministro 
Severo Gomes, que o Presidente Ernesto Geisel vêm desenvolvendo 
para tirar o Brasil daquela faixa de outros países produtores de aço e 

O SR. JOSf'. RlBAMAR MACHADO- A segunda pergunta: 
o retardamento do projeto siden1rgico de Itaqui acarretarã também 
o retardamento da estrada de ferro para o escoamento do minério da 
serra de Carajãs pelo porto de São Luís? 

O SR. ALFREDO AM~RICO DA SILVA- Acho que não, 
porque a estrada de ferro vai transportar o minério para ser exporta~ 
do. De maneira que Itaqui exista, ou não, esta estrada de ferro tem 
que existir para escoar o minério. ltaqui existindo maior quantidade 
de minério será transportado. Mas, o. transporte do minério pode 
correr normalmente, porque lã é um lugar mais indicado do que o 
Estado do Epirito Santo para a exportação que está mais perto do 
centro consumidor, do que Vitória. 

O SR. JOSf'. RIBAMAR MACHADO- Muito obrigado. 

O SR.. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a palavra ao 
Více-Lider da ARENA, Senador Virgílio Tãvora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Senhor General, parece que foi 
voz unânime aqui, entre aqueles que assistiram a conferência de 
V. Ex.•, os elogios pela síntese e objetividade e ao mesmo tempo 
sinceridade que se revestiu seu depoimento. Não vamos insistir no 
assunto, porque conhecemos V. Ex• antes de nosso estimado colega 
Luiz Cavalcante, vem isso desde o colégio do Cearâ, portanto fazem 
mais de vinte anos. t:: a mesma pessoa, com o peso apenas dos anos, 
modificando algumas das facetas físicas, não intelectuais nem morais. 

Gostaríamos,· inici'almente, de felicitá-lo por outra coisa. Vê 
V. Ex• que recebe - com permissão do Presidente da sessão, Sena­
dor João Calmon- os agradecimentos e pr'aticamente unanimidade 
entusiãstica de apoio dos representantes do Estado do Espírito 
Santo. Isto é uma África. Recordamos que, em 1962, quando o 
Ministro de Viação, concedemos autorização portuária para constru~ 
ção de 'tubarão. Chegamo~ àquda terra e pensamos que íamos rece-­
ber- dissernos na brincadeira, no término desta sessão, para aliviar 
um pouco o ambiente - os aplausos entusiâsticos daquele povo. 
Fomos recebidos em funeral. O pessoal de Vitória achava que Tuba­
ri'io ia ser um cemitério. Vê V. Ex.• como evoluiu o espírito do povo 
cuja tão brilhante representação estadual temos aqui no Senado e na 
Câmara dos Deputados. Gostaria que V. Ex• desse um pouco mais 
de ênfase na afirmativa- o nosso Colega Luiz Cavalcante, faz mui­
to bem, duvida sempre de dados e como São Tomé precisa que eles 
sejam ex.pliciqdos ao atingimento, desses números apresentados por 
V. Ex•, o quanto a SIDERBRÃS atingir, em 1917,7,85 milhões de 
toneladas em em 1980 atingir 12,25 milhões de toneladas, 'que é a par-
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cela que a ela ê atribuída dentro do Plano Sidertírgico Nacional para 
que atinjamos aqueles dados que foram apresentados a S. Ex• como 
difíceis de obter. Lembramos que este ano, com o têrmino de se­
gundo estágio, vamos para o ano apresentar um brilhante resultado 
nas usinas oficiais; passar de 4,5 milhões para o nUmero, que não vai 
poder ser contestado, 185 milhões só, na parte da SIDERBRÁS. Es­
ta é a primeira pergunta. Gostaria que V. Ex• desse ênfase beln. 
grande: Apesar daquela defasagem que tem o Plano Siderúrgico 
Nacional, em 1980 esses dados serão atingidos, a não ser que haja 
um fato novo, com ltaqui ou sem Itaqui. Era esta a proposição que 
apresentamos u V. Ex• c ao mesmo tempo parabenizá-lo, primeiro 
pelos aplausos espirito-santenses, pela não multa reação dos ilustres 
mineiros aqui presentes, c pela excelência das horas que nos fez viver. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Antes de encerrar esta 
reunião gostaria, como autor da iniciativa da convocação do Pre­
sidente da SIDERBRÁS. de congratular-me com S. Sa. peJa magni­
fJca exposição que nos fez, ao mesmo tempo destacar uma divergên­
cia que, infelizmente para todos nós, capixabas, continua a existir, 
entre áreas do Ministério da Indústria e do Comércio e do Ministério 
das Minas e Energia, em relação a Tubarão. 

Na magnífica conferência do Presidente da SJDERBRÁS há a 
seguinte afirmação que passo a ler: 

"Os estudos de viabilidade efetuados pela Companhia 
Vale do Rio Doe<! referendaram as conclusões dos técnicos 
da SIDERBRÁS, Kawasaki Finsider, de que a Praia Mole 
era o local mais apropriado, conforme re~istra exoediente do 
Sr. Ministro das Minas e Energia ao seu colega da Indústria e 
do Comércio errt fevereiro do ano passado, 1975. Louvado 
nos mesmos estud0s, o DNPVN conferiu prioridade .. a cons­
trução de um porto público na região." 

Esta afirmação foi feita com sua extraordinária autoridade pelo 
presidente da SI DERBRÃS. Entretanto, no dia 9 de julho do mesmo 
ano, 1975, compareceu a um simpósio sobre política mineral, 
realizado no Senado Federal, o Presidente da Companhia Vale do 
Rio Doce. A sua conferência está gravada e consta dos Anais do 
Congresso Nacional. Nesta conferência, o Presidente da Companhia 
Vale do Rio Do'ce afirmou categoricamente: 

"Um dos pontos importantes da decisão é exatamente a 
geologia do solo e do fundo do mar. Na nossa região do 
Tubarão ocorre o contrário do litoral paraense - diga-se de 
passagem -, um arenito duro, extremamente dificil de 
dragagem, extremamente oneroso, o que provavelmente deve 
se repetir na Praia \1ole, que é para onde está indicada a loca­
lização de uma usina siderúrgica. Ao passo que estudos preli­
minares, feitos por nós da Companhia Vale do Rio Doce e 
também pela PETROBRÁS, indicam que na medida em que 
se caminha para o norte, na direção da foz do Rio Doce, as 
condições de fundo de mar são bastante mais propicias. Onde 
se localizar este pNto certamente, vai se localizar a usina si­
derúrgica." 

O Presidente da Conpanhia Vale do Rio Doce, depois de ter 
feito essa categórica afirmação, no nosso Seminário sobre Política 
Mineral obteve, da PORTOBRÁS, autorização para implantar um 
porto destinado a carga pesada, na foz do Rio Doce, em Regência. 
Ora, há evidentemente uma divergência, que nós lamentamos, entre 
as informações, dignas da maior credibilidade, do Ministério da 
Indústria e do Comércio e da SIDERBRÁS e as informações do 
Presidente da Companhia do Vale do Rio Doce. 

Eu gostaria, como capixaba, tão apaixonado pela minha terra 
natal, como os eminentes parlamentares capixabas que nos honram 
com as suas presenças, de sair daqui, hoje, com a certeza absoluta de 
que já está definitivamente resolvida a localização da siderúrgica em 
Tubarão. Não há - seg1..ndo a afirmação, que nos merece todo o 
crédito. do Gen. América- o perigo de poluição. Portanto, esse ar-

gumento estaria afastado. Ainda a propósito de poluição, o Presiden­
te da SI DER BRÁS faz esta afirmação que, à primeira vista, pode ser 
chocante, mas que, numa segunda leitura, é compreensível: 

.. Aproveito a oportl.lnidade deste depoimento, no 
Senado Federal, onde não cabem afirmações irresponsâveis, 
para declarar enfaticamente que a usina de Tubarão não dará 
motivos para tão insólita saudade; saudade da poluição pro­
vocada pelas atuais atividades da Companhia Vale do Rio 
Doce. A nossa certeta, que é da SIDERBRÂS e a nossa 
também, é de que faremos em Carapina uma siderurgia limpa 
e tão absoluta que vamos pedir à Secretaria do Meio Am­
biente que meça os atuais fndices de poluição ambiental em 
Vitória e redondezas, para compararmos, depois, com a 
usina em operação. Ficará comprovado que não seremos nós 
que iremos agravar os problemas do meio ambiente da 
Capital espírito-santense. Reconheço que pessoas não 
familiarizadas com a evolução da tecnologia antipoluente 
possam ficar receosas das conseqüências da implantação da 
usina, nas cercanias de Vitória." 

Entre as pessoas não familiarizadas com a evolução da tecnolo­
gia antipoluente eu me incluo. Mas eu não incluiria o Presidente da 
Vale do Rio Doce- empresa acionista da usina de Tubarão- que, 
nessa mesma conferência, afirmou, em junho passado, a certa altura: 

"Sobre dois argumentos que mencionei, hâ minutos, 
problema do porto, problema do tempo e da infra--estrutura 
urbana, parece que a Companhia Siderúrgica de Tubarão, na 
qual, em caráter meramente simbólico, a Companhia Vale do 
Rio Doce tem algumas ações ... " 

Essa afirmativa não é aceitável, porque a participação da 
CVRO não' é simbólica. A Companhia Vale do Rio Doce possui 10% 
do capital da Companhia Siderúrgica. Portanto, não é uma partici­
pação meramente.simbólica. 

..... A Companhia Siderúrgica do Tubarão está decidida 
a construir a usina na cercania de Tubarão, o que levou um 
Diretor nosso, da Companhia Vale do Rio Doce, em semi­
nãrio em Vitória, há poucos meses atrás, a dizer que a popu­
lação da Grande Vitória vai ter saudade da peletização, 
quando estiver funcionando a siderização da Companhia 
Siderúrgica do Tubarão." 

Nós, Sr. Presidente da SIDERBRÂS, estamos extremamente 
felizes com a afirmação categórica que V. Sa. fez a respeito da ins­
talação da Siderúrgica no Espírito Santo. Entretanto, estimaríamos 
não surgissem divergências entre declarações de porta-vozes de dois 
ministérios. 

Para nós, c.1pixabas, é vital, é de uma importância decisiva a 
implantação da Siderúrgica. A única dúvida, Sr. Presidente da 
SIDERBRÁS, que restava no meu espírito, era em relação à polui­
ção. E devo dizer que se não estivesse convencido, como estou, após 
sua afirmação categórica de que não há perigo de poluição, na área 
da grande Vitória. em conseqUênda da implantação da usina Siderúr­
gica, etl, mesmo à custa do sacrifício da minha carreira política, iria 
opor-me, com todas as minhas forças, à implantação da usina 
Siderúrgica em Vitória. 

Aprendi, numa academia política, na .;temanha, que o homem 
p11blico tem três deveres: o primeiro dever é ficar em paz com a sua 
consciência. O segundo dever é defender os interesses da sua Pátria. 
O terceiro dever é cumprir as diretrizes do partido a que pertence, 

Se a usina siderúrgica de Tubarão representasse uma ameaça ca­
paz de tornar a Grande Vitória numa área quase inabitável, à custa 
de qualquer sacrifício eu não hesitaria um momento em, ao lado dos 
demais parlamentares que reagiriam da mesma maneira, combater 
com todas as armas ao meu alcance a implantação dessa indústria. 
Estamos, hoje, diante do seguinte dilema: se (or ~itorioso o ponto de 
vista da SIDERBRÁS, teremos a usina sidenltgica do Tubarão na 



DluJo DO CONGIFSSO NACIONAL (!illllh H) 

Grande Vitória, sem que isso provoque um dano grave à população. 
Como, entretanto, a Companhia Vale do Rio Doce, que é acionista 

AV/GMfN•22 
Em 17 de janeiro de 197S 

da Companhia Siderúrgica do Tubarão, defende, aqui, neste mesmo A Sua Excelência o Senhor 
cenãrio, que é o Senado Federal, a transferência díi usina para Doutor SHIGEAKI UEKI 
Regência, nós gostaríamos de dirigir um apelo aos Ministérios das DD. Ministro de Estado das Minas e Energia. 
Minas e Energia e da Indústria e dQ Comércio para que se ponham . i, 
de acordo, para que não haja um retardamento que, embora não seja , Senhor_ Ministro, 

tão grande, de apenas um ano, de qualquer forma iria causar preju! .. _ ;~-' Reiterando os termos do AYIJo a' 119, de 03 de dezembro de 
zo ao nosso Estado que anseia, hã mais de trinta anos, pela instala• 1974, sot)cito a Vossa Excelência encaminhar-nos o pronunciamento 
ção da siderúrgica. desse Ministério acerca do pedido de avaliação pela Companhia Vale 

Em resumo, Sr. Presidente da SIDEBRÁS, eu não tenho pro- do Rio Doce, da proposta feita pela SIDERBRÁS S/ A para a cons-
priamente uma indagação a formular a V. S•. Para ficar em paz com trução de um porto público na Ponta de Tubarão. 
a minha consciência, senti-me no dever de salientar que dispomos de Em função do cronograma de trabalho da Usina de Tubarão, 
documentos, aqui, no Senado, de responsab*dade do presidente de torna-se premente uma definição do local para que sejam adotadas 
uma Companhia que, conforme afirmou o seu Presidente, representa as providências iniciais como sondagens, teste de modelo hidraúlico, 
um complexo de mais de 40 organilações, que é a Companhia Vale e outras. 
do Rio Doce. 

Quando o Presidente da Companhia Vale do RiO Doce 
declarou, aqui, que representava um conglomerado de 19 empresas, 
eu indaguei de S. S• em que informação deveria basear-se a 
Comissão de Minas e Energia: naquela que ele acabava de dar ou em 
uma outra que ouvíramos, na visita à Companhia Vale do Rio Doce, 
segundo a qual, a CVRD representa um complexo de cerca de 52 
empresas? . 

O Presidente Roquete Piris esclareceu o fato, dizendo que O nú­
mero não é exatamente de 19 empresas e nem de 52, porque vârias su­
bsidiârias da Campanhia possuem também subsidiârias. Como essa 
informação, da maior importância, foi feita solenemente pelo presi­
dente da Companhia Vale do Rio Doce, fica aqui, apenas, um apelo, 
não apenas da Comissão de Minas c Energia, mas dos capixabas, no 
sentido de que, no menor espaço de tempo, sejam eliminadas as di­
vergências entre duas áreas do Governo Federal: Minas e Energia 
com a Companhia Vale do Rio Doce e a da Indústria e do Comêrcio 
com a SIDERBRÁS, confiada à presidência de um homem que é um 
tesouro civico deste País, Gen~ América, que nos honra, hoje, com a 
sua companhia. 

OSR. ALFREDO A. DA SILVA- Sr. Senador, eu não sei e:c­
plicar porque essas coisas acontecem. Agora, acredito que não há di­
vergência entre os dois Ministérios, o Ministério da Indústria e do 
Comércio e o Ministêrio das Minas e Energia. V, Ex• sabe que o 
papel aceita tudo. Agora, o que nós temos de positivo é o que eu vou 
tomar a liberdade de ler: um Oficio do Ministro das Minas e Energia, 
dirigido ao Ministro da Indústria e do Comércio, do dia 6 de 
fevereiro, de 1975: 

Aviso N"' 59/75. 
Em 06 de fevereiro de 1975 

A S. Ex• o Senhor 
Dr. SEVERO FAGUNDES GOMES 
DD. Ministro de Estado da Indústria e do Comércio 

Senhor Ministro: 

Tenho a honra de acusar .o recebimento do aviso n"' 22, de 17 de 
janeiro do corrente ano, em que V. Ex• solicita o pronunciamento 
desta Secretaria de ~stado a respeito da proposta feita pela Siderúr­
gica Brasileira S/ A- SIDERBRÂS, para a conStrução de um porto 
público na Ponta de Tubarão. 

2. Com relação ao assunto, apraz-me comunicar a V. Ex• que 
os estudos de viabilidade _efetuados pela Companhia Vale do Rio Do­
ce - CVRD, juntamente com vários promotores do referido proje­
to, quais sejam a SIDERBRÁS, KAWASAKI c FINSIDER, indi­
cam que o local mais ·apropriado será a Praia Mole. 

3. Outrossim, esclareço a V. Ex• que os levantamentos acima 
refe~idos coincidem com os estudos de viabilidade realizados pela 
própria Companhia Siderúrgica de Tubarão. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex• os meus protes­
tos de elevada estirRa· e distinta consideração. - Shigeaki Ueki, 
Ministro das Minas e Energia. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
meus protestos de elevada estima e distinta consideração, Severo Fa­
gundes Gomes. 

Esse é o documento oficial - esse documento, para mim, é o 
que vale, porque os jornais, às vezes, deturpam as palavras de quem 
fala, o que é comum. Eu não posso dizer nada. Não sei porqúe apare­
ceu esse problema que, por aqui, estã definitivamente resolvido. 

Tenho, também, o Oficio Qo Sr. Ministro dos Transportes, 
aprovando, com a data do dia 17 de março de 1975, que diz: 

17 de março de 1975 
Aviso n"' 12/SG 

A S. Ex• o Senhor Doutor Severo Fagundes Gomes 
Ministro de Estado da Indústria e do Comércio 

Senhor Ministro 

Com referência ao Aviso n"' 26/SG, de 21-1-75, desta 
Secretaria de Estado, em que foram abordados os assuntos 
relacionados com estudos de viabilidade da Usina de Tuba-
rão que sugerem a construção de um porto público naquela 
região, tenho a honra de informar a V. Ex• que a matéria 
vem sendo tratada pelo Departamento Nacional de Portos e 
Vias Navegáveis- DNPVN, em regime de prioridade, o que 
resultou na assinatura de um Convênio entre aquela Autar­
quia e a SIDERBRÃS, com a finalidade de definir tarefas 
pertinentes. 

2. Cbnforme comunicação feita a esta Pasta pelo Minis­
tério de Minas e Energia, os estudos efetuados pela 
Companhia Vale do ~io Doce- CVRD,juntamente com vá­
rios promotores do referido projeto, quais sejam .a • 
SlDERBRÁS, KAWASAK! e F!NSIDER, indicaram que o 
local mais apropriado para implantação do mesmo será a 
Praia Mole. 

3. Este Ministério, através do DNPVN, providenciou a contra­
tação de uma firma especializada para realização de estudos naquela 
área visando a definição dos seguintes objetivos: ajustamento dos flu­
xos de carga referentes, a carvão, produtos siderúrgicos, pellets, 
fertilizantes, cereais, celulose, cavacos de madeira, cloro, petróleo e 
seus derivados, entre outros; alternativas de lay-out; dimensionamen­
to das instalações em geral; orçamento e o cronograma de implan­
tação; e fornecimento de especificações e dados técnicos para a rea­
lização de sondagens e ensaios em modelo reduzido. 

4. Por outro lado, estima-se que o custo total dos estudos 
mencionados, será da ordem de Cr$ 1.548.000,00 (hum milhão, 
quinhentos e quarenta e oito mil cruzeiroS), cabendo ao DNPVN o 
pagamento de 51% e a SIDERBRÃS 49% do valor em tela, compra­
zo de execução de 180 (cento e oitenta) dias. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. Ex• meus 
protestos de elevada estima e distinta consideração, - Dyrcw 
Adií;o Noptifa, Ministro' dos Transportes. 
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De maneira que, o que posso dizer é isto, que está oficialmente 
Cl'nstatado. Nada neste mundo deixa de ser variado. Nada neste 
mundo é radical. Amanhã poderá aparecer qualquer coisa que leva­
rú .1 se pen~ar em outra solução. Mas, como disse aqui, na minha 
pal..:.~tra, "aho alguma coisa imprevista, que eu não posso imaginar, 
o que cstJ fixado é que a Usina de Tubarão será em Carapina. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) ~ Renovo a V. Fx•, 
como Presidente da SIDERBRÃS, o nosso agradecimento pela mag­
nífica contribuição que deu Para os nu<;sos debates sobre o problema 
da siderurgia em nosso País. M uihl obrigado. 

Está encerrada a reunião. 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

12• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 26 DE MAIO DE 1976 

Ás dez hoi"as do dia vinte e seis de maio de mil novecentos e 
setenta e seis, na Sala Clóvis Bevilácqua, sob a Presidência do Sr. 
Senador Accioly Filho, presentes os Srs. Senadores Paulo Brossard, 
Nelson Carneiro, Dirceu Cardoso, Heitor Dias, ltalívio Coelho, 
Henrique de La Rocque. Otto Lehmann, Leite Chaves e José Lin­
doso, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores Jos~ Sarney, Helvidio 
Nunes, Eurico Rezende e Gustavo Capanema. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dá início aos tra­
balhos da Comissão, sendo dispensada a leitura da Ata da reunião 
anterior que é, em seguid<O., dada como aprovada. 

O Senhor Presidente comunica que, em Sessão de Plenário, foi 
aprovado o pedido do reexame dos Projetos de Resolução nts 23, 24 
e 25, de 1976, relativos à Mensagem n' 240, 1975, elevando os 
parâmetros fixados pelo art. 2t da Resolução n' 62, de 1975, do 
Senado Federal, a fim de que as Prefeituras Municipais de Santa 
Rita de Passa Quatro, Catiguá e Piraju, do Estado de São Paulo, 
possam realizar operação de crédito junto à Caixa Econômica. 
Como a matéria já foi longamente examinada e debatida por este 
Órgão Técnico, prossegue o Sr. Presidente, submeto à aprovação dos 
Senhores Senadores os Oficios desta Presidência ao Senhor Presi­
dente do Senado Federal respondendo às consultas. Em discussão, 
falam os Srs. Senadores Paulo Brossard, ltaUvio Coelho, Otto 
Lehmann e Nelson Carneiro que sugere um adendo aos Oficios. Em 
votação, são aprovados os Oficios, aceito o adendo proposto pelo Sr. 
Senador Nelson Carneiro, para que o Senado aprecie, em cada caso, 
a existência no processo de prova da ocorrência de pressupostos do 
art. 3' da Resolução h' 62/75. 

A seguir, passa-se à apreciação dos projetos constantes da 
Pauta: I) Projetos de Lei do Senado n's 18/76- Estabelece limite à 
remuneração dos administradores das empresas públicas e socie­
dades de economia mista e 28/76- Veda aos empregados ou diri­
gentes de entidades da administração federal indire4t a percepção de 
retribuição mensal superior ao valor da remuneração fixada para o 
Sr. Presidente da Repú':Jiica. Relator: Senador Henrique de La 
Rocque. Parecer: solicitando audiência do Poder Executivo. Em 
discus5ào, falam os Srs. Senadores Nelson Carneiro e ltalivio 
Coelho. Em votação, é aprovado o parecer contra os votos dos Srs. 
Senadores Nelson Carneiro, Paulo Brossard e Dirceu Cardoso. 2) 
Projeto de Lei l~<J Senado nO? 73/76- Estabelece prioridade na con­
cessão de prestações aos cegos. Relator: Senador Henrique de La 
Rocque. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 3) Oficio .. S" 
nO? 02/75, do Presidente dQ Supremo Tribunal Federal, Recurso Ex­
traordinário nO? 77.578, Estado de Minas Gerais, Lei Orgânica Muni­
cipal, de 22-11-1947, alterada pela Lei n' 855, de 26-12-1951. Relator: 
Senador Paulo Brossard. Parecer: pelo arquivamento. Aprovado. 4) 
Projeto de Lei do Senado nt 95/76 - Altera dispositivo da Lei nt 
5.890, de 8-6-1973. Relator: Senador Henrique de La Rocque. 
Parecer: inconstitucional. Aprovado. 5) Projeto de Lei do Senado n' 
65/76 - Acrescenta part:.grafo 3' ao art. li da Lei nt 4. 737, de 11 de 
julho de 1965, que instilui o Código Eleitoral. Relator: Senador 
Nelson Carneiro. Concedida vista ao Sr. Senador ltalfvio Coelho. 6) 

Projeto de Lei do Senado n' 233j75- Torna obrigatória a apresen­
tação de documentação comprobatória de quitação dos depósitos re­
lativos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, para os fins que 
especifica. Relator: Senador Italívio Coelho, Parecer: constitucional, 
jurfdico e pela rejeição em face da sua prejudicialidade. Aprovado. 7) 
Projeto de Lei do Senado n9 104/76- Dá nova redação ao art. 26 da 
Lei n9 5.682, de 21-7-1971. (lei Orgânica doS Partidos Polfticos). Re­
lator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: constitucional, jurídico e 
favorável quanto ao mérito, oferecendo a Emenda n' 1-CCJ. 
Aprovado. 8) Substitutivo da Comissão de Transportes, Comuni­
cações e Obras Públicas ao Projeto de Lei da Câmara n' 24/76- Re­
voga dispositivos da Lei n' 5.108, de 21-9-66 (Código Nacional de 
Trânsito). Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: constitu­
cional e jurídico. Favorável quanto ao mérito, sugerindo à Comissão 
de Redação uma emenda. Aprovado. 9) Projeto de Lei do Senado n' 
106/76 - Determina seja contado, para o militar, o tempo de 
serviço prestado em atividade privada e determina outras provi­
dências. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: inconstitu­
cional. Aprovado. 

O Sr. Senador Paulo Brossard devolve as proposições abaixo, de 
que solicitara vista proferindo os seguintes votos orilis: 

Ofício "S" n' 03/76, do Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral, Representação nO? 938, do Estado do Rio de Janeiro, inconstitu­
cionalidade do art. 236 da Constituição daquele Estado. O seu voto 
conclui por estar de acordo com o parecer do Sr. Relator, Senador 
Nelson Carneiro, que é favorável ao Ofício nos termos do Projeto de 
Resolução que oferece. Em votaç~o. é aprovado o parecer por unani­
midade. 

Projeto de Lei do Senado nQ 4ú/72 - Dispõe sobre Í1 propa­
ganda comercial de produtos de consumo público, estabelece obriga­
toriedade de descrição de qualidades nas respectivas embalagens. O 
seu voto é pela rejeição do Projeto. A apreciação é adiada tendo em 
vista a ausência do Relator e do Autor da proposição. 

Ofício "S" n' 01/76, do Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral, Representação 909, do Estado do Rio de Janeiro, inconstitu­
cionalidade do art. 37 do Decreto-lei nO? 110/69, do extinto Estado da 
Guanabara. Seu voto é contrário ao parecer do Sr. Relator, Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que é favorável nos termos do Projeto de 
Resolução que oferece. Em discussão, falam os Srs. Senadores José 
Lindoso, Paulo Brossard e ~lelson Carneiro. Em face dos debates tra­
vados e do consenso jâ adotado por este Órgão Técnico em reunião 
anterior, é adiada a votação do parecer que será reformulado pelo 
Senhor Relator. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

5• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 27 DE MAIO DE 1976 

Às dez horas do dia vinte e sete de maio de mil novecentos e se­
tenta e seis, !Db a Presidência do Senhor Senador Lázaro Barboza, 
Presidente e a presença dos Senhores Senadores Otto Lehmann, 
Itamar Franco e Heitor Dias, na Sala "Epitácio Pessoa", reúne-se a 
Comissão de Serviço Público Civil. 
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Deixam de comparecer por motivo just\ficado, os Senhores Se­
nadotes Accioly Filho, LuiZ Viana e Augusto Franco. 

1:: disP.ensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em se­
guida, é dada como aprovada. 

2< REUNIÃO, REALIZADA. 
EM 26 DE MAIO DE 1976 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte e seis de maio do 
ano~ miJ novecentos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, O Sr. Senador Lâzaro Barboza, Presidente, concede, então a 

palavra ao Sr. Senador Itamar Franco, que relata favoravelment; 0 reú~ a Comissão Mista incumbida de estudo~ parecer sobre a 
Projeto de Lei da Câmara fi'i' 105, de 1975, que "inclui 8 filha viúva ri~ .,, em _n9 45, de 1976 (CN), que su~mete à dehberaçào do ~on-
ou desquitada entre os beneficiários do servidor público federal · .1 , Nactonal o texto do Decreto-le1 no;o 1.464, de 29 de abnl de 
militar ou autárquico". CIVI' ~ 1 6, que '"fixa o valor do.soldo do .po~to de Coronel da PolfcJa Mt· 

O parecer após ser submetido· a discussão e votação, é aprov~-..- ar e do Corpo de Bombe!fos do D1stnto Federal, c dâ outras proVI· 
por unanimidade. -~ dências", presentes os Senhores Senadores José Lindoso, Jarbas Pas-

Nada mais havendo a tratar, 0 Sr. Presidente encerra a Reunião sarinho, Arnon de Mello, Heitor Dias, Ruy Santos, ltalívio Coelho, 
e, para constar, eu Sônia de Andrade Peixoto, Assistente da Comis- Adalberto Sena e Ruy Carneiro e os Deputados Rezende Monteiro, 
- 1 Januário Feitosa, Norberto Schmidt, Genervino Fonseca, Hildérico sao, avrei a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pe-

lo Presidente. Oliveira e Athiê Coury. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­

nadores José Sarney, Lenoir Vargas e Agenor Maria e os Deputados 
Alcides Franciscato, Francisco Rollemberg, FUtvio Giovini, Iturival 
Nascimento_ e Francisco Rocha. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

1 8• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 27 DE MAIO DE 1976 

Às dez horas do dia vinte e sete de maio do ano de nlil novecen­
tos e setenta e seis, na Sala "Clóvis Bevilâcqua", sob a Presidência do· 
Senador Tarso Dutra, Presidente, e a presença dos Srs. Senadoies 
Adalberto Sena, Henrique de La Rocque, Mendes Canale, João 
Calmon, Gustavo Capanema, Otto Lehmann e Paulo Brossard, 
reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Evelásio Vieira, Ruy Santos, ·Itamar Franco, Helvfdio Nunes, 
Arnon de Mello, José Sarney e Franco Montoro. 

~dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que em segui­
da é dada como aprovada. 

Iniciando, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Adalberto Sena que emite parecer pela rejeição ao Projeto de Lei do 
Senado nv 131, de 1974, que "disciplina grafia e uso de siglas e abre­
viaturas". 

Durante a discussão, usa da palavra o Sr. Senador Gustavo Ca­
panema que apresenta ao Projeto uma emenda, com o seguinte texto: 
••o Ministério da Educação e CuJtura, no prazo de 30 dias, fixará as 
normas que presidirá a conveniente estruturação das siglas". 

Em discussão e votação a emenda apresentada, a Comissão a re­
jeita, resolvendo, também, adiar a votação. do parecer do Relator, a 
pedido do mesmo. a fim de que possa fazer um melhor estudo da 
matéria. 

Usando a palavra, pela ordem, o Sr. Senador João Calmon 
informa à Comissão que apresentatá hoje à Mesa do Congresso Na­
cional, uma Proposta de Emenda à Constituição de sua autoria, que 
.. estabelece a obrigatoriedade da aplicação anual, pela União, de 
nunca menos de doze por cento, em pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, de, no mfnimo, vinte e quatro por cento da renda resul­
tante dos impostos, na manutenção e desenvolvimento do ensino". A 
referida Emenda é subscritada por 55 Srs. Senadores, dentre os quais 
3 ex-Ministros da Educação; 3 ex-Ministros e to ex-Governadores de 
Estado. Assinala, ainda, que deve a inspiração da referida Proposta, 
à Comissão de Educação do Senado, manifestando a sua gratidão e 
esperança de vê-la aprovada pelo Congresso Nacional. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada será assinada pelo Sr. 
Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

l1cumblda de Estudo e Parear Sobre a Meauaem •' 45, 
de 1976 (CN), que oubmete i delllleraçio do c...., .... Na­
cional Texto do Deaeto-Let n' 1.464, de 29 de abril de 1976, 
que "ftxa o valor do toldo do poato de Coronel da Polfda M ... 
lltar e do Corpo de Bombelro1 do Distrito Federal, e ü 011tru 
pro1'WiMiat". 

I;: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida 
ê dada como aprovada. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Senador Ruy Carneiro, Pre­
sidente da Comissão, concede a palavra ao Relator da Matêria, 
Deputado Januârio Feitosa, que emite parecer favorâvel à Men­
sagem n9 45, de.l976 (CN), na forma de Projeto de Decreto Legis­
lativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parécer aprovado por unani­
midade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, pa­
ra constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e Parecer sobre o Projeto de Lei nv 
0!, de 1976 (CN) (Complementar), que .. permite aposentado­
ria volunt,rla, nas coadlções que especifica, aos funcionários 
lnclufdos em quadr01 suplementares ou postos em disponiblll· 
dade". 

I' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 21 DE MAIO DE 1976 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte e um de maio do 
ano de mil novecentos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida pe estudo e parecer sobre o 
Projeto de Lei n9 5, de 1976 (CN), (Complementar) que "permite 
aposentadoria voluntária, nas condições que especifica, aos funcioná­
rios incluidos em Quadros Suplementares ou postos em disponibili­
dade", presentes os Senhofes Senadores C~ttete Pinheiro, Renato 
Franco, Henrique de La Rocque, Lourival Baptista, Heitor Dias, 
João Calmon, Mendes Canale, Lâzàro Barboza, Itamar Franco e 
Gilvan Rocha e os Deputados Raul Bernardo, Geraldo Guedes, 
Passos Porto, Humberto Lucena e Athiê Coury. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senador Jessê Freire e os Deputados Dayl de Almeida, Adhemar 
Ghisi, Rogério Rêgo, Jerônimo Santana, Freitas Nobre e Jorge 
Uequed. 

De acordo com o Regiruento Comum, assume a Presidência o 
Senhor Senador Renato Franco, que declara instalada a Comissão. 

A fim de dar cumprimento ao Regimento Comum. o Senhor 
Presidente eventual, esclarece que irá proceder a eleição do Pre­
sidente e do Vice-Presidente. As cêdulas são distribulda~ c o Senhor 
Presidente convida para funcionar como escrutinador o Senhor 
Senador Heitor Dias. 



3191 Sibado 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Pan Presidente: 
Senador Lãzaro Barboza 
Em branco ..................... , .....•..... 

Para Vlce-Preildente: 

14 votos 
l voto 

Senador Cattete Pio beiro ............................ 14 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, os Senhores Senadores 
Lázaro Barboza e Cattete Pinheiro, Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão. 

·Assumindo a Presid~ncia o Senhor Presidente eleito, Senador 
Lâzaro Barboza, agradece ·a seus pares a honra com que foi dis­
tinguido e, designa para relatar a matéria o Senhor Deputado Raul 
Bernardo, comunicando aos Senhores Membros da Comissão 'PC a 
2• reunião para apreciação da matéria, realizar-se-á no próximo dia 
nove de junho, às dezessete horas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo 
Senhor Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publicação. 
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Presidente: 
Magalhães Pinto IARENA-MGI 

]9. Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves IARtNA-Cfl 

MISA 

49-Secretário: 

LIDIIANÇA DA ARENA 
IDA MAIORIA 

líder 
Petrónio Portella 

Vice-tideres 
Eurico Rezende 

Jarbas Passarinho 
José tindoso 
Mattos leão 

Osires Teixeiro 

lenoit Vargas IARENA-::,CI Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Tóvora 29. Vice-Presidente: 

&tnjomim fo(oh IMDB-!Ul 

]9.$ecrAIÓrio: 

Oi norte Mariz IARfi\IA-RNJ 

LIDIIANÇA DO MDI 
I DA MINOIIA 

29-Secretório: 
Marcos Freire IMDB-PEI 

Ruv Canteiro tMDB-PBJ , 

Renato Franco !ARENA-PAI 
Alexandre Costa tARENA-MI'I! 

Mendes Caoole IARENA-MTJ 

líder 
Franco Montoro 

Vice-Lideres 
Mouro Benevides 
Roberto Soturnino 

Itamar Franco 
fvondro Carreira 

COMISIOU 

Diretor: Jo1é Soares de Oliveira filho 

local: Anelto 11- Térreo 

Telefones: 23-62<1<1·e 24-8105 -Jearnais 193 e 257 

A) SUYIÇO DI C:OMISSOIIPIIMANINJIJ 

Chefe:' Cloúdio Cbrlos Rodngwes Costa 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telefone: ?.<1-8105- ll'amais 301 e 313 

I:OMISSIO DI AORICUL'IUIA- (CA) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

• Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

fltularet .......... 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres J. A/tevir leal 
2. Paulo Guerra 2. Otoir 9ecker 
3. Benedito Ferreiro 3. tenato Fronco 
4. ltolívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MOB 

1. Agenor Mario 1. Adolberto SeftQ 
2. Orestes Quércia 2. Amoral Peixoto 

Assistente: Marcu,s Vinicius Goulart Gonzaga- Ramo1706 

Reuniões: Quartas-fejros. às 10..30 horas. 

local: Sala Epitácio Pessoa - Anexo 11 - RamÕI6 f5 

COMISSIO DI ASSUNTOS RIGIONAIS - (CAl) 
17 Membrosl 

L Cottete Pinheiro 
2i José Guiomard 
3. T eQI6n.io Yilela 
4. Renato Franco 
5. José Esteves 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

ARENA 
I. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Benedita Ferreira 

MDB 
1. Agenor Mario 1 Eveldsio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gitvon Rocha 

Anistente: Lt\do ferreiro da Rocha- Ramal312. 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horos. 
local: Sola "Epitdcio Pessoa"- Anexo 11- Romof 615. 

COMIISIO DI CONSTITUIÇIO I JUSTIÇA- (C:CJ) 
lllMembrosl 

COMPOSI<;J.Q 

Presidente: Accioly filho 
J9.Vke-Pr,sidenle: Gustavo Copanemó 

29-Vice-Presidente: Paulo Brossord 

1. Accioly filho 
2. José Sornéy 
3. José lindoso 
4. Helvídio Nunes 
.S. ltalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Caponema 
8. Heilor Dios 
9. Henrique de la Rocque 

I, Dirceu Cardoso 
2. L~tite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

~up~ ... , •• 

I. Mattos leõo 
2. Otto lehmann 
3. PetrOnio Portella 
4. Renato Franco 
5. Osires Teixeira 

I. FrancQ. Montara 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Mario Helena Bueno tsranaõo- Roma\305. 
Reuniõel: Quartas-leiros. às 10:00 horas 
lc>col: Sato "Clóvis Bevilacqua" - Anexo 11 -.Rornal623. 
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COMISSAO DO DISTinO PIDIIAL- (CDf). 

lltular•• 

I. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4. Osires T eixeir<> 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

/li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

· Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

Suplente• 
ARENA 

I. Augusto Franco 

2. Luiz Cavalcante 

3. José Lindoso 

4. Virgílio T dvoro 

7. Henrique de Lo Rocque ' 

8. Otoir Becker 

MDB 
I. Adolberto Seno 1. Evondro Carreira 

2. Ldzoro Borbozo 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romol306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSAO DIICONOMIA- (CI) 
111 Membros! 

Titulares 

I. Milton Cobrai 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jessé Freire 

4. Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. Franco Montoro 

2. Orestes Ouércio 

3. Roberto Soturnino 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cobrai 

Vice-Presidente: Renato Franco 

.... nt •• 
ARENA 

I. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Snntos 

4. Caneta Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

MOB 

1. Agenor Mario 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Romal675. 

Reuniões: Quartos-feiras,~~ 10:00 horas. 

local: Solo "Epitácio Pes100"- Anexo 11 -ll'omol615. 

COMISIAO DIIDUCAÇAO I CULTURA- (CIC) 
17 MembrosJ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T orso Outro 

Vice-Presidente: Henrique de la Rocque 

-.. Suple-
ARENA 

I. Tarso Dutra 1.--'rnon de Mello 

2. Gusrovo Copanema 2. HeMdio Nunes 

3. Joao Calmon 3. Joié Sarney 

4. Henrique de Lo Rocque 4. Ruy Santos 

5. Mendes Canale 

6. Otto Lehmonn 

MOB 
L Evelásio Vieira I. Franco Montoro 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

3. Adolberto Seno 

Assistente: Oeide Maria 8. F. Cruz- Romol598. 

Reu{tiões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 

Locoh Sola "Clovis Bevrlocquo"- Anexo 11 -Ramal 623. 

COMISSAO DIPINANÇAS- (CP) 
117 MembrOJJ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotónio Vilela 

-e· 
1. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. Alexandre Costa 

4. Fausto Costelo-Bro'nco 

5. Jessé Fteire 

6. Virgílio Távora 

7. Monos L e ao 
8. Tarso Dutra 

9. Henrique de lo Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. T eotónio Vilela 

12. liluy Santos 

1. Amoral Peixoto 

2. Leite Chaves 

3. Mouro Benevi~,u 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carrleiro 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

I. Daniel Krieger 

2. José Guiomord 

'3. José Sarney 

4. Heitor Cios 

5, Caneta Pinheiro 

6. Os ires T eixeiro 

I. Oonton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Eveldsio Vieira 

Assistente:· Morcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 303. 

Reuniões: Quintos-feiras. às 10:30 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa" - Anexo 11 - Ramais 621 e 716. 
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COMISSlO DI LIGISLAÇlO SOCIAL- (CLS) 
Cl Membros! 

Titular•• 

I. Mendes Canale· 

2. Oomício Gondim 

COMPOSIÇÀ<' 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suplentes 
ARENA 

I. Virgílio T á varo 

2. Eurko Rezende 
3. Jarbas Passarinho 3. Accioly Filho 

'· Henrique de lo Rocque 

5. Jessé Freire 

MDB 
L Franco Montara I. Lázaro Barboza 
2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente, Daniel Reis de Souza - Ramof675 
Reuniões: Quintos-feiras, ôs 11:00 horas. 
Local: Sala "ClóYiS Bevilacquo"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSAO DI MINASIINIRGIA - (CMI) 
t7 Membros! 

ntular•t 

L Milton Cabml 
2. Arnon de Mello 
3. lu1z Ca'o'olcante 
4. Domícro Gondim 

5. Joêio Calmon 

L Dirceu Cardoso 
2. Itamar Fronco 

COMPOSIÇÃO · 

Presidente: João Calmon 

Vice. Presidente: Domício Gondim 

Supl•nt•• 
ARENA 

I. Paulo Guena 

2. José Guiomard 

3. Virgílio Távora 

MDB 
I. Gilvon Rocha 

2. leite Chaves 

A.ssistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 
Reuniões: Ouintos-fekos, Os 10:30 horas. 

local; Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Ramal 615. 

Titular•• 

1. José tindoso 
2. Renato Franco 

3. Otta lehmann 

I. Danton Jobim 

2 Orestes Ouércia 

COMISSAO DI RIDAÇAO (CI) 
(5 Membros I 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Oanton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MDB 

I. Virgílio Távora 

2. Mendes Canale 

I. Dirceu Cordoso 

Assi$-fenJe.- Mario Carmen Castro Souza- Roma/134. 
Reurliôes: Quartos-feiras, às l_hOO horos. 

Local: Solo "Clóvis Bevilocquo" ~Anexo Jl- Rarnat 623. 

COMISS.lO DIULAçOis IXTIIIOlll- ICII) 
115 Membros! 

I. Daniel Krieger 

2. Luiz Viena 

3. Virgílio Tó11ora 

4. Jessé Freirt. 

5. Arnon de Mello 

6. Petrôr~io Portella 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sornt~y 

9. Joõo Calmon 

lO. Augusto Franco 

J. Oonton Joi.Jim 
2. GiiYan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite OoYeS 

COMPOSiÇÃO 

Presidente: Daniel Kneger 

J9. Vice- Presidente; lu1z Viana 

19-VJce-.PtesJdenle.- Yitgílio Távora 

Suplentes 

ARENA 

I. Accioly Filho 

2. José lindoso 

3. Cottete PinheirO 

•• Fausto Castelo-Branco 

5. Mendes Co note 

6. HeiY;dio Nunes 

MDB 

I. Nelton Carrleiro 

2. Paulo Srossard 
3. Roberto SoiLJrnino 

5. Mauro BeneYides 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramo/676. 

Reuniões: Quartas-feiras, ds 10:30 horas. 

local, Solo "Rui Barbosa"~ Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

ntulore• 

COMISSAO DI IAÚDI- (CSJ 
17 Membro,\ 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Fausto Castelo. Branco 

Vice-Presidente: Gilvon Rocha 

Suplentes 

ARENA 

I. fausto Castelo-Bronco I. Saldanha Derzi 
2. Cattete Pinheiro 

3. Ruy Santos 

4. Otair Becker 

5. A/revir leal 

I. Adalberto Seno 
2. Gllvon Rocha 

2. Mendes Canale 

MDB 

1. Evondro Carreira 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: Lêdo Ferreiro da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quintos-feiras, às I I :00 horas. 

loco I: Sola "fpilócJo Pessoa"- AMxo /1- Rama/615. 
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COMISSAO DI SEGURANÇA NACIONA~ -ICSN) 
17 Membros! 

nturar•• 

I. Luiz Gvokanle 
2. José lindoso 
3. Virgílio Távora 
4. José Guiornord 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Guiomord 

Vit:e-Pr8sidente: V'lsconcelos To(res 

Suplente• 
ARENA 

I. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de lo Rocqu~ 

3. AleJO:ondre Costa 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 
I. Amoral Peixoto \. Agenor Mario 

2. Adolberto Seno 2. Orestes Quércio 

Assistente, lêdo Ferreiro do Rocha- Romol312. 
ll:r.uniOes: Quartos-feiras, às 11:30 horas. 
local: ~lo "CIÓ'4io 6e'4iloc.Qu~"- Anexo 11- Roma\ 312 

COtoiiSSAO DISIRVIÇO PIIILICO CIVIL- (CSPC) 
t7 Membros) 

I. Augusto honco 
2. Otto Lehmcmn 
3. HeiiOf Dias 
-4. Acciol)' Filho 
5. Luiz Viana 

I. Itamar Franco 
2. lózaro Barboza 

COMPOSIÇÃO 
Ptesid'enle: lótor,o &orbozo 

Vice-Presidente: Otto lehmann 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

1. Mattos Leõo 
2. Gustavo CaoQnema 
3, Alex.andre Costa 

I. Oanton Jobim 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Sonia Andrade Peixoto- Ramo I 307 
Reuniae·s, Quinlas-feiras,.às 10:00 horas . 
.Laçai: Sala Epitódo Pessoc- Anexo 11- Ramal615 

COr.tiSSAO DI TRANSPOITIS, COr.tUNICAÇOIS 
I OBRAS PUI~ICAS- (CT) 

17 Membro-.\ 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Alexandre Costa 

Vice. Presidente: luiz Cavalcante 

Titulares SUplentes 
ARENA 

I. Ale.xandre Casto 1. Otto Lehmann 

2. tuiz Covo\con1e 2. Mendes Canale 
3. Benedito ferrerro 3. Teotónio Vilela 
4. JOsé Esteves 

5. Pavio Gverro 
MDB 

I. Evandro Carreira I. lázaro Barboza 
2. Evelásio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Assistente: Claudia Carlos R. Costa- Ramal301 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 
~ocaL Sala li:ui Barbosa- Anexo 11 _.;_ Romal621 

I) SERVIÇO DI COMISSOIS r.tiSTAS,ISPICIAIS 
I DIINQUIIITO 

Comlllioeal•mporétrl•• 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 

loco\: Anexe 11 - T éneo. 
Telefone: 24-8105- Romo1303. 
)I Comissões Temporórios poro Projetos do Congresso Nacional. 
21 Comissões T emporcirios poro Apreciação de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentário {art. 90 do ~egimento 
Comum I. 

.1\ssislentes de Comissõesr Horo1do Pereira fernondes - Rama\ 671., 
Marília de Carvalho Brfcio- Ramol314; Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 
5981 Mauro Lopes de Séi ~Ramal 310 

SIKADO FEDERAL 

8UBSJ:CRBTAEUA DE COKISS0BS 

S!RVIÇO DE comssoss l'ERIWIENTES 

..... ... ,.. 
).0:00 C.A.R. 

..... QIJAR!A 

c.c.J. 
10:00 

C.B. 

C.R.E, · 

10:)0 

CoAo 

11:00 C.R. 

I 
lll:)O c.s.M. 

HOtiBIO Dl5 :mnUt:lJIS DAS COlllSS~ FERIUNBNTfiS DO SENADO F!L~ 

PARA O ANO DE 1976 

. ·• L • ASSISTENTE HORAS QUINTA • • L •• 
!l'I.~illO l'ESSOA 

U!DA 09:00 C.D.t. 
RUY BAROO'tA 

Ramal - 615 EW:Bill - ~21 e 716' 

• • L • • ISSISTENT C.E,C CLCVIS BEVIUCQOA 

10:00 
Ramal - 623 

C:L(JVIS BBVI1.A.CQUA MAHIA c.s,p.c. EPIT!CIO PESSOA 

-1-623 :KBLZNA Rallla1. ~ 6_),2_ 

EPir1CIO I'E3SOA C.P. flllf BA.RB03A 
JlANIEL 

Ramal - 615 10:30 !Wna1s - 621 e 716 

mJY BARBOSA 
ClNDIDO c .•. s. EPITA.CIO PESSOA 

ftauiB - 621 e 716 Ramal ~ 615 

EPIT1CI0 l'ESSOA l.\RCUS C.L,S. CLdVIS BEVILACQUA 
Ramal - 615 VINICIUS ~1 ~ 623 

CUIVIS BEVU.A.CQUA "'"" 11:00 c.s. EPlTA.CIO l'ESSOA 

Ramal - 623 CA,_ Ramal - 615 

CLO'II.S BEVILACQUA L!DA C.T. flliY BAIUIOSA 

RluDal. - 623 Ramais - 621 e 716 

ASSISTENTE 

RONALDO 

C!.EIDE 

SONIA 

IIARCUS 

VINICIUS 

ROlU . .LDO 

DANIEL 

LEDA 

CLAUDIO 

COSTA 



Moloole1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio ll) 

TMNSITO 
Legislação atualizada 
Código Nacional de Trânsito e seuiRegulamento- atualizados 
Legislação especial e correlata 
Ilícitos penais do Trânsito 
Resoluções do CONTRAN 
Notas- Comparações- Remissões 
Furto de uso 

"Revista da Informação Legislativa" n• 38 

45L péginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 
·Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I, 1 1• andar. Praça dos Três Poderes- 70000:- BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 
CENTRO GRAFICO DO SENA,DO FEDERAL 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

CONSOLIDACÃO DAS • 

LEIS DO TRABALHO 
Texto atualizado da CLT, comparado ao texto original de 1943 e a todas as 
alterações introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 

Legislação correlata. 

616 páginas. PREÇO: Cr$ 35,00 
À VENDA NO SENADO FEDERAL11' ANDAR 

Ed1çào agosto de 1974 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três PQderes -70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

Sábadol9 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

BrasDia-DF 

t EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS ] ~-PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrSO,SO I 


